
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

LICITAÇÕES 

1'  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N 2 13/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO N2  50/2022 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO DE 
INSPEÇÃO MUNICIPAL, PADRONIZAÇÃO, PREPARAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DE ESTABELECIMENTOS INDICADOS PARA O 
SISTEMA BRASILEIRO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM 
ANIMAL- SISBI-POA. 

DATA: 30.03.2022 
	

RATIFICAÇÃO: 30,03.2022 
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CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE 

MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO 

SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE 

AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD. 

CNPJ n2 07.242.972/0001-31 

VALOR TOTAL R$ 48.124,80 
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRA1 

Considerando o contido no Termo de Referência e demais documentos em anexo e 

tendo em vista a justificada necessidade do objeto abaixo descrito, autorizo o início do 

procedimento licitatório e determino a abertura do processo correspondente. 

Do Objeto: 
Contratação de serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal, 

padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o Sistema 

Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI-POA. 

Justificativa: 
Considerando que o CONSAD, é um consórcio interestadual e intermunicipal, para a 

segurança alimentar e atenção a sanidade agropecuária, com foco no desenvolvimento local e 

com área de abrangência em nosso Município e, devido a necessidade dos nossos produtores e 

empreendedores locais, que transformam matéria prima em produtos para o consumo humano 

de original animal e ou vegetal. 

As transformações destes produtos necessariamente, devem serem acompanhadas, de 

processos de transformação, os quais, são regidos, por normas Municipais, Estaduais e Federais 

para obtenção de permissão para livre comércio aos consumidores, ou seja, pelo SIM, SIP e SIF. 

Para viabilizar estes programas de segurança alimentar e de desenvolvimento local, envolvendo 

arranjos socioeconômicos socialmente justos, economicamente e ecologicamente sustentáveis 

Ø e estruturar cadeias produtivas em processos cooperativos e solidários, além dos serviços de 

i ns p eç ã o  animal e vegetal de acordo com os padrões e com as normas técnicas do Sistema 

Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária SUASA. Para facilitar e harmonizar este conjunto 

de exigências, torna-se imprescindível a adesão pelo nosso Município ao CONSAD, para usufruir 

do "saber fazer" que o referido consórcio nos proporcionará através da adesão ao SISBI-POA 

(Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal). 

Considerando que o Município de Coronel Vivida já integra este consórcio através de 

autorização respaldada pela Lei Municipal n 2  2.653 de 07 de maio de 2015 e, diante da 

necessidade da continuação dos trabalhos já desenvolvidos junto aos agricultores que 

exploram a atividade de manipulação e transformação de produtos de origem animal e que, 

caso sejam interrompidos causará inúmeros transtornos a estes produtores e fatalmente a toda 

a população consumidora que ficará exposta ao consumo destes produtos sem nenhuma 

fiscalização, quanto aos padrões mínimos de qualidade e higiene, nos processos de 

transformação adotados em cada unidade de transformação, que atualmente integram o 

Sistema de Inspeção Municipal (SIM) que não há mias como retroceder. 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 
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Um dos exemplos, é a agroindústria GUERRO E PAGNUSSAT LTDA, a qual, possui o selo 

SISBI, conquistado através do CONSAD e que, se a contratação deste consórcio não for 

renovada/efetivada, a empresa então, perderá seu selo SISBI e assim, não poderá vender seu 

produto em todo o território nacional. Prejudicando ainda, outras agroindústrias que têm 

interesse em aderir o selo SISBI e ampliar o seu mercado de trabalho. 

Por fim, através do presente processo objetiva-se disciplinar o repasse de recursos 

financeiros, pelo Município ao Consórcio, referente ao custeio administrativo mensal do 

consórcio, bem como para participação no Programa SUASA -Sistema Unificado de Atenção à 

Sanidade Agropecuária do Consórcio, o qual possui a finalidade de estruturação do Serviço de 

Inspeção Municipal, padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos 

indicados para o Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI-POA nos 

municípios consorciados interessados em aderir ao sistema, com fundamento na Portaria n° 62, 

de 15 de Julho de 2016, emitida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Além 

do Programa SUASA oferecer a possibilidade da comercialização dos produtos de origem animal 

em todo território nacional, os estabelecimentos que não estejam interessados em aderir ao 

SISBI-POA poderão comercializar seus produtos por intermédio do livre comércio, conforme 

previsto no Decreto n° 10.032, de 1 de outubro de 2019, que altera o Anexo ao Decreto n° 

5.741, de 30 de março de 2006, para dispor sobre as competências dos Consórcios Públicos de 

Município no âmbito do Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal, bem 

como na Instrução Normativa n° 29, de 23 de abril de 2020, que estabelece os requisitos para o 

livre comércio de produtos de origem animal, inspecionados por Consórcio Público de 

Municípios. 

Do consórcio a ser contratado: 
CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA 

PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE 

AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD, com personalidade jurídica de direito 

público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n 2  07.242.972/0001-31, com sede na Rua 

Odilon Cairo de Oliveira, n° 515, Bairro São Gotardo na cidade de São Miguel do Oeste, Santa 

Catarina, conforme Lei Municipal n 2  2.653 de 07 de maio de 2015. 

Do valor: 
Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagará ao 

CONSÓRCIO o valor total de R$ 48.124,80 (quarenta e oito mil, cento e vinte quatro reais e oitenta 

centavos). 

Dotação orçamentária: Conforme Princípio do Planejamento Integrado. 

Assim, encaminha-se a Comissão de Licitação / o Oficial responsável pelo processo, 

para que adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor. 

Coronel Vivida, 11 de fevereiro de 2022. 
ANDERSON MANIQUE 	A,d,dot,,,dt,IpA,ANDERSO0. 

MANQUE BASSRETO:96731 109991 
BARRETO:9673 1109991 	Dados: 2022 0225 1615-58 -03'00  

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

1. Do objeto: 

Constitui o objeto do presente termo a contratação de serviços para estruturação do serviço de 

inspeção municipal, padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados 

para o Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI-POA. 

2. Do consórcio a ser contratado: 

O consórcio a ser contratado é o CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS 

- SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À 

SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD, com personalidade jurídica de 

direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n 9  07242.972/0001-31, com sede na Rua 

Odilon Cairo de Oliveira, n° 515, Bairro São Gotardo na cidade de São Miguel do Oeste, Santa 

Catarina, conforme Lei Municipal n 9  2.653 de 07 de maio de 2015. 

3. Da justificativa para a contratação: 

Considerando que o CONSAD, é um consórcio interestadual e intermunicipal, para a segurança 

alimentar e atenção a sanidade agropecuária, com foco no desenvolvimento local e com área de 

abrangência em nosso Município e, devido a necessidade dos nossos produtores e 

empreendedores locais, que transformam matéria prima em produtos para o consumo humano 

de original animal e ou vegetal. 

As transformações destes produtos necessariamente, devem serem acompanhadas, de processos 

de transformação, os quais, são regidos, por normas Municipais, Estaduais e Federais para 

obtenção de permissão para livre comércio aos consumidores, ou seja, pelo SIM, SIP e SIF. Para 

viabilizar estes programas de segurança alimentar e de desenvolvimento local, envolvendo 

arranjos socioeconômicos socialmente justos, economicamente e ecologicamente sustentáveis e 

estruturar cadeias produtivas em processos cooperativos e solidários, além dos serviços de 

inspeção animal e vegetal de acordo com os padrões e com as normas técnicas do Sistema 

Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária SUASA. Para facilitar e harmonizar este conjunto 

de exigências, torna-se imprescindível a adesão pelo nosso Município ao CONSAD, para usufruir do 

"saber fazer" que o referido consórcio nos proporcionará através da adesão ao SISBI-POA (Sistema 

Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal). 

Ç 
Assioli JaeI Dos Santos 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural 
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Considerando que o Município de Coronel Vivida já integra este consórcio através de autorização 

respaldada pela Lei Municipal n 2  2.653 de 07 de maio de 2015 e, diante da necessidade da 

continuação dos trabalhos já desenvolvidos junto aos agricultores que exploram a atividade de 

manipulação e transformação de produtos de origem animal e que, caso sejam interrompidos 

causará inúmeros transtornos a estes produtores e fatalmente a toda a população consumidora 

que ficará exposta ao consumo destes produtos sem nenhuma fiscalização, quanto aos padrões 

mínimos de qualidade e higiene, nos processos de transformação adotados em cada unidade de 

transformação, que atualmente integram o Sistema de Inspeção Municipal (SIM) que não há mias 

como retroceder. 

Um dos exemplos, é a agroindústria GUERRO E PAGNUSSAT LTDA, a qual, possui o selo SISBI, 

conquistado através do CONSAD e que, se a contratação deste consórcio não for 

renovada/efetivada, a empresa então, perderá seu selo SISBI e assim, não poderá vender seu 

produto em todo o território nacional. Prejudicando ainda, outras agroindústrias que têm 

interesse em aderir o selo SISBI e ampliar o seu mercado de trabalho. 

Por fim, através do presente processo objetiva-se disciplinar o repasse de recursos financeiros, 

pelo Município ao Consórcio, referente ao custeio administrativo mensal do consórcio, bem como 

para participação no Programa SUASA -Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária do 

Consórcio, o qual possui a finalidade de estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, 

padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o Sistema 

Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI-POA nos municípios consorciados 

interessados em aderir ao sistema, com fundamento na Portaria n° 62, de 15 de Julho de 2016, 

emitida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Além do Programa SUASA 

oferecer a possibilidade da comercialização dos produtos de origem animal em todo território 

nacional, os estabelecimentos que não estejam interessados em aderir ao SISBI-POA poderão 

comercializar seus produtos por intermédio do livre comércio, conforme previsto no Decreto n° 

10.032, de 1 de outubro de 2019, que altera o Anexo ao Decreto n° 5.741, de 30 de março de 

2006, para dispor sobre as competências dos Consórcios Públicos de Município no âmbito do 

Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal, bem como na Instrução Normativa 

n° 29, de 23 de abril de 2020, que estabelece os requisitos para o livre comércio de produtos de 

origem animal, inspecionados por Consórcio Público de Municípios. 

4. Da fundamentação para a dispensa de licitação: 

A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal n 2  8.666/93, através de dispensa 

de licitação nos termos do Artigo 24, Inciso XXVI e alterações posteriores, in verbis: 

7  Assioli Jac 1 Dos Santos 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural 
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Art. 24. É dispensável a licitação: 

XXVI - na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com 

entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços públicos de 

forma associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em 

convênio de cooperação. 

Assim como, nos termos da Lei Federal n2  11.107 de 06 de abril de 2005 e Decreto Federal n 2  

6.017 de 17 de janeiro de 2007 que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios 

públicos e dá outras providências; na Lei Municipal n2  2.653 de 07 de maio de 2015, pela qual, o 

Município de Coronel Vivida faz adesão ao Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios 

- Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - de Segurança Alimentar, Atenção à Sanidade 

Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD; Lei Municipal n 2  2.974 de 18 de março de 2020 

e demais legislações pertinentes a matéria. 

S. Da execução dos serviços: 

Os serviços previstos nesta contratação serão prestados pelo CONTRATADO na sede do CONSAD 

ou In loco", conforme necessidade. O consórcio não terá nenhuma obrigação de cumprimento de 

carga horária no município, cabendo-lhe apenas a obrigação de prestar os serviços de maneira que 

melhor lhe couber (presencial ou não) nos dias e horários que lhe forem propícios. O Consórcio 

CONSAD será o Órgão Coordenador de todo o sistema e será responsável por oferecer suporte 

técnico aos municípios, seja antes ou após conseguirem a equivalência, monitorando, exigindo e 

verificando se os serviços de inspeção municipais estão cumprindo com os requisitos 

estabelecidos para a mesma. Nesse caso, o consórcio terá o poder de reconhecer a equivalência 

dos serviços de inspeção dos municípios, bem como de suspender os mesmos no caso de não 

cumprimento das legislações em vigor. 

6. Da vigência: 

6.1. Os serviços serão prestados da data de emissão do contrato até 31 de dezembro de 2022, 

podendo ser prorrogado, a critério da Administração junto a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente, tendo por fundamento no que couber as disposições 

contidas nos incisos do artigo 57 da Lei n 2 8.666/93. 

6.2. Caso haja prorrogação, os valores poderão ser revistos, em comum acordo, entre 

CONTRATANTE e CONTRATADA. 

7. Dos valores e das despesas: 

7.1. Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagará ao 

CONSÓRCIO o valor total de R$ 48.124,80 (quarenta e oito mil, cento e vinte quatro reais e oitenta 

centavos) com o seguinte desdobramento: 

DÀ Q. 
Assioli J4seI Dos Santos 

Secretário MunicioaTde Desenvolvimento Rural 
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Parcela Vencimento Rubrica 

3.1.71.70.01 

Rubrica 

3.3.71.70.01 

Rubrica 

4.4.71,70.01 

Valor total Mensal 

1 30/01/2022 R$ 2.643,28 R$ 1.317,12 R$ 50,00 R$ 4.010,40 

2 28/02/2022 R$ 2.643,28 R$ 1.317,12 R$ 50,00 R$ 4.010,40 

3 30/03/2022 R$ 2.643,28 R$ 1.317,12 R$ 50,00 R$ 4.010,40 

4 30/04/2022 R$ 2.643,28 R$ 1.317,12 R$ 50,00 R$ 4.010,40 

5 30/05/2022 R$ 2.643,28 R$ 1.317,12 R$ 50,00 R$ 4.010,40 

6 30/06/2022 R$ 2.643,28 R$ 1.317,12 R$ 50,00 R$ 4.010,40 

7 30/07/2022 R$ 2.643,28 R$ 1.317,12 R$ 50,00 R$ 4.010,40 

8 30/08/2022 R$ 2.643,28 R$ 1.317,12 R$ 50,00 R$ 4.010,40 

9 30/09/2022 R$ 2.643,28 R$ 1.317,12 R$ 50,00 R$ 4.010,40 

10 30/10/2022 R$ 2.643,28 R$ 1.317,12 R$ 50,00 R$ 4.010,40 

11 30/11/2022 R$ 2.643,28 R$ 1.317,12 R$ 50,00 R$ 4.010,40 

12 30/12/2022 R$ 2.643,28 R$ 1.317,12 R$ 50,00 R$ 4.010,40 

Total anual R$ 48.124,80 

As datas de vencimento podem sofrer alterações, dependendo do curso do processo de dispensa e assinatura do 
contrato. 

7.2. As despesas decorrentes dos serviços, não sofreram alteração em relação a 2021 e serão 

pagas por intermédio de dotação orçamentária, conforme indicação contábil. 

8 Da verificação da prestação dos serviços 

Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante 

acompanhamento da Secretaria Municipal de Agricultura do Município. 

9. Do pagamento: 

9.1. O valor contratual previsto será pago em 12 (doze) parcelas, com vencimento no dia 30 

(trinta) de cada mês, mediante pagamento de boleto bancário. 

9.2. Após 15 (quinze) dias corridos do vencimento do boleto, o mesmo irá a protesto, implicando 

na imediata suspensão dos serviços em caso de inadimplência por parte do Município. 

9.3. É de responsabilidade do município a efetivação do pagamento de eventuais taxas oriundas 

do protesto dos boletos em caso de atraso do pagamento. 

9.4. 	Os 	boletos 	serão 	disponibilizados 	em 	sua 	totalidade 	no 	e-mail 

manuela@coronelvivida.pr.gov.br  

9.5. O Consórcio enviará Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até o dia 20 (vinte) de cada mês no e-

mail citado acima. 

Assioli Jacs 1 Dos Santos 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural 
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10. Das obrigações do consórcio: 

10.1. São obrigações do Consórcio: 

1) Colocar à disposição do MUNICÍPIO os serviços objeto da presente contratação; 

2) Comunicar ao MUNICÍPIO as anormalidades verificadas durante a execução do programa. 

3) Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 

4) Orientar e notificar a Secretaria Municipal de Administração e Secretaria da Agricultura em 

relação aos procedimentos adotados em caso de não cumprimento das atividades por parte do 

serviço de inspeção municipal; 

5) Contabilizar os recursos recebidos e os créditos decorrentes desta contratação; 

6) Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto da presente 

contratação; 

7) Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitadas, inclusive 

prestando contas na forma da lei. 

11. Das obrigações do município: 

11.1. São obrigações do Município: 

1) Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições firmadas; 

2) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento e a execução dos serviços contratados; 

3) Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na eventualidade de 

não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o pagamento futuro e a correta 

demonstração contábil do débito; 

4) Disponibilizar profissionais capacitados para o desenvolvimento do programa a nível 

municipal; 

5) Autorizar a participação dos profissionais envolvidos no programa em capacitações, 

seminários e demais eventos os quais estão diretamente ligados ao desenvolvimento do serviço 

de inspeção municipal. 

12. Da fraude e corrupção: 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 8.429/1992), a Lei 

Federal n.2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução do contrato 

nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar 

ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 

de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro da referida 

Assioli J5sel Dos Santos 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural 
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contratação, seja de forma direta ou indireta, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

13 Do gestor e fiscal do contrato 

13.1. A administração indica como gestor do contrato, o Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Rural e Meio Ambiente, Sr. Assioli Jacsel Dos Santos, conforme Decreto n 2  7.523 de 07 de 

Fevereiro de 2021. 

13.2. A administração indica como fiscal do contrato, a Médica Veterinária, Srta. Manuela 

Brancalione Menegatti, conforme Decreto n 2  6.267 de 18 de agosto de 2017. 

13.3. Compete ao gestor e a fiscal do contrato as atribuições previstas no Decreto n 2  7.484 de 07 

de janeiro de 2021 junto as constantes na Lei Federal n 9  8.666/93. 

Declaração do gestor e da fiscal do contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da indicação e 

afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e 

demais anexos. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras 

Assioli Jacse Dos Santos 
	

Manuela Brancalione Menetti 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural 
	

Médica Veterinária 

Gestor do contrato 
	

Fiscal do contrato 

Coronel Vivida, 20 de janeiro de 2022. 

9. 
Assioli JseI Dos Santos 

Secretário MunicipaVde Desenvolvimento Rural 
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Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural - SEMOER 
Departamento de Agropecuária 
Serviço de Inspeção Municipal - SIMPOA @ 

Programa de Trabalho de Inspeção e Fiscalização 

Município de Coronel Vivida 
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Departamento de Agropecuária 
Serviço de Inspeção Municipal - SIMIPOÂ 

\Ç( 

1. DADOS GERAIS DO ÓRGÃO 

1.1 Organograma do Órgão 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

DEPARTAMENTO 

AGROPECUÁRIO 

DIVISÃO 0€ INSPEÇÃO 
MUNICIPAL 

SEÇÃO DE FOMENTO 
AcRopicuÁrno 

1.2 Nome: Serviço de Inspeção Municipal! Produtos de Origem Animal 

1.3 Endereço: Praça Angelo Mezzomo, sln°, Centro, Coronel Vivida/PR 

1.4 Telefone: (46) 32328300— Ramal 69 

1.5 Endereço eletrônico: manuelacoronelvivida.pr.gov.br  

1.6 Site: www.coronelvivida.pr.gov.br  

1.7 Nome do Responsável do Serviço: Manuela Brancalione Menegatti 
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2. LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

2.1 Lei que institui o Serviço de Inspeção 

Lei n° 2749 publicada no Diário Oficial dos Municípios na data de 15 de dezembro de 2016. 

Dispõe sobre a criação do Serviço de Inspeção Municipal de Coronel Vivida Estado do 

Paraná (SIM/POA), e da outras providências. 

2.2 Regulamento de Inspeção de POA do Serviço de Inspeção 

Decreto N°7.688 publicado no Diário Oficial dos Municípios na data de 15 de julho de 2021. 

Regulamenta a Lei Municipal n° 2.74912016 que dispõe sobre a Inspeção Sanitária e 

Industrial dos Produtos de Origem Animal. E Revoga Decreto Municipal n° 6.48312018. 

3. Relação de estabelecimentos registrados 

3.1 A.P.S.B SERPA - EIRELI - ENTRE LAGOS PISCICULTURA - EIRELI 

• Proprietário: Wladimir Scheriner Serpa Filho 
• CNPJ ou CPF: 78.724.358/0001-54 
• N°  de Registro no SIM: 001 
• Classificação: Abatedouro Frigorífico de Pescados 
• Endereço: ROD PR 562, KM 59, s/n°, Parque Industrial, Trevo Saída para 

Vista Alegre, Coronel Vivida/PR 
• Tel.: (46) 99900-8978 
• Data de Registro: 01/12/2021 
• Nome do responsável legal do estabelecimento: Wladimir S. Serpa Filho 
• Nome do responsável técnico do estabelecimento: Laura A. L. Mews 
• Produtos Registrados: 001/002 Peixe Congelado Filé de Tilápia Sem Pele 

002/002 Peixe Resfriado Filé de Tilápia Sem Pele 

3.2 Alberto Troczinski - Fabrica De Embutidos (Embutidos Troczinski) 

• Proprietário: Alberto Troczinski 
• CNPJ ou CPF: 33.393.609/0001-27 
• N°  de Registro no SIM: 002 
• Classificação: Unidade de Beneficiamento de Carnes e Produtos Cárneos 
• Endereço: Comunidade Rural de Rio Quieto, sln°, Coronel Vivida/PR 
• Tel.: (46) 99106-3513 
• Data de Registro: 25/10/2017 
• Nome do responsável legal do estabelecimento: Alberto Troczinski 
• Nome do responsável técnico do estabelecimento: Adriana Menegaro 
• Produtos Registrados: 001/002 Linguiça Colonial 

0021002 Torresmo temperado 
003/002 Banha 
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3.3 Ivo Loregian - Apiário Néctar das Flores 

• Proprietário: Ivo Loregian 
• CPF: 942.681.429-91 
• N°  de Registro no SIM: 003 
• Classificação: Unidade de Beneficiamento de Produtos de Abelhas 
• Endereço: Comunidade Rural de Nossa Senhora da Salete, s/n°, Coronel 

Vivida/PR 
• lei.: (46) 99975-8966 
• Data de Registro: 27104/2021 
• Nome do responsável legal do estabelecimento: Ivo Loregian 
• Nome do responsável técnico do estabelecimento: Adriana Menegaro 
• Produtos Registrados: 001/003 Mel 

3.4 Guerro & Pagnussat LTDA (NO PONTO Embutidos e Defumados) 

• Proprietário: Luiz Fernando Guerro Pagnussat 
• CNPJ ou CPF: 09.461.639/0011-10 
• N °  de Registro no SIM: 008 
• Classificação: Unidade de Beneficiamento de Carnes e Produtos Cárneos 
• Endereço: Rua Laurindo Dalmolin n°63, Bairro São Cristóvão, Coronel 

Vivida/PR 
• lei.: (46) 3526-2378 
• Data de Registro: 28/04/2017 
• Nome do responsável legal do estabelecimento: Luiz Fernando Guerro 

Pagnussat 
• Nome do responsável técnico do estabelecimento: Jeferson Scharone 

Moura 
• Produtos Registrados: 001/008 Carne Resfriada de Suíno com Osso - 

Costela 
002/008 Espinhaço Resfriado de Suíno 
003/008 Linguiça de Carne Suína Resfriada 
005/008 Pururuca Temperado 
006/008 Linguiça Colonial 
007/008 Torresmo temperado 
008/008 Banha 
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3.5 V.A. Cirino Rodrigues Embutidos ME 

• Proprietário: Valdir Augustinho Girino Rodrigues 
• CNPJ ou CPF: 24.524.396/0001-34 
• N°  de Registro no SIM: 009 
• Classificação: Unidade de Beneficiamento de Carnes e Produtos Cárneos 
• Endereço: Br 562 Km 330, s/n°, Bairro Flor da Serra, Coronel Vivida/PR 
• Tel.: (46)99913-1125 
• Data de Registro: 25/04/2017 
• Nome do responsável legal do estabelecimento: Valdir Augustinho Girino 

Rodrigues 
• Nome do responsável técnico do estabelecimento: Adriana Menegaro 
• Produtos Registrados: 001/009 Linguiça Colonial 

002/009 Banha 
003/009 Torresmo Temperado 
004/009 Bacon em Pedaços 
005/009 Bacon em Cubos 

3.6 Queijo Espindola 

• Proprietário: Claudiomar Alves Espindola 
• CPF: 017.616.449-98 
• N °  de Registro no SIM: 010 
• Classificação: Fábrica de Laticínios 
• Endereço: Comunidade Rural de Alto Pinhal, s/n 0 , Coronel Vivida/PR 
• Tel.:(46)99132-3682 
• Data de Registro: 17/05/2019 
• Nome do responsável legal do estabelecimento: Claudiomar Alves 

Espindola 

C 	• Nome do responsável técnico do estabelecimento: Adriana Menegaro 
• Produtos Registrados: 001/001 Queijo (colonial) 
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5. PROGRAMA DE ATIVIDADES DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

5.1 Frequências das Inspeções de Rotina 

CRONOGRAMA MENSAL 

ESTABELECIMENTO SERVIDOR CH MENSAL 

(HORAS) 

Entre Lagos Piscicultura Manuela B. Menegatti 8h 

Embutidos Troczinski Manuela B. Menegatti 8h 

Apiário Néctar das Flores Manuela B. Menegatti 4h 

NO PONTO Embutidos e Defumados Manuela B. Menegatti 16h 

V.A. Girino Rodrigues Embutidos Manuela B. Menegatti 8h 

Queijo Espindola Manuela B. Menegatti 8h 

Horas de escritório documental/SIM 28 h 

TOTAL 80 h/mensal 

CRONOG RAMA MENSAL  
SEMANA 1 SEG TER QUA QUI SEX 

Manhã 008 008 escritório 010 010 
Tarde  

SEMANA 2 SEG TER QUA QUI SEX 
Manhã 001 001 009 009 escritório 
Tarde  

SEMANA 3 SEG TER QUA QUI SEX 
Manhã escritório 008 008 escritório escritório 
Tarde  

SEMANA 4 SEG TER QUA QUI SEX 
Manhã 002 002 escritório 003 escritório 
Tarde 

*Deve  ser realizado sempre na semana anterior; devendo ser arquivado em pasta especifica. 

5.2 Análises Laboratoriais: 

5.2.1 Análise de Água de Abastecimento 

- Analise anual para caaa estanelecimento 
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5.2.2 Análise dos Produtos Registrados 

. Estabelecimento: Entre Lagos Piscicultura 

Q' .  

R. 

N° SIM: 001 

2022  

Nome do JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Produto! N °  
do Reg. 

FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

Peixe 
Congelado 
Filé de 
Tilápia Sem 

X X 

Pele 
OO1!OO1 
Peixe 
Resfriado 
Filé de 
Tilápia Sem 

X X 

Pele 
002!OO1 

. Estabelecimento: Alberto Troczinski - Fabrica De Embutidos 	N° SIM: 002 

2022 

Nome do JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Produto! - - - - - - 

N°doReg. 
FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

Linguiça 
Colonial x x 

OO1!002 
Torresmo 
Temperado x 

002!002 
Banha x 
003!002 

nause anuai oe caca procuto 

. Estabelecimento: Apiário Nectar das Flores 
	

N° SIM: 003 

2022 
Nome do JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 
Produto! - - - - - - - - - - - 

N°doReg. FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

Mel 

OO1!003 
x x 

'Analise anual ae caaa proauto 
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Estabelecimento: NO PONTO Embutidos e Defumados N° SIM: 008 

2022  
JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Nome do 
Produto! 

N°doReg. 
FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

Carne 
Resfriada 
de Suíno 

com Osso 
X 

- Costela 
001/008 

Espinhaço 
Resfriado 
de Suíno 

X  

002/008 
Linguiça 
de Carne 

Suína x x 
Resfriada 
003/008 

Pururuca 
Temperado x 

005/008 
Linguiça 
Colonial x x 
006/008 

Torresmo 
Temperado x 

007/008 
Banha 

008/008 
x 

Analise anual de cada produto 

. Estabelecimento: V.A. Cirino Rodrigues Embutidos 
	

N° SIM: 009 

2022  

Nome do JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Produto! 
NodoReg. 

FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

Linguiça 
Colonial x x 
0011009 

Torresmo 
Temperado X 

002/009 
Banha 

003/009 
x  

Bacon em 
Pedaço x 
004/009 

Bacon em 
Cubos x 
005/009 

AnaIIse anuai cie caca proauto 
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N° SIM: 010 

2 Nome 	 022  
do JAN 	FEV 	MAR 	ABR 	MAl 	JUN 	JUL 	AGO 	SET 	OUT 	NOV 	DEZ 
Produto!  
l'J°o 
Reg. FQM 	FQM 	FQIM 	FQM 	FQIM 	FQIM 	FQM 	FQM 	FQM 	FQM 	FQM 	FQM 

Queijo 
Colonial 	 1 	X 	X 
0101010 	1   	1 	________ ________ 	1 	1________ 	1  

'Analise anual cie cacia prociuto 

5.3 CONTROLE DE FORMULAÇÃO 

. Estabelecimento: Alberto Troczinski - Fabrica De Embutidos 
	

N° SIM: 002 

Nome do 	 2022 
roduto! N °  

Jo Reg. 	JAN 	FEV 	MAR 	ABR 	MAl 	JUN 	JUL 	AGO 	SET 	OUT 	NOV 	DEZ 

Linguiça 	 x 
Colonial 
0011002  
Torresmo 	 x 
Temperado 
0021002  

. Estabelecimento: NO PONTO Embutidos e Defumados N° SIM: 008 

Nome do 	 2022 
Produto! N °  

do Reg. 	JAN 	FEV 	MAR 	ABR 	MAl 	JUN 	JUL 	AGO 	SET 	OUT 	NOV 	DEZ 

Linguiça de 	 X 

Carne Suína 
Resfriada 
0031008  
Pururuca 	 x 
Temperado 
0051008  
Linguiça 	 x 

bC o l on i a l 

0061008  
Torresmo 	 x 
Temperado 
0071008  

. Estabelecimento: V.A. Cirino Rodrigues Embutidos ME 
	

N° SIM: 009 

Nome do 	 2022 
Produto! N °  

do Reg. 	JAN 	FEV 	MAR 	ABR 	MA[ 	JUN 	JUL 	AGO 	SET 	OUT 	NOV 	DEZ 

Linguiça 	 x 
Colonial 
0011009  
Torresmo 
Temperado 	 X 

0021009  
Bacon em 

Pedaços 	 X 

0041009  
Bacon em 
Cubos 	 X 

0051009  
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• Estabelecimento: Claudiomar Alves Espindola N °  SIM: 010 

Nome do 
Produto/ N °  

2022 

do Reg. JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Queijo 
(colonial)/ X 

001/010 

54 Controle de Aferição de Peso (somente para pré-medidos) 

• Estabelecimento: Entre Lagos Piscicultura 	 N °  SIM: 001 

2022  

Nome do JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Produto/ 
N°doReg. 

FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M FQ M 

Peixe 
Congelado 
Filé de 
Tilapia 

x x 

Sem Pele 
001/001 
Peixe 
Resfriado 
Filé de 
Tllapla 

x x 

Sem Pele 
002/001 

. Estabelecimento: Alberto Troczinski - Fabrica De Embutidos 	N °  SIM: 002 
1 	Nome do 

Produto/ N °  
2022 

do Reg. JAN FEV MAR ABR MA[ JUN JUL AGO 1 	SET OUT NOV 1 	DEZ 

Banha 1 
003/002 x 

Veriticaçao anual de cada produto 

. Estabelecimento: ADiário Nectar das Flores 
	

N °  SIM: 003 

Nome do 2022 
Produto/ N °  

do Reg. JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Mel 0011003 x 

verlticaçao anual de cada produto 

• Estabelecimento: NO PONTO Embutidos e Defumados 
	

N °  SIM: 008 
Nome do 

o Produto/ N
do Reg. JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Linguiça de 
Carne 
Suína x 
Resfriada 

0031008  
Banha 
008/008 

x 

Veriticaçao anual cie caaa pronuto 
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. Estabelecimento: V.A. Cirino Rodriaues Embutidos 

/// 	
Q 

f.. 

'O L 

N° SIM: 009 
1 	Nome do 
1 Produto! N °  

1 	 2022 1 
do Reg. 1 JAN  1 	FEV MAR ABR 1 	MA] JUN JUL 1 	AGO 1 	SET OUT 	1 NOV 1 	DEZ 

IBanha 1 1 1 1 
003!009 IXI 

Veriticaçao anual ae cada produto 

5.5 Planilhas de Inspeção/fiscalização 

. Estabelecimento: ENTRE LAGOS PISCICULTURA 	 N° SIM: 001 

Planilhas de 

2022  

Inspeção/fiscalização JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Planilha de Fiscalização 
X X X X JNLOCO  X X X X X X X X 

. Estabelecimento: Alberto Troczinski - Fabrica De Embutidos 	N° SIM: 002 

Planilhas de 

2022  

Inspeção/fiscalização JAN FEV MAR ABR MA[ JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Planilha de Fiscalização x x x x x x x x x x x x 
INL OCO  

. Estabelecimento: ADiário Nectar das Flores 
	

N° SIM: 003 

Planilhas de 

2022  

Inspeção/fiscalização JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Planilha de Fiscalização x x x x x x x X X X X X 
INLOCO  

• Estabelecimento: NO PONTO Embutidos e Defumados 
	

N° SIM: 008 
2022 

Planilhas de 
Inspeção/fiscalização JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Planilha de Fiscalização x x x x x x x X x x x x 
!NLOCO  

• Estabelecimento: V.A. Cirino Rodrigues Embutidos ME 	 N° SIM: 009 
2022  

Planilhas de 
Inspeção/fiscalização 	JAN FEV MAR 	ABR 	MA[ 	JUN 	JUL 	AGO 	SET 	OUT 	NOV 	DEZ 

Planilha de Fiscalização 	 x 	x 	x 	x 	x 	x 	x 	x 	x 	x 	x 	x 
INLOCO 

,Çu 

LJ 
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• Estabelecimento: Claudiomar Alves Espindola 	 N° SIM: 010 

2022 
Planilhas de 

Inspeção/fiscalização 	JAN FEV MAR 	ABR 	MA] 	JUN 	JUL 	AGO 	SET 	OUT 	NOV 	DEZ 

Planilha de Fiscalização 	 x 	x 	x 	x 	x 	x 	x 	x 	x 	x 	x 	x 
INL OCO 

5.5.1 CRONOGRAMA DE FISCALIZAÇÃO DOCUMENTAL 

. Estabelecimento: ENTRE LAGOS PISCICULTURA 
	

N° SIM: 001 

Programa de Auto Controle 
2022 ________ ______  

iir iÉT MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET -OUT NOV DEZ 
Captação, tratamento e distribuição da x 
água de abastecimento:  
Controle integrado de pragas:  x  
Procedimentos Padronizados de Higiene 
Ope rac i o n al - PPHO:  
Higiene, hábitos higiênicos, do treinamento 
e saúde dos operários:  

-
Controle _das _temperaturas: 
Manutenção das instalações e 
equipamentos  
Matérias-primas, ingredientes, material de x 
embalagem e rastreabilidade  
Análises laboratoriais 

• Estabelecimento: Alberto Troczinski - Fabrica De Embutidos 	N° SIM: 002 

2022  ______ ________ ______ ______ 
Programa de Auto Controle 

JAN 1iT MAR ABR MAl JJi JUL AGO SET OUT NOV DEZ 
Captação, tratamento e distribuição da x 
água _de_abastecimento;  
Controle integrado de pragas:  x  
Procedimentos Padronizados de Higiene 
Ope racional _-_PPHO:  
Higiene, hábitos higiênicos, do treinamento 
e_  saúde _dos _operários;  
Controle das temperaturas: x 

Manutenção das instalações e 
equipamentos  
Matérias-primas, ingredientes, material de X 

embalagem e rastreabilidade  
Análises laboratoriais  X 

• Estabelecimento: Apiário Nectar das Flores 
	

N° SIM: 003 

Programa de Auto Controle 
2022  ______ ______ ________ ______ ______ 

JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV z 
Captação, tratamento e distribuição da 
água de abastecimento:  

x 

Controle integrado de pragas:  x  
Procedimentos Padronizados de Higiene 
Operacional - PPHO:  
Higiene, hábitos higiênicos, do treinamento 
e saúde dos operários: 
Controle das temperaturas: 
Manutenção das instalações e ______ ______ ______ X 

rá-  11112 
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equipamentos  
Matérias-primas, ingredientes, material de 	 x 
embalagem e rastreab i l i dade  
Análises laboratoriais    	X 

. Estabelecimento: NO PONTO Embutidos e Defumados 
	

N° SIM: 008 

2022  ______ ________ ______ ______ 
Programa de Auto Controle 

JAN FEV MAR ABR MAl JUNÏ JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Manutenção de instalações e 
equipame ntos;  
Vestiários, sanitários e barreiras sanitárias; x 
Iluminação;  x  
Ventilação;  x  
Captação, tratamento e distribuição da 
água de abastecimento;  
Águas residuais; x 
Controle integrado de pragas;  x  
Procedimentos Padronizados de Higiene 
Ope racional _-_PPHO;  
Higiene, hábitos higiênicos, do treinamento 
e_  saúde _dos_operários;  
Procedimentos sanitários das operações 

- 

PSO:  
Matérias-primas, ingredientes e material 

-
de embalagem;  
Controle _das _temperaturas: 
Calibração e aferição de instrumentos de 
controle _de_processo - 
Controles laboratoriais e de análises;  x  
Controle de formulação dos produtos;  x 
APPCC  x  

Estabelecimento: V.A. Cirino Rodriques Embutidos 
	

N° SIM: 009 

Programa de Auto Controle 
2022  _______ _______ ________ _______ _______ 

JAN FEV MAR ABR MAl JUT  JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Captação, tratamento e distribuição da 
água _de_abastecimento;  
Controle integrado de pragas; 

Procedimentos Padronizados de Higiene 
Ope rac i o n a l  _-_PP HO;  
Higiene, hábitos higiênicos. do x 
treinamento 	saúde _e_  _dos_operários;  
Controle das temperaturas; x 

Manutenção das instalações e X 

equipamentos  
Matérias-primas, ingredientes, material de x 
embalagem e rast reab ili dade  
Análises laboratoriais x 

. Estabelecimento: Claudiomar Alves Espindola 
	

N° SIM: 010 
. 

2022  ______ ________ ______ ______ 
Programa de Auto Controle iii FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO if OUT NOV DEZ 

Captação, tratamento e distribuição da x 
água _de_abastec im e n to;  
Controle integrado de pragas; 
Procedimentos Padronizados de Higiene 
Operac i o n a l  - PPHO;  
Higiene, hábitos higiênicos, do treinamento 
e saúde dos operários;  
Controle das temperaturas; 

11 
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Manutenção das instalações e 
equipamentos 
Matérias-primas, ingredientes, material de 	 x 
embalagem e rastreabilidade 
Análises laboratoriais 	 X 

5.6. Relatórios de Rastreabilidade 

. Estabelecimento: ENTRE LAGOS PISCICULTURA 	 N° SIM: 001 

Rastreabilidade 

Relatórios de  
2022 

JAN FEV MAR ABR MA[ JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Relatório de Recebimento de 
Matéria Prima 

Relatório de Produção 

Relatório de Expedição 

. Estabelecimento: Alberto Troczinski - Fabrica De Embutidos 	N° SIM: 002 

Rastreabilidade 

Relatórios de  
2022 

JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Relatório de Recebimento de 
Matéria Prima 

Relatório de Produção 

Relatório de Expedição 

. Estabelecimento: Apiário Néctar das Flores 
	

N° SIM: 003 

Relatórios de Rastreabilidade 

2022 

JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Relatório de Recebimento de 
Matéria Prima 

Relatório de Produção 

Relatório de Expedição 
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. Estabelecimento: 	NO PONTO Embutidos e Defumados 
	

N° SIM: 008 

Relatórios de 
Rastreabilidade 

2022 
_______  

JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Relatório de Recebimento de 
Matéria Prima 

Relatório de Produção 

Relatório de Expedição 

. Estabelecimento: V.A. Cirino Rodrigues Embutidos ME 
	

N° SIM: 009 

Relatórios de 

Rastreabilidade 

2022  

EN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Relatório de Recebimento de 
Matéria Prima 

Relatório de Produção 

Relatório de Expedição 

. Estabelecimento: Claudiomar Alves Espindola 
	

N° SIM: 010 

Relatórios de 
Rastreabilidade 

2022 

JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Relatório de Recebimento de 
Maté r ia Prima  

Relatório de Produção 

Is 
Relatório de Expedição 

57 Controle de Rotulagem 

N°doSIM 
2022 

JAN FEV MAR A  MAl JUN JUL AGO SET OU T NOV DEZ 

008 x x 

Veriticaçao trimestral em carta esta Delecimento 

5.8 Ações de Educação Sanitária 

Ações 2022 
JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Palestras em escolas x 

Entrevistas (Rádio, Tv, etc.) x 
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5.9 Açoes  

o 

f/ VwY 
de Combate a 
Clandestinidade 

2022 
Ações ____ 

JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Orientação para produtores 
informais junto ao SIM/POA 

X 

5.10 Auditorias 

O Coordenador do Serviço de Inspeção do município realizará pelo menos 01 
auditoria Dor ano em cada estabelecimento reaistrado. 

Nome do 2022 
Estabelecimento JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET 	1 	OUT NOV DEZ 
NO PONTO 
Embutidos e 
Defumados 008 

5.11 Atualizações de Documentos 

o Estabelecimento: ENTRE LAGOS PISCICULTURA 
	

N °  SIM: 001 

Tipo de Documento 2022  

JAN 
______________ 

FEV 	MAR 
_____ 
ABR 

______ 
MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Carteiras de Saúde  X  

Licença Ambiental Ano de 
2023  

Alvará Sanitário  x  

Contrato de controle de 
Pragas X 

Recolhimento de Resíduos x 
ART  x  

. Estabelecimento Alberto Troczinski - Fabrica De Embutidos 	N °  SIM: 002 

Tipo de Documento 2022  _____ _____ ______ 
JAN FEV MAR 

_______ 
ABR 

_____ 
MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Carteiras de Saúde  x  

e"çença Ambiental Ano de 
2025  

Alvará Sanitário  x  

Contrato de controle de 
Pragas X 

Recolhimento de Resíduos  x  

ART INDETERMINADO (CRQ) 

• Estabelecimento: ADiário Néctar das Flores 
	

N °  SIM: 003 

Tipo de Documento 2022  ______ 
JAN 

______ 
FEV 

______ 
MAR 

________ 
ABR 

_____ 
MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Carteiras de Saúde  x  

Licença Ambiental Ano de 
2025  

Alvará Sanitário  x  

Contrato de controle de 
Pragas 

X 

ART INDETERMINADO (CRQ) 
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o Estabelecimento NO PONTO Embutidos e Defumados 
	

N °  SIM: 008 

Tipo de Documento 
2022  

_____ 
JAN 

_____ 
FEV 

______ 
MAR 

_______ 
ABR 

_____ 
MA[ JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Carteiras de Saúde  X  

Licença Ambiental Ano de 
2022  

Alvará Sanitário  x  

Contrato de controle de 
Pragas 

X 

Recolhimento de Resíduos  x  

_______ x  

. FstahIecimento V . A. Cirino Rodriciues Embutidos 
	

N °  SIM: 009 

Tipo de Documento 
2022  

______ 
JAN 

____ 
FEV 

_____ 
MAR 

____ 
ABR 

_____ 
MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Carteiras de Saúde 

Licença Ambiental 
____________________________ 

Ano de 
2031  

rá Sanitário  X  

L,untrato de controle de 
Pragas  

Recolhimento de Resíduos _________ x  

ART INDETERMINADO (CRQ)  

o Estabelecimento: Claudiomar Alves EsDindola 
	

N °  SIM: 010 

Tipo de Documento 
2022 

_________________________ ______________________ _____  
JAN FEV MAR ABR 

______ 
MAl JUN JUL 

______  
AGO SET OUT NOV 1 	DEZ 

Carteiras de Saúde x  

Licença Ambiental 
Ano 

 

2024  
1 

Alvará Sanitário x  

ART INDETERMINADO (CRQ) 

Exames Brucelose e 
Tuberculose 

6. Treinamento do Pessoal Técnico 

TEMA ABORDADO SERVIDOR PERIODO CH (HORAS) 

Harmonização 	dos 
procedimentos de preparo, 
envio 	e 	interpretação 	de Matutino 	e 
resultados 	analíticos 	de Manuela Brancalione Menegatti 16 H 
amostras 	oficiais 	de Vespertino 
Produtos de Origem Animal 
para Serviços de Inspeção 
integrantes do SISBI-POA  

Atualização das instruções Matutino 	e 
Manuela Brancalione Menegatti 16 H 

de trabalho Vespertino 

, 9.s~ 
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7. Dados Gerais do Município de Coronel Vivida: 

7.1. Aspectos da Historia Política. 

No início do século XX o Sudoeste paranaense se constituía em grande vazio demográfico. Os 

latifundiários de Palmas, que dominavam economicamente a região não se interessavam em investir 

na colonização de suas terras, a não ser na criação de gado. 

Coronel Vivida representa o resultado do trabalho desenvolvido por mais de dois séculos de 

penetração na região dos Campos de Palmas. Inicialmente por bandeiras guarapuanas e 

curitibanas, depois por elementos pioneiros em desbravamento e colonização. 

Em meados da década de vinte, o território vividense começou a ser ocupado, principalmente por 

posseiros. A máxima dita pelos antigos ocupantes era de que o lugar ideal deveria ter "boa aguada", 

sendo que as terras sem riachos eram desprezadas, além do que, também o eram as terras com 

extensos pinheirais, sendo preferidos os de "mato branco", pois os pinheiros atrapalhavam aos que 

queriam trabalhar a terra. 

A primitiva denominação foi Barro Preto, sendo que mais tarde receberia a denominação atual. 

Com território desmembrado do município de Manguerinha em 26 de Novembro de 1954, através 

da Lei Estadual n° 253, sancionada pelo governador Bento Munhoz da Rocha Netto. 

7.2 Localização Geográfica 

Possui uma área geográfica de 701.016 Km, cortando o trópico de capricórnio, localiza-se 

na Macro-Regional do Sudoeste pertencente a AMSOP (Associação dos Municípios do Sudoeste 

do Paraná) a cerca de 30 Km do município de Pato Branco, pólo região e 420 de distancia da 

capital. 

LOCALIZAÇÃO 



/ ç\\CPiO  

;'• 'i' 	\ 

• S?j  

Posição geográfica 

j\\ 

:r? 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 
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Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural SEMOER ¶  Departamento de Agropecuária 

Figura 01 - 	
ServiçodelnspeçáoMuniclpat - SIM!POA 

do Município em relação ao Estado do Paraná 

Figura 02 - Posição geográfica do Município em relação aos limites geográficos com os demais 
municípios. Divisa com os Municípios: Itapejara do Oeste, Pato Branco, São João, Chopinzinho, 
Mangueririha e Honório Serpa. 

Clima: 
Altitude de 718 m acima do nível do mar, sendo o clima subtropical úmido mesotérmico, com verões 

quentes e inverno frio, com geadas pouco freqüentes, temperatura média de 20°C, índice 

pluviométrico anual de 2.189 ml, regime de chuvas, precipitação mínima, março, abril e maio, 

precipitação máxima, setembro, outubro, dezembro e janeiro. 

Solo: 
E latossolo roxo distrófico. 

Relevo: 
Predominantemente ondulado; 

Vegetação: 
Subtropical, perenifólia co áreas verde é de 59.740 há, arborização urbana num total de 4.200 (5 
espécies), perímetro urbano de 11.494.100 m. 

POSICÃO GEOGRÁFICA - 2008 

POSIÇÃO GEOGRÁFICA 	INFORMAÇÕES 

Altitude (metros) 	 718 

Latitude 	 25°58'47"S 

Longitude 	 52°3404"W 

FONTE: IBGE 

8. Recursos Humanos 

8.1 Quadro de pessoal, cargos e atribuições 

A técnica do SIM foi nomeada segundo Decreto n° 6.604 de 10 de junho de 2019, 
publicadas no Diário Oficial do município na data de 11 de junho de 2019 (Anexo 1). 
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. Nome: 
Manuela Brancalione Menegatti 

• Função: Médica Veterinária 

• Cargo: Responsável do SIM/POA 

• Vinculo: Concursado 

• Lotação: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural 

• Atribuições: Orientar, registrar, inspecionar, fiscalizar e penalizar. 

9. Estrutura Física 
9.1 Instalações e Equipamentos 

• 01 Sala; 
• 03 Fichário de aço com 4 gavetas; 
• 01 Computador fixo com acesso à internet; 
• 01 Termômetros de haste; 
• 01 Termômetro laser; 

• 01 Impressora; 

• 01 Mesa com 2 cadeiras; 

• Equipamento para análise de Cloro 

• phmetro 

10.Sistema de Informação 
Atualmente, todas as atividades realizadas pela equipe de inspeção em cada 

estabelecimento são documentadas em relatórios, formulários oficiais e ofícios. Estes, por 
sua vez, são arquivados em pastas específicas a cada assunto ou estabelecimento. 

O SIM utiliza para controle das informações os seguintes recursos: 
— 	

- Pastas suspensas e pastas numeradas: 

o Processo de adesão 
• Registros de visitas 
• Memorial descritivo de produtos 
• Analises Microbiológica 
• Analises Físico-Química 
• Analises de Água 
• Relatórios de Supervisão e Auditória 
• Plano de Ação 
• Relatórios de não conformidade (RNC) 
• Autos de Infração/Suspensão 
• Planilhas de Inspeção/fiscalização 

• Lista Fiscalização das Áreas de Inspeção 
• Lista Fiscalização Documental 
• Lista de fiscalização de tratamento e distribuição da água de 

abastecimento 
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• Lista de fiscalização de temperaturas de ambientes, equipamentos, 
matérias primas e produtos 

o Relatório de Recebimento de Matéria Prima 
• Relatório de Produção 
• Relatório de Expedição 
• Controle de Formulação de Produtos 
• Controle de Aferição de Peso 
• Projetos e Ampliação 
• Protocolo 
• Regime especial de Fiscalização (REF) 
• Planilha de Inspeção ante morte e Relatórios de condenações de vísceras 
• Laudos de Condenações de Carcaças 
• Dados Nosográficos 

11. Infraestrutura para desenvolvimento do trabalhos 

11.1 Veículos Oficiais 

O SIM conta com um veículo. 

11.2 Laboratórios 

O SIM encaminha as análises coletadas ao Laboratório LGQ - Francisco Beltrão, 

Laren - Pato branco e Lacen - Curitiba e LANALI - Cascavel. O estabelecimento que 

adquirir SISBI as análises serão encaminhadas a Laboratório credenciado pelo MAPA. 

~~A 	
1 

L~i 
-- 
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12. Tabela de Justificativas 

ITEM 	 JUSTIFICATIVA E/OU OBSERVÇÕES 

1  ~ ~-, 	 -Ç-  - 
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Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural - SEMDER  o ex,91  Serviço de lnspção Municipal - SIMIPOA 
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Coronel Vivida, 10 de Dezembro de 2021. 

ASSIOLI J'ÀCSEL Dos SANTOS 
SECRETÁRIO DO DEPARTAMENTO DE AGROPECUÁRIA 

QOi 
MANUELA BRANCALIONE MEÀTTI 

MÉDICA VETERINÁRIA SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL SIM/POA 



Consórcio Interestadual e lnterniunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - De Segurança Alimentar 

CONâ.I. 0, 	Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo - São Miguel do Oeste/SC. Telefone: 49-3622-2739 

(F13 33 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N2  2112020 

Dispõe sobre os Municípios que integram o 

Consórcio. 

O Consórcio Interestadual e Intermunicipal de municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande 
do Sul de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD, 
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ 07.242.972/0001-31, neste ato representado por seu 

Presidente, Sr. Renato Paulata, Prefeito do Município de Tunápolis-SC, torna público que após deliberação 

da Assembleia na data de 10/07/2020 aprovou a seguinte: 

Art. l - Esta resolução regulamenta os municípios que integram o consórcio; 

Art. 2°- Os municípios que integram o consórcio são: 

- 	Município de Anchieta —SC, com Lei Municipal Autorizativa n °  1380/2004, contrato de 

programa datado de 14/06/2010; 

- 	Município de Bandeirante —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 668/2008, contrato de 

programa datado de 08/06/2010; 

- 	Município de Belmonte —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1076/2008, contrato de 

programa datado de 23/08/2016; 

- 	Município de Campo Erê—SC, com Lei Municipal Autorizativa n °  1882/2015, contrato de 

programa datado de 31/08/2015; 

- 	Município de Guaraciaba —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 2090/2008, contrato de 

programa datado de 16/03/2010; 

- 	Município de Guarujá do Sul —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1943/2008, contrato 

de programa datado de 09/06/2010; 

- 	Município de lporà do Oeste —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1254/2008, contrato 

de programa datado de 11/06/2010; 

- 	Município de Paraíso —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1097/2008, contrato de 

programa datado de 07/10/2015; 

- 	Município de Princesa —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 559/2010, contrato de 

programa datado de 11/06/2010; 

- 	Município de Santa Helena —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 598/2008, contrato de 

programa datado de 04/11/2010; 

- 	Município de Tunápolis —SC, com Lei Municipal Autorizativa n °  0989/2010, contrato de 

programa datado de 09/06/2010; 

- 	Município de Saltinho —SC com Lei Municipal Autorizativa n° 792/2013, contrato de 

programa datado de 23/02/2015; 

- 	Município de São Bernardino—SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 990/2012, contrato de 

programa datado de 26/12/2012; 
- 	Município de Seberi —RS, com Lei Municipal Autorizativa n° 3966/2015, contrato de 

programa datado de 28/07/2016; 

- 	Município de Barracão - PR, com Lei Municipal Autorizativa n °  2015/2014, contrato de 

programa datado de 01/07/2014; 
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- 	 Município de Marmeleiro —PR, com Lei Municipal Autorizativa n o  2196/2014, contrato de 

programa datado de 01/07/2014; 

	

- 	 Município de Francisco Beltrão —PR, com Lei Municipal Autorizativa n ° 4270/2014, contrato 

de programa datado de 09/03/2015; 

	

- 	 Município de Santa Izabel do Oeste —PR, com Lei Municipal Autorizativa n o  1720/2015, 
contrato de programa datado de 23/07/2015; 

	

- 	 Município de Itapejara D'Oeste—PR, com Lei Municipal Autorizativa n°1562/2015, contrato 
de programa datado de 27/03/2015; 

	

- 	 Município de Coronel Vivida —PR, com Lei Municipal Autorizativa n °  2653/2015 contrato de 
programa datado de 12/05/2015; 

	

- 	 Município de Salgado Filho —PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 23/2014, contrato de 
programa datado de 07/12/2015; 

	

- 	 Município de Cruzeiro do lguaçu - PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 1143/2016, 
contrato de programa datado de 25/01/2017; 

	

- 	 Município de Nova Prata do lguaçu PR, com Lei Municipal Autorizativa n °  1459/2017, 
contrato de programa datado de 06/11/2017. 

	

- 	 Município de Derrubadas - RS, com Lei Municipal Autorizativa n °  1213/2015, contrato de 
programa datado de 19/12/2016; 

	

- 	 Município de Chopinzinho - PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 3658/2017, contrato de 
programa datado de 01/03/2018; 

	

- 	 Município de Dois Vizinhos —PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 2201/2018, Contrato de 
Programa datado de 06/06/2018; 

	

- 	 Município de Santo Augusto-RS, com Lei Municipal Autorizativa n° 2855/2018, Contrato de 
Programa datado de 22/06/2018. 

	

- 	 Município de Tigrinhos —SC, com Lei Municipal Autorizativa n o  902/2018, contrato de 
programa datado de 13/11/2018; 

	

- 	 Município de Iraceminha —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1439/2019, Contrato de 
programa datado de 23/01/2020; 

	

- 	 Município de Realeza —PR, com Lei Municipal Autorizativa n °  1857/2019, contrato de 
programa datado de 12/03/2020. 

Art. 3 0- O consórcio passa a ter um total de 30 (trinta) municípios sócios. 

Art. 40- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

São Miguel do Oeste - SC, 10 de Julho de 2020. 

Renato Paulata 
Presidente do Consórcio 

Registre-se e Publique-se 

Elisete Si'
2~i Diretora 	 strativa e Financeira 

enrique Col 	ornes 
Ass esspJ1 ri di co 

OA4fC 31 521 
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Consórcio Interestadual e lntermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 

Sul - De Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - 

CONSAD 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo — São Miguel do Oeste/SC. Telefone: 49-

3622-2739 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 2112020 

Dispõe sobre os Municípios que integram o Consórcio. 

10 	O Consórcio Interestadual e Intermunicipal de municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande 

do Sul de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - 
CONSAD. Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ 07.242.972/0001-31, neste ato 

representado por seu Presidente, Sr. Renato Paulata, Prefeito do Município de Tunápolis-SC, torna 

público que após deliberação da Assembleia na data de 10/07/2020 aprovou a seguinte: 

Art. 1 0  - Esta resolução regulamenta os municípios que Integram o consórcio; 

Art. 2°- Os municípios que integram o consórcio são: 

- Município de Anchieta —Se, com Lei Municipal Autorizativa n° 1380/2004, contrato de programa datado 
de 14/06/2010; 

- Município de Bandeirante —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 66812008 ;  contrato de programa 
datado de 08/06/2010; 

- Município de Belmonte —Se, com Lei Municipal Autorizativa n °  1076/2008, contrato de programa datado 
de 23/0812016: 

- Município de Campo Erê—SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1882/2015, contrato de programa 

datado de 31/08/2015; 

- Município de Guaraciaba —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 2090 12008, contrato de programa 
datado de 16/03/2010; 

- Município de Guarujá do Sul —SC, com Lei Municipal Autorizativa n o  1943/2008, contrato de programa 

datado de 09/06/2010; 

- Município de lporã do Oeste —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1254/2008, contrato de programa 

datado de 11/06/2010; 

Este documento é apenas um extrato do Ato n o  2560058, não substituindo o 
original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

I_.. 
Confira o original em: 

•ttps://dorn,sc.gofsit/?q=id:2560058 

httpsi/www.diariornunicipal.sc.gov .brlsiteP?r=ato!view&id=2560058 113 



14/07/2020 
	

Visualizar Ato - Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina 

DOM/SC CONSAD 

Data de Cadastro: 1310712020 Extrato do Ato N°: 2560058 Status: Publicado 

Data de Publicação: 1410712020 Edição N°: 3200  

- Município de Paraiso —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 109712008, contrato de programa datado 

• 	 de 0711012015; 

- Município de Princesa —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 55912010, contrato de programa datado 

de 11/0612010; 

- Município de Santa Helena —SC, com Lei Municipal Autorizativa n o  59812008, contrato de programa 

• 	 datado de 0411112010; 

- Município de Tunápolis —SC, com Lei Municipal Autorizativa n o  0989/2010, contrato de programa datado 

de 09/0612010; 

Município de Saltinho —SC com Lei Municipal Autorizatíva n°792/2013 >  contrato de programa datado de 
23/02/2015; 

• 	- Município de São Bernardino—SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 99012012, contrato de programa 

datado de 26/1212012; 

- Município de Seberi —RS, com Lei Municipal Autorizativa n° 396612015, contrato de programa datado de 

28/0712016; 

- Município de Barracão - PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 2015/2014, contrato de programa datado 

de 0110712014; 

- Município de Marmeleiro—PR, com Lei Municipal Autorizativa n°2196/2014, contrato de programa 

datado de 01107/2014; 

- Município de Francisco Beltrão —PR, com Lei Municipal Autorizativa n°427012014, contrato de 

programa datado de 0910312015; 

- Município de Santa Izabel do Oeste —PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 172012015, contrato de 

programa datado de 23/07/2015; 

- Município de Itapejara D'Oeste —PR, com Lei Municipal Autorizativa n o  1562/2015, contrato de 

programa datado de 27/0312015; 

- Município de Coronel Vivida —PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 265312015 contrato de programa 

datado de 12í05/2015; 

- Município de Salgado Filho —PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 2312014, contrato de programa 

datado de 07112/2015; 

- Município de Cruzeiro do Iguaçu - PR, com Lei Municipal Autorizatíva n° 1143/2016, contrato de 

programa datado de 25101/2017; 

JJ 	Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2560058, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digítalmente. 
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- Município de Nova Prata do Iguaçu - PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 1459/2017, contrato de 

programa datado de 06/1112017. 

- Município de Derrubadas - RS, com Lei Municipal Autorizativa n° 1213/2015, contrato de programa 

datado de 1911 212016; 

- Município de Chopinzinho— PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 365812017, contrato de programa 

datado de 0110312018; 

- Município de Dois Vizinhos —PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 220112018, Contrato de Programa 

datado de 0610612018; 

- Município de Santo Augusto-RS, com Lei Municipal Autorizativa n° 2855/2018, Contrato de Programa 

datado de 2210612018. 

- Município de Tigrinhos —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 90212018, contrato de programa datado 

de 13/11/2018; 

- Município de Iraceminha —SC, com Lei Municipal Autorízativa ri 0  143912019, contrato de programa 
datado de 23/01/2020; 

- Município de Realeza —PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 1857/2019, contrato de programa datado 

de 1210312020. 

Art. 3 0 - O consórcio passa a ter um total de 30 (trinta) municípios sócios. 

Art. 40  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

São Miguel do Oeste - SC, 10 de Julho de 2020. 

Renato Paulata 

Presidente do Consórcio 

Registre-se e Publique-se 

Elisete Simioni Henrique Colussi Gomes 

Diretora Administrativa e Financeira Assessor Jurídico 

OAB/SC 31 521 

Este documento ê apenas um extrato do Ato n° 2560058, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 2212020 
\. - 

INSTITUI O PROGRAMA SUASA NO 
CONSÓRCIO INTERESTADUAL E 
INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - 
DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À 
SANIDADE AGROPECUÁRIA E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O Consórcio Interestadual e Intermunicipal de municípios de Santa Catarina, 
Paraná e Rio Grande do Sul de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária 
e Desenvolvimento Local - CONSAD, Pessoa Jurídica de Direito Público, neste ato 
representado por seu Presidente, Sr. Renato Paulata, Prefeito do município de 
Tunápolis/SC, torna público que após a deliberação da Assembleia na data de 
10107/2020, aprovou a seguinte: 

Art. l - Fica instituído o Programa SUASA -Sistema Unificado de Atenção à 
Sanidade Agropecuária no CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE 
MUNICIPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL. 

Parágrafo Único - Com a instituição do Programa SUASA -Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária do Consórcio, este atuará na estruturação do Serviço 
de Inspeção Municipal, padronização, preparação e acompanhamento de 
estabelecimentos indicados para o Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal - SISBI-POA nos municípios consorciados interessados em aderir ao 
sistema, com fundamento na Portaria n° 62, de 15 de Julho de 2016, emitida pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Além do Programa SUASA oferecer 
a possibilidade da comercialização dos produtos de origem animal em todo território 
nacional, os estabelecimentos que não estejam interessados em aderir ao SISBI-POA 
poderão comercializar seus produtos por intermédio do livre comércio, conforme previsto 
no Decreto n° 10. 032, dei de outubro de 2019, que altera o Anexo ao Decreto n°5.741, 
de 30 de março de 2006, para dispor sobre as competências dos Consórcios Públicos 
de Município no âmbito do Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal, bem como na Instrução Normativa n° 29, de 23 de abril de 2020, que estabelece 
os requisitos para o livre comércio de produtos de origem animal, inspecionados por 
Consórcio Público de Municípios. O Consórcio CONSAD será o Órgão Coordenador de 
todo o sistema e será responsável por oferecer suporte técnico aos municípios, seja 
antes ou após conseguirem a equivalência, monitorando, exigindo e verificando se os 
serviços de inspeção municipais estão cumprindo com os requisitos estabelecidos para 
a mesma. Nesse caso, o consórcio terá o poder de reconhecer a equivalência dos 
serviços de inspeção dos municípios, bem como de suspender os mesmos no caso de 
não cumprimento das legislações em vigor. 
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Art. 20 - Os objetivos do Programa SUASA do consórcio estão expressos nos artigos 
seguintes: 

Art. 30 - Fomentar o fortalecimento dos serviços de inspeção dos municípios 
consorciados interessados a implantar o Sistema Unificado de Atenção a Sanidade 
Agropecuária - SUASA. 

Art. 40 - Adequar as legislações dos serviços de inspeção municipais. 

Art. 50 - Implantar e/ou padronizar os serviços de inspeção municipais. 

Art. 6° - Orientar as agroindústrias para adesão ao SUASA. 

Art. 70 - Dar suporte, auxílio e capacitação aos Médicos Veterinários dos municípios 
consorciados. 

Art. 8° - Combater o comércio ilegal de produtos de origem animal. 

Art. 90 - Realizar ações de educação sanitária em escolas, estabelecimentos e meios 
de comunicação. 

Art. 100 - Supervisionar e auditar os serviços de inspeção e as agroindústrias que 
farão parte do SISIBI-SUASA nos municípios consorciados. 

Art. 11 - Oferecer suporte técnico aos municípios e aos estabelecimentos de 
produtos de origem animal. 

Art. 12° - Desenvolver o Serviço de inspeção Municipal, seja antes ou após o mesmo 
conseguir a equivalência para o sistema. 

Art. 13° - Monitorar, exigir e verificar se os serviços de inspeção municipais estão 
cumprindo com os requisitos para a equivalência, para que os mesmos não sejam 
suspensos do sistema. 

Art. 14° - O Programa SUASA, será regido pelas Leis Federias, Instruções de 
Trabalho do consórcio e suas atualizações. 

Art. 15 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se 
disposições em contrário. 

São Miguel do Oeste/SC, 10 	lho de 2020. 

Pau lata 

Presidente do Consórcio 

Registra-se e publique-se, 	 .. 	 ririque  
Asse 	Jurídico 

Elisete Sim 	 ç rviço OA /SC 31.521 
Diretora Ad 	tiva e Finank 

e nesenvoivit ações nele 
CNPJ 01.242.97 J0 

Foi Publicado em, 
(tt vm 
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Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 

Sul - De Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - 

CONSAD - CNPJ: 07.242.97210001-31 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo — São Miguel do Oeste/SC. Telefone: 49-

3622-2739 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 2212020 

INSTITUI O PROGRAMA SUA' NO CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE 

MUNICÍPIOS — SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL, E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Consórcio Interestadual e Intermunicipal de municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul 

de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD, 

Pessoa Jurídica de Direito Público, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Renato Paulata, 

Prefeito do município de Tunápolis/SC, toma público que após a deliberação da Assembleia na data de 

10/07/2020, aprovou a seguinte: 

Art. 10 - Fica instituído o Programa SUASA -Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária no 

CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ 

E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA 

E DESENVOLVIMENTO LOCAL. 

Parágrafo Único - Com a instituição do Programa SUASA -Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária do Consórcio, este atuará na estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, 

padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o Sistema Brasileiro 

de inspeção de Produtos de Origem Animal - SZSBI-POA nos municípios consorciados interessados em 

aderir ao sistema, com fundamento na Portaria n° 62, de 15 de Julho de 2016, emitida pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Além do Programa SUASA oferecer a possibilidade da 

comercialização dos produtos de origem animal em todo território nacional, os estabelecimentos que não 

estejam interessados em aderir ao SISB1-POA poderão comercializar seus produtos por intermédio do 

livre comércio, conforme previsto no Decreto n° 10.032, de 1 de outubro de 2019, que altera o Anexo ao 

Decreto n° 5.741, de 30 de março de 2006, para dispor sobre as competências dos Consórcios Públicos 

de Município no âmbito do Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal, bem como na 

instrução Normativa n° 29, de 23 de abril de 2020, que estabelece os requisitos para o livre comércio de 

produtos de origem animal, inspecionados por Consórcio Público de Municípios. O Consórcio CONSAD 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2560068, não substituindo o 
original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

Confira o original em: 
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será o Órgão Coordenador de todo o sistema e será responsável por oferecer suporte técnico aos 

municípios, seja antes ou após conseguirem a equivalência, monitorando, exigindo e verificando se os 

serviços de inspeção municipais estão cumprindo com os requisitos estabelecidos para a mesma. Nesse 

caso, o consórcio terá o poder de reconhecer a equivalência dos serviços de inspeção dos municípios, 

bem como de suspender os mesmos no caso de não cumprimento das legislações em vigor. 

Art. 20 - Os objetivos do Programa SUASA do consórcio estão expressos nos artigos seguintes: 

Art. 30 - Fomentar o fortalecimento dos serviços de inspeção dos municípios consorciados interessados a 

implantar o Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária - SUASA. 

Art. 40 - Adequar as legislações dos serviços de inspeção municipais. 

Art. 5° - Implantar e/ou padronizar os serviços de inspeção municipais. 

Art. 6° - Orientar as agroindústrias para adesão ao SUASA. 

Art. 70 - Dar suporte, auxílio e capacitação aos Médicos Veterinários dos municípios consorciados. 

Art. 8° - Combater o comércio ilegal de produtos de origem animal. 

Art. 90 - Realizar ações de educação sanitária em escolas, estabelecimentos e meios de comunicação. 

Art. 10° - Supervisionar e auditar os serviços de inspeção e as agroindústrias que farão parte do SISIBi-

SUASA nos municípios consorciados. 

Art. 11 - Oferecer suporte técnico aos municípios e aos estabelecimentos de produtos de origem animal. 

Art. 12 0  - Desenvolver o Serviço de inspeção Municipal, seja antes ou após o mesmo conseguir a 

equivalência para o sistema. 

Art. 13° - Monitorar, exigir e verificar se os serviços de inspeção municipais estão cumprindo com os 

requisitos para a equivalência, para que os mesmos não sejam suspensos do sistema. 

Art. 14° - O Programa SUASA, será regido pelas Leis Federias, Instruções de Trabalho do consórcio e 

suas atualizações. 

Art. 15 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se disposições em 

contrário. 

São Miguel do Oeste/SC, 10 de Julho de 2020. 

Renato Paulata 

Presidente do Consórcio 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2560068, no substituindo o 
Ii 	original e sua Edição publicada e assinada dígitaimente. 

Confira o original em: 
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 1012021 

vy 
,INSTITUI A FREQUÊNCIA DE VISITAS DO 
CONSÓRCIO NOS SERVIÇOS DE INSPEÇÃO 
MUNICIPAIS E ESTABELECIMENTOS, E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Consórcio Interestadual, e Interniunicipal de municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio 
Grande do Sul de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - 
CONSAD, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob n° 07.242.972/0001-31 neste ato 
representado por seu Presidente, Sr. Vandecir Dorigon, Prefeito do Município de Guaraciaba - SC, torna 
pib1ico que aprovou o seguinte: 

Art. V' - Fica instituída a frequência de visitas que será realizada pelo consórcio na prestação de serviços 
referentes ao Programa SUAS A nos municípios consorciados e estabelecimentos inseridos do SISBI/POA. 

Art. 2° - Mensalmente serão visitados os Serviços de Inspeção dos Municípios consorciados 
equivalentes ao SISBI/POA para supervisões/assessorias de rotina. Em situações que não tiver necessidade 
de visita in loco ou que forem realizadas outras atividades, deve haver um consenso entre a equipe e a Diretora 
do Programa SUASA. 

§10 - O consórcio deverá realizar junto aos estabelecimentos inseridos no SISBIÍPOA, no mínimo, 01 
(uma) visita in loco anualmente, salvo em determinadas situações que forem identificadas a necessidade de 
mais visitas. 

§2° - Será realizada 01(uma) supervisão anual de manutenção em cada estabelecimento inserido no 
SJSBI/POA, conforme modelo de relatório anexo. 

Art. 31  - Deverão ser realizados junto aos Serviços de Inspeção dos Municípios consorciados 
equivalentes e que já possuem estabelecimentos inseridos no SISBI/POA 02 (dois) CKECK LIST anuais, um 
a cada semestre, conforme modelo anexo. 

Art. 40  - Fazem parte da presente resolução os anexos 1 e II. 

Art. 51  - Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua assinatura, revogando-se definições em 
contrário. 

São Miguei 

Registre-se e Publique-se 

Elisejnioni 

Díretoi 'Administrativa e Financeira 
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'91_\ 
ANEXO 1 

C'heck Lisi de Supervisão Documental do SIM 

Realizado pelo(s) Médico(s) Veterinário(s) do CONSAD, na sede do Serviço de Inspeção do Município. 

Município: 
	

Data: 

Responsável do SIM: 

- 1. Verificação Check List 
Não 	Não 

Conforme 
Conforme 	Aplicável 

(NC) 	(NA) 

1.1 - As não conformidade do último check list foram sanadas 

Não Não 
- 

2. Verificação Documental 
Conforme 

'C' Conforme Aplicável_ 
(NC) () 

11 - Gestão de Documentos 

2.2 - Avaliação, Aprovação ou Alteração de Projetos  

2.3 - Registro de Produtos e Controle de Rótulos  

2.4 - Rastreabilidade  
2.5 - Analises Física Química e Microbiológica de Alimentos e 
Agua  

2.6 - Combate a Fraudes de Produtos de Origem Animal 

2.7 - Programas de Autocontrole  

2.8 - Auto de Infração  

o 	Item 	 Não Conformidade 	 Prazo Solução 

Assinatura e Carimbo do Responsável pela verificação: 

o 
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ANEXO II 

RELATÓRIO DE SUPERVISÃO EM ESTABELECIMENTO 

Estabelecimento: 
N° do SIM: 
Classificação: 
Município: 
Médico(a) Veterinário(a) Oficial: 
Supervisor(es)/Auditor(es): 
Data 	/ ..... 	.... 	. 	 . 

1. ATENDIMENTO DO ESTABELECIMENTO ÀS SOLICITAÇÕES DO SERVIÇO OFICIAL 

1. 
1.1 - 

1.2 
 

AUDITORIAS 
Plano de Ação  
Cu mp ri mento do plano de ação  

Conforme 
Não 

conforme NA 

II. AVALIAÇÃO DA ESTRUTURA DO ESTABELECIMENTO 

2. - 	 ITENS A SEREM AVALIA ão  
Conforme conforme 	NA 

2.1 Se as mesmas estão de acordo com o projeto aprovado; 

2.2 Se forro, teto, paredes e piso, equipamentos e utensílios são de 
material durável, impermeável e de fácil higienização; 

2.3 Se existem sujidades, formação de condensação, neve ou gelo; 

2.4 Se a 	vedação 	das 	aberturas 	(portas, 	janelas, 	etc.), 	se 	o 
escoamento de água e outros fatores podem prejudicar as 
condições higiênico-sanitárias do processo produtivo; 

2.5 Se a disposição dos equipamentos instalados não geram contra 
fluxo; 

2.6 Se as condições gerais de manutenção são adequadas e se suas 
dimensões 	são 	compatíveis 	com 	as 	atividades 	nelas 
desenvolvidas; 

2.7 Se 	o acabamento, 	a natureza das 	soldas 	e os 	materiais 
constituintes dos mesmos podem alterar as matérias-primas e os 
produtos acabados 

2.8 Volume da produção é compatível com as instalações; 

2.9 Inspecionar o ambiente externo e interno, de forma a identificar a 
existência 	de 	condições 	que 	favoreçam 	ao 	abrigo 	ou 	à 
reprodução de pragas; 

2.10 1 Se o pessoal que trabalha, direta ou indiretamente com matérias- 
primas e produtos obedecem às práticas higiênicas; 
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:imento sobre as funções que executam e se estão 
Se o; verificadores e monitores dos autocontroles têm 

a 

2.11 
conhec 
capacitados para realizá-las;  

2. 12 Se durante as manipulações e processamentos existem cuidados 
de 	forma 	a 	prevenir 	contaminações 	cruzadas, 	evitando-se 
acúmulos 	de 	embalagens, 	de 	matérias-primas 	e 	produtos, 
evitando-se contra fluxos; 

2.13  Se 	todas 	as 	 e 
instrumentos, que entram em contato com matérias-primas e 
produtos são mantidas em condições adequadas de limpeza e 
sanitização; 

2.14 Se as matérias primas recebidas de outros esta belecí 	 tos são 
acompanhadas dos respectivos documentos exigidos por lei para 
o transporte e recepção; 

2.15 Se as matérias primas, ingredientes e produtos produzidos estão 
devidamente identificadas, permitindo a rastreabilidade; 

2.16 Se a empresa dá destino correto à matéria prima e de acordo com 
o planejado no autocontrole; 

2.17 Se as matérias primas apresentam suas embalagens íntegras; 

2.18 As 	temperaturas 	mantidas 	nos 	ambientes, 	equipamentos, 
matérias 	primas e produtos que fazem parte do processo 
industrial estão de acordo com o que é exigido pela legislação; 

2.19 Se os instrumentos de controle de processos estão identificados, 
calibrados eíou aferidos; 

2.20 Se os produtos são fabricados de acordo com as formulações 
aprovadas pelos Serviços de Inspeção e se atendem o RTIQ; 

2.21 hAvaliar de forma objetiva se apçã 	a descarga  
procedimentos de condução, 	insensibilização 	e 	sangria 	são  
realizados defomaadeq 

2.22 Se a execução dos PCC's é realizada de forma adequada e se 
os mesmos estão identificados. 

III. AVAUAÇAO DOS AUTOCONTROLES DA EMPRESA 

PAC 	01 	- 	 MANUTENÇÃO 	DE 	INSTALAÇOES 	E 	Conforme 	Não 	NA 

3. 	 EQUIPAMENTOS   	conforme  

3.1 
3.2 

Programa descrito  
tro_____ 

3.3 	 Efetividade na execuço Programa de Autocontrole  

3.4 	 Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 
empresa  
PAC 02 - Vestiários, sanitários e barreiras sanitárias Conforme Não NA 

4    conforme  

4.1 	- 	 Programa descrito 	_______  
4.2 

	

4.3 	 Efetividade na execução do Programa de Ap 	j  

	

4.4 	 Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 

- _- .... 
----.- - ....___ 

empresa 

PAC 03 —_Iluminação 

Conforme Não 
conforme  

NA 

[5.1 	 grama _descrito 	 -. _______ 



1~ 

ON 

-Á 

11  lí  Lw~ 	~  à 

5.2 Regist ros  
5.3 
6.4 Compa t íb íli dade entre a SltUd(U It 	fábrica 	 US I*glSUOS da 

-- - - - empresa  

PAC 04 - Ventilação Conforme Não NA 
conforme  

6.1 	1 Pro9rarna_descrito  

6.2----. 	E _Registros 
Efetívidade na execução 	 de Autocontrole  

6.4 Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 
empresa  

PAC 05 - Captação, tratamento e distribuiç ão da água de Conforme Não NA 
7. abastecimento   

Programa _descrito  

 conforme 
11 

7.1 

7.2 Rgjros_______________________  

7.3 Efetividade na execução do Programa de Autocontrole  

7.4 Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 

PAC 06 - Aguas residuais Conforme Não NA 
8.   conforme 
8.1 Programa descrito  

8.2  

8.3  Efetividade na execução do Programa deAutocontrole  

8.4 Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 
empresa_________._____.__________  
PAC 07 - Controle integrado de pragas Conforme Não NA 

9. conforme  

9.1 
________ 

Programa descrito  

9.2 Reg istros__———  

9.3 Efetividade na execução do Progma de Autocontrole  

9.4 Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 

PAC 	08 	- 	 Procedimentos 	Padronizados 	de 	Higiene Conforme Não NA 
pinal -fPHO   con.fpjrn_  ____ 

LJ.i f22rama descrito  

L1Q..__ R,egjistros .--- .. 

10.3 Efetividade na execução do Programa de Autocontrole  

10.4 Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 
empresa_________________  

PAC 09 - Higiene, hábitos higiênicos, do treinamento e saúde Conforme Não NA 
11. - dos operários   -----.--.--------.........-----  conforme 

11.1 Prog rama descrito _ 

11.2  Reqistros 

11.3 Efetividade ria eção do Prg_rarnade Autocontrole - 

11.4 Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 
empresa _________- 	.-----..-.... 
PAC 10 - Procedimentos sanitários das operações - PSO 

-- r 
Conforme Não NA 

12. conforme  

12.1 jProramadescrito 
12.2  1 Registros  

12, Efetiviadena execu ção  çioPrograma de Autocontrole  

12.4 Compatibilidade entre a situação ria fábrica e os registros da 
empresa 
PAC 	11 	- 	Matérias-primas, 	ingredientes, 	material 	de Conforme Não NA 

13.  embaiagperastreabilidade 	._   conforme 

13.1 Programa descrito  

132 Regstros  

13.3  Efetividade na exeg9 	Proqr nade_Autocontrole____  

114 Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 
empresa 

NA 
_____-.----- .- 

PAC 12 -  Controle das temperaturas 1 Conforme Não 
______ - 	. __________________ 	 ________  

confornie 
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 ._. Efetividade na execução do Programa de Autocontrole 
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ma descrito  

ros______ ---- 	- 

ni 

_i____ 

	

14.2 	Reg  

	

14.3 	Efetividade na execução doPro g rama de Autocontrole  
14.4 	Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 
 eiprea____________ ________ 	________ 

PAC 13 - Calibração e aferição de instrumentos de controle 
j_ 	de processo;   

Conforme Não 
_conforme  

NA 

15.1 Programa descrito  
15.2 Registros  
153 	- Efetividade naexecução do Progma de Autocontrole  
15.4 Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 1 

empresa______  

16. 
PAC 	14 	- Controles 	laboratoriais, 	análises e 	recai] 	de 
produtos   

Conforme Não 
 conforme 

NA 

16.1 
16.2 	- - -- 

Programa descrito  
Registros   - 

16.3 - Efetivi dade na 	Autocontrole  

Conforme Não 
 conforme 

NA 

4 

16.4 Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 
empresa 	 - 

17. 
PAC 15 	Controle de formulação dos produtos 

- 

17.1  fp! descrito ____  
17:.__ Registros  
17.3 Efetividade na execução do Programa de Autocontrole  
17.4 Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 

empresa_.__________ 	 ------------- 	-. 	 -. --------------- - - ______ 

18. 
PAC 16 - Bem-estar animal Conforme Não 

 conforme  
NA 

18.1 Programa descrito 	 -  

Regos -  
18.3 Efetividade na execução  dgPrograma  de Autocontrole  
18.4 Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 

empresa  

19  1 PAC 17 - Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle - 
APPCC -- 

Conforme Não 
conforme  

NA 

19.1 Prog rama descrito  

19.3 Efetividade na execução do Progarna de Autocontrole  

19.4 Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 
empresa  

20.  
20.1 

PAC 18 - Material Específico de Risco (MER) 

Programa descrito  

Conforme Não 
conforme  

NA 

20.2  Reqistros 
20.3 
20.4 

Efetividade na exepdo Programa de A utocontrole  
Compatibilidade entre a situação na fábrica e os registros da 
empresa 

Ut(lLJW UAb NAU  

Item _J 	 Não Conformidade  

CONCLUSÃO 

TÕ estabelecimento possui o controle referente aos programas que atendem os 

1 elementos de inspeção avaliados no presente relatório e está apto a integrar/se 
J manter noSlSBl/POÂ.  
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1,11,11 iti 

0 

O estabelecimento apresenta indício de perda de controle nos programas 
atendem aos seguintes elementos de inspeção: 

Nesse caso, a empresa tem - dias para retomar o efetivo controle dos programas que 
atendem aos elementos acima listados. Caso contrário o Serviço Oficial poderá concluir 
p»oestabecimento não evidencia o contro le do p rocesso.  

O estabelecimento não evidencia o controle -  do processo (autocontrole) estando 
descritas as ações fiscais tomadas no item AÇES  FISCAIS TOMADAS DURANTE A 
AU DITORIA (Lei 7889189). A demoção das ações está condicionada à verificação oficial 
de retornada do autocontrole _dppocesso  

Descrição: 

REUNIÃO FINAL 

Após a visita, foi realizada uma reunião, durante a qual foi apresentado e discutido o presente relatório. 
Foram apontadas as não conformidades que necessitam ação corretiva imediata por parte da Empresa. 
Na reunião estavam presentes:  

Nome Assinatura Representante 

Todas as folhas do presente relatório foram rubricadas pelo (s) supervisor (es) . Uma via deste 
relatório fi cará arqvda no SIM e a outra entregue ao responsável  

 Vn/ 

5~~ 
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RESOLUÇÃO N2 1312021, 31 DE AGOSTO DE 2021.  

RESOLUÇÃO 	QUE 	ESTABELE 	AS 	DIRETRIZES 
ORÇAMENTARIAS (LDO) DO CONSÓRCIO INTERESTADUAL 
E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS DE SANTA CATARINA, 

PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL, DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR, ATENÇÃO 4 SANIDADE AGROPECLJÁRJA E 

DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD PARA O EXERCÍCIO 
DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Eu, Vandecir Dorigon, Presidente Consórcio interestadual e lntermunicipal de 
Municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, de Segurança Alimentar, Atenção a 

' Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD, Estado de Santa Catarina, faço a 

todos saber que em atendimento ao § 22 do artigo 165 e 241 da Constituição Federal, combinado 

com a Lei Federal 11.107/2005 e o Decreto 6.017/2007 e o estatuto social deste consórcio, faz 

saber a todos que submeteu a apreciação da Assembleia Geral dos Prefeitos Consorciados, a 
seguinte Resolução que foi aprovada e fica sancionada a partir desta data. 

Art. 12— O orçamento do Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios de Santa 
Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária 
e Desenvolvimento Local - CONSAD, para o exercício de 2022, será elaborado e executado de 

acordo com as diretrizes estabelecidas nesta Resolução e a Lei 4.320/64 e suas ementas, 

compreendendo: 

As prioridades e metas da administração do consórcio público, 

- A estrutura e organização dos orçamentos; 

III —As diretrizes gerais; 
IV - As disposições sobre a receita; 

V - As disposições sobre a despesa; 

VI - As disposições sobre os créditos adicionais; 
VI] - As disposições sobre despesas com pessoal; e 
VIII - Das disposições gerais. 

Art. 22—  O Presidente juntamente com o Diretor Administrativo e Financeiro, deve adaptar 

a programação estabelecida no que se refere a circunstâncias emergenciais, a atualizar elementos 

quantitativos no plano administrativo deste consórcio e definidos no orçamento. 

- DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO DO CONSÓRCIO 

Art. 32—  Em consonância com o art. 165, § 2° da Constituição, as prioridades e metas da 

Administração do Consórcio para o exercício financeiro de 2022 são aquelas definidas nos Anexos 
desta Resolução e outras prioridades apresentadas pelas reivindicações dos consorciados e 

usuários dos serviços prestados pelo consórcio. As metas e prioridades do Consórcio para o 

exercício financeiro de 2022 sã Q seci çJoexo de Metas e Prioridades que integra 

esta Resolução. 	 Municípios de $t 	tnr DOMI& 

- 

Assnatur& do 
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vi 
§ 19 - Os recursos estimados na Resolução Orçamentaria para o exercício de 2022 serão'  

destinados preferencialmente para as prioridades e metas definidas no Anexo 1 desta Resolução, 

não se constituindo, rio entanto, em limites à Programação das despesas. 

§ 22 - O anexo de prioridades e metas conterá no que couber, o disposto nos artigos, 

parágrafos e incisos do Protocolo de Intenções e nos artigos, parágrafos e incisos do estatuto social 

do consórcio. 

§ 32 - Na elaboração e durante a execução do Orçamento do Exercício de 2022, o 

Presidente poderá alterar as metas definidas nesta Resolução, aumentando e/ou diminuindo, 

incluindo e/ou excluindo suas ações e seus quantitativos a fim de compatibilizar a despesa orçada 

com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o atendimento às 

necessidades dos municípios consorciados. 

li - DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 42—  O orçamento do consórcio, para o exercício financeiro de 2022, abrangerá a 

administração direta, os serviços e as ações, e será elaborado levando-se em conta a Estrutura 

Organizacional e deverá ser elaborada em conformidade com os diversos princípios contábeis, de 

igualdade, justiça social e transparência: 

- O princípio de justiça social implica em assegurar que os Programas dispostos na Proposta 

Orçamentária contribuam para a redução das desigualdades sociais entre os indivíduos e suas 

regiões, bem como no combate a qualquer tipo de exclusão social, principalmente aos munícipes 

mais necessitados; e 

lI - O princípio da transparência social requer a observância da utilização dos diversos 

meios de comunicações disponíveis, a fim de garantir o livre acesso e participação dos cidadãos às 
informações relativas ao orçamento. 

Art. 52—  A Resolução Orçamentária evidenciará sua Receita por rubrica na unidade gestora 
central e, a Despesa na Unidade Gestora central será evidenciada pela função, sub-função, 
programa, projeto, atividade, ou operações especiais, podendo ainda a critério da administração 

ser evidenciada a nível elemento e/ou sub-elemento e, quanto a sua natureza, por categoria 

econômica, grupo de natureza da despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com 
as Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, na forma dos seguintes 
anexos: 

- Demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 1, da 

Lei 4.320/1964 e Adendo II da Portaria SOF n° 8/85); 

II - Demonstrativo da Receita, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 2, da Lei 

4.320/1964 e Adendo 111 da Portaria SOF ri 2  8/85); 
III - Resumo Geral da Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 3, da Lei 

4.320/1964 e Adendo 111 da Portaria SOF n 9  8/85); 

IV - Programa de Trabalho (Adendo V da Portaria SOF//SEPLAN n2 8/85); 
V - Programa de Trabalho de Governo - Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-

funções, Programas, Projetos, Atividades e Operações Especiais (Anexo 6, da Lei 4.320/1964 e 

Adendo V da Portaria SOF/SEPLAN n2 8/85); 

VI - Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-funções, Programas, Projetos, Atividades 
e Operações Especiais (Anexo 7, da Lei 4.320/1964 e Adendo VI da Portaria SOF/SEPLAN n2 8/85); 

VII - Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-funções e Programas, conforme o Vínculo 
com os Recursos (Anexo 8, da Lei 4.320/1964 e Adendo VII da Portaria SOF/SEPLAN n2 8/85); 

VIII - Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (Anexo 9, da Lei 4.320/1964 e 

Adendo VIII da Portaria SOF/SEPLAN n 2  8/85); 
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IX- Planilha da Despesa por categoria de programação, com identificação da classificaçao
i 

 
institucional, funcional programática, categoria econômica, caracterização das metas, objetivos e 

fontes de recursos; 

X - Demonstrativo da Evolução da Receita realizada por fontes dos últimos três exercícios, 

da estimada para o exercício corrente e da projeção para dois exercícios seguintes, conforme 

disposto no Artigo 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

Xl - Demonstrativo das receitas e despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social; 

XII - Demonstrativo das Renúncias de Receitas e Estimativa do seu Impacto Orçamentário-

Financeiro, na forma estabelecida no Art. 14 da LRF; 

XIU - Demonstrativo das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado que serão geradas 

em 2022 com indicação das medidas de compensação; 

lxv - Demonstrativo dos Riscos Fiscais considerados para 2022; 

XV - Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Derivados da Alienação de Bens e 
Direitos que integram o Patrimônio Público; 

XVI - Demonstrativo da Apuração do Resultado Primário e Nominal previsto para o 

exercício de 2022. 

§ 1- Os atos de doação ou contribuição integrarão o orçamento geral do Consórcio, 

apresentando em destaque as receitas e despesas a eles vinculadas, sendo efetuadas as 

transferências dos municípios de forma financeira, ou seja, os registros contábeis do Consórcio 

dar-se-ão somente nos sistemas financeiros e compensação, fechando os balanços em sua 

consolidação. 

§ 22- Os relatórios previstos neste artigo poderão ser atualizados para atender as Portarias 

n 2 . 42/1999 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e, Portaria intermínisterial n 2 . 

163 de 04 de maio de 2001, bem como alterações posteriores. 

lii - DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 62 - O orçamento para o exercício de 2022, obedecerá ao princípio da transparência e 

do equilíbrio das contas públicas, abrangendo os Poderes da Assembleia dos consorciados e do 

Legislativo e Executivo de cada consorciado. 

Art. 72—  Os estudos para definição do Orçamento da Receita para 2022, excluídas as 
previsões de convênios e operações de crédito, deverá observar as alterações da legislação 
tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico, a 
valorização imobiliária e a evolução da receita nos últimos três exercícios. 

Art. 82- Se a receita estimada para 2022, comprovadamente não atender ao disposto no 

artigo anterior, a assembleia dos consorciados, quando da análise da Proposta Orçamentária, 

poderá reestimá-la ou solicitar do Presidente e Diretor Administrativo e Financeiro a sua alteração 

e a consequente adequação do orçamento da despesa. 

Art. 9- Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá 

afetar o cumprimento das metas estabelecidas, o Presidente, a Diretoria Executiva ou a 
Assembleia dos consorciados, de forma proporcional as suas dotações, adotarão o mecanismo da 
limitação de empenhos no montante necessário, para as seguintes despesas abaixo: 

- racionalização dos gastos com adiantamentos, viagens e equipamentos; 
II - racionalização de despesas com horas extras; 
III - redução dos gastos com combustíveis para a frota de veículos; 

IV - redução de investimentos programados, desde que não iniciados; 

V adequação de despesas com material de consumo, serviços de terceiros; 

VI - adequação ou redução do número de funcionários. 
VH - adequação ou redução do número de funcionários. 
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§ 19 - Caso ocorra o disposto no caput deste artigo, o Presidente comunicará aos 

consorciados o montante que caberá a cada um tornar indisponível para empenho, e 

movimentação financeira. 

§ 22 - O Presidente, com base na comunicação recebida, publicará ato estabelecendo os 

montantes que estão disponíveis para movimentação e empenho. 

§ 32— Despesas que não serão objeto de limitação de empenho nos termos do artigo 99, § 

2 2  da Lei Complementar n2. 101 de 04 de maio de 2000 são as constantes no ANEXO 11 desta Lei. 

§ 4° - Serão de obrigatoriedade do município, os custeios da taxa administrativa para fins 

de custear as atividades diárias administrativas do consórcio conforme previsto no estatuto social 

nos termos no artigo 64° e por força da lei autorizativa e ratificativa ao consórcio. 

Art. 10— Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do 

Consórcio, aqueles constantes no ANEXO 111 desta Resolução. 

§ 12— Os riscos fiscais, caso se concretizem serão atendidos com recursos da Reserva de 

. 	 Contingência, do Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro do exercício de 2022, exceto 

os itens de recursos vinculados ou de convênios. 

§ 22— Sendo ainda, estes recursos insuficientes, o Presidente do consórcio encaminhará 

resolução específica ou autorização na própria resolução orçamentária anual, propondo a 

anulação de recursos alocados para investimentos, desde que não comprometidos. 

Art. 11— A transferência de recursos dos Tesouros Municipais ao consórcio, beneficiará 

somente aquelas de caráter de contrato de rateio e taxas administrativas de atendimento direto 

e gratuito ao público dos consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes 

públicos, mediante prévia autorização da assembleia. 

Art. 12— Para efeito do disposto no artigo 16, § 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal, são 

consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes de ação governamental nova, cujo 

impacto orçamentário-financeiro num exercício não exceda a 1,00% da receita corrente líquida 

prevista (orçada) para o exercício. 

Art. 13— Em conformidade com o Art. 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a administração 

pública através de Lei específica poderá destinar recursos para cobrir necessidades de pessoas 

físicas ou déficits de pessoas jurídicas, por meio de contribuições, subvenções sociais e auxílios, 

observando a legislação em vigor. 

Art. 14— Despesas de custeio de competência de outros entes da Federação só serão 

assumidas pelo Consórcio quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos na lei 

orçamentária. 

IV - DA RECEITA 

Art. 15— A natureza da receita orçamentária a ser estimada na Resolução do Orçamento 

para o exercício de 2022 será de acordo com a Portaria lnterministerial n 9 . 163, de 04 de maio de 

2001 e suas alterações, e terá seus cálculos com base nos três últimos exercícios financeiros, 

havendo incrementos de receita deverá ser apresentada justificativa, de acordo com o § 32 do art. 

12 da LRF. 

Art. 16— O Consórcio poderá realizar operações de crédito na medida em que demonstre 

capacidade de endividamento e se configurar eminente falta de recursos, como dispõe a legislação 
em vigor. 

§ 12—As  operações de crédito a serem realizadas pelo Consórcio no exercício de 2022, não 

poderão exceder o montante das despesas de capital fixadas na resolução orçamentária anual, 

ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa 

aprovada pela Assembleia, observado o que dispõe a Resolução n 9  4312001 do Senado Federal ou 

outro ato que a venha substituir e legislação correlata. 
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§ 22— De acordo com o que determina o art. 35 da LRF, fica expressamente proibida a 

realização de operações de crédito com entes da federação. 

Art. 17—A operação de crédito por antecipação de Receita destinar-se-á para atendimento 

de insuficiência de caixa durante o exercício de 2022 e constará na resolução orçamentária. 

Parágrafo Único— A operação de Crédito por antecipação de Receita será efetuada 

mediante abertura de crédito junto à instituição financeira vencedora em processo Competitivo 

eletrônico promovido pelo Banco Central. 

Art. 18— A concessão, incentivos e benefícios de natureza financeira, através de renúncia 
de receita, serão concedidos de conformidade com o art. 14 da Lei de responsabilidade fiscal. 

Art. 19—A Assembleia poderá proceder a reestimativa da receita na proposta orçamentária 

apresentada, desde que comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 
Art. 20— A Receita de Alienação de Bens e Direitos deverá ser movimentada em conta 

corrente específica, vinculada a sua aplicação em despesas de capital, formalizando-se um 
processo de controle em separado para atender às informações posteriores. 

V - DAS DESPESAS 

Art. 21— A despesa será fixada pela resolução orçamentária, de conformidade com a receita 
estimada e a sua classificação orçamentária será por natureza da despesa, conforme Portaria 

Interministerial n9. 163 de 04 de maio de 2001 e alterações posteriores. 

Art. 22— Na execução orçamentária do exercício de 2022, deverá ser adotado sistema de 

limitação de empenho por Unidade Orçamentária, sempre que a gestão fiscal se evidenciar 

deficitária, respeitando-se sempre os limites mínimos constitucionais de gastos com pessoal e seus 
encargos. 

Art. 23— As despesas obrigatórias de caráter continuado deverão ter dotações 

orçamentárias suficientes, e sua expansão será de acordo com os respectivos contratos. 
Art. 24— A administração do consórcio, fica obrigada a evidenciar os beneficiários de 

pagamentos de sentenças judiciais, com a observação da ordem cronológica específica ao objeto. 
Art. 25 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo processo de administração do 

Consórcio Público de que trata o artigo 50, § 32 da LRF, serão desenvolvidos de forma a apurar os 

custos dos serviços, tais como: custo dos programas, das ações em função de execução. 
Parágrafo Único - Os Custos das ações serão apurados no mínimo através das operações 

orçamentárias, tomando-se por base as metas físicas e financeiras realizadas e apuradas ao final 
do exercício. 

Art. 25 - Os programas priorizados por esta resolução e contemplados na Resolução 

Orçamentária de 2022 serão objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a 

acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e 

cumprimento das metas físicas estabelecidas. 
Art. 27 - O desembolso dos recursos financeiros, Correspondentes aos créditos 

orçamentários e adicionais consignados ao consórcio, será efetuado até o dia 30 de cada mês, sob 
a forma de contrato de rateio, sendo o valor calculado de acordo com os critérios estabelecidos 

no art. 64° do estatuto social do consórcio, preconizados pelos art. 10 0  e 11 0  e seus parágrafos. 

VI - DOS CRÉDITOS ADICIONAIS 

Art. 28 - Os recursos oriundos de convênios não previstos na Resolução de Diretrizes 

Orçamentárias, ou subestimados no orçamento da Receita, ou o seu excesso, poderão ser 
utilizados como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais ou suplementares de 
projetos, atividades ou operações especiais por ato do Presidente do Consórcio. 
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Art. 29 - A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias na Resolução de 

Diretrizes Orçamentárias poderá ocorrer por intermédio da resolução orçamentária anua' ou de 

seus créditos adicionais, apropriando-se ao respectivo programa, as modificações consequentes. 

Art. 30 O Presidente, por intermédio resolução no âmbito do Consórcio, poderá aumentar 

ou diminuir as metas financeiras estabelecidas a fim de compatibilizar a despesa orçada com a 

receita estimada em cada exercício de forma a assegurar o permanente equilíbrio das contas 

públicas. 

Art. 31 - Está o Presidente do consórcio devidamente autorizado a realizar abertura de 

créditos adicionais na Resolução de Diretrizes Orçamentárias, por intermédio de resolução, 

dependendo da existência de recursos disponíveis, nos termos e limites da Lei Federal n 2 . 4.320/64 

e alterações posteriores. 

Parágrafo Único - Os recursos disponíveis de que trata o artigo, são aqueles referidos no 

artigo 43, da Lei n9. 4.320 de 17 de março de 1964: 

- Está o Presidente do consórcio autorizado a movimentar o excesso de arrecadação, 

. desde que comprovada a existência do excesso no período da abertura do crédito adicional, a ser 

apurado em cada fonte de recurso, conforme prevê o inciso II do § 1 9  do artigo 43 da Lei 4.320/64, 

combinado com o § 32 deste mesmo artigo. 

li - Está o Presidente autorizado a movimentar, as dotações orçamentárias de elementos 

de despesa dentro da mesma atividade ou projeto de programação, por decreto, desde que não 

comprometa as dotações de pessoal, encargos e outras consideradas prioritárias ao atendimento, 

principalmente as que dependem de limites mínimos legais, conforme previsto no artigo 43, § 19, 

inciso III, da Lei 4.320/64. 

til - Está o Presidente do Consórcio autorizado a utilizar o superávit financeiro, verificado 

no balanço patrimonial do exercício financeiro imediatamente anterior, para suplementação de 

dotações orçamentárias, conforme prevê o § 1, inciso 1, do artigo 43 da Lei 4.320/64, combinado 

com o § 22 deste mesmo artigo. 

lv - Está o Presidente do Consórcio autorizado a suplementar, utilizando-se do Excesso de 

Arrecadação, verificado nas rubricas específicas dos convênios, utilizando para isto o repasse do 

respectivo convênio, cujo valor não fará parte do demonstrativo do quadro de excesso de 

arrecadação para efeitos de outras suplementações. 

Art. 32 - A abertura de créditos adicionais ao orçamento dependerá da existência de 

recursos disponíveis e de prévia autorização da assembleia dos consorciados, podendo esta fazer 

parte da Resolução Orçamentária Anual, nos termos e limites da Lei Federal n 2 . 4,320/64 e 

alterações posteriores. 

Parágrafo Único - Os recursos disponíveis de que trata o artigo, são aqueles referidos no 

artigo 43, da Lei nQ. 4.320 de 17 de março de 1964: 

- Poderá o Presidente do Consórcio incluir na resolução da proposta orçamentária para o 

exercício de 2022, como Reserva de Contingência o percentual de até 5% (cinco por cento), de 

conformidade com o art. 72  da Portaria lnterministerial n 2  163 de 04 de maio de 2001 e alterações 

posteriores. 

II Poderá o Presidente do Consórcio incluir na resolução da proposta orçamentária para 

o exercício de 2022, autorização para movimentação do excesso de arrecadação, desde que 

comprovada a existência do excesso no período da abertura do crédito adicional, a ser apurado 

em cada fonte de recurso, conforme prevê o inciso II do § 12 do artigo 43 da Lei 4.320/64, 

combinado com o § 32 deste mesmo artigo. 
III - Poderá o Presidente do Consórcio incluir na resolução da proposta orçamentária para 

o exercício de 2022, autorização para movimentar as dotações orçamentárias de elementos de 

despesa dentro da mesma atividade ou projeto de programação, por intermédio de resolução no 

âmbito do Consórcio, desde que não comprometa as dotações de pessoal, encargos e outras 
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consideradas prioritárias ao atendimento, principalmente as que dependem de limites mínimos 

legais, conforme previsto no artigo 43, § 1, inciso III, da Lei 4.320/64. 

IV - Poderá o Presidente do Consórcio incluir na resolução orçamentária anual para o 

exercício de 2022, autorização para utilização do superávit financeiro, verificado no balanço 

patrimonial do exercício financeiro imediatamente anterior, para suplementação de dotações 

orçamentárias, conforme prevê o § 1 9 , inciso 1, do artigo 43 da Lei 4.320/64, combinado com o § 

2 2  deste mesmo artigo. 

V - Poderá o Presidente do Consórcio incluir na resolução orçamentária anual, autorização 

para suplementar, utilizando-se do Excesso de Arrecadação, verificado nas rubricas específicas dos 

convênios e contratos de rateio, utilizando para isto o repasse do respectivo convênio ou contrato 

de rateio, cujo valor não fará parte do demonstrativo do quadro de excesso de arrecadação para 

efeitos de outras suplementações. 

VI - Poderá o Presidente do Consórcio incluir na resolução orçamentária anual, autorização 

para anulação de dotações vinculadas para suplementação de outras dotações não vinculadas de 

S elementos de despesa dentro da mesma atividade ou projeto de programação, por intermédio de 

resolução no âmbito do consórcio, quando não houver a efetiva arrecadação das receitas 

vinculadas àquela finalidade. 

Art. 33 - Durante a execução orçamentária de 2022, o Presidente do Consórcio autorizado 

por resolução, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento na 

forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício de 2022. 

Art. 34 - Ao longo da execução orçamentária, o Presidente do Consórcio autorizado por 

esta Resolução, poderá incluir novas fontes de recursos nos projetos, atividades ou operações 

especiais previstas na LOA, na forma de créditos suplementares, desde que se enquadre nas 

prioridades para o exercício de 2022. 

Art. 35 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art. 

167, § 2o, da Constituição, será efetivada por intermédio de resolução no âmbito do consórcio. 

Parágrafo único. Na reabertura a que se refere o caput deste artigo, a fonte de recurso 

deverá ser identificada como saldos de exercícios anteriores, independentemente da receita à 

conta da qual os créditos foram abertos. 

VII - DAS DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 44 - Consideram-se despesas de Pessoal os gastos com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, cargos em comissão e ou funções ou empregos, civis, e de membros de poder, com 

quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, 

subsídios, proventos de aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, 

horas extras, funções de confiança, licenças-prêmio por assiduidade, e vantagens pessoais de 

qualquer natureza, insalubres, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às 

entidades de previdência. 

Art. 45 - Para o cumprimento do que determina o Art. 169 da Constituição Federal, no 

decorrer do ano 2022, o presidente do consórcio poderá proceder à concessão de qualquer 

vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos e funções ou alteração de estruturas 

de carreiras, bem como admitir pessoal aprovado em concurso público ou contratação de pessoal 

em caráter temporário na forma da lei, realizar processos seletivos para admissão de pessoal em 
caráter temporário, bem como realizar concursos públicos para provimento de cargos efetivos, 

observados a legislação pertinente e os limites e regras da Lei de Responsabilidade Fiscal, desde 

que aprovados por Assembleia. 

Art. 46 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, 

devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração do Consórcio poderá 
autorizar a realização de horas extras pelos servidores. 
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Art. 47 —A direção executiva do Consórcio adotará as seguintes medidas para reduzir as 

despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal: 
- eliminação das despesas com serviços extraordinários; 

II - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário, e; 

IV - destituição de servidores das funções grat i ficadas. 

Art. 48 - Os contratos de terceirização de mão-de-obra que se referirem à substituição de 

servidores e empregados públicos, serão contabilizados como "outras despesas de pessoal 
decorrentes de terceirização", sub-elemento de despesa: 3.1.90.34.00. 

Parágrafo único - Para efeito desta resolução e registros contábeis, entende-se como 

terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o artigo 18, § 1 9  

da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades 

. ou funções previstas na descrição das finalidades dos cargos do consórcio, ou ainda, atividades 

próprias da Administração do Consórcio, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de 

materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros. 

Art. 49— A revisão da remuneração dos servidores e o subsídio, de que trata a Constituição 
Federal (Artigo 37, inciso X), com a redação dada pela Emenda Constitucional n2 19/98, para o 

exercício de 2022, será autorizada por resolução específica, respeitados os limites constantes da 

Lei Federal Complementar n2. 101/2000. 

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 50 - O Orçamento terá sua execução centrada nos Órgãos e Unidades Orçamentárias, 
de acordo com a estrutura orçamentária do consórcio. 

1— PROGRAMA 

Para que se caracterize da melhor forma possível à classificação da despesa dentro de cada 

unidade orçamentária, com o objetivo de uma classificação mais precisa possível da despesa 
orçamentária. 

II— PROJETO 

Os Projetos que farão parte da proposta orçamentária para o exercício 2022 serão os que 

foram previamente aprovados no Plano Plurianual em vigor e serão um instrumento de 

programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações 

limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o 

aperfeiçoamento da ação do Consórcio. 

111—ATIVIDADE 
As atividades que farão parte da proposta orçamentária para o exercício de 2022 serão 

para manutenção das unidades orçamentárias de acordo com a estrutura do consórcio e os 

programas específicos de manutenção continuada, devendo as mesmas ser realizadas de forma 

contínua e permanente cujo produto final será a manutenção das ações governamental as quais 
foram extraídas do Plano Plurianual atualizado. 

Art. 51 - As compras e contratações de obras e serviços somente poderão ser realizadas 
havendo disponibilidade orçamentária e precedidas do respectivo processo licitatório e contrato, 

nos termos da Lei 8.666/93, consolidada. 
Art. 52- Para atendimento do § 32 do artigo 165 da Constituição Federal, deverá o 

Presidente publicar relatório resumido da execução orçamentária. 	 xá 

C::P  eu- 
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Art. 53 - O Presidente enviara a proposta orçamentaria a Assembleia dos Consorciados no--- 

prazo estabelecido de conformidade a lei e no que preconiza o estatuto do consórcio. 

§ 12- Se a resolução orçamentária anual não for encaminhada e apreciada em Assembleia 

dos consorciados a sanção da resolução até o início do exercício financeiro de 2022, fica o 

Presidente autorizado a executar a proposta orçamentária na forma original, até a respectiva 

apreciação do orçamento anual. 

Art. 54 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no 

pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência de tesouraria. 

Art. 55 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do 

exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do Presidente, nos termos do 

Parágrafo 29, do Artigo 167, da Constituição Federal. 

Art. 56 - O Presidente do consórcio está autorizado a contratar, quando de extrema 

necessidade, estágios de estudantes de estabelecimentos de ensino superior, de ensino 

profissionalizante do 22  Grau, ensino médio e Supletivo, nos termos das Leis federais n° 6.494 de 

. 

	

	 07 de dezembro de 1977; n 2  8.859, de 23 de março de 1994 e outras normas que regulam a 

matéria. 

Art. 57 - O Presidente do Consórcio está autorizado a assinar convênios, contratos e 

repasses com o Governo Federal e Estadual e contratos de rateio com municípios através de seus 

órgãos da administração direta ou indireta para realização de obras ou serviços de competência 

do Município e/ou Consórcio. 

Art. 58-São vedados quaisquer procedimentos que motivem a execução de despesas sem 

comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e previsibilidade de recursos 

financeiros para o seu pagamento. 

Art. 59 - A destinação de recursos para as despesas com adiantamentos, de membros da 

Diretoria Executiva e funcionários do consórcio, estão devidamente autorizadas, desde que sejam 

comprovadas a sua necessidade. 

Artigo 600 - Os recursos recebidos mediante contrato de rateio, quando utilizados em 

exercícios seguintes, deverão atender ao objeto de sua vinculação, conforme parágrafo único do 

Artigo 8 0  da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, de acordo com a Portaria STN N° 274 

de 13/05/2016. 

Art. 61 - Esta resolução autoriza este consórcio a celebrar contratos e convênios com os 

diferentes órgão da esfera pública da União, Estaduais, Municipais e suas autarquias, fundações e 

empresas públicas. 

Art. 62 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se definições 

em contrário. 

São Mig1 do Oest'/-S , 31 de agostde 2021. 

2 
ne 	on 

Presi ente C NSAD 	_- 

Registre-se e publique-se, 

Elisetei.ni 

Diretora'fiuinistrativa e Financeira 
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ANEXO 1 

Prioridades e metas da Administração do Consórcio 

V' Manter a Estrutura Administrativa e Financeira do Consórcio; 

v" Fomentar a criação de agroindústrias nos municípios consorciados; 

v' Fomentar o desenvolvimento dos municípios Consorciados; 

'7 Fomentar o S.I.M. (Serviço de Inspeção Municipal) nos municípios consorciados; 

'7 Fomentar o SISBI - POA(Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal) nos 

Municípios consorciados; 

Fomentar o desenvolvimento de agroindústrias da Agricultura Familiar; 

'7 Fomentar a renda; 

/ Fortalecer o emprego e renda; 

'7 Incentivar a agricultura e Agroindústria Familiar; 

'7 Incentivar a permanência no Campo; 

'7 Incentivar as boas práticas de fabricação de produtos de origem animal; 

'7 Fomentar parcerias e intercâmbios com outros consórcios, universidades e demais 

instituições; 

'7 Fomentar cursos e treinamentos para os servidores dos municípios consorciados. 

/ Incentivar a criação de Serviços de Inspeção Municipais e a legalização de agroindústrias. 

( Incentivar a comercialização dos produtos de origem animal dos Serviços de Inspeção dos 

Municípios integrantes do CONSAD no âmbito de todos os municípios consorciados. 

São Miguel do Oeste —SC, 31 de agosto de 2021. 

o 
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ANEXO II 

Despesas que no serão objeto de limitação de empenho nos termos do artigo 92, § 22 da Lei 

Complementar n 2 . 101 de 04 de maio de 2000. 

4 -j 

/ Não serão objeto de limitação de empenho as dotações orçamentárias com recursos 

financeiros, vinculados a convênios; 

1 Pessoal e Encargos Sociais; 

Sentenças judiciais transitadas em julgado, inclusive as consideradas de pequeno valor; 
V' Serviços da dívida; 
' PASEP; e 

1 Despesas com energia elétrica, telefonia, internet, material de consumo, de água e 

aluguéis. 

São Miguel do Oeste —SC, 31 de agosto de 2021. 
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ANEXO ifi 
	 )( 	4 

Riscos Fiscais 

A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que 

previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas (...) (Art. 1 

§ 

 
12 da LRF). 

A LDO conterá anexo de riscos fiscais para passivos contingentes e outros riscos capazes 

de afetar as contas públicas (Art. 42 § 32 da LRF). 

A LOA conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com 

base da RCL, serão estabelecidos na RDO destinada ao atendimento de passivos contingentes e 

outros riscos fiscais imprevistos (Art. 52  III da LRF). 

Passivos Contingentes: possíveis obrigações em processo, ações trabalhistas, 

indenizatórias, contratuais, de desapropriação; expectativa de despesa por alteração de legislação 

em curso, etc. 

Riscos Fiscais: situação de emergência; calamidade pública, possibilidade de frustração de 
arrecadação de uma receita prevista; contestação judicial de tributo; crises financeiras e cambial 

com impacto nos preços, falhas de planejamento e na quantificação de necessidade, etc. 

Eventos Fiscais Imprevistos: fato gerador de desequilíbrio financeiro não previsto; extinção 

de tributo; ocorrência de fatos não previstos na execução de obra ou serviço; campanhas de saúde, 
etc. 

São Miguel do Oeste —SC, 31 de agosto de 2021. 

o 
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RESOLUÇÃO N9 1412021, DE 31 DE AGOSTO DE 2021. 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA 

ORÇAMENTARIA DO CONSÓRCIO 

INTERESTADUAL E 1 NTERMUNICIPAL DE 

MUNICÍPIOS DE SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO 

GRANDE DO SUL, DE SEGURANÇA AUMENTAR, 

ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E 

DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD PARA O 
EXERCÍCIO DE 2022 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

19 	
EU, Vandecir Dorigon, Presidente Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios 

de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade 

Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD, Estado de Santa Catarina, faço a todos saber 

que em atendimento ao § 52 do artigo 165 e 241 da Constituição Federal, combinado com a Lei 

Federal 11.107/2005 e o Decreto 6.017/2007 e o Estatuto Social deste consórcio, faz saber a todos 

que submeteu a apreciação da Assembleia Geral dos Prefeitos Consorciados 1  a seguinte Resolução: 

Artigo 1° - O Orçamento Financeiro do Consórcio CONSAD com sede na cidade de São Miguel do 

Oeste - SC para o exercício financeiro de 2022, estima a Receita e Fixa a Despesa em 

965.924,96 (novecentos e sessenta e cinco mil, novecentos e vinte e quatro reais e noventa e 

seis centavo s ) discriminados nos anexos da proposta de receita e despesa integrantes desta 

Resolução. 

Artigo 2 0  - As Receitas serão realizadas mediante a arrecadação de qualquer natureza, bem 

Q como através da manutenção e assinatura de Convênios com a União, Estados e Municípios, 

devidamente autorizados pela Assembleia Geral do CONSAD, na forma da legislação em vigor. 

Artigo 3 0  - O Presidente do Consórcio está autorizado a: 

a) Realizar operações de crédito por antecipação da receita, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) da receita estimada, nos termos legais da legislação em vigor. 

b) Abrir créditos suplementares, até o limite de 50 % (cinquenta por cento do orçamento da 

despesa, nos termos do artigo 70  da Lei 4320/64. 

rpp Ono 	ti dei 
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c) Abrir créditos suplementares a conta de recursos provenientes de excesso de arrecadação 

de convênios, não previsto na receita do orçamento, desde que respeitados os objetivos e metas 

da programação aprovada nesta Resolução. 

d) Abrir créditos suplementares à:conta de recursos provenientes do excesso de arrecadação 

considerada a tendência do exercício, produto de anulações de dotações constantes do orçamento 

da despesa para o exercício de 2022. 

e) Abrir créditos suplementares à conta de recursos de superávit, advindo de convênios ou 

próprios, para o exercício de 2022. 

Artigo 40 - Fica igualmente autorizado a Presidência deste consórcio ao remanejamento de 

saldo de Dotações Orçamentárias pertencentes ou não ao mesmo Projeto ou mesma Atividade até 

o limite de seus saldos orçamentários. 

Artigo 50 - Fica autorizado o Presidente deste Consórcio, a utilização para abertura de créditos 

adicionais (extraordinários, especiais e suplementares) os dispositivos de que trata o artigo 42 da 

Lei Federal 4.320 de 31 de março de 1964 e toda a legislação pertinente. 

Artigo 6° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 

em contrário. 

- 	 - 	
(G3 

São Miguel do Oeste SC, 31 de agosto de 2021.  

7ei V, 

CI 	
Vandecir Dorigon 

Presidente do CONSAD 

Registre-se e publique-se, 

El iseteni 

Diretora 41 ministrativa e Financeira 
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 16/2021 

ESTABELECE OS VALORES QUE 
DEVERÃO SER PRATICADOS PELO 
CONSÓRCIO NA PRESTAÇÃO D.E 
SERVIÇOS NOS MUNICÍPIOS 
CONSORCIADOS NO ANO DE 2022 E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Consórcio Interestadual e Intermunicipal de municípios de Santa Catarina, Paraná 
e Rio Grande do Sul de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e 
Desenvolvimento Local - CONSAD, Pessoa Jurídica de Direito Público, neste ato representado por 
seu Presidente, Sr. Vandecir Dorigon, Presidente do Consórcio e Prefeito do Município de Guaraciaba 
- SC, torna público que após deliberação em Assembleia Geral na data de 31/08/2021, aprovou a 
seguinte: 

Art. 1 1. Constitui normas aos novos municípios que venham a se associar e integrar o 
CONSAD: 

- Fica estabelecido ao município que venha a se associar ao CONSAD com o objetivo de 
participarem do Programa SUASA -Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária do 
Consórcio, que a partir da Lei Autorizativa do Município o mesmo celebrará um Contrato de Programa 
com o consórcio. 

ii - Para os novos municípios que ingressarem no CONSAD será cobrado a título de taxa de 
inclusão o valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), urna única vez. 

III - O município firmará um contrato de rateio administrativo a fim de custear as despesas 
administrativas do consórcio, conforme firmado e estabelecido por Assembleia Geral e fará o 
pagamento do valor equivalente a R$ 0,09 (nove centavos) por habitante/mês a título de taxa 
administrativa para os municípios com até 8 (oito) mil habitantes e acima de 8 (oito) mil habitantes 
fará o pagamento do valor equivalente a R$ 0,08 (oito centavos) por habitante/mês. Para os municípios 
com população acima de cinquenta mil habitantes, será cobrado teto máximo para custeio 
administrativo mensal, sendo o valor proporcional a cinquenta mil habitantes. O valor será vinculado 
a rubrica 3.3.71.70. 

IV-- O município em que o consórcio prestará os serviços referentes ao Programa SUASA com 
a intenção de indicar estabelecimentos para o SISBI-POA, bem como para o Livre Comércio de 
Produtos de Origem Animal na área de atuação do consórcio fará o pagamento anual de R$ 22.800,00 
(vinte e dois mil e oitocentos reais), este que, corresponde a .R$ 1 .900,00(um mil e novecentos reais 
mensais) e que deverá ser vinculado a rubrica 3.1.71.70. 

V -- O Município em que o Consórcio prestará os serviços referentes ao Programa SUASA com 
a intenção somente do Livre Comércio de Produtos de Origem Animal na área de atuação do consórcio 
fará o pagamento anual de R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais), este que, corresponde a 
R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais mensais) e que deverá ser vinculado a rubrica 3.1.71.70. 

VI - O pagamento da quilometragem de deslocamento até o município (ida e volta uma vez por 
mês) no valor de R$ 1,00 (um real) por quilômetro rodado, acrescida a taxa administrativa de 15%, 
valor este que será vinculado a rubrica 3.1.71.70, para municípios em que o consórcio prestará os 
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serviços. 	 • 	(? 
'e! vV 

VII-- A partir do segundo estabelecimento inserido na lista do Sl.SBI-POA, o município passará 
a efetuar o pagamento de R$ 200,00 (duzentos reais) mensais por estabelecimento, valor este que 
deverá ser vinculado somente a rubrica 1371.70, sendo cobrado no mês subsequente a inclusão do 
estabelecimento na lista de estabelecimentos inseridos no SISBI-POA. O município que tiver somente 
um estabelecimento habilitado não terá a obrigação de pagar o valor de R$ 200,00 (duzentos reais). 

VIII - Todos os municípios integrantes do consórcio farão o pagamento do valor equivalente a 
R$ 25,00 (vinte e cinco) por mês a título de contribuição para aquisição de materiais permanentes para 
o consórcio para os municípios com até 8 (oito) mil habitantes e acima de 8 (oito) mil habitantes fará 
o pagamento do valor equivalente a R$ 50,00 (cinquenta reais) por mês, valor este que deverá ser 
vinculado a rubrica 4.4.71.70. 

Art. 20. São normas para os municípios que já integram o CONSAD: 

1 - O município firmará um contrato de rateio administrativo a fim de custear as despesas 
administrativas do consórcio, conforme firmado e estabelecido por Assembleia Geral e fará o 
pagamento do valor equivalente a R$ 0,09 (nove centavos) por habitante/mês a título de taxa 
administrativa para os municípios com até 8 (oito) mil habitantes e acima de 8 (oito) mil habitantes 
fará o pagamento do valor equivalente a R$ 0,08 (oito centavos) por habitante/mês. Todos os 
municípios integrantes do consórcio terão a obrigação mensal de efetuar o pagamento, mesmo que o 
Consórcio não preste serviços referentes ao SISBI-POA. Para os municípios com população acima de 
cinquenta mil habitantes, será cobrado teto máximo para custeio administrativo mensal, sendo o valor 
proporcional a cinquenta mil habitantes o valor será vinculado a rubrica 3.3.71.70. 

Ii O pagamento da quilometragem de deslocamento até o município (ida e volta unia vez por 
mês) no valor de R$ 1,00 (um real) por quilômetro rodado, acrescida a taxa administrativa de 15%, 
valor este que será vinculado a rubrica 3.1.71.70, para municípios em que o consórcio prestará os 
serviços. 

III - O município em que o consórcio prestará os serviços referentes ao Programa SUASA com 
a intenção de indicar estabelecimentos para o SJSB1-POA, bem como para o Livre Comércio de 
Produtos de Origem Animal na área de atuação do consórcio fará o pagamento anual de R$ 22.800,00 
(vinte e dois mil e oitocentos reais), este que, corresponde a R$ 1 .900,00(um mil e novecentos reais 
mensais) e que deverá ser vinculado a rubrica 3.1.71.70. 

Ø
IV - O Município em que o Consórcio prestará os serviços referentes ao Programa SUASA 

com a intenção somente do Livre Comércio de Produtos de Origem Animal na área de atuação do 
consórcio fará o pagamento anual de R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais), este que, 
corresponde a R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais mensais) e que deverá ser vinculado a rubrica 
3.1.71.70. 

V - A partir do segundo estabelecimento inserido na lista do SISBI-POA, o município passará 
a efetuar o pagamento de R$ 200,00 (duzentos reais) mensais por estabelecimento, valor este que 
deverá ser vinculado somente a rubrica 3.3.71.70, sendo cobrado no mês subsequente a inclusão do 
estabelecimento na lista de estabelecimentos inseridos no SISBI-POA. O município que tiver somente 
um estabelecimento habilitado não terá a obrigação de pagar o valor de R$ 200,00 (duzentos reais). 

VI - Todos os municípios integrantes do consórcio farão o pagamento do valor equivalente a 
R$ 25,00 (vinte e cinco) por mês a título de contribuição para aquisição de materiais permanentes para 
o consórcio para os municípios com até 8 (oito) mil habitantes e acima de 8 (oito) mil habitantes fará 
o pagamento do valor equivalente a R$ 50,00 (cinquenta reais) por mês que deverão ser vinculados a 
rubrica 4.4.71.70. 
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Art.31. Os pagamentos realizados pelos municípios deverão ser efetivados através de boletos 
bancários emitidos pelo consórcio, sendo que estes terão sou vencimento sempre para o último dia útil 
de cada mês. Caso o município não faça o pagamento na data prevista, após 15 (quinze) dias corridos de 
atraso, o boleto irá a protesto. 

Art.41. Os contratos de rateio terão vigência sempre até a data de 31 de dezembro de cada 
ano. Na eventualidade de não observância dos prazos para repasse o Município se obriga a inscrever no seu passivo 
permanente os valores a serem repassados, cabendo ao consórcio contabilizar tais valores em seu ativo permanente. 

Art. 50 . O não cumprimento da presente Resolução por parte dos Municípios, ocasionará a 
suspensão dos serviços do CONSÀD junto aos mesmos. As empresas que estiverem habilitadas no 
SISBI-POA ou que estiverem comercializando seus produtos por intermédio do livre comércio, 
poderão ser desabilitadas em caso de os municípios não cumprirem as suas obrigações para com o 
Consórcio, que é o coordenador de todo o sistema. 

Art. 6°. Poderá ser excluído do consórcio público, após prévia suspensão, o ente consorciado 
que não consignar em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para 
suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio, conforme a Lei n° 11.107/2005, artigo 
8°. 

Art. 71. Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, inciso XV, da 
Lei n° 8.429 de 02 de Junho de 1992, celebrar contraio de rateio sem suficiente e prévia dotação orçamentária ou 
sem, observar as formalidades previstas em Lei. 

Parágrafo Único - Exclusivamente para o ano de 2022, 20% do valor cobrado a cada 
município que o consórcio prestar os serviços, vinculados a rubrica 3.3.71.70 serão remanejados para 
a rubrica 3.1.71.70, exceto o valor de aditivo contratual referente a inclusão de novos estabelecimentos 
na lista oficial do SISBI-POA, sendo que, o consórcio utilizou como referência o mês de 
Maio/2021/1BGE CIDADES para constatar a população estimada dos municípios consorciados até o 
momento. 

Art. 81. Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se definições em 
contrário. 

São Miguel do Oeste - SC, 31 

X 
Ik 

Presidén* do Cnsórcio 

Registra-se e publique-se, 

E1imioni 
DirÂdministrativa e Financeira 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
- ESTADO tOPARANA 

LEI N.Ú  2.653, de 07 de maio de 2015. 

Autoriza a adesão do Município de Coronel Vivida, ao Consórcio Interestadual e lntermunicípa.l de 
Municípios de Santa Catarira Pararia e Rio Grande do Sul, de Segurança Alimentar, Atenção a 
Sanidade e Agropecuária e Desenvolvimento local CONSAD e dá outras providências. 

Autoria: Executivo Municipal 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Exectttivo Municipal au!.,orizado a integrar o Município de Coronel Vivida no 
Consórcio Interestadual e Intermuníci:pal de Municípios de Santa. Catarina, Paraná e Rio Grande 
do Sul, de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade e Agropecuária e Desenvolvimento local 
CONSAD, ratificando o protocolo de Intenções com abertura estatutária do território, área 
geogrâfica de atuação do CONSAD. 

Parágrafo Único - O acordo de que trata o caput deste artigo tem por fim a promoção de ações 
voltadas para a segurança alimentar e o desenvolvimento local, mediante a mútua cooperação 
dos entes envolvidos. 

Art. 2° Fica autorizado o pagamento da cotização de adesão ao CONSAD, no valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), e assinatura do contrato de programa, identificando as ações a serem 
desenvolvidas. 

Art. 31  - Fica autorizado o repasse mensal ao Consórcio do valor de custeio• administrativo 
determinado em assembleia dos consorciados, 

Art. 4° Fica autorizado o repasse mensal para o custeio de prestação de serviços em consultoria 
e serviços de inspeção, conforme necessidade do Município ou conforme contrato de rateio 
próprio.  

Art. 5° - Fica autorizado o Municipio a  fazer a cessão de servidores ao CONSAD, conforme 
disposto 'na legislação 'federal que rege a matéria. 

Art. 6° - As despesas decorrentes de presente Lei correrão por conta de dotação Orçamentária 
própria prevista em cada exercício financeiro. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 07 (sete) dias do 
mês de m2e 2015. 

Frarie'iiiavini 
Pr6feíto  

Puhlic ' se e Registre- e, 

Contabilista - CRC 25.365 

Praça Angeo Mezwrno. s/n 	é,55O-OOO - Crrore Vvda Parana 
Fone (46) 3232-8300 - Fax: 446) 3232-1016 - -ma: adrninstracao@pmCv.ccnLr 



a______ 
' MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

ESTADO DO PARANÁ 

LEI N.° 2.97412020, de 18 de março de 2020. 

Súmula: Ratifica a l.  Alteração e Consolidação do Protocolo de Intenções do Consórcio 
Intermu.nicipal e interestadual de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - de 
Segurança Alimentar. Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD - e dá 
outras providências. 

Autoria: Executivo Municipal 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

• 	Art. 1°. Nos termos do artigo 12 da Lei Federal n° 11.107, de 06 de abril de 2005, e do artigo 29 do 
Decreto n° 6.017, de 17 de janeiro de 2007, ficam ratificadas, em todos os seus termos, as alterações 
realizadas no Protocolo de Intenções, do Consórcio Público denominado de CONSORCIO 
INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA, PARANÁ E 
RIO GRANDE DO SUL, DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, firmado entre este Município e 
o Consórcio, mediante autorização da Lei Municipal n°2.653/2015. 

Art. 2°. O texto consolidado do Protocolo de intenções, está publicado nas páginas n°s 2982/2996 da 
Edição n° 3004 do Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina - DOM/SC (Edição de 16 de 
Dezembro de 2019, disponível em: 
http://edicao.domsc.gov.br!l5 76525! 7_edicao4jna.df. 

Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito >  Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 18 (dezoito) dias do 
ms de março de,00. 

o 

(

1kÁrie.. 	iavini 
Prefeito 	nicipal 

Registrç4L,/Publi ues 

rJ sé ntoniolli 
vrekáto Geral 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 	85550000 - Coronel Vívida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - Fax: (46) 3232-1016 - e-mail: admnistracaopmcvcorn.br 
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SN1A ( \ [ARNA PARANÁ í R() (RADE IX) SUl í» SE(iURANÇA 

ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE AOROP3CUÀRJAE  
DESENVOLVIMENTO L(XAL 

ESTtDO DE SANTA CATARINA 

P  ~160 

'Z 6? 
O 

CONSÓRCIO INTERESTADUAL E .INTERMU.NICLPA.L DE MUNICÍPIOS * 

SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E 

DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD 

NOVO ESTATUTO DO CONSAD 

• 	Os Municípios fundadores constituintes, de Anchieta SC, com Lei Municipal n° 1.38012004, 

Bandeirante - SC, com Lei Municipal n° 668/2008, Barra Bonita - SC, com Lei Municipal n° 497/2008, 

Belmonte - SC, com Lei Municipal n° 1.076/2008, Descanso -SC, com Lei Municipal n° 802/2008, 

Dionisio Cerqueira - SC, com Lei Municipal n° 3.881/200.8, Guaraciaba -SC, com Lei Municipal n° 

2090/2008, Guarujá do Sul - SC, com Lei Municipal n° 194312008, Ipora do Oeste - SC, com Lei 

Municipal n 1254/2008, Itapiranga SC, com Lei Municipal n° 2479/2008, Mondai - SC, com Lei 

Municipal .n°  3367/2010. Palma Sola - SC, com Lei Municipal no  163912008. Paraíso- SC, com Lei 

Municipal n° 8712004, Princesa--- -SC, com Lei Municipal n° 55912010, Santa Helena -SC, com Lei 

Municipal n° 598/2008, São João do Oeste -SC, com Lei Municipal n°1137/2008, São José do Cedro 

SC, com Lei Municipal n° 3542112010, São Miguel do Oeste SC. com Lei Municipal n° 607512008 

e Tunápoiis * SC, com Lei Municipal n°0989/2010, através de seus prefeitos, reunidos em Assembleia 

•  Geral Extraordinária, dia 21 de dezembro de 2010, aprovaram o presente Estatuto Social, para regular 

a organização e funcionamento de cada um dos órgãos do consórcio, alterado posteriormente na 

Assembleia Extraordinária do dia 09/0312018, em conjunto com os demais municípios membros, 

Derrubadas - RS, com Lei Municipal a° 1213/2016, Cruzeiro do iguaçu -PR, com Lei Municipal n° 

1143/2016, Salgado Filho -PR, com Lei Municipal n° 23/2014, Coronel Vivida - PR, com Lei 

Municipal n°265312015, Itapejara D'Oeste -PR, com Lei Municipal a° 1562/2015, Saltinho -SC, com 

Lei Municipal n° 792/2013, campo Erê -• SC, com Lei Municipal n° 1882/201.5, Santa izabel do Oeste 

-PR, com Lei Municipal Úa  1720/2015, Francisco Beltrão - PR, com Lei Municipal n° 427012014, 

Marmeleiro -PR, com Lei Municipal n°2196/2014, Barracão -PR, com Lei Municipal n° 2015/2014, 

Seberi -RS, com Lei Municipal n° 3966/2015 5  São Bernardino -SC, com Lei Municipal n° 990/2012, 

Chopinzínho - PR, com Lei Municipal n° 365812017, Nova Prata do Iguaçu -PR, com Lei Municipal 

A$sessopidico CONSAD 
H,nrl*à Colussi Somes 

Rw 0d1xicu dOIivá, 515, Sat 02, Brro So ()oirdu, Itrnt I3cWn LI. 	/OAØISC 31521 
São Miguel& Oeste -SC 

CE? 99O0-000 - Fon 49 3622.2739 
CNPJ u° 07242.972XI0I-3I 



0 	05 

cONsÕR)1Nn1sTu, E INTER 	CPAL DE MUNICIPIOS DE.
r 

são 
4 	 SAN1A 1. JAR1NA PARANA 1 RIO (jRANDI. DO SUL DE SEGURANÇA 	 fio te  

ALIMENEAR, ATENÇÃO À SANIDADE AC3R0P13MARIA E 	 ... 	 •: 
1 	 DESENVOLVIMENTO  LOCAL 

n 1 1.459/2017., Ibema - PR, com Lei Municipal n<> 142/2015., Verê- --PR., coi.. Lei Municipal n° 

04312014, Campo Bonito - PR, com Lei Municipal n° 116712015. Guaraniaçu -PR, com Lei 

ípi  

	

Municipal .n° 99912016, para vigorar com a seguinte redação: 	

N1 ' ': 

01  

TÍTULO 1 
- 

DA Dtj 	
-

O  CO\ 11 !ÇAO  SEDE, DE RCAO, ARFA DE 

lt AÇÃO E 11\AUDADE 

c%PITILO! 

• 	 DA DENOMINAÇÃO E CONSTITUIÇÃO 

Art. P. Consórcio Interestadual E Intermunicipai De Municípios-Santa Catarina Paraná 

E Rio Grande Do Sul - De Segurança Alimentar, Atenção A Sanidade Agropecuária E 

Desenvolvimento Local - Consad, é uma associação pública, com personalidade jurídica de direito 

público, sem fins econômicos, devendo reger-se pelas normas da Constituição da República Federativa 

do Brasil, Código Civil Brasileiro, Lei n°11.1.07, de 06 de abril de 2005, Decreto Federal n°6.0 17/07, 

demais legislação pertinente., Estatuto Social e pela regulamentação que vier a ser adotada pelos seus 

órgãos competentes. 

Art. 2°, Consórcio Interestadual E inermunicipal De Municípios -Santa Catarina Paraná 

E Rio Grande Do Sul - De Segurança Alimentar, Atenção A Sanidade Agropecuária E 

Desenvolvimento Local - Consad, é formado pelos Municípios de: de Anchieta - SC, com Lei 

Municipal n° 1.38012004, Bandeirante * SC, com Lei Municipal n° 66812008,, Belmonte - SC, com 

Lei Municipal n° 1.076/2008, Descanso -SC, com Lei Municipal n° 802/2008, Guaraciaba -SC. com  

Lei Municipal n° 2090/2008, Guarujá do Sul - SC, com Lei Municipal Ti°  194312008, ípora do Oeste 

SC, com Lei Municipal n° 125412008, Paiso- SC, com Lei Municipal n° 87112004 Princesa -SC, 

com Lei Municipal n° 559/2010, Santa Helena -SC, com Lei Municipal n° 598/2008, São José do 

Cedro SC., com Lei Municipal n° 3542f20 10, 2008 e Tunápolis - SC, com Lei Municipal n° 

0989/2010, Derrubadas.......R.S, com Lei Municipal a° 1213/2016, Cruzeiro do Iguaçu -FR, com Lei 

Municipal n° 1143/2016, Salgado Filho -PR, com Lei Municipal n °  212014, Coronel Vivida - PR, 

com Lei Municipal n 0  263312015, Itapejara D'Oeste -PR, com Lei Municipal n° 156212015, Saltinho 

-SC, com Lei Municipal n°79212013, Campo Erê - SC, com Lei Municipal n° 188212015, Santa Izaji 

do Oeste PR, com Lei Municipal n° 1720/2015, Francisco Beltrão - PR, com Lei Municipal 

Assassor,djco CONSAO 
Rua Offilonc .  Jefli 	515. 5 O" 	Q() 	 Henr1qfr'Co1uss, Gomes 
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(ONSORC OINi1ÁU SIADUAI í INTLRMtJNI(Jf'ALDI MUNILJNOSDF 	 f 	, 
A SANTA CATARINA iÁr RIO nRni IUt t* SFGRANÇA 	 u 

I1NTAR, 1vnçÀoÀ SANIDADE AGROPECUÀRIA E 
DESENVOLVIMENTO LOCA!. 

4270/2014, Marmeleiro •PR, com Lei Municipal n° 219612014, Barracão —PR., com Lei Municipal n° 

201512014, Seberi —RS, com Lei Municipaln° 3966/2015, São Bernardino SC, com Lei Municipal n° 

990/2012, Chopinzinho - PR, com Lei Municipal n° 3658/2017, Nova Prata do Iguaçu —PR, com Lei 

Municipal n°1459/2017, Ïbema— PR, com Lei Municipal n° 14212015, Ver —PR, com Lei Municipal 

n° 04312014, Campo Bonito ......PR, com Lei Municipal n° 116712015, Guaraniaçu —PR, com Lei 

Municipal n° 99912016. 

§ 1 1. A ratificação do protocolo de intenções pelo município, após 2 (dois) anos da subscrição, 

implicará em aceitação como membro consorciado após deliberação da Assembleia Geral. 

§ 2°. A ratificação do protocolo de intenções, com reservas, aprovado em Assembleia Geral, 

implicará em consorciamento parcial ou condicional. 

Art. 3°, É facultado o ingresso de novos municípios ao CONSAD a qualquer momento, o que 

se fará com o pedido formal à Diretoria Executiva, a qual, após análise de atendimento aos requisitos 

legais, aprovará pela entrada ou não deste novo município. 

Parágrafo ttnieo - Aprovado o consorciado, este providenciará a Lei Municipal de Ratificação 

do Protocolo de Intenções, a inclusão da dotação orçamentária para destinação de recursos financeiros 

ao consórcio, a subscrição do Contrato de Programa e a celebração do Contrato de Rateio. Cíp 

CAPITULO ii 
\/ 

DA SEDE, DURAÇÃO E ÁREA DE ATUAÇÃO 

o 	Art, 40 , O CONSAD tem sede e foro, na Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Sala 02, Bairro 

São Gotardo, Loteamento J3elfin Ii, São Miguel do Oeste —SC, e terá duração indeterminada. 

Art. 5(,  A área de atuação do CONSAD, será formada pelos territórios dos municípios que o 

integram, constituindo-se numa unidade territorial sem limites intermunicipais ou interestaduais para 

as finalidades a que se propõe, abrangendo os Estados de SANTA CATARINA, PARANÁ e RIO 

GRANDE DO SUL, 

A~3004C0  
HenrtqtWÇôlussl Gomes 

Rim ciIon Caíro iOlivtni, 515. Sala 02, Nino São Oø*ar& Ltcamnto13elfn II 	o(sc 31 521 
So Migud d&Oeste-SC 

CEP 89900-000- Fn (49) 3622-2739 
CNPJ i?07.242.972iÕ001.3 



CONSÕR(JOIN1TRFSTADUAI F íNTIRMUNKtPAL t» MUNICIPIOS DE 	 , , 
FÁ CATARINA. PARANÁERIO GRA i)E 1)) SUL DE SF.CiURÀNÇÁ 

AI IMENTAR4 ATCNÇAO A SANIDADE ÁtRflPLCUARJA 1 	 SI 

D XÇ ESENYQLVIMENIT) LOCAL 

CAPITULO 11.1 

DAS FINALIDADES E OBJETIVOS (€) 4k.' 

Art. 	O CONSÀ.D terá CO() finalidade  Articular e estimular as ações nos municípios 

consorciados e a fim de viabilizar programas de segurança alimentar e de desenvolvimento local, 

envolvendo arranjas socioecanômiças socialmente justos, economicamente e ecologicamente 

sustentáveis e estruturando cadeias produtivas em processo cooperativos e solidários, além de dar 

suporte aos serviços de inspeção animal e vegetal de acordo com os princípios e definições da sanidade 

agropecuâria, nos municípios consorciados, dentro dos padrões e normas técnicas do Sistema Unificado 

de Atenção á Sanidade Agropecuária -SUASA, em conformidade com a Lei ti? 7.889, de 23 de 

novembro de 1989, Lei n08 171, de 17 de janeiro de 1991, Lei W9, 712, de 20 de novembro de 1.998, 

Decreto Federal n° 5. 741 • de 30 de março de 2006 e outras normas e regulamentos que venham a ser 

expedidos pelas instâncias Central e Superior, Intermediárias e Locais, com vista a regulamentar a 

sanidade agropecuária, incluindo o controle de atividades de saúde, sanidade, fiscalização, educação, 

vigilância de animais e vegetais, insumos e produtos de origem animal e vegetal. 

Art. 7°. São objetivos do CONSAD: 

1 Planejar e gerir atividades destinadas a instituir e ampliar as ações de segurança alimentar e 

nutricional e de promoção do desenvolvimento local dos municípios consorciados, mediante o 

incentivo às atividades de outras entidades buscando atuar em cooperação com os demais entes 

• 	
públicos, privados e da sociedade eMI, mediante celebração de parcerias; 

11 - estimular a cooperação intermunicipal e a elaboração de estudos e pesquisas que contribuam 

para o desenvolvimento local, auxiliando na elaboração e gestão de projetos de desenvolvimento; 

iii apoiar ações dos municípios consorciados, da iniciativa privada e da sociedade civil na 

busca de maior participação nas decisões de interesse da região, em esferas superiores; 

IV - promover o intercâmbio de experiências sobre o desenvolvimento em nível regional, 

estadual e nacional, envolvendo os agentes institucionais do território; 

V - promover ações e convênios no âmbito de sistemas de tratamento de resíduos e preservação 

do meio ambiente; 

VI - assegurar a prestação de serviços de inspeção animal e vegetal, para a população 9/ 

empresas em território dos municipios consorciados e que aderirem ao SUASA, assegurando/ 

sistema eficiente e eficaz; 	 / 
Assessor ~co CONSAD 

Roa ~ Cairo de 	
Henr1qi4iussL Somes 

OI*vtir, J5, Saia )i, 	Oodoornento klin II. 	'o ISC 31 521 
So MiuIdt Oce -SC 

CEP 89OOMOO- Fone.: t49)  36223739 
cPJ ti*  )7,242912XOOj.3 



'- 	 CO4SÓRCO 1NIEESTMXJAL E INTERMUNICIPAI, DE MUMCtPIOS DE 
SANTA CATARINA, I!ARAÁ ERO GRANDE DO S1JI.DE SEGURANÇA 	 Op- 	SC 

r 	
ALIMENTAR. M1NÇÂOÀ SANII)ADE AUROFECUÁRJÃ E 

DESENVOLVtMENT() LOCAL  

,<CíP/o' 

VI1 gerenciar os recursos técnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio/" 

prestando serviço de acordo com os parâmetros aceitos pela Secretaria de Estado da Agricultura e peId. 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA princípios, diretrizes e normas que 

regulam o SIJASA; 

VIII criar instrumento de vigilância e defesa sanitária animal e vegetal com a respectiva 

inspeção e classificação de produtos destas origens, bem como de seus subprodutos e resíduos de valor 

econômico, mantendo controle, avaliação e acompanhamento dos serviços prestados ás empresas 

cadastradas e aos municípios consorciados; 

IX - dar suporte á fiscalização dos insumos e serviços usados nas atividades agropecuárias. 

X realizar estudos de caráter permanente sobre as condições sanitárias, animal e vegetal, da 

região oferecendo alternativas de ações que melhorem tais condições; 

Xl. • viabilizar ações conjuntas na área da produção, compra e venda de materiais e outros 

insumos; 

XII - adequar o controle oficial em toda a cadeia produtiva animal e vegetal; 

XIII incentivar e apoiar a estruturação dos serviços de sanidade animal e vegetal nos 

municipios consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de auxilio a 

diagnóstico para a correta aplicação das normas do SUASA 

XV -- nos assuntos atinentes ás finalidades do Consórcio e/ou de interesse comum, representar 

os municípios que o integram, perante quaisquer autoridades ou instituições; 

XV .....prestar assessoria e treinamento aos técnicos dos municipios consorciados, na 

• 	implantação de programas e medidas destinadas à inspeção e controles oficiais do SUAS A; 

XVI - estabelecer relações cooperativas com outros consórcios que venham a ser criados e que 

por sua localização, no âmbito macrorregional, possibilite o desenvolvimento de ações conjuntas; 

XVII - viabilizar a existência de infraestrutura de serviços de inspeção de produtos de origem 

animal e vegetal na área territorial do consórcio; 

XVIII - notificar ás autoridades competentes, dos eventos relativos à sanidade agropecuária; 

XIX •-- fomentar o fortalecimento das agro:indústrias existentes nos municípios consorciados ou 

que neles vierem a se estabelecer; 

XX - gerenciar os recursos técnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, 

quando da elaboração de projetos e conveníados com as Secretarias de Estado, Ministério do 

Desenvolvimento Social, Ministério do Desenvolvimento Agrário e outros que firmar parceria com ,/ 

CONSAD; / 
Assessor 43dIco CONSAD 

Henr1C
UI).

e'oiussi Gomes 
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• 	
CONSÓRCIO NTERiST4DUALE INTERMUNICIPAL DE MUN1CtPtOS DE 

ANTACA CATARINA, PARANÁ 1 RIO(RAN1» D( S19, 1W SEGURANÇA 

I

AJ 4flITARh1N(À0 À SANfl)ADI MRH Cl IARJA T 
DESENvOLvIMENrO LOCAL 

XXI • Implantar, contratar ou conveniar serviços de laboratório. 

XXII - Poderá o Consórcio atuar nas ações de ATER. 

são 	; 

/ ÇCjp/ 

o  
(LI 

XXIII-. Poderá criar Rede ATER de cooperação de Assistência técnica e Certificação de 

Orgânicos. 

XXIV Poderá esse consórcio firmar convênios e estabelecer parcerias com Associações de 

Municípios localizadas dentro de sua área de atuação, para desenvolvimento de ações e execução de 

projetos. 

Art. 8. Para cumprir seus objetivos o CONSAD poderá: 

1 firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza,, receber auxilrios, contribuições e 

subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo, buscando,, em especial, a 

participação da sociedade organizada para atendimento das normas de segurança alimentar, 

desenvolvimento e do SUASA; 

li- nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover desapropriações e instituir 

servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada 

pelo Poder Público; 

111 ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados 

ou não, dispensada a licitação; 

IV - adquirir e/ou receber em doação ou seção de uso os bens que entender necessários, os 

quais integrarão seu patrimônio; 

V 	realizar licitações em nome dos municipios consorciados sendo o faturarnento e o 

pagamento em nome dos municípios; 

VI - outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação dos serviços de acordo com as 

normas estabelecidas no contrato de programa; 

VII contratar ou receber por cessão os préstimos de servidores públicos municipais dos 

municípios consorciados; 

VIII - articular-se com o sistema segurança alimentar, de desenvolvimento e sanidade 

agropecuária, dós Estados, da União, para tratar de assuntos relativos aos objetos do consórcio; 

EX 	Promover a divulgação dos serviços e dos produtos visando a valorização e 

comercialização; 

X - Promover a habilitação e treinamento de seu corpo técnico; 	 / 
XI - poderá este consórcio prestar serviço de assistência técnica e extensão rural atravWde 

convénios. 	 1. 
Assessor jfiico CONSAD 

HEndquØt,6USSt Gomes 
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coÕRcto INTERESTADUAl.. E INTERMUNICIPAL DE MUN1CIPIOS DE 
'ANIACAIARINA PARANÁ T RIO GRANDf rX) SUL DF SEGURANÇA 	 1 

ALIMENTAR. ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIAE 	 1 
DESENVOLVIMENTO LOCAL 

xii- O Consórcio para viabilizar as ações de tratamento e resíduos poderá firmar convênios; 

xiii- As condições para celebração de contratos de gestão ou termo de parceria, entre os 

rnunicipios e oCONSAD, serão regulamentados no regimento interno. 
/Ç\\ClPIN  

%\\) 

TITULO II 	 'o 
vivo 

DA GESTÃO, DO CONTRATO DE PROGRAMA E DE RATEIO E DOS 

DIREITOS E DEVERES 

• 	 CAPÍTULO! 

DA GESTÃO ASSOCIADA DOS SERVIÇOS  PÚBLICOS 

Art. 9°. Os entes consorciados autorizam a gestão associada de serviços públicos delegando ao 

CONSAD a prestação de serviços previstas nos art. 60  e 7% deste estatuto social. 

CAPÍTULO II 

DO CONTRATO DE PROGRAMA 

Art, 10. Os contratos de programa, tendo por objeto a totalidade ou parte dos objetivos dispostos 

• 	nos artigos 6° e 7° deste estatuto, serão firmados por cada ente consorciado com o consórcio. 

§1°. O contrato de programa deverá: 

atender á legislação de concessões e permissões de serviços públicos; 

11 - promover procedimentos que garantam a transparência da gestão econômica e financeira 

de cada serviço em relação a cada um de seus titulares. 

§20.  O CONSAD poderá celebrar contrato de programa com autarquia, entidades de direito 

público ou privado, empresa pública ou sociedade de economia mista integrante da administração 

indireta de um dos entes consorciados, dispensada a licitação pública nos termos do art. 24 inciso 

XXV! da Lei n° 8.666/1993. 
§30, Nos casos em que a gestão associada envolver a prestação de serviços por órgão ou entidade 

de um dos entes consorciados, haverá o reembolso financeiro pelos serviços prestados, na proporção 
1• 
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dos valores estabelecidos pelo CONSAD, em contrato de rateio ou contrato de prestação de serviços, 

descontadas a taxa de administração. 

CAPITULO RI 	 (o  

DO CONTRATO DE RATEIO 

Art. 11. Os contratos de rateio serão firmados por cada ente consorciado com o CONSAD e 

terão por objeto a disciplina da entrega de recursos ao consórcio. 

• 	
§J0, O contraio de rateio será formalizado em cada exercício e o prazo de vig&cia será o da 

respectiva dotação orçamentária., exceto os contratos de rateio que tenham por objeto exclusivamente 

projetos consistentes em programas e açíes contemplados em piano plurianual. 

2°. É vedada a aplicação de recursos entregues por meio de contrato de rateio para o 

atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito. 

§3, Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem corno o CONSAD, são partes 

legitimas para exigir o cumprimento das obri.gaçes previstas no contrato de rateio. 

§4v. Os valores cobrados pelo CONSAD, por contrato de rateio ou de prestação de serviços, 

serão na proporção do custo na prestação dos serviços, inclui dos neste os valores com depreciação do 

capital formação de patrimônio, taxas de administração entre outros valores que a Assembleia Geral 

estabelecer. 

. 	
CAPÍTULO IV 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONSORCIADOS 

Art, 12. Os municípios que integram o quadro de consorciados do CONSAD, nele terão 

representação por seus prefeitos municipais, como membros titulares e como suplentes os vice-

prefeitos. 

Art. 13. Constituem direitos dos consorciados: 

1— participar das Assembleias e discutir os assuntos submetidos à apreciação dos consorciados; 

Ii— votar e ser votado; 

111 propor medidas que visem atender aos objetivos e interesses dos Municípios e aó 

aprimoramento do CONSAD: 	 / 
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IV compor a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal do CONSÀD nas condições 

estabelecidas neste Estatuto; 

V * quando àdimplente com suas obrigações, de exigir o pleno cumprimento das cláusulas do 

Protocolo de Intenções, Contrato de Programa. Estatuto Social e Contrato de Rateio do CONSAD. 

Art, 14. Constituem deveres dos consorciados- 

1 - cumprir e fazer cumprir o Contrato de Programa, o Estatuto e o Regimento Interno, em 

especial, quanto ao pagamento das contribuições previstas no Contrato de Rateio; 

II— acatar as determinações da Assembleia. Geral, cumprindo com as deliberações e obrigações 

do CONSAD, em especial, ao que determina o Contrato de Programa e o Contrato de Rateio; 

• 

	

	111 cooperar para o desenvolvimento das atividades do CONSAD, bem como, contribuir com 

a ordem e a harmonia entre os consorciados e colaboradores: 

IV participar ativamente das reuniões e Assembleias gerais do CONSAD. 	
(" FN 

TITULO ifi 

DAS ESTRUTURAS E COMPETÊNCIA 

CAPÍTULO 1 

DA ESTRUTURA 

Art, 15. O CONSÀD terá a seguinte estrutura básica 

1 Assembleia Geral; 

II Diretoria Executiva; 

III - Conselho Fiscal; 

1V- Conselho Consultivo de Sanidade Agropecuária; 

V - Conselho Consultivo de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local Territorial; 

VI - Diretoria Administrativa, 
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CAPÍTULO II <Tpj0  

DA ASSEMBLEL4 GERAL 	 \% 
vôV 

Art. 16. A Assernbkia Geral é a instância máxima do CONSAD. 

Art. 1.7 Os Municípios que integram o CONSAD terão direito a uni membro titular e um 

suplente na Assembleia Geral, que terão voto desde que quites com suas contribuições mensais e 

demais obrigações estatutárias. 

Parágrafo único - O membro titular de que trata o capui será o Prefeito, e como membro 

suplente o Vice-Prefeito, que terá vez e voto na falta daquele. 

.Art. 18. Os votos de cada representante das municípios consorciados serão singulares, 

independentemente dos investimentos feitos no CONSAD. 

Art, 19. Havendo consenso entre seus membros, com as exceções previstas no presente 

Estatuto, as deliberações poderão ser efetivadas através de aclamação. 

Art, 20, A Assembleia Geral será aberta com qualquer número de consorciados presentes e suas 

deliberações, com exceção dos casos expressamente previstos neste Estatuto e no. Contrato de 

Consórcio, se darão por votação da maioria simples dos municípios associados presentes. 

Art. 21. As reuniões da Assembleia Geral Ordinária serão realizadas a cada quadrimestre e 

convocadas com antecedência mínima de 8 (oito) dias, em edital expedido pelo Presidente da Diretoria 

Executiva, tendo como local a sede do CONSAD, algum município consorciado ou. outros locais 

• 	aprovados em Assembleia. 

Ari, 22. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da Diretoria 

Executiva ou por iniciativa de no mínimo 13 (um quinto) dos representantes dos municípios 

consorciados e em dia com suas obrigações estatutárias, por motivos fundamentados e escritos, 

segundo a forma de convocação do parágrafo anterior. 

Art. 23. A elaboração, aprovação e as modificações do Estatuto do CONSAD será objeto de 

Assembleia Extraordinária especialmente convocada para este fim, não podendo ela deliberar, em 

primeira convocação, sem a maioria absoluta dos consorciados, ou com menos de um 1/3 (terço) nas 

votações seguintes, sendo consideradas aprovadas as matérias que obtiverem o voto de 213 (dois terços) 

dos presentes. 

Art. 24. Compete á Assembleia Geral: 
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1 deliberar sobre as contribuições mensais dos municípios consorciados, estabelecidas: 

Contrato de Rateio', de acordo com a Lei Federal n' 11 107, de 06 de abril de 200, e sendo o caso r 

4h 
aquela que vier a lhe suceder, 

11 deliberar sobre a alienação de bens imóveis livres" do consórcio, bem como, o seu 

oferecimento como garantia em operações de crédito, de acordo com as normas deste protocolo; 

111 deliberar sobre a retirada ou exclusão de membros consorciados para os casos previstos 

no Contrato de Consórcio e no Estatuto do CONSAD; 

IV —apreciar e deliberar sobre o Orçamento Anual e o Plano de Trabalho, o relatório 

fisico/financejro e a prestação de contas do CONSAD; 

V deliberar sobre a mudança de sede; 

Vi - deliberar sobre a dissolução e as alterações estatutárias do CONSAD, de acordo com as 

regras estabelecidas no Contrato de Consórcio; 

VII - eleger, nos termos deste Estatuto, por votação secreta ou por aclamação, no caso de chapa 

única, os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 

VIII —destituir os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 

IX - homologar o Regimento Interno, compreendendo a estrutura organizacional e as 

atribuições dos funcionários do quadro do consórcio; 

X —homologar a resolução emitida pelo Conselho Fiscal sobre o relatório financeiro anual e 

aplicação dos recursos da entidade; 

XI - aprovar a contratação e a exoneração do diretor administrativo e financeiro. 

• 

	

	XII - deliberar e dispor sobre os casos omissos e em última instância sobre os assuntos gerais 

do CONSÀD 

Parágrafo único - Para a deliberação a que se refere o inciso VIII deste artigo é exigida a 

deliberação da Assembleia especialmente convocada para este fim. 

CAPÍTULO 111 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art, 25. O CONSAD será dirigido por uma Diretoria ExecutIva e será constituldo pelos 

seguintes membros: 	 / 

E - Presidente; 
/4 
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ii 1° Vice-presidente; 	 / I; 

111— 2 Vice-presidente; 	 f 	 W 
IV- J°Secretário. 

V - 2° Secretário. 

Parágrafo único - O presente Estatuto no é reformável no tocante a estrutura da administração. 

Art. 26. O mandato dos membros da. Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal será de 2 (dois) 

anos, sendo vedada a recondução para o mesmo cargo durante a mesma gesto, devendo a 

representação municipal recair sobre o Chefe do Poder Executivo do Município consorciado. 

Art. 27, No primeiro ano do mandato dos Prefeitos a eleição para a Diretoria Executiva e o 

Conselho Fiscal será realizada no mês de janeiro. A eleição subsequente, será realizada no mês de 

dezembro, ficando automaticamente empossados seus membros a partir de 01 de janeiro do ano 

seguinte. Deverá, obrigatoriamente ser observado o sistema de revezamento durante a gestão para o 

cargo de Presidente e demais membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal. 

§ 1°. Ocorrendo empate nos critérios das eleições, a preferência é do partido que tem o prefeito 

mais idoso e dentro desse, em caso de empate, o mesmo critério, 

§ 2°. A eleição será secreta, podendo ser por aclamação em caso de chapa única. 

§ Y. Cessará automaticamente o mandato do presidente do cONSAD, ou de qualquer membro 

da diretoria, caso não mais ocupem a Chefia do Poder Executivo Municipal, sendo nestes casos 

substituído por outro membro da diretoria, na ordem hierárquica. 

Art. 28. As chapas deverão ser apresentadas até o final do expediente do dia útil anterior ao da 

• 	
eleição. 

AO. 2 9, N pfimeiro-ano do m4+& 	42retëi tos r-a eleição -pftre Diretoria Exutíve- o 

Conselho Fiscal seriiada-êse4afie*e—(Revogado). 

Parágrafo único No período compreendido entre o término do mandato da Diretoria Executiva 

e do Conselho Fiscal, até a eleição e posse da nova Diretoria, a entidade será administrada pelo Prefeito 

mais idoso dentre os novos eleitos. 

Ari, 30. O Presidente da Diretoria Executiva é o representante legal do CONSAD, cujo cargo 

deverá ser, obrigatoriamente, ocupado pelo chefe do Poder Executivo do município consorciado. 

Art. 31. Compete à Diretoria Executiva: 

1 - deliberar sobre a contratação do Diretor Administrativo e Financeiro e tomar-lhe, 

bimestralmente as contas da gestão financeira e administrativa do CONSAD, que atenda ao disposó 

na Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril. de 2005; / 
Assessor Jyfco COPSAD 
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11 aprovar e modificar o regimento interno do CONSAD; 

111 definir e acompanhar a execução da política patrimonial e financeira e os programasde 

investimento do CO1NSAD 

1V deliberar sobre o Piano de Cargos e Salários do CONSAD e a remuneração de seus'ÇP>. 

empregados. 

V contratar serviços de auditoria interna e externa;  
VI - autorizar a alienação de bens móveis livres do consórcio, de acordo com as normas do 

Contrato do Consórcio; 

Vi1 propor a estrutura administrativa e o plano de cargos e salários a serem submetidos à 

aprovação da Assembleia Cera], os quais integrarão o regimento interno do CONSAD; 

Viii - Instituir comissões técnicas para discussão e aconselhamento para assuntos específicos, 

cujas atribuições e período de funcionamento constarão no ato de sua criação. 

IX - efetuar adequações do organograma funcional dos serviços prestados. 

Art. 32. Ao Presidente da Diretoria Executiva compete: 

1- convocar e presidir as Assembleias Gerais do CONSAD, as reuniões da Diretoria Executiva 

e manifestar o voto de qualidade,-  

II- tomar e dar posse aos membros da Diretoria Executiva; 

III - representar o CONSAD ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo 

firmar contratos ou convênios, bem como, constituir procuradores "ad negotia" e "adjuditia', podendo 

esta competência ser delegada parcial ou totalmente ao Diretor Administrativo e Financeiro. 

• 

	

	IV - movimentarem conjunto com o Diretor Administrativo e Financeiro as contas bancárias 

e os recursos do CONSAD, podendo esta competência ser delegada total ou parcialmente. 

V aprovar a contratação de funcionários, demitir e punir funcionários, bem como, praticar 

todos os atos relativos ao pessoal passando pelo conhecimento da Diretoria Executiva. 

VI - administrar e zelar pelo cumprimento das normas do Contrato de Consórcio e do pressente 

Estatuto; 

VII firmar convênios., acordos ou contratos com entidades públicas ou privadas, inclusive 

com municípios consorciados, com vista ao atendimento dos objetivos do consórcio; 

VIII - estabelecer normas internas através de resoluções, sobre atribuições funcionais, 

remuneração, vantagens, adicionais de salário e outras voltadas ao funcionamento normal e regular do 

consórcio; 

IX administrar o patrimônio do Consórcio, visando a sua formação e manutenção; 	/ 

AssessorkiC co CONSAD 
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executar e divulgar as deliberações da Assembleia Geral; 

Xi colocar á disposição do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e da Assembleia Geral, 

quando solicitado, toda a documentaçâo fisico$inanceíra, projetos, programas e relatórios do 

CONSÁD; 

Xli.— encaminhar a balancete financeiro mensal aos municípios consorciados; 

Xli1 prestar contas ao órgão concessor dos auxílios e subvenções que o CONS.A.D venha a 

receber; 

§ 10.  Ao Primeiro Secretário compete secretariar as reuniões, da. Assembleia Geral e da Diretoria 

Executiva e promover todos os atos relativos à função; 

§ 20.  Aos demais prefeitos membros da Diretoria Executiva compete substituir os titulares e 

emprestar sua colaboração para o funcionamento adequado do CONSAD; 

CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO FISCAL 

Ait 33 O conselho fiscal é composto de 3(três) membros efetivos e 3 (três) membros 

suplentes. Eleitos de acordo com os artigos 25, 26, 27 e 28. 

Art. 34. Compete ao Conselho Fiscal: 

- fiscalizar a contabilidade do CONSA.D, emitindo parecer anual,, sob forma de resolução, 

• 	sobre os relatórios financeiros e aplicação dos recursos, submetendoa à homologação da Assembleia 

Geral; 

II acompanhar e fiscalizar sempree que considerar oportuno e conveniente, as operações 

econômicas ou financeiras da entidade e propor á Diretoria Executiva a contratação de auditorias; 

Til emitir parecer sempre que requisitado, sobre contratos, convênios, credenciamentos, 

proposta orçamentária, balanços e relatórios de contas em geral a serem submetidos á Assembleia Geral 

pela Diretoria Executiva e pela Diretoria Administrativa; 

IV -• eleger entre seus pares um Presidente. 
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CAPÍTULO V 	 / P/N 

DO CONSELHO CONSULTIVO DE SANIDADE AGROPECUÁRIA 	, 

Art. 35. O Conselho Consultivo será composto pelos Secretários de Agricultura dos Municípios 

consorciados,  

Art. 36. O Conselho Consultivo reunir-se4 ordinariamente a cada quadrimestre e 

extraordinariamente quando necessário ou convocado pela Assembleia Geral, Diretoria Executiva. 

Conselho fiscal ou pelo Presidente da Diretoria Executiva. 

• 	 Art. 37. São atribuições do Conselho Consultivo de Sanidade Agropecuário.* 

1 - emitir parecer, quando solicitado pela Assembleia Geral, Diretoria Executiva, Conselho 

Fiscal, Diretoria Administrativa ou seu presidente, acerca de convênios, contratos, credenciamentos, 

proposta orçamentária, balanços e outras atividades afins; 

II —sugerir á Assembleia Geral. à Diretoria Executiva, ao Conselho Fiscal e à. Diretoria 

Administrativa, ações que visem ao atendimento aos objetivos do CONSAD, com maior 

economicidade é melhor eficiência na prestação de seus objetivos; 

III - Criar Comissões Técnicas para análise e acompanhamento de temas específicos de 

competência do consórcio; 

IV - eleger entre seus pares um presidente e o Secretário. 

o 	 CAPITULO VI 

DO CONSELHO CONSULTIVO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

DESENVOLVIMENTO LOCAL TERRITORIAL 

Art, 38. O Conselho Consultivo será composto por membros do poder público por membros da 

sociedade civil organizada dos municipios consorciados,paritariamente, até o limite de 4 

representantes por munícípio. 

Ari. 39, O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente a cada quadrimestre e 

extraordinariamente quando necessário ou convocado pela Assembleia Gera], Diretoria Executiva, 

Conselho fiscal ou pelo Presidente da Diretoria Executiva, 

Assessor J)tId4co CONSAD 
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Ari, 40. São atribuições do Conselho Consultivo de Segurança Alimentar e Desenvolvimento: 

1 emitir parecer, quando solicitado pela Assembleia Geral, Diretoria Executiva, Conselho 

Fiscal, Diretoria Administrativa ou seu presidente, acerca de convênios, contratos. credencíamentos, 

proposta orçamentária, balanços e outras atividades afins; 

II sugerir à Assembleia Geral, à Diretoria Executiva, ao Conselho Fiscal e á Diretoria 

Administrativa, ações que visem ao atendimento aos objetivos do CONSA.D, com maior 

economicidade e melhor qualidade na prestação de seus objetivos; 

III - Criar Comissões Técnicas para análise e acompanhamento de temas específicos de 

competência do consórcio quando da elaboração do seu Plano de Ação CONSAD; 

• 	 1V- eleger entre seus pares um presidente e o Secretário. 

CAPÍTULO VII 

DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Art. 41, A Diretoria Administrativa é ø órgão administrativo do CONSAD e será constituído 

por um Diretor Administrativo e Financeiro escolhido pela Diretoria Executiva e homologado pela 

Assembleia Geral, devendo fazer parte do Plano de Cargos e Salários da entidade, como cargo de 

confiança, que contará com a colaboração dos demais empregados do CONSAD. 

Art. 42. Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro: 

1- promover a execução das atividades do CONSAD; 

II elaborar a proposta orçamentária anual e o plano de trabalho a serem submetidos à 

apreciação da Assembleia Geral do CONSAD; 

III - elaborar as prestações de contas dos auxílios e subvenções concedidas ao CONSAD para 

ser apresentada pelo Presidente da Diretoria Executiva ao órgão competente; 

IV -movimentar em conjunto com o Presidente da Diretoria Executiva ou a quem delegado, as 

contas bancárias e os recursos tinanceíros do CONSAD; 

V - executar a gestão administrativa e financeira do CONSAD dentro das limites do orçamento 

aprovado pela Assembleia Geral, e observada a legislação em vigor, em especial as normas da 

administração pública; 

/ 
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VI elaborar a prestação de contas mensal, o relatório de atividades e o balanço anual a serem 

submetidos ao Conselho Fiscal e á Assembleia Geraldo CONSAD, e encaminhar aos órg ãos superiores 

e intermediários, conforme legislação vigente; 

VII designar seu substituto, em caso de impedimento ou ausência para responder pelo 

expediente e pelas atividades do CONSAD; 

Viii. providenciar as convocações, agendas e locais para as reuniões da Assembleia Geral, 

Diretoria Executiva e Conselho Fiscal; 

EX - providenciar e solucionar todas as diligências solicitadas pelo Conselho Fiscal 

X elaborar os processos de licitação para contratação de bens, materiais ou prestação de 

serviços e a celebração de convên.ios de credenciamento com entidades ou profissionais autônomos; 

XI - propor para a Diretoria Executiva a requisição de servidores públicos para servir ao 

CONSAD. 

TITULO IV 

DO QUADRO DE PESSOAL E REGIME DE TRABALHO 	 , 

CAPITULO 1 

DO REGIME DE TRABALHO E DO PESSOAL 

Art 43. Para cumprimento do disposto no Inciso IX, artigo 4 da Lei Federal n.° 11,107, fica 

estabelecida a intenção de criar os cargos conforme quadro abaixo, todos vinculados ao regime CLT: 

CARGO NORMA NÍVEL VAGAS CARGA XLAIO, 

CONTRATAÇÃO ESCOLARIDADE! IIORÁRI BASE 	40 

A HORAS 

tor Confiança i Ensino Médio 01 10, 20, ãÕ—õJ~- 
Administrativo 	e 40 	horas R$ 4879,20 

Financeiro semanais 

Assessor 	i'' Ensin''' 01 10., 20, 30 ou R$ 4.757,22 

Assuntos J Fundamental 40 	horas 

Institucionais à semanais 

Médico Veterinário Confiança Ensino 	Superior 03 10, 20, 30 ou R$ 4,757.22 

completo 	com 40 	horas 

Registro no órgão semanak 

competente 1 

Assessor dico CONSAO 

Ru Odi,n caírd 	55. Sala 02, BaLrr 	 L mçiiõneItin 	
HenrIqibiussi Gomes 

São Miguei &Oeste -";c 	 O!SC 31 521 
CEP 89900OOO -Ft,n (49) 3622-2739 

CNPJ n )7242972ftX)0131 



CONSORCIO INTERESTADUAL INTEMUNICIPAI.DE MUNICIPIOS D 
SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE IX) SUL Dl SFIGURANÇA 

ALJMt NTAR A7t"J. bJ A ',ANIDADL AtjRt)PM.U1A } 
DESENVOLVIMENTO LOCAL 

7. 

w wqUel 

10, 20. 30 ou R$4.757.22 

40 	horas 

semanais 

n 

Médico Veeririário 

Engenheiro 

Agrônomo 

Tecnólogo 	em 

Vjtjcultura 	e 

.Enologia 

Emprego 	1 Ensino 	Superior 

Público completo com 

Registro no órgâo 

competente 

HEmprego_ Superior Ensino 

público completo com 

registro 	no ôrgo 

competente 

Confiança Ensino 	Superior 

completo com 

registro 	no órgão 

competente 

01 	10, 20. 30 ou R$ 1900,00 

40 	horas 

semanais 

01  1  10, 20, 30 ou RS 3,900,00 

40 horas 

1 semanais 

o 

Diretor 	do 

Programa SUASA 

Confiança ou 	Ensino 	Superior 	01 	10, 20, 30 ou RS 	3.500,00 

Prestador de 	completo 	com 40 	horas 	(confiança) 

Serviço registro 	no órgão semanais 	R$ 	2.500,00 

competente (CIRC) (prestador 

de serviço) 

Confiança ou 	Ensino 	Superior 01 	10, 20. 30 ou 	R$ 	3,500,00 

Prestador de 	completo 	com 40 	horas 	(confiança) 

Serviço 1.registro 	no 	órgão semanais 	R$ 	1300,00 

competente (prestador 	de 

1 	serviço) 

Confiança 	Ensíno Superior 	 30 ou W4 
completo 	em 	1 40 	horas 

Medicina 	 semanais 

Veterinária, 	com 

Registro no órgão 

competente 	1 
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Agente 

Administrativo 

Agente 

Administrativo e 

Financeiro 

Contador 

Assessor Juridico 

Confiança 	1 Ensino Médio 
	

02 20ou40horas R$ 1.829,70 

semanais 

Confiança 	1 Ensino Médío 
	

01 40 	horas R$ 2.000,00 

semanais 
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§1 1  A. Diretoria .Executiva poderá, de acordo com as necessidades do CONSAD, decidir sobre: 

alteração do quadro de funcionários do presente artigo, normas de contratação, atribuições de cargos1' 

dernissões, alterações de salários, carga horária e fixação de gratificações. 

§2° Não é devida qualquer gratificação a funcionários, mesmo que estes exerçam cargos de 

chefia, direção ou responsabilidade. 

§3° Excepcionalmente, poderá ser fixada a exclusivo critério do consórcio, gratificação nos 

percentuas de 5%, 10 %, 15% ou 20 %, sobre o salário, para o desempenho de função de chefia, 

direção ou de responsabilidade. A gratificação deverá ser proposta pelo presidente e posterionnente 

homologada e ratificada por assembleia geral para que o empregado possua direito ao seu recebimento. 

Art. 44. Resolução da Diretoria Executiva determinará os casos de excepcional interesse 

público para contratação de pessoal em geral, bem como de Diretores de divisões comissionados., por 

tempo determinado objetivando atender as necessidades temporárias do CONSAD. 

Art. 45. O regime de trabalho dos empregados do CONSAD é o da Consolidação das Leis do 

Trabalho CLT e os mesmos serão selecionados mediante concurso público. 

§ 1°. Os municípios consorciados poderão ceder servidores eütivos para o CONSAD, sendo 

por estes remunerados, ou por àqueles, compensando-se os valores em serviços prestados aos 

municipios, estabelecidos no contrato de rateio ou contrato de prestação de serviços 

Art. 46. O salário dos servidores do CONSAD é o constante da tabela do art. 43 do presente 

Estatuto, 

§ 10, O salário poderá ser alterado pela Assembleia Geral, fora da data base e em percentuais 

diferenciados entre os servidores, a fim de garantir a continuidade e eficiência dos serviços e a 

equivalência salarial com o mercado, 

§ 2°. A rvísAo salarial será sempre na data estabelecida para reajuste do salário mínimo 

nacional e de acordo com os índices estabelecidos pela Assembleia Gemi, 

§ 3°. Os servidores serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

§ 40: O empregado que se afastar da sede do CONSAD afim de prestação de serviços nos 

municípios consorciados e demais eventos de interesse do consórcio fará jus á percepção de 

adiantamentos para custear as despesas. 

/ 
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TÍTULO V 

DO PATRIMÓNIO, RECURSOS FINANCEIROS E DO USO DOS SER r£08 
\ 	f j7  

CAPÍTULO 1 

DO PATRIMÔNIO 

Art. 47. O patrimônio do CONSAD será constituído pelos bens móveis e imóveis, direitos,, 

títulos e valores de crédito e recursos disponíveis em caixa, que vier a adquirir a qualquer titulo e os 

que lhe forem transferidos por entidades públicas ou privadas. 

Art. 48. Os bens móveis do CONSAD, para serem alienados, dependem da aprovação da 

Diretoria Executiva e os imóveis, dependem da aprovação da Assembleia Geral. 

Parágrafo único - Para ambos os casos são exigidos a emissão de Resolução publicada no mural 

da entidade, com cópia endereçada aos Municípios associados. 

CAPÍTULO!! 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

• 	Art. 49. Constituem recursos financeiros do CONSAD: 

1 - as contribuições mensais dos municípios consorciados aprovadas pela Assembleia Geral, 

expressas em 'Contrato de Rateio", de acordo com a Lei Federal n° 11,107, de f de abril de 2005 e 

publicados em Resolução pelo Presidente da Diretoria Executiva e outras normas que venham a 

disciplinar a matéria 

11 - a remuneração de outros serviços prestados pelo CONSAD aos consorciados ou para 

terceiros; 

111 - os. auxílios, contribuições, convênios e subvenções concedidas por entidades públicas ou 

privadas; 

IV - os saldos do exercício; 
V as doações e legados; 

Vi o produto de alienação de seus bens livres; 	 / 
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UP 
VII o produto de operações de crédito; 	

<20 

VIU1 as rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósito e de aplicação financeira; 

IX - os créditos e ações; 	 IV' 

X outras receitas eventuais. 

CAPÍTULO 111 

DO 1.S() DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 

Ari, 50. Terão acesso aos serviços e equipamentos do CONSAD os consorciados que 

contribuírem para a sua aquisição. 

Art. 51. A utilização dos serviços e equipamentos serão regulamentados peta Assembleia Geral, 

consubstanciados em "Contrato de Programa". 

Art, 51 Respeitadas as respectivas legislações municipais, cada consorciado poderá colocar a 

disposição do CONSA.D os bens e serviços de sua própria administração para uso comum, de acordo 

com a regulamentação aprovada em "Contrato de Programa". 

TÍTULO Vi 

DA RETIRADA DOS CO 	(M EXCLUSÃO E DA DISSOLUÇÃO 

o 	
CAPÍTULO  

DA RETiRADA 

Art. 53. Cada consorciado poderá se retirar a qualquer momento do CONSAD, dependendo de 

ato formal da sua decisão, referendada pela Câmara Municipal de Vereadores, com prazo nunca inferior 

a 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da liquidação das contribuições previstas no 'Contrato de Rateio" e 

dos serviços a que tenha direito, até sua efetiva retirada. 
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CAPÍTULO 1.1 

Id 

E1III( S& 

, 	c ' 	, '• 

-0  i i  / 
DA EXCLUSÃO 

Art. 54. Será excluido do CONSAD., após prévia suspensão, o consorciado que não consignar 

em sua lei orçamentâria ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar as despesas 

assumidas por meio de "Contrato de Rateio". 

Art, 55. Será ígualmente excluído do CONSAD o participante que deixar de efetuar o 

o pagamento das parcelas mensais devidas pelo prazo de 90 (noventa) dias. 

Parágrafo único. A exclusão prevista neste artigo não exime o participante do pagamento de 

débitos decorrentes referente ao periodo em que permaneceu inadimplente e como ativo participante, 

devendo o CONSÀD proceder à execução dos direitos. 

Art. 56. A exclusão dar-se-á por deliberação da Assembleia Geral e a suspensão por deliberação 

da Diretoria Executiva, após procedimento administrativo que assegure direito de defesa e recurso. 

Art, .57. O consorciado que optou pela retirada ou que foi excluido, que queira reingressar à 

sociedade, pagará um valor fixado pela Assembleia Geral., a título de indenização, pelos investimeruos 

realizados durante o período de sua retirada até o seu reingresso. 

CAPÍTULO .111 

o 	 DA DISSOLUÇÃO 

Art. 58. ()Contrato do CONSAD somente será extinto ou alterado por decisão da Assembleia 

Geral., em reunião extraordinária especialmente convocada para esse fim e pelo voto de no mínimo 213 

(dois terços) dos municípios presentes, presente à maioria absoluta dos membros consorciados. 

Art 59. No caso de dissolução do Consórcio, os bens próprios e recursos do CONSAD 

reverterão ao patrimônio dos consorciados proporcionalmente aos investimentos feitos na entidade, 

apurados conforme "Contrato de Rateio", atendendo-se previamente as indenizações, liquidações dos 

passivos existentes e outras exigências legais, trabalhistas e tributárias. 

4 1/ 
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Parágrafo Único. Caso ainda haja remanescente de seu patrimôni 

'São Míguei 

o liquido, será destinado à 

entidade de fins não econômicos, ou, à instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou 

semelhantes. 

TÍTULO V11
1  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 60. Em assuntos de interesse comum, fica autorizado o CONSAD a representar os 

o Municípios consorciados perante outras esferas de governo, pessoas jurídicas de direito público e 

privado, pessoas fisicas e instituições de qualquer natureza. 

Ari. 61, Mediante deliberação da Diretoria. Executiva, poderá o CONSÂD celebrar contrato de 

gestão ou termo de parceria, com vistas a cumprir as finalidades a que se propõe. 

Art. 62. Oexercicio fiscal coincidirá com o ano civil, para efeitos de atendimento as normas de 

contabilização do CONSAD. 

Mi. 63. - As competências a serem delegadas ao consórcio pelos entes consorciados, serão 

definidas em contrato de programa, abrangendo as áreas de inspeção sanitária animal e vegetal, 

conforme legislação vigente, cujo financiamento se dará através de recursos repassados por contratos 

de rateio entre entes consorciados e o consórcio e ou recursos de convênios firmados com outras esferas 

do Poder Público ou setor privado. 

• 	 Mi. 64, Os Entes Consorciados, com a aprovação das devidas leis que autorizam os 

municípios, repassarão os recursos financeiros ao CONSAD através de Contrato de Rateio, sendo 

o valor necessário ao atendimento dos serviços a serem pactuados através de Contrato de 

Programa, valor este instituido por Assembleia. 

Parágrafo único. O valor repassado pelos municípios consorciados, bem como, o percentual 

da taxa de administração constante neste artigo, poderão ser alterados por decisão da Assembleia, 

Art. 65. Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal no serão remunerados, 

considerando-se, entretanto, de alta relevância os serviços por eles prestados. 

Árt, 66. Os municípios consorciados ao CONSAD respondem subsidiariamente pelo 

Consórcio. 

Parágrafo único 	Os membros da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Diretoria,  
/ 

Administrativa não responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas com a ceneia e em/ 
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nome do Consórcio, mas assumirão as responsabilidades pelos atos praticados de forma contrária 

à Lei ou ás disposições contidas no Contrato do ConsórçiQ c, no Estatuto.. 

A. 67. Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal da gestão anterior, cas 

convocados, ficam obrigados a apresentar os relatórios e documentos citados e dar as 

devidas. 

Art. 68, O Contrato de Programa estabelecerá que em igualdade de condições, a preferência 

pela prestação de serviços será. dada ao município consorciado, por sua administração direta ou 

indireta. 

Art. 69. O CONSAD poderá estabelecer escritórios regionais para dinamizar seus serviços. 

Art. 70. Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral e pela legislação 

aplicável aos consórcios públicos. 

Art. 71. Nos eventuais casos em que o consórcio sofra condenação em processo judicial 

para pagamento de débito, de qualquer origem, desde que transitada em julgado a decisão, fica 

determinado que tais débitos serão pagos pelos municípios membros do consórcio, 

§1° Tais despesas serão rateadas de maneira proporcional entre os municípios membros do 

consórcio, considerando a proporção de habitantes de cada um. 

§2° Para cálculo do rateio de tais despesas, será levado em conta, se no período em que o 

débito foi gerado, o município membro fazia parte do consÓrcio de modo que nestas situações 

excepcionais o percentual a ser pago pelo município poderá ser proporcional ao período, 

§30  Quando o consórcio for intimado a pagar condenações judiciais transitadas em julgado, 

o presidente em exercício deverá determinar a realização de cálculo de rateio do dhjt.o, na 

sequência encaminhar oficio a todos municípios membros responsáveis pelo débito, solicitando a 

estes, que incluam tal despesa em seu orçamento para posterior repasse ao consÓrcio, para 

pagamento mediante precatório. 

São Miguei do Oeste - SC, 09 de Março de 201$. 
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ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CONSÓRCIO INTERESTADUAL E 
INTERM1JNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO 
GRANDE DO SUL- DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD. 

ATA N° 0 1/202 1. de 08 de janeiro de 2021. 

Ata n° 01/2021 do Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, 

Paraná e Rio Grande do Sul- de Segurança Alimentar, Atenção à Sanidade Agropecuria e 

Desenvolvimento Local - CONSAD. Aos oito dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e uni, 

estiveram reunidos de forma on-line o presidente interino do consórcio Senhor Marino José 

Frey, prefeito municipal de Tunápolis, Jair Antonio Giumbeili, Prefeito Municipal de 

Belmonte/SC, Claudio Junior Weschenfelder, Prefeito Municipal de Guarujá do Sul/SC, Adelio 

Marx, Prefeito Municipal de Iporã do Ooetse/SC, Derli Antonio de Oliveira, Prefeito Municipal 

de Tigrinhos/SC, Vandecir Dorigon, Prefeito Municipal de GuaraciabaíSC, Daniel Zanesco, 

Vice-Prefeito Municipal de Chopin.zinhofPR, Paulo Jair Pilati, Prefeito Municipal de 

Marmeleiro/PR, Jean Carlos Nyland, Prefeito Municipal de IraceminhaiPR, Volmar Duarte, 

prefeito Municipal de Salgado FilhofPR, Marcio Eliel dos Santos, vice-prefeito Municipal de 

itapejara D' Oeste/SC, Paulo Cesar Casaril, Prefeito Municipal Realeza/PR, Dalvir Luiz 

Ludwig, Prefeito Municipal de São Bernardino/SC, Lilian Foutoura Depieri, Prefeita Municipal 

de Santo Augusto/RS, Celso Biegelmeier, Prefeito Municipal de Bandeirante/SC, Blasio Ivo 

Hickmann, Prefeito Municipal de Santa Helena/SC, Rozane Moreira, Prefeita Municipal de 

Campo Êre/SC, Nilmar Rech, Vice -prefeito do município de Salgado Filho/PR, Alair Cemin, 

Prefeito Municipal de Derrubadas/RS, Elisete Simioni, Diretora Administrativa e Financeira do 

Consad, Ana Paula Muiler, Agente Administrativa do Consad, Cana Fernanda Sandri, Diretora 

do Programa SUASA do consórcio para participarem da Assembleia Geral Extraordinária, 

conforme convocação a seguir: EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 0112021. Assembleia 

Geral Extraordinária Do Consórcio Interestadual e intermunicipal De Municípios De 

Santa Catarina, Paraná e Rio Grande Do Sul De Segurança Alimentar, Atenção a 

Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD. Marino José Frey, Prefeito 

Municipal de Tunápolis - SC e Presidente interino do CONSÓRCIO IN7ERES7ADUAL E 

JNTERMUNICJPAL DE MUNiCÍPIOS DE SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO 

SUL DE' SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO  À SANIDADE AGROJ'ECUÁRIA E 
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/)ESENVOLVIMENTO LOCAL -CONSAD, inscrito no CNPJ número 07.242.972/0001-31, 

com sede junto a Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo, Município de São 

Miguel do Oeste - SC, no uso de suas atribuições Estatutárias, CONVOCA, por meio do 

presente, todos os Prefeitos e Vice-Prefeitos dos municípios consorciados para a 

Assembleia Geral Extraordinária que será realizada no dia 08/0112021 as 09:00 horas. A 

Assembleia irá acontecer na modalidade on-line via Google Meet, por intermédio do seguinte 

URL da reunião: https://meet.google.com/xxa-xnmr-bws  .Terão direito a voto Prefeitos e 

Vice-Prefeitos de municípios consorciados que estiverem em dia com suas obrigações perante 

o consórcio, para tratar da seguinte ordem do dia: 1 0  - Eleição da Diretoria Executiva para o 

Biênio 2021 a 2022; 2 0  - Assuntos Gerais. Observação: Em vista de se tratar de uma assembleia 

eletrônica, será necessário o registro individual de presença de cada um dos participantes, 

através do chat da reunião, sendo indispensável que ao ingressar na sala cada participante 

registre sua presença constando seu nome completo, município que representam seguido da 

expressão "presente". Também será necessário o registro de voto individual de cada um dos 

prefeitos constando no chat seu nome completo, município que representam e seu voto para os 

nomes indicados a compor a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal do consórcio. 

Posteriormente, considerando as presenças confirmadas pelo chat, será elaborada lista física de 

presença e coleta das respectivas assinaturas. São Miguel do Oeste —SC, 04 Janeiro de 2021. 

Marino José Frev. Prefiito Municipal de Tunápolis - SC. Presidente Interino do Consórcio. Os 

trabalhos foram conduzidos pelo presidente interino do consórcio e pela Diretora 

Administrativa e Finaceira Elisete Simioni. Com  a palavra, o presidente interino deu as boas 

vindas a todos os participantes da assembleia e na sequência passou a palavra para Elisete, para 

que desse prosseguimento a assembleia. Dando continuidade, Elisete deu as boas vindas a todos 

e passa a fazer um breve relato sobre a origem do consórcio, quantidade de municípios sócios 

e também sobre a prestação de serviços referentes ao SISBI/SUASA/POA. Na sequência passa 

a palavra para a Diretora do Programa SUASA Cana, que faz um relato sobre a forma de 

atuação nos municípios consorciados. Em seguida passou-se para a primeira ordem do dia que 

trata da Eleição da Diretoria Executiva para o Biênio 2021 a 2022; Elisete toma a palavra e 

informa aos presentes que fora protocolado junto ao consórcio uma chapa única para concorrer 

a eleição, a qual foi enviada pelo prefeito municipal de Ouaraciaba/SC, neste momento passa a 

ler o nome dos componentes da chapa sendo composta pelos seguintes Prefeitos (as) dos 

municípios consorciados: Presidente: Vandecir Dorigon (Guaraciaba/SC),1 °  Vice-Presidente: 

/ 
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Jean Carlos Nyland (Iraceminha/SC), 2° Vice-Presidente: Derli Antonio de Oliveira 

(Tigrinhos/SC). 1 '  Secretário: Volmar I)uarte (Salgado Filho/PR), 2° Secretário: Rozane 

Moreira (Campo Erê/SC), Conselho Fiscal Efetivo: Alair Cemin (Derrubadas/RS), Jair 

Giumbeili (Belmonte/SC), Dalvir Luiz Ludwig (São Bemardino/SC), Conselho Fiscal Efetivo:, 

Celso Biegelmeier (Bandeirante/SC), Marino José Frey (TunápoiislSC), Lilian Fontoura 

Depieri (Santo Augusto/RS). Na sequência após lida a composição da chapa, Vandecir Dorigon, 

Prefeito Municipal de GuaraciabalSC e candidato a presidência do consórcio toma a palavra 

para repassar os motivos pelos quais o levaram a participar da chapa para eleição da nova 

diretoria, tendo em vista que já a alguns anos vem participando ativamente do consórcio, 

relatando também a importância que o mesmo tem para o seu município e para os demais. 

Dando continuidade a assembleia Elisete toma a palavra para que se pudesse dar início a 

eleição, sendo que os prefeitos presentes votaram favoravelmente a chapa proposta. Deste 

modo, a nova Diretoria Executiva do consórcio ficou composta da seguinte forma: Presidente: 

Vandecir Dorigon, Prefeito Municipal de GuaraciabalSC, pecuarista, portador da Cédula de 

Identidade n'-').200.897 - SESPÍSC, inscrito no CPF sob n° 414.976.399-72, residente na Rua 

Nossa Senhora de Fátima, n° 303, município de GuaraciabalSC. 1 1  Vice-Presidente: Jean 

Carlos Nyland, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade n° 4479638 - SESP/SC, 

inscrito no CPF sob n° 05 7.328.099-10, residente na Rua São José, n° 11, centro, Município de 

lraceminhalSC. 2 0  Vice-Presidente: Derli Antônio de Oliveira, Prefeito Municipal de 

Tigrinhos •-SC, brasileiro, agricultor, casado, portador da cédula de Identidade n o  1273745 - 

• 

	

	
SESPISC e inscrito no CPF sob n° 589.844.969-87, residente e domiciliado na Linha Lowis, 

interior, Município de Tigrinhos -SC. 1° Secretário: Volmar Duarte, Prefeito Municipal de 

Salgado Filho/PR, professor, casado, portador da Cédula de Identidade n° 6646599-3 - SSP/PR, 

inscrito no CPF sob n° 020.479.479-01, residente na Rua Andre Batistti, Município de Salgado 

Filho/PR, 2 1  Secretário: Rozane Moreira, Prefeita Municipal de Campo Erê/SC, professora, 

casada, portadora da Cédula de Identidade n° 3450621 - SESP/SC inscrita no CPF sob n° 

019.664.789-41, residente na Rua Maria Nelly Trap Catusso, Município de Campo Erê/SC. 

Conselho Fiscal Efetivo: Alair Cemin, Prefeito do Município de Derrubadas -RS, brasileiro, 

servidor público, casado, portador da Cédula de Identidade n° 4048616116- SSP/RS, inscrito 

no CPF sob n° 600.979.220-72, residente na Rua Santa Rosa n° 875, Município de 

Derrubadas -RS; Jair Antonio Giumbeili, Prefeito Municipal de Belmonte/SC, brasileiro, 

servidor público, casado, portador da Cédula de Identidade n° 2.203.613-0 -SESPJSC, inscrito 

', (7 
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no CPF sob n° 796.019.609-53, residente na Rua Borges de Medeiros, n° 55, Município de 

Beimonte/SC.ja1vir Luiz Ludwig , Prefeito Municipal de São Bernardino, brasileiro, 

despachante, casado, portador da Cédula de Identidade n° 20206867 - SESP/SC inscrito no 

CPF sob n° 961.204.109-10, residente na rua José Scheid, n°908, centro, município de São 

Bcrnardino/SC. Conselho fiscal Suplente: Celso Biegelmeier, Prefeito Municipal de 

Bandeirante/SC, brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de Identidade n° 1654262 

- SESP/SC, CPF sob n° 423,780.609-04, residente na Linha Prata, interior do Município de 

l3andeirante/SC.Marino José Frey, Prefeito Municipal de Tunápolis —SC, brasileiro, casado, 

comerciante, portador da Cédula de Identidade n° 506483 - SESP/SC, inscrito no CPF sob n° 

• 	
345.967.559-49, residente e domiciliado na Rua 25 de Julho, n° 100, centro, Município de 

Tunápolis —SC. Lilian Fontoura Depieri, Prefeita Municipal de Santo Augusto/RS, brasileira, 

casada, empresária, portadora da Cédula de identidade ri' 9077160621 - SSP/RS. CPF sob 

n0006.739.950-97, residente na Rua Tiradentes, n° 547 5  centro, Município de Santo 

Augusto/RS. Por fim, deu-se por encerrada a eleição, ficando os membros da Diretoria 

Executiva automaticamente empossados a partir do dia 09/01/2021, sendo que o término do 

mandato será em 31/12/2022. Dando continuidade á assembleia informou-se que por questões 

de formalidades junto as instituições bancárias deixa-se registrado que a Funcionária Elisete 

Simioni continuará exercendo o cargo de Diretora Administrativa e Financeira o qual exerce 

desde o ano de 2015, sendo que será responsável, pela movimentação das contas bancárias do 

consórcio juntamente com o presidente. Na sequência o Presidente eleito Vandecir Dorigon 

• toma a palavra e passa a fazer colocações dizendo que irá precisar do apoio dos demais 

prefeitos para dar continuidade aos trabalhos que o consórcio vem desenvolvendo nos 

municípios e para demais encaminhamentos para o funcionamento do consórcio. Na 

sequência, passou-se para a segunda ordem do dia, assuntos gerais, Elisete passa a palavra 

para Voinei, contador do consórcio para que ele possa repassar um breve relato da situação 

financeira do Consórcio, bem como do superávit do exercício de 2020, este sendo no valor de 

R$ 616.457,02. Elisete toma a palavra e repassa aos presentes, que o consórcio recebeu o 

Oficio Circular TCE/SC/GAP/PRESI24/2020, que se refere a Revisão Geral Anual e a Lei 

Complementar 173/2020, o oficio relata que a Diretoria Técnica do Tribunal de Contas de 

Santa Catarina concluiu que não há vedação para a concessão de revisão geral anual no 

período aludido pela LC 173/2020, no entanto, ao concedê-la, deve ser observado, para fins 

de correção monetária, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), mesma 
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que se retira á recomposição das perdas salariais de período anterior a vigência da citada 

norma. Diante disso, fora colocado em votação a concessão da revisão anual dos salários dos 

funcionários do consórcio, sendo que a mesma foi aprovada por unanimidade e para tal será 

utilizada o índice IPCA, cujo percentual será de acordo com o valor acumulado dos meses de 

janeiro a dezembro/2020. Para tal ato será efetuado uma resolução administrativa, tão logo 

seja publicado o índice do mês de dezembro/2020, para que dessa forma se possa saber qual 

foi o índice acumulado no período que compreende os meses citados acima, sendo que o 

reajuste será feito ainda no mês de janeiro do corrente ano. Dando continuidade, Elisete 

informa que neste exercício acredita-se que o consórcio irá receber mediante doação uma área 

• de terra no Município de Guaraciaba/SC, na qual encontra-se um galpão de propriedade do 

consórcio, o qual foi construído com recursos federais e que nesta mesma área de terra será 

discutido após a doação uma possível futura construção de sede para o CONSA.D. Ehsete 

informa ainda que o CONSAD firmou um convênio com o MAPA, que diz respeito a compra 

de notebooks, estes que serão cedidos para os municípios consorciados para serem utilizados 

pelo serviço de inspeção municipal. Nada mais havendo a ser tratado o presidente interino e 

presidente eleito agradeceram a participação de todos e deu-se por encerrada a Assembleia. 

Eu, Ana Paula Muller, lavrei a presente ata que, após  lida e aprovada, segue assinada por mim 

e pelo Presidente Interino do Consórcio Marino José Frey, sendo que os demais assinam em 

lista de presença. São Miguel do Oeste/SC, 08 de janeiro de 2021. 

1~ 

sé Frey 

Presidente interino do Consórcio 

c3 	Àj'1 
Ana Paula Mulier 

Agente Administrativa do CONSAD 
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ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL 

DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA, PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL- DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD. 

ATA N°01/2021 de 08 de janeiro de 2021. 

Ata n° 01/2021 do Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio 

Grande do Sul- de Segurança Alimentar, Atenção à Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - 

CONSAD. Aos oito dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e um, estiveram reunidos de forma on-line o 

presidente interino do consórcio Senhor Marino José Frey, prefeito municipal de Tunápolis, Jair Antonio 

Giumbelli, Prefeito Municipal de Belmonte/SC, Claudio Junior Weschenfelder, Prefeito Municipal de 

Guarujá do Sul/SC, Adelio Marx, Prefeito Municipal de Iporã do Ooetse/SC, Derli Antonio de Oliveira, 

Prefeito Municipal de Tigrinhos/SC, Vandecir Dorigon, Prefeito Municipal de Guaraciaba/SC, Daniel 

Zanesco, Vice-Prefeito Municipal de Chopinzinho/PR, Paulo Jair Pilati, Prefeito Municipal de 

Marmeleiro/PR, Jean Carlos Nyland, Prefeito Municipal de Iraceminha/PR, Volmar Duarte, prefeito 

Municipal de Salgado Filho/PR. Marcio EI1eI dos Santos, vice-prefeito Municipal de Itapejara D' 

Oeste/SC, Paulo Cesar Casaril, Prefeito Municipal Realeza/PR, Dalvir Luiz Ludwig, Prefeito Municipal de 

São Bernardino/SC, Lilian Foutoura Depieri, Prefeita Municipal de Santo Augusto/RS, Celso Biegelmeier, 

Prefeito Municipal de Bandeirante/SC. Blasio Ivo Hickmann, Prefeito Municipal de Santa Helena/SC, 

Rozane Moreira, Prefeita Municipal de Campo Êre/SC, Nilmar Rech, Vice -prefeito do município de 

Salgado Filho/PR, Alair Cemin , Prefeito Municipal de Derrubadas/RS, Elisete Simioni, Diretora 

Administrativa e Financeira do Consad, Ana Paula Muller, Agente Administrativa do Consad, Carla 

Fernanda Sandri, Diretora do Programa SUASA do consórcio para participarem da Assembleia Geral 

Extraordinária, conforme convocação a seguir: EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 0112021. Assembleia 

Geral Extraordinária Do Consórcio Interestadual e Intermunicipal De Municípios De Santa 

Catarina, Paraná e Rio Grande Do Sul De Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária 

e Desenvolvimento Local - CONSAD. Marino José Frey, Prefeito Municipal de Tunápolis - SC e 

Presidente Interino do CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICíPIOS DE 

SANTA CATARINA. PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL DE SEGURANÇA ALIMENTAR. ATENÇÃO À 

SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL -CONSAD, inscrito no CNPJ número 

E! * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2801709, não substituindo o 
111 1 	1111 	original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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07.242972/0001-31, com sede junto a Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo, Município 

de São Miguel do Oeste - SC, no uso de suas atribuições Estatutárias, CONVOCA, por meio do 

presente, todos os Prefeitos e Vice-Prefeitos dos municípios consorciados para a Assembleia 

Geral Extraordinária que será realizada no dia 0810112021 as 09:00 horas. A Assembleia irá 

acontecer na modalidade on-líne via Google Meet, por intermédio do seguinte URL da reunião: 

jps://meet.ggle.com/xxa-xnmr-bws_.Terão  direito a voto Prefeitos e Vice-Prefeitos de municípios 

consorciados que estiverem em dia com suas obrigações perante o consórcio, para tratar da seguinte 

ordem do dia: 1° - Eleição da Diretoria Executiva para o Biênio 2021 a 2022; 2° - Assuntos Gerais. 

Observação: Em vista de se tratar de uma assembleia eletrônica, será necessário o registro individual de 

presença de cada um dos participantes, através do chat da reunião, sendo indispensável que ao 

ingressar na sala cada participante registre sua presença constando seu nome completo, município que 

representam seguido da expressão presente". Também será necessário o registro de voto individual de 

cada um dos prefeitos constando no chat seu nome completo, município que representam e seu voto 

para os nomes indicados a compor a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal do consórcio. Posteriormente, 

considerando as presenças confirmadas pelo chat, será elaborada lista física de presença e coleta das 

respectivas assinaturas. São Miguel do Oeste —SC, 04 Janeiro de 2021. Marino José Frey. Prefeito 

Municipal de Tunápolis - SC. Presidente Interino do Consórcio. Os trabalhos foram conduzidos pelo 

presidente interino do consórcio e pela Diretora Administrativa e Finaceira Elisete Simioni. Com  a 

palavra, o presidente interino deu as boas vindas a todos os participantes da assembleia e na sequência 

passou a palavra para Elisete, para que desse prosseguimento a assembleia. Dando continuidade, 

Elisete deu as boas vindas a todos e passa a fazer um breve relato sobre a origem do consórcio, 

quantidade de municípios sócios e também sobre a prestação de serviços referentes ao 

SISBI/SUASAIPOA. Na sequência passa a palavra para a Diretora do Programa SUASA Carla, que faz 

um relato sobre a forma de atuação nos municípios consorciados. Em seguida passou-se para a primeira 

ordem do dia que trata da Eleição da Diretoria Executiva para o Biênio 2021 a 2022; Elisete toma a 

palavra e informa aos presentes que fora protocolado junto ao consórcio uma chapa única para concorrer 

C a eleição, a qual foi enviada pelo prefeito municipal de Guaraciaba/SC, neste momento passa a ler o 

nome dos componentes da chapa sendo composta pelos seguintes Prefeitos (as) dos municípios 

consorciados: Presidente: Vandecir Dorigon (Guaraciaba/SC)1° Vice-Presidente: Jean Carlos Nyland 

(lraceminha/SC), 2° Vice-Presidente: Derli Antonio de Oliveira (Tigrinhos/SC), 1° Secretário: Volmar 

Duarte (Salgado Filho/PR), 2° Secretário: Rozane Moreira (Campo Erê/SC), Conselho Fiscal Efetivo: 

Alair Cemin (Derrubadas/RS), Jair Giumbelli (Belmonte/SC), Dalvir Luiz Ludwig (São Bernardino/SC), 

Conselho Fiscal Efetivo:, Celso Biegelmeier (Bandeirante/SC), Marino José Frey (Tunápolis/SC), Lilian 

Fontoura Depieri (Santo Augusto/RS). Na sequência após lida a composição da chapa, Vandecir Dorigon, 

Prefeito Municipal de Guaraciaba/SC e candidato a presidência do consórcio toma a palavra para 

repassar os motivos pelos quais o levaram a participar da chapa para eleição da nova diretoria, tendo em 

vista que já a alguns anos vem participando ativamente do consórcio, relatando também a importância 

1! * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2801709, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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que o mesmo tem para o seu município e para os demais. Dando continuidade a assembleia Elisete toma 

a palavra para que se pudesse dar início a eleição, sendo que os prefeitos presentes votaram 

favoravelmente a chapa proposta. Deste modo, a nova Diretoria Executiva do consórcio ficou composta 

da seguinte forma: Presidente: Vandecir Dorigon, Prefeito Municipal de Guaraciaba/SC, pecuarista, 

portador da Cédula de Identidade n° 2.200.897 - SESP/SC, inscrito no 0FF sob n° 414.976.399-72, 

residente na Rua Nossa Senhora de Fátima, n° 303, município de Guaraciaba/SC. 1° Vice-Presidente: 

Jean Carlos Nyland, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade n° 4479638 - SESP/SC, inscrito 

no CFF sob n° 057.328.099-10, residente na Rua São José, n° 11, centro, Município de lraceminha/SC. 

2 0  Vice-Presidente: Derli Antônio de Oliveira, Prefeito Municipal de Tigrinhos —SC, brasileiro, agricultor, 

casado, portador da cédula de Identidade n° 1273745 - SESP/SC e inscrito no CPF sob n° 589.844.969-

87, residente e domiciliado na Linha Lowis, interior, Município de Tigrinhos —SC. 1° Secretário: Volmar 

Duarte, Prefeito Municipal de Salgado Filho/FR, professor, casado, portador da Cédula de Identidade n° 

6646599-3 - SSP/PR, inscrito no 0FF sob n° 020.479479-01, residente na Rua Andre Batistti, Município 

de Salgado Filho/PR. 2° Secretário: Rozane Moreira, Prefeita Municipal de Campo Erê/SC, professora, 

casada, portadora da Cédula de Identidade n° 3450621 - SESF/SC inscrita no 0FF sob n° 019.664.789-

41, residente na Rua Maria Nelly Trap Catusso, Município de Campo Erê/SC. 

Conselho Fiscal Efetivo: Alair Cemin, Prefeito do Município de Derrubadas —RS, brasileiro, servidor 

público, casado, portador da Cédula de Identidade n°4048616116 - SSP/RS, inscrito no 0FF sob n° 

600.979.220-72, residente na Rua Santa Rosa n° 875, Município de Derrubadas —RS; Jair Antonio 

Giumbelli, Prefeito Municipal de Belmonte/SC, brasileiro, servidor público, casado, portador da Cédula de 

Identidade n° 2.203.613-0 -SESF!SC, inscrito no 0FF sob n° 796.019.609-53, residente na Rua Borges 

de Medeiros, n° 55, Município de Belmonte/SC. Dalvir Luiz Ludwig , Prefeito Municipal de São 

Bernardino, brasileiro, despachante, casado, portador da Cédula de Identidade n° 20206867 - SESP/SC 

inscrito no CPF sob n° 961.204.109-10, residente na rua José Scheid, n° 908, centro, município de São 

Bernardino/SO. Conselho fiscal Suplente: Celso Biegelmeier, Prefeito Municipal de Bandeirante/SC, 

brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de Identidade n° 1654262 - SESP/SC, 0FF sob n° 

423.780.609-04, residente na Linha Prata, interior do Município de Bandeirante/SC. Marino José Frey, 

Prefeito Municipal de Tunápolis —SC, brasileiro, casado, comerciante, portador da Cédula de Identidade 

n° 506483 - SESP/SC, inscrito no 0FF sob n° 345.967.559-49, residente e domiciliado na Rua 25 de 

Julho, n° 100, centro, Município de Tunápolis —SC. Lilian Fontoura Depieri, Prefeita Municipal de Santo 

Augusto/RS, brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade n° 9077160621 - 

SSP/RS, 0FF sob n 0 006.739.950-97, residente na Rua Tiradentes, n° 547, centro, Município de Santo 

Augusto/RS. For fim, deu-se por encerrada a eleição, ficando os membros da Diretoria Executiva 

automaticamente empossados a partir do dia 09/01/2021, sendo que o término do mandato será em 

31/12/2022. Dando continuidade à assembleia informou-se que por questões de formalidades junto as 

instituições bancárias deixa-se registrado que a Funcionária Elisete Simioni continuará exercendo o 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2801709, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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cargo de Diretora Administrativa e Financeira o qual exerce desde o ano de 2015, sendo que será 

responsável pela movimentação das contas bancárias do consórcio juntamente com o presidente. Na 

sequência o Presidente eleito Vandecir Dorigon toma a palavra e passa a fazer colocações dizendo que 

irá precisar do apoio dos demais prefeitos para dar continuidade aos trabalhos que o consórcio vem 

desenvolvendo nos municípios e para demais encaminhamentos para o funcionamento do consórcio. Na 

sequência, passou-se para a segunda ordem do dia, assuntos gerais, Elisete passa a palavra para 

Volnei, contador do consórcio para que ele possa repassar um breve relato da situação financeira do 

Consórcio, bem como do superávit do exercício de 2020, este sendo no valor de R$ 616.457,02. Elisete 

toma a palavra e repassa aos presentes, que o consórcio recebeu o Ofício Circular 

TCEISCIGAPIPRESI24I2020, que se refere a Revisão Geral Anual e a Lei Complementar 173/2020, o 

ofício relata que a Diretoria Técnica do Tribunal de Contas de Santa Catarina concluiu que não há 

vedação para a concessão de revisão geral anual no período aludido pela LC 173/2020, no entanto, ao 

concedê-la, deve ser observado, para fins de correção monetária, o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), mesma que se refira á recomposição das perdas salariais de período anterior 

a vigência da citada norma. Diante disso, fora colocado em votação a concessão da revisão anual dos 

salários dos funcionários do consórcio, sendo que a mesma foi aprovada por unanimidade e para tal será 

utilizada o índice IPCA, cujo percentual será de acordo com o valor acumulado dos meses de janeiro a 

dezembro/2020. Para tal ato será efetuado uma resolução administrativa, tão logo seja publicado o índice 

do mês de dezembro/2020, para que dessa forma se possa saber qual foi o índice acumulado no período 

que compreende os meses citados acima, sendo que o reajuste será feito ainda no mês de janeiro do 

corrente ano. Dando continuidade, Elisete informa que neste exercício acredita-se que o consórcio irá 

receber mediante doação uma área de terra no Município de Guaraciaba/SC, na qual encontra-se um 

galpão de propriedade do consórcio, o qual foi construído com recursos federais e que nesta mesma 

área de terra será discutido após a doação uma possível futura construção de sede para o CONSAD. 

Elisete informa ainda que o CONSAD firmou um convênio com o MAPA, que diz respeito a compra de 

notebooks, estes que serão cedidos para os municípios consorciados para serem utilizados pelo serviço 

de inspeção municipal. Nada mais havendo a ser tratado o presidente interino e presidente eleito 

agradeceram a participação de todos e deu-se por encerrada a Assembleia. Eu, Ana Paula Muller, lavrei 

a presente ata que, após lida e aprovada, segue assinada por mim e pelo Presidente Interino do 

Consórcio Marino José Frey, sendo que os demais assinam em lista de presença. São Miguel do 

Oeste/SC, 08 de janeiro de 2021. 

Marino José Frey Ana Paula Muiler 

Presidente Interino do Consórcio Agente Administrativa do CONSAD 

2 	* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2801709, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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ja ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSÓRCIO INTERMUNIC1PAL 
E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - 
CONSAD 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD é um Consórcio Público, constituído na forma de 
Associação Pública com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n° 
07.242.97210001-31, e com sede na Rua Odilon Cairo de Oliveira, n° 515, Bairro São Gotardo na cidade de São 
Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, por intermédio dos municípios consorciados de comum acordo, firmam 
a PRIMEIRA ALTERAÇÃO e CONSOLIDAÇÃO ao PROTOCOLO DE INTENÇÕES, na forma da Lei n° 
11.10712015, de seu regulamento Decreto n° 6.01712007 e das demais disciplinas legais aplicáveis à matéria, 
tendo como justas e acordadas as seguintes alterações, observadas as condições abaixo estabelecidas: 

TÍTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA JURIDICA, FINALIDADE, PRAZO DE DURAÇÃO E SEDE 

CAPITULO 1 

DA DENOMINAÇÃO E NATUREZA JURÍDICA 

Art. 	1 0  - O consórcio público é denominado de CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE 
MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 
ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, e constitui-se sob a 
forma de associação pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, integrando, nos 
termos da lei, a administração indireta dos entes consorciados. 

Parágrafo único: O Consórcio adquire personalidade jurídica de direito público mediante a vigência das leis de 
ratificação dos entes consorciados, na forma deste Protocolo de Intenções, da Lei n° 11.10712005 e do Decreto 
Federal n° 6,017007. 

CAPITULO II 

DAS FINALIDADES E OBJETIVOS 

Art. 20  - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICIPIOS - SANTA CATARINA 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESEN OLVIMENTO LOCAL - CONSAD terá como finalidade articular e estimular ações 
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nos municípios consorciados a fim de viabilizar programas de segurança alimentar e desenvolvimento local, 
envolvendo arranjos socíoeconômícos socialmente juntos, além de dar suporte aos serviços de inspeção de 
produtos de origem animal e vegetal, de acordo com os princípios e definições da sanidade agropecuária, nos 
municípios consorciados, dentro dos padrões e normas técnicas do Sistema Unificado de Atenção á Sanidade 
Agropecuária —SUASA, em conformidade com a Lei n°7.889/89, Lei n°8.171/91, Lei n° 9.712/98, Decreto Federal 
n° 5.741106 e outras normas e regulamentos que venham a ser expedidas, com vistas a regulamentar a sanidade 
agropecuária, incluindo o controle de atividades de saúde, sanidade, fiscalização, educação, vigilância de animais 
e vegetais, insumos e produtos de origem animal e vegetal. 

Art. 30  - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD tem por objetivos: 

- Planejar e gerir atividades destinadas a instituir e ampliar as ações de segurança alimentar e nutricional e de 
promoção do desenvolvimento local dos municípios consorciados, mediante o incentivo às atividades de outras 
entidades buscando atuar em cooperação com os demais entes públicos, privados e da sociedade civil, mediante 
celebração de parcerias; 

II - Estimular a cooperação intermunicipal e a elaboração de estudos e pesquisas que contribuam para o 
desenvolvimento local, auxiliando na elaboração de projetos de desenvolvimento; 

III - Apoiar ações nos municípios consorciados, da iniciativa privada e da sociedade civil na busca de maior 
participação nas decisões de interesse da região, em esferas superiores; 

IV - Promover o intercâmbio de experiências sobre o desenvolvimento em nível regional, estadual e nacional, 
envolvendo os agentes institucionais do território; 

V - Promover ações e convênios no âmbito de sistemas de tratamento de resíduos e preservação do meio 
ambiente; 

VI - Assegurar e/ou realizar a prestação de serviços de inspeção de produtos de origem animal e vegetal, no 
território dos municípios consorciados, assegurando um sistema eficiente e eficaz: 

VII - Gerenciar os recursos técnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, prestando serviço 
de acordo com os parâmetros aceitos pela Secretaria de Estado da Agricultura e pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento - MAPA princípios, diretrizes e normas que regulam o SUASA; 

VIII - Criar instrumento de vigilância e defesa sanitária animal e vegetal, com a respectiva inspeção e classificação 
de produtos destas origens, bem como de seus subprodutos e resíduos de valor econômico, mantendo controle, 
avaliação e acompanhamento dos serviços prestados às empresas cadastradas e aos municípios consorciados; 

IX - Dar suporte à fiscalização dos insumos e serviços usados nas atividades agropecuárias. 

X - Realizar estudos de caráter permanente sobre as condições sanitárias, animal e vegetal, da região oferecendo 
alternativas de ações que melhorem tais condições; 

Xl - Viabilizar ações conjuntas na área da produção, compra e venda de materiais e outros insumos; 	i.1C3) 

XII - Adequar o controle oficial em toda a cadeia produtiva animal e vegetal; 

XIII - Incentivar e apoiar a estruturação dos serviços de sanidade animal e vegetal nos municípios consorciados, 
objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de auxílio a diagnóstico para a correta aplicação das 
normas do SUASA; 

4 
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XIV - Nos assuntos atinentes às finalidades do Consórcio e/ou de interesse comum, representar os municípios 
que o integram, perante quaisquer autoridades ou instituições; 

XV - Prestar assessoria e treinamento aos técnicos dos municípios consorciados, na implantação de programas e 
medidas destinadas à inspeção e controles oficiais do SUASA; 

XVI - Estabelecer relações cooperativas com outros consórcios que venham a ser criados e que por sua 
localização, no âmbito macrorregional, possibilite o desenvolvimento de ações conjuntas; 

XVII —Viabilizar a existência de infraestwtura de serviços de inspeção de produtos de origem animal e vegetal na 
área territorial do consórcio; 

XVIII - Notificar às autoridades competentes, dos eventos relativos à sanidade agropecuária; 

XIX - Fomentar o fortalecimento das agroindústrias existentes nos municípios consorciados ou que reles vierem 
a se estabelecer; 

XX - Gerenciar os recursos técnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, quando da 
elaboração de projetos e conveniados com as Secretarias de Estado, Ministério do Desenvolvimento Social, 
Ministério do Desenvolvimento Agrário e outros que firmarem parcerias com o CONSAD; 

/\CP/o'\ 

XXI - Implantar, contratar ou conveniar serviços de laboratório; 	 ,/ 
na 107 

XXII - Poderá o Consórcio atuar nas ações de ATER; 
'e' 	/' 

XXIII- Poderá criar Rede ATER de cooperação de Assistência técnica e Certificação de Orgânicos; 

XXIV - Poderá esse consórcio firmar convênios e estabelecer parcerias com Associações de Municípios 
localizadas dentro de sua área de atuação, para desenvolvimento de ações e execução de projetos. 

Art. 	40 - Para cumprir seus objetivos o consórcio poderá: 

- Firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções 
sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo, buscando, em especial, a participação da 
sociedade organizada para atendimento das normas de segurança alimentar, desenvolvimento e do SUASA; 

II - Nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover desapropriações e instituir servidões nos 
termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público; 

III - Ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados ou não, dispensada 
a licitação; 

IV — Adquirir e/ou receber em doação ou seção de uso os bens que entender necessários, os quais integrarão seu 
patrimônio; 

V - Realizar licitações em nome dos municípios consorciados sendo o faturamento e o pagamento em nome dos 
municípios; 

VI — Outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação dos serviços de acordo com as normas 
estabelecidas no contrato de programa; 

VII - Contratar ou receber por cessão os préstimos de servidores públicos municipais dos municípios consorciados; 

Vlll - Articular-se com o sistema segurança alimentar, de desenvolvimento e sanidade agropecuária, dos Estados, 
da União, para tratar de assuntos relativos aos objetivos do consórcio; 

IX — Promover a divulgação dos serviços e dos produtos visando a valorização e comercialização; 

X - Promover a habilitação Çreiriamento de seu corpo técnico; 	 - 
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Xl - Poderá este consórcio prestar serviço de assistência técnica e extensão rural através de convênios. 

XII-O Consórcio para viabilizar as ações de tratamento e resíduos poderá firmar convênios; 

XIII-As condições para celebração de contratos de gestão ou termo de parceria, entre os municípios e o CONSAD, 
serão regulamentados no regimento interno, 

XIV -Receber a delegação do Serviço de Inspeção Municipal dos municípios consorciados, a fim de ser o 
responsável pela execução do mesmo. 

Ç 4o 
CAPITULO III 

DO PRAZO DE DURAÇÃO E DA SEDE 

Art. 50 - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, vigorará por prazo indeterminado. 

Parágrafo único: A alteração do contrato de consórcio ou a extinção do consórcio público dependerá de 
instrumento aprovado pela Assembleia Geral, previamente autorizado, e sendo ratificado, através de ei dos entes 
consorciados. 

Art. 	60 - O consórcio terá sede na Rua Odilon Cairo de Oliveira, n° 515, Bairro São Gotardo na cidade de São 
Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, podendo ser alterada por decisão da Assembleia Geral. 

TÍTULO II 

DA SUBSCRIÇÃO, DOS SUBSCRITORES E DOS CONSORCIADOS 

E ÁREA DE ATUAÇÃO 

CAPÍTULO 1 

DA SUBSCRIÇÃO, DOS SUBSCRITORES E DOS CONSORCIADOS 

Art. 	7°- Os subscritores iniciais são os entes da federação que firmaram o Protocolo de Intenções de fundação 
do consórcio e são consorciados todos aqueles que o ratificaram por lei: 

- Entes da Federação subscritores iniciais: Dionísio Cerqueira -SC, Palma Sola -SC, Guarujá do Sul -SC, São 
José do Credo -SC, Princesa- SC, Guaraciaba -80, Barra Bonita -80, Bandeirante -SC, São Miguel do Oeste - 
SC, Descanso -SC, Belmonte -SC, Santa Helena- SC, Tunápolis -SC, Iporã do Oeste -SC, Mondaí -80, 
Itapiranga -SC, São João do Oeste -SC, Paraíso -SC e Anchieta -SC. 

li - Entes da federação consorciados: Município de Anchieta -SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1380/2004, 
Município de Bandeirante -SC, com Lei Municipal Autorizatíva n° 66812008, Município de Belmonte -SC, com Lei 
Municipal Autorizativa n o  107612008, Município de Campo Erê-SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1882/2015, 
Município de Descanso-SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 802/2008, Município de Guaraciaba -SC, com Lei 
Municipal Autorizativa n° 2 012008, Município de Guarujá do Sul -SC, com Lei Municipal Autorizativa ri0 
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194312008, Município de Iporã do Oeste —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1254/2008, Município de Paraíso 
—SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 109712008, Município de Princesa —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 
55912010, Município de Santa Helena —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 59812008, Município de Tunápolis - 
SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 098912010, Município de Saltinho —SC com Lei Municipal Autorizativa n° 
792/2013, Município de São Bemardino—SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 990/2012, Município de Seberi - 
RS, com Lei Municipal Autorizativa n° 3966/2015, Município de Barracão - PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 
2015/2014, Município de Marmeleiro —PR, com Lei Municipal Autohzativa n° 219612014, Município de Francisco 
Beltrão —PR, com Lei Municipal Autozativa n° 427012014, Município de Santa Izabel do Oeste —PR, com Lei 
Municipal Autorizativa n° 172012015, Município de Itapejara D'Oeste —PR, com Lei Municipal Autortzativa n° 
156212015, Município de Coronel Vivida —PR, com Lei Municipal Autorizativa n°2653/2015, Município de Salgado 
Filho —PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 23/2014, Município de Cruzeiro do Iguaçu - PR, com Lei Municipal 
Autorizativa n° 114312016, Município de Nova Prata do Iguaçu - PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 145912017, 
Município de Derrubadas - RS, com Lei Municipal Autorizativa n° 121312015, Município de Chopinzinho - PR, com 
Lei Municipal Autorizativa n° 3658/2017, Município de Dois Vizinhos —PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 
220112018, Município de Santo Augusto-RS, com Lei Municipal Autorizativa n° 285512018, Município de Tigrinhos 
—SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 90212018. 

Art. 	80  - O protocolo de Intenções, após sua ratificação por pelo menos 04 (quatro) dos municípios que o 
subscrevem, convertesse-a no contrato de consórcio público. 

§ 1° - Somente será considerado consorciado o Ente da Federação subscritor do protocolo de intenções que o 
ratificar por lei. 

§ 2° - Será automaticamente admitido no consórcio o Ente da Federação que efetuar a ratificação em até (02) dois 
anos da sua assinatura. 

§ 3° - A ratificação realizada após 02 (dois) anos da subscrição do protocolo de intenções dependerá de 
homologação da Assembleia Geral do Consórcio. 

§ 4° - A ratificação do protocolo de intenções, com reservas, aprovado em Assembleia Geral, implicará em 
consorcïamento parcial ou condicional. 

Art. 	90  - Todos os municípios dos estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná, cuja relação 
encontra-se no Anexo 1, II e III deste Protocolo de Intenções poderão a qualquer momento ingressar no consórcio, 
sendo que o município não subscritor fará o pedido formal a Diretoria Executiva do Consórcio Público, a qual, após 
análise de atendimento aos requisitos legais em Reunião de Diretoria, aprovará pela entrada ou não deste novo 
município. 

Parágrafo único. Aprovado o consorciado, este providenciará a Lei Municipal de Ratificação do Protocolo de 
Intenções, a inclusão da dotação orçamentária para destinação de recursos financeiros ao consórcio, a subscrição 
do contrato de programa e a celebração do contrato de rateio, 

/4 
CAPITULO II 	 / 

DA ÁREA DE ATUAÇÃO DO CONSORCIO 

Art. 	100 - A área de atuação do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICíPIOS - 
SANTA CATARINA PARANÁ E 10 GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A 
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SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD será formada pelos territórios dos 
municípios que o integram, constituindo-se numa unidade territorial sem limites interrnunicipais ou interestaduais 
para as finalidades a que se propõe, abrangendo os Estados de Santa Catarina, Paraná e o Rio Grande do Sul 

TITULO III 	 (? 

DOS DIREITOS, DEVERES E CRITÉRIOS DE REPRESENTAÇÃO 
	 woM 

CAPITULO 1 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONSORCIADOS 

Art. 	110 - Constituem direitos dos consorciados: 

1- Participar das Assembleias e discutir os assuntos submetidos à apreciação dos consorciados; 

II-Votar e ser votado para os cargos no que tange aos membros da Diretoria Executiva; 

III-propor medidas que visem atender aos objetivos e interesses dos municípios e ao aprimoramento do consórcio; 

IV-Compor a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal do consórcio nas condições estabelecidas neste Protocolo 
de Intenções e no Estatuto; 

V- Quando adimplente com suas obrigações, qualquer ente consorciado é parte legítima para exigir o pleno 
cumprimento das cláusulas previstas neste Protocolo de Intenções ou no Estatuto do Consórcio Público; 

Art. 	120 - Constituem deveres dos consorciados: 

- Cumprir e fazer cumprir o presente Protocolo de Intenções, em especial, quanto ao pagamento das 

. 

	 contribuições previstas no Contrato de Rateio; 

II - Acatar as determinações da Assembleia Geral, cumprindo com as deliberações e obrigações do Consórcio, 
em especial, ao que determina o Contrato de Programa e o Contrato de Rateio; 

til - Cooperar para o desenvolvimento das atividades do Consórcio, bem como, contribuir com a ordem e a 
harmonia entre os consorciados e colaboradores; 

IV - Participar ativamente das reuniões e Assembleias Gerais do consórcio. 

CAPITULO II 

DOS CRITÉRIOS PARA REPRESENTAÇÃO 

Art. 130  - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICIPIOS - SANTA CATARINA 
PARANÁ E RIO GRANDE D 

1

SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 
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AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, poderá representar seus integrantes perante a 
União, os Estados e Outros Municípios, bem como perante seus respectivos órgãos da administração direta e 
indireta, para tratar de assuntos relacionados com suas finalidades previstas no artigo 2 0  deste Protocolo de 
intenções, com poderes amplos e irrestritos, nas seguintes ocasiões: 

- Firmar Protocolo de Intenções; 

II - Firmar Convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções 
sociais ou econômicas; 

III - Prestar contas relacionadas aos contratos, termos, ajustes e convênios firmados; 

IV —Outras situações de interesse comum dos consorciados, desde que devidamente autorizados pela Assembleia 
Geral do Consórcio. 

/\CP7.\  
/ 

(Ç 

TÍTULO IV 	 t4o3 

DA ORGANIZAÇÃO DO CONSÓRCIO 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 	140  - O consórcio tem a seguinte organização: 

- Assembleia Geral; 

II - Diretoria Executiva; 

III - Conselho Fiscal; 

IV - Diretoria Administrativa; 

Parágrafo único; O estatuto do Consórcio poderá criar outros órgãos temporários ou permanentes e a Diretoria 
Executiva poderá Instituir órgãos, singulares ou colegiados, câmaras técnicas, núcleos regionais de atuação e 
conselhos consultivos independente de alteração do Protocolo de Intenções. 

§ 10 - Os membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal não serão remunerados. 

§ 20  - Os membros da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Diretoria Administrativa não responderão 
pessoalmente pelas obrigações contraídas pelo consórcio, mas assumirão as responsabilidades pelos atos 
praticados de forma contrária a Lei ou com as disposições contidas neste protocolo, no contrato de consórcio e no 
estatuto do consórcio. 

Art. 	150 - O consórcio será organizado por estatuto, que disporá sobra a organização e funcionamento de 
cada um dos seus órgãos constitutivos, observando todas as cláusulas do Protocolo de Intenções. 

CAPITULO II 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

>lf 
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Art. 	16° - A Assembleia Geral do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICIPIOS - 
SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A 
SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, é a instância máxima do Consórcio, 
sendo constituída pelos prefeitos dos municípios consorciados, podendo ser ordinária ou extraordinária 

Art. 	170  Os Municípios que integram o consórcio terão direito a um membro titular e um suplente na 
Assembleia Geral, que terão direito a 01 (um) voto desde que seus respectivos municípios estejam em dia com 
suas contribuições mensais e demais obrigações. 

Parágrafo único - O membro ifiular de trata o artigo anterior será o prefeito, e como membro suplente o Vice-
prefeito, que terá vez e voz na falta daquele. 

Art. 	18° - Os votos de cada representante dos municípios serão singulares, independente dos investimentos 
feitos no consórcio. 

Art. 	19° - Havendo consenso entre seus membros. Com  as exceções previstas no presente protocolo, as 
deliberações poderão ser efetivadas através de aclamação. 

Art. 	200 - A Assembleia Geral será aberta com qualquer número de consorciados presentes e suas 
deliberações, com exceção dos casos expressamente previsto neste protocolo de intenções, se darão por votação 
da maioria simples dos municípios consorciados presentes. 

Parágrafo único: A Assembleia Geral, reunir-se-á, ordinariamente, 02(duas) vezes por ano, em datas a serem 
definidas, devendo ser feita convocação com antecedência mínima de 08(oito dias), pelos meios legais. 

Art. 	21° -As reuniões da Assembleia Geral Ordinária serão realizadas a cada quadrimestre e convocadas com 
antecedência mínima de 08(oito) dias, em edital expedido pelo Presidente da Diretoria Executiva, tendo como local 
a sede do consórcio, algum município consorciado ou outros locais que poderão ser aprovados por assembleia. 

Art. 	22° - As Assembleias Gerais extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da Diretoria Executiva ou 
por iniciativa de no mínimo 1/5(um quinto) dos representantes dos municípios consorciados que estiverem em dia 
perante as obrigações com o consórcio, por motivos fundamentados e conforme a forma de convocação do 
parágrafo anterior. 

Art. 	230  - A elaboração, aprovação e as modificações do Estatuto do Consórcio serão objeto de Assembleia 
extraordinária especialmente, convocadas para este fim, não podendo ela deliberar em primeira convocação, sem 
a maioria absoluta dos consorciados, ou com menos de 1/4(um quarto) dos membros consorciados, nas votações 
seguintes, sendo consideradas aprovadas as matérias que obtiverem o voto de 213(dois terços) dos presentes. 

Art. 	24° Compete a Assembleia Geral: 

- Deliberar sobre as condições as contribuições mensais dos municípios consorciados, estas que serão 
repassadas por intermédio da formalização de contrato de rateio; 

II - Autorizar a alienação de bens imóveis livres" do consórcio, bem como, o seu oferecimento como garantia em 
operações de crédito, de acordo com este protocolo; 

lii - Deliberar sobre a retirada ou exclusão de membros consorciados para os casos previstos neste protocolo; 

IV - Apreciar, deliberar e aprovar o Orçamento Anual e o Plano de Trabalho, o relatório físico/financeiro e a 
prestação de contas do consórcio; 



Consórcio Interestadual e lnterrnunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul ~  De 

Rua Odilon 

Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD 

 Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo - São Miguel do Oeste/SC. Telefone: 49-3622-2739 

CPNJ: 07.242.972/0001-31 

V - Deliberar sobre a mudança de sede do consórcio; 

VI - Deliberar sobre a dissolução e as alterações estatutárias do consórcio, sendo que estatuto e suas alterações 
entrarão em vigor após publicação na forma legal; 

VII - Eleger por votação secreta ou por aclamação, de caso de chapa única, os membros da Diretoria Executiva e 
do Conselho Fiscal; 

VIII - Destituir os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 

IX- Homologar a resolução emitida pelo Conselho Fiscal sobre o relatório financeiro anual e aplicação dos recursos 
da entidade; 

X - Aprovar a contratação e a exoneração do Diretor Administrativo e Financeiro; 

Xl - Deliberar e dispor sobre os assuntos relacionados aos objetivos do consórcio, bem como sobre os casos 
omissos; 

XII - Apreciar e sugerir medidas sobre a melhoria dos serviços prestados pelo consórcio; 

XIII— Aprovar o pedido de retirada de ente consorciado do consórcio; 

XIII - Homologar o regimento interno, compreendendo a estrutura organízacional administrativa e as atribuições 
dos funcionários do quadro do consórcio. 

Parágrafo único: Para a deliberação a que se refere o inciso X deste artigo é exigida a deliberação de Assembleia 
especialmente convocada para este fim. 

o  

CAPITULO III 	 _'140 

o 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 	250  - O consórcio será dirigido por uma Diretoria Executiva e será constituído pelos seguintes membros: 

- Presidente; 

li - 1° Vice-presidente; 

III - 2° Vice-presidente; 

IV - 1° Secretário; 

V —2° Secretário. 

Art. 	260  - O mandato dos membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal será de 02(dois) anos, sendo 
vedada a recondução para o mesmo cargo durante a mesma gestão, devendo a representação municipal recair 
sobre o Chefe do Poder Executivo do Município consorciado. 

Art. 	27° - A eleição para a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal será realizada sempre no mês de dezembro, 
devendo ser obrigatoriamente observado o sistema de revezamento durante a gestão para o cargo de Presidente 
e demais membros da Diretoria Executiva e Conselho Federal. 

§ 1° - Ocorrendo empate nos critério da eleição considerar-se-á eleito o concorrente mais idoso. 
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§ 2 0  - A eleição será secreta, podendo ser por aclamação em caso de chapa única. 

§ 3° - As chapas deverão ser apresentadas até o final do expediente do dia útil anterior ao da eleição. 

§ 
40 - Cessará automaticamente o mandato do presidente do COnSÓrCiO, OU de qualquer membro da diretoria ou 

do conselho fiscal, caso não mais ocupem a Chefia do Poder Executivo Municipal, sendo nestes casos substituído 
por outro membro da diretoria, na ordem hierárquica. 

Art. 	28°- O Presidente da Diretoria Executiva é o representante legal do consórcio, cujo cargo deverá ser, 
obrigatoriamente, ocupado pelo Chefe do Poder Executivo do município consorciado. 

Ft_41 1 
Art. 	290  - Compete a Diretoria Executiva: 	 \'c 

- Deliberar sobre a contratação do Diretor Administrativo e Financeiro e tomar-lhe bimestralmente as contas da 
gestão financeira e administrativa do consórcio; 

II - Deliberar sobre a modificação do regimento interno do consórcio; 

III - Definir e acompanhar a execução da política patrimonial e financeira e os programas de investimento do 
consórcio; 

IV- Deliberar sobre o plano de cargos e salários do consórcio, bem como a remuneração de seus empregados; 

V - Contratar serviços de auditoria interna e externa; 

VI - Deliberar sobre a alienação de bens imóveis livres do consórcio; 

VII - Propor a estrutura administrativa e o plano de cargos e salários a serem submetidos a aprovação da 
Assembleia Geral; 

VIII - Instituir comissões técnicas para discussão e aconselhamento para assuntos específicos, cujas atribuições 
e período de funcionamento constarão no ato de sua criação; 

VIX - Aprovar a adesão de novos municípios ao consórcio; 

Art. 	300  - Compete ao Presidente da Diretoria Executiva: 

- Convocar e presidir as Assembleias do consórcio e as reuniões da Diretoria Executiva; 

II - Tomar e dar posse aos membros da Diretoria Executiva; 

III - Representar o consórcio ativa e passivamente, judicial ou extrajudicial, podendo firmarcontratos ou convênios, 
bem como, constituir procuradores «ad negocia" e "ad judicia", podendo esta competência ser delegada parcial ou 
totalmente ao Diretor Administrativo e Financeiro; 

IV - Movimentar em conjunto com o Diretor Administrativo e Financeiro as contas bancárias e os recursos do 
consórcio, podendo está competência ser delegada total ou parcialmente; 

V- Aprovar a contratação, demissão, aplicação de eventuais penalidades a funcionários, bem como, praticar todos 
os atos relativos a gestão destes, passando pelo conhecimento da Diretoria Executiva; 
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VI - Administrar e zelar pelo cumprimento das normas estabelecidas no presente protocolo, contrato de consórcio 
e estatuto; 

Vil- Firmar convênios, acordos ou contratos com entidades públicas ou privadas, inclusive com municípios 
consorciados, com vista ao atendimento dos objetivos do consórcio; 

VIII- Estabelecer normas internas através de resoluções, sobre atribuições funcionais, remuneração, vantagens, 
adicionais de salário e outras voltadas ao funcionamento normal regular o consórcio; 

IX —Administrar o patrimônio do consórcio, visando a sua formação e manutenção;  

	

'( 	b 
X- Executar e divulgar as deliberações da Assembleia Geral; 

XI - Colocar a disposição do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e da Assembleia Geral, quando solicitado, 
toda a documentação físico financeira, projetos, programas e relatórios do consórcio; 

XII- Encaminhar o balancete financeiro mensal aos municípios consorciados; 

XIII - Prestar contas ao órgão concessor dos auxílios e subvenções que o consórcio venha a receber; 

CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 	31° - O Conselho Fiscal é composto por 03(três) membros efetivos e 03(três) membros suplentes, eleitos 
conforme disposto nos artigos n° 24 e n° 25 deste protocolo de intenções. 

Art. 	320  Compete ao Conselho Fiscal: 

1 - fiscalizar a contabilidade do consórcio, emitindo parecer anual, sobre os relatórios financeiros e aplicação dos 
recursos, submetendo-o à homologação da Assembleia Geral; 

II - Acompanhar e fiscalizar sempre que considerar oportuno e conveniente, as operações econômicas ou 
- 	financeiras da entidade e propor à Diretoria Executiva a contratação de auditorias; 

III - Emitir parecer sempre que requisitado, sobre contratos, convênios, credenciamentos, proposta orçamentária, 
balanços e relatórios de contas em geral a serem submetidos à Assembleia Geral pela Diretoria Executiva e pela 
Diretoria Administrativa; 

IV - Compete ao Conselho Fiscal, exercer o controle da legalidade, legitimidade e economicidade da atividade 
patrimonial e financeira do consórcio; 

CAPÍTULO V 

DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
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Art. 	330 - A Diretoria Administrativa é o órgão administrativo do consórcio e será constituído por um Diretor 
Administrativo e Financeiro, escolhido pela Diretoria Executiva e homologado pela Assembleia Gemi, devendo 
fazer parte do plano de cargos e salários da entidade, como cargo de confiança, que contará com a colaboração 
dos demais empregados do consórcio.  

Art. 	340 Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro:  

- Promover a execução das atividades do consórcio; 

III - Elaborar a proposta orçamentária anual e o plano de trabalho a serem submetidos à apreciação da Assembleia 
Geral; 

III - Elaborar as prestações de contas dos auxílios e subvenções concedidos ao consórcio, para ser apresentada 
pelo Presidente da Diretoria Executiva ao órgão competente; 

IV - Movimentar em conjunto com o Presidente da Diretoria Executiva ou a quem delegado as contas bancárias e 
os recursos financeiros do consórcio; 

V - Executar a gestão financeira do consórcio dentro dos limites do orçamento aprovado pela Assembleia Geral, 
e observada a legislação em vigor em especial as normas da administração pública; 

VI - Elaborar a prestação de contas mensal, o relatório de atividades e o balanço anual a serem submetidos ao 
Conselho Fiscal e à Assembleia Geral do consórcio e encaminhar aos órgãos superiores e intermediários, 
conforme legislação vigente; 

VI! - Designar seu substituto, em caso de impedimento ou ausência para responder pelo expediente e pelas 
atividades do consórcio; 

VIII - Providenciar as convocações agendas e locais para as reuniões da Assembleia Geral, Diretoria Executiva 
e Conselho Fiscal; 

IX-Providenciar e solucionar todas as diligências solicitadas pelo Conselho Fiscal; 

X-Propor para a Diretoria Executiva a requisição de servidores públicos para servir ao consórcio. 

TÍTULO V 

DOS AGENTES PÚBLICOS 

Art. 	350 - Somente poderão prestar serviços remunerados ao consórcio os contratados para ocupar os 
empregos públicos, previsto no Anexo IV do presente Protocolo de Intenções: servidores admitidos por meio de 
concurso público, servidores efetivos cedidos pelos entes consorciados, servidores comissionados de livre 
nomeação e exoneração, e pessoas físicas ou jurídicas, prestadores de serviço, contratadas por intermédio de 
procedimento licitatÓo na forma da lei. 

§ 1° - A Diretoria Executiva poderá, de acordo com as necessidades do consórcio deliberar sobre: alteração sobre 
quadro de funcionários, normas de contratação, atribuição de cargos, demissões, alterações de salários, carga 
horário e fixação de gratificação. 

§ 20 - O Regime de trabalho dos em regados do consórcio é o da Consolidação das Leis do Trabalho —CLT; 

74 



Consórcio Interestadual e lntermunklpal de Municípios— Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - De 

CON 	 Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo —São Miguel do Oeste/SC. Telefone: 49-3622-2739 

CM: 07.242.972/0001-31 

§ 3 0  -Os municípios consorciados poderão ceder servidores efetivos para o consórcio, na forma e condições 
legislação de cada ente; 	 QQ 

§4° - Os servidores cedidos permanecerão no seu regime jurídico e previdência originário 	¼ 

§ 5 0  - Não é devida qualquer gratificação aos empregados do consórcio, mesmo que estes exerçam cargosd 
chefia, direção ou responsabilidade. 

§ 60 - Excepcionalmente, poderá ser fixada gratificação aos empregados do consórcio e/ou servidores cedidos, a 
exclusivo critério do consórcio, para o desempenho de função de direção ou de responsabilidade nos percentuais 
de 5%(cinco por cento), 10%(dez por cento), 15%(quinze por cento) ou 20%(vinte por cento) sobre o salário. A 
gratificação deverá ser proposta pelo presidente do consórcio e posteriormente homologada pela Diretoria 
Executiva, para que assim o empregado possua direito ao seu recebimento. 

§ 70 - A cedência de servidores ao consórcio, poderá ser compensada mediante a redução do pagamento mensal 
referente a prestação de serviços do consórcio no município o qual efetuou a cedência de seu servidor, cujas 
formalidades serão aprovadas pela Diretoria Executiva e estarão estabelecidas em contrato de rateio e/ou em outro 
documento específico; 

§ 8 0  - O salário dos empregados do consórcio poderá ser alterado pela Assembleia Geral, fora da data base e em 
percentuais diferenciados entre os servidores, a fim de garantir a continuidade e eficiência dos serviços prestados, 
sempre observando a disponibilidade de créditos orçamentários; 

§ 9° - Observado o orçamento anual do consórcio, o vencimento dos empregados públicos que compõe o quadro 
de pessoal do Consórcio serão revistos anualmente, sempre na data estabelecida para reajuste do salário mínimo 
nacional e de acordo com os índices estabelecidos pela Assembleia Geral, 

§ 100 - O empregado que se afastar da sede do consórcio afim de prestação de serviços nos municipios 
consorciados e demais eventos de interesse do consórcio, fará jus à percepção de adiantamentos para o custeio 
das despesas. 

§ 11 O desligamento dos servidores comissionados do consórcio, somente poderá se dar mediante aprovação 
da maioria simples dos consorciados presentes em Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária. 

S 	Art. 	36° O quadro de pessoal do consórcio é composto pelos empregados públicos e ocupantes de empregos 
em comissão constantes no Anexo IV deste Protocolo de Intenções. 

§ 10 - Os empregos do consórcio serão promovidos mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, 
exceto os empregos de provimento em comissão, que serão de livre nomeação e exoneração pelo Presidente do 
Consórcio, 

§ 2° - A remuneração, a carga horária, as especificações, as descrições e as atribuições dos agentes públicos são 
aquelas previstas no Anexo IV deste Protocolo de Intenções. 

Art. 	370 Admitir-se-á contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de 
excepcional interesse público, nos termos do inciso IX, da Constituição Federal, através de processo seletivo 
simplificado e nas seguintes situações: 

- Até que se realize concurso público previsto no § 1 0 , do artigo n° 36, deste protocolo de intenções; 

II - Até que se realize concurso públiqo para provimento dos empregos que não foram preenchidos ou que se 
vierem a vagar; 

j; 



Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios —Santa Catarina ;  Paraná e Rio Grande do Sul - De 

CON AP 	Rua Od

Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD 

ilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo - São Miguel do Oeste/SC. Telefone: 49-3622-2739 

CPNJ: 07.242.97210001-31 	 - 

!_" 	,• 
III - Para atender demandas do serviço, com programas e convênios;  
IV - Assistência a situações de calamidade pública ou de situações emergenciais; 

V - Na vigência do gozo de férias regulamentares e das licenças legais concedidas aos empregados públicos; 

§ 10 - Os contratados temporariamente exercerão as funções de emprego público do titular afastado ou emprego 
público vago, percebendo a remuneração para ela prevista. 

TÍTULO VI 

DA GESTÃO ASSOCIADA, DO CONTRATO DE PROGRAMA E CONTRATO DE RATEIO 

Art. 	38° -Fica autorizada pelos municípios que integram o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E 
INTERESTADUAL DE MUNICPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - 
CONSAD, nos termos do inciso XI, do artigo 40  da Lei Federal n° 11,107/2005, a fazer a gestão associada dos 
serviços públicos que constituem as finalidades e objetivos do consórcio, dispostas neste Protocolo de Intenções. 

Art. 	390  Ao consórcio é permitido firmar contrato de programa para prestar serviços públicos por meios 
próprios ou sob sua gestão administrativa ou contratual; 

§ 20 O consórcio também poderá celebrar contrato de programa com autarquias, fundações e demais órgãos da 
administração indireta dos entes consorciados. 

§ 3° - Os contratos de programa serão realizados mediante dispensa de licitação, nos termos do art. n° 24, inciso 
XXVI da Lei n° 8.666/1993. 

§ 30 - São cláusulas necessárias do contrato de programa celebrado pelo consórcio público, observando-se 
necessariamente a legislação em vigor, as que estabeleçam: 

1 - O objeto, a área e o prazo da gestão associada de serviços públicos, inclusive a operada com transferência 
total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços; 

II - O modo, forma e condições de prestação ode serviços; 

III Procedimentos que garantam transparência da gestão econômica e financeira e cada serviço em relação a 
cada um de seus titulares; 

IV - A forma de fiscalização das instalações, equipamentos, dos métodos e das práticas de execução dos serviços, 
bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-las; 

VI - As penalidades e sua forma de aplicação; 

VII - Os bens reversíveis; 

VIII - A obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas do consórcio ao titular dos serviços e demais 

cláusulas previstas na Lei n °  11.10712005 e seu regulamento. 

/ 
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§ 4 0  - No caso da prestação de serviços ser operada por transferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal e bens essenciais a continuidade dos serviços transferidos, também são necessárias as cláusulas que 
estabeleçam: 

- Os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidade que os transferiu; 

II - As penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos; 

lii - O momento de transferência dos serviços e os deveres relativos à sua continuidade; 

IV - A indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido; 

V - A indicação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração transferidas e o preço dos que sejam 
efetivamente alienados ao contratado; 

§ 5 0  - Os bens vinculados ao serviços públicos serão de propriedade do município contratante, sendo onerados 
por direitos de exploração que serão exercidos pelo consórcio pelo período em que viger o contrato de programa, 

§ 6° - Nas operações de crédito contratadas pelo consórcio para investimentos nos serviços públicos deverá se 
indicar o quanto corresponde aos serviços de cada titular, para fins de contabilização e controle. 

§ 70 • Receitas futuras poderão ser entregues como pagamento ou como garantia de operações de crédito ou 
financeiras para a execução dos invesdmentos previstos no contrato, 

§ 80 - O contrato de programa continuará vigente nos casos de o ente se retirar do consórcio, ou da gestão 
associada ou se houver a extinção do consórcio. 

§ 90 - A extinção do contrato de programa dependerá do prévio pagamento das indenizações eventualmente 
devidas, especialmente das referentes à economicidade e viabilidade da prestação dos serviços pelo consórcio, 
por razões de economia. 

Art. 	400. O consórcio elaborará e firmará com os entes consorciados contrato de rateio, como forma de garantir 
a transferência da gestão econômica e financeira, assegurar a execução dos serviços, bem como, de disciplinar a 
entrega de recursos ao consórcio. 

§ 1° - É vedada a aplicação de recursos entregues por meio de contrato de rateio para atendimento de despesas 
genéricas, inclusive transferências e operações de crédito. 

§ 20 - Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio, são partes legítimas para exigir o 
cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio. 

Parágrafo único: São cláusulas obrigatórias do contrato de rateio: 

l —A qualificação do consórcio e do ente consorciado; 

II - O objetivo e a finalidade do rateio; 

III - A previsão de forma descriminada e detalhada das despesas de custeio de cada serviço; 

IV - A forma, as condições e a data de desembolso de cada parcela do custeio pelo ente consorciado; 

V - As penalidades pelo descumprimento do contrato de rateio pelas partes; 
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VI - A vigência do contrato de rateio, que deverá coincidir com o exercício financeiro do consorciado, com exceção 
dos contratos que tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em programas e ações contemplados 
no plano plurianual ou a gestão associada de serviços públicos custeados por tarifas ou outros preços públicos; 

VII - A indicação das dotações orçamentárias do ente consorciado que garante o cumprimento do contrato de 
rateio; 

VIII - O direito e obrigação das partes; 

IX - O direito do consórcio e dos entes consorciados, isolados ou conjuntamente, como partes legítimas, de exigir 
o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio; 

X— Demais condições previstas na Lei Federal n°11.107/2005 e seu regulamento. 

Art. 	41° Para cumprimento de suas finalidades, deverá o consórcio realizar obrigatoriamente licitações, para 
as obras, serviços, compras e alienações, na forma prevista na Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas legais 
atinentes à espécie, ressalvados os casos de dispensa e inexigibilidade permitidos por essas normas. 

Art. 	42°- O consórcio poderá aprovar e cobrar tarifas dos serviços pertinentes as suas finalidades, mediante 
elaboração de planilha de cálculos detalhada, que deverá ser aprovada pela Assembleia Geral. 

Art 	43° 	Os valores praticados pelo consórcio referentes a prestação de serviços nos municípios 
consorciados, serão aprovados pela Assembleia Geral e poderão ser atualizados anualmente, mediante revisão 
do custeio e dos cálculos, ou por intermédio da aplicação do índice de atualização anual do INPC ou por outro 
indice que vier a substitui-lo, após previa aprovação da Assembleia Geral. 

Parágrafo único: O consórcio fica autorizado a emitir documentos de cobrança e exercer as atividades de 
arrecadação de tarifas e outros preços públicos, pela prestação de serviços ou pelo uso da outorga de bens 
públicos por ele administrados. 

Ç,ipj0 

TÍTULO Vil 
v/ 

DO PATRIMÔNIO, RECURSOS FINACEIROS, DO USO DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 

Art. 	44° - O patrimônio do consórcio será constituído pelos bens móveis e imóveis, direitos, títulos e valores de 
crédito e recursos disponíveis em caixa, que o mesmo vier a adquirir a qualquer título e os que lhe forem 
transferidos por entidades públicas ou privadas. Os bens móveis do consórcio, para serem alienados, dependem 
da aprovação da Diretoria Executiva e os imóveis, da aprovação da Assembleia Geral. 

Art. 	450 - Constituem recursos financeiros do consórcio: 

- As contribuições mensais dos municípios consorciados aprovadas pela Assembleia geral, expressas em 
contrato de rateio, de acordo com a Lei Federal n° 11.110712005 e seu regulamento, e Publicados em resolução 
pelo Presidente do consórcio. 

II - A remuneração de outros serviços prestados pelo consórcio aos consorciados ou para terceiros; 

III .- Os auxílios, contribuições subvenções concedidas por entidades públicas ou privadas; 

IV - Os saldos do exercício; 

V - As doações e legados; 
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VI - O produto de alienação de seus bens livres - 

Vi I — 0 produto de operações de crédito; 	 ® 
ei 

VII - As rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósito e de aplicação financeira; 

VIII - Os créditos e ações; 

X - Outras receitas eventuais. 

Art. 	46°- Os entes consorciados somente entregarão recursos ao consórcio: 

- Para o cumprimento dos objetivos estabelecidos neste instrumento, devidamente especificados; 

II - Quando tenham contratado o consórcio para a prestação de serviços na forma deste Protocolo de Intenções; 

III - Na forma do respectivo contrato de rateio, 

Art. 	470 - A execução das receitas e das despesas do consórcio obedecerá às normas de direito financeiro 
aplicáveis as entidades públicas, sendo que o exercício fiscal coincidirá com o ano civil, para efeitos de atendimento 
as normas da contabilidade pública do consórcio. 

§ 1° - O consórcio estará sujeito a fiscalização contábil, operacional e patrimonial pelo Tribunal de Contas 
competente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo representante legal do consórcio, inclusive 
quanto a legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem 
prejuízo do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos que os entes da Federação 
consorciados vierem a celebrar com o consórcio. 

§ 20 Todas as demonstrações financeiras serão publicadas em sítio que o consórcio mantiver na rede mundial 
de computadores. 

§ 3 0  - Com o objetivo de receber transferência de recursos ou realizar atividades e serviços de interesse público, 
o consórcio fica autorizado a celebrar convênios com entidades governamentais ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras. 

Art. 	480 - Terão acesso aos serviços e equipamentos do consórcio os entes consorciados que contribuírem 
para sua aquisição. 

§ 1° - A utilização dos serviços e equipamentos serão regulamentados pela Assembleia Geral, consubstanciados 
em contrato de programa e contrato de rateio. 

§ 2 0  - Respeitadas as respectivas legislações municipais, cada consorciado poderá colocar à disposição do 
consórcio os bens e serviços de sua própria administração para uso comum, de acordo com a regulamentação 
aprovada em contrato de programa. 

TÍTULO VIII 

DA RETIRADA, EXCLUSÃO, E DA DISSOLUÇÃO 

CAPITULO 1 

RETIRADA DO CONSÓRCIO 

c7ffl 
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Art. 	490 . Cada consorciado poderá se retirar do consórcio a qualquer momento, dependendo de ato formal de 
sua decisão, referendado pela Câmara Municipal de Vereadores, com prazo nunca inferior a 60(sessenta) dias, 
sem prejuízo da liquidação das contribuições previstas no contrato de rateio e dos serviços a que tenha direito, até 
sua efetiva retirada. 

§ 10 - A retirada do ente não prejudicará as obrigações já constituídas entre o consorciado que se retira e o 
consórcio; 

§ 2 0  - Os bens destinados pelo consórcio ao ente consorciado que se retirar deverão ser devolvidos nas mesmas 
condições em que foram dispostos, ressalvado a depreciação natural pelo seu uso normal, 

§ 3 0  - Os bens destinados pelo consorciado que se retirar não serão revertidos ou retrocedidos as hipóteses de: 

- Expressa previsão no instrumento de transferência ou de alienação; 

II - Reserva de lei de ratificação que tenha sido regularmente aprovada pelos demais subscritos do Protocolo de 
Intenções do consórcio público ou por Assembleia Geral do consórcio. 

c 
 

Cípt-o 

o 	e QCI 

Art. 	500 Será excluído do consórcio, após prévia suspensão, o consorciado que não consignar em sua lei 
orçamentária anual ou em créditos adicionais, as dotações orçamentárias suficientes para suportar as despesas 
assumidas por meio de contrato de rateio. 

§ 10 - Será igualmente excluído do consórcio o ente que deixar de efetuar o pagamento das parcelas mensais 
devidas pelo prazo de 90(noventa) dias; 

§ 20 - A exclusão, não exime o ente do pagamento de débitos decorrentes ao período em que permaneceu 
inadimplente e como ativo participante, devendo o consórcio proceder a execução dos direitos. 

§ 3 0  - Também poderá ser excluído do consórcio o ente que realizar a subscrição de Protocolo de Intenções para 
constituição de outro consórcio com finalidades iguais ou, a juízo da maioria da Assembleia Geral, assemelhadas 
ou incompatíveis; 

§ 40 - Na hipótese de existência de motivos graves, reconhecidos em deliberação fundamentada pela maioria 
absoluta dos presentes à Assembleia Geral especialmente convocada para este fim, bem como a não ratificação 
por lei de alterações do protocolo de intenções no prazo fixado em Assembleia Geral, também são considerados 
motivos para que ocorra a exclusão de ente consorciado. 

Parágrafo único: A exclusão prevista neste artigo somente ocorrerá após prévia suspensão, período em que o 
ente poderá se reabilitar. A Suspensão se dará por deliberação da Diretoria Executiva e a exclusão por deliberação 
da Assembleia Geral, após procedimento administrativo que assegure direito de defesa e recurso. 

Art. 	51 0  - O consorciado que optou pela retirada ou que foi excluído, que queira reingressar ao consórcio, 
pagará um valor fixado pela Assembleia Geral para que o seu reingresso seja novamente formalizado. 
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CAPÍTULO II 

DA EXCLUSÃO 
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Art. 	58 0  - Para dirimir eventuais controvérsias deste protocolo de Intenções e do Contrato de Consórcio Público 
que originar, fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do Oeste/SC, 

E por estarem certos e ajustados, assinam a 1 ° alteração do presente Protocolo de Intenções, consolidando-o em 
03(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

4" 
	\ 

São Miguel do Oeste/SC, 05 de dezembro de 2019. 	 q 

Municípios consorciados subscritores da 1a  Alteração e Consolidação do Protocolo de Intenções na Assembleia 
Geral do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUN1CPIOS - SANTA CATARINA 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD: 

J&L . 
Município de Bandeirante/SC 
	

Município de TunápolisiSC 

Município de TigrinhoslSC 
	

Município de São Bemardino/SC 

Municiio'de Gua'hiá dSuI/SC 
	

MunicIeIte!SC 

[1 
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ANEXO 1 	
-:) 

\\ 

Todos os municípios do Estado de Santa Catarina cuja os nomes estão expressos abaixo, 

são possíveis municípios a integrarem o CONSAD, conforme segue: 

01 Abelardo Luz 

02 Águas Frias 

03 Águas deChapecó 

04 Anchieta (subscritor) 

05 Arvoredo 

06 Bandeirante (subscritor) 

07 Barra Bonita (subscritor) 

08 Belmonte (subscritor) 

09 Bom Jesus 

10 Bom Jesus do Oeste 

11 Caibi 

12 Campo Êre (consorciado) 

13 Chapecó 

14 Cordilheira Alta 

15 Coronel Freitas 

16 Coronel Martins 

17 Cunha Porá 

18 Descanso (subscritor) 

19 1 Dion ísio Cerqueira (subscritor) 

20 Entre Rios 

21 Faxinal dos Guedes 

22 Flor do Sertão 

23 Formosa do Sul 

24 Galvão 

25 Guaraciaba (subscritor) 

26 Guarujá do Sul (subscritor) 

27 Guatambu 

28 Iporã do Oeste (subscritor) 

29 lpuaçu 

30 Ipurnirim 

31 lraceminha 

32 Irati 

33 Itá 

34 ltapiranga (subscritor) 

35 Jardinópolis 

36 Jupiá 

37 Lajeado Grande 

38 Maravilha 

39 Marema 

40 Modelo 

41 Mondaí (subscritor) 

42 Nova Erechim 

43 Nova Itaberaba 

44 Novo Horizonte 

45 Ouro Verde 

46 Paial 

47 Palma Sola (subscritor) 

48 Palmitos 

49 Paraíso (subscritor) 

50 Passas Maia 

51 Pinhatzinho 

52 Planalto Alegre 

53 Ponte Serrada 

54 Princesa (subscritor) 

55 Quilombo 

56 Romelândia 

57 Saltinho (consorciado) 

58 Santa Helena (subscritor) 

59 Santa Terezinha do Progresso 

60 Santiago do Sul 

61 São Bernardino (consorciada) 

62 São Carlos 

63 São Domingos 

64 São João do Oeste (subscritor) 

65 São José do Cedro (subscritor) 

66 São Miguel da Boa Vista 

67 São Miguel do Oeste (subscritor) 

68 Saudades 

69 Seara 

70 Serra Alta 

71 Tigrinhos (consorciado) 

72 Tunápolis (subscritor) 

73 União do Oeste 

74 Vargeão 

75 Xanxerê 

76 Xaxim 



01 Amperé 

02 Barracão (consorciado) 

03 Bela Vista do Caroba 

04 Boa Esperança do Iguaçu 

05 Bom Jesus do Sul 

06 Bom Sucesso do Sul 

07 Capanema 

08 Capitão Leônidas Marques 

09 Chopinzinho (consorciado) 

10 Clevelândia 

11 Coronel Vivida 

12 Cruzeiro do Iguaçu (consorciado) 

13 Dois Vizinhos (consorciado) 

14 Enéas Marques 

15 Flor da Serra do Sul 

16 Francisco Beltrão (consorciado) 

17 Honório Serpa 

18 Itapejara d'Oeste (consorciado) 

19 Manfrinópolis 

20 Mariópolis 

21 Marmeleiro (consorciado) 

22 Nova Prata do Iguaçu 

(consorciado) 

23 Pato Branco 

24 Pérola d'Oeste 

25 Pinhal de São Bento 

26 Planalto 

27 Pranchita 

28 Realeza 

29 Renascença 

30 Salgado Filho (consorciado) 

31 Salto do Lontra 

32 Santa Izabel do Oeste 

(consorciado) 

33 São João 
34 São Jorge d'Oeste 

35 Sulina 

36 Vitorino 

67fr 
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ANEXO li 

Todos os municípios do Estado do Paraná cuja os nomes estão expressos abaixo são 

possíveis municípios a integrarem o CONSAD, conforme segue: 
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ANEXO III 

Todos os municípios do Estado do Rio Grande do Sul cuja os nomes estão expressos abaixo 

so possíveis municípios a integrarem o CONSAD, conforme segue: 

01 Alpestre 

02 Ametista do Sul 

03 Barra do Guarita 

04 Barra do Rio Azul 

05 Benjamim Constant do Sul 

06 Boa Vista das Missões 

07 Boa Vista do Buricá 

08 Bom Progresso 

09 Braga 

10 Caiçara 

11 Campo Novo 

12 Cerro Grande 

13 Coronel Bicaco 

14 Crissiumal 

15 Cristal do Sul 

16 Derrubadas (consorciado) 

17 Entre Rios do Sul 

18 Erval Grande 

19 Erval Seco 

20 Esperança do Sul 

21 Faxinaizinho 

22 Frederico Wetphalen 

23 Gramado dos Loureiros 

24 Humaitá 

25 lraí 

26 Jaboticaba 

27 Lajeado do Bugre 

28 Miraguaí 

29 Nonoaí 

30 Nova Candelária 

31 Novo Tiradentes 

32 Pairnitinho 

33 Pinhal 

34 Pinheirinho do Vale 

35 Planalto 

36 Redentora 

37 Rio dos Índios 

38 Rodeio Bonito 

39 Sagrada Família 
40 Santo Augusto (consorciado) 

41 São Martinho 

42 SoValentím 

43 São Valério do Sul 

44 Seberi (consorciado) 

45 Sede Nova 

46 Taquaruçu do Sul 

47 Tenente Portela 

48 TirantesdoSul 

49 Três Palmeiras 

50 Três Passos 

51 Trindade do Sul 

52 Vicente Dutra 

53 Vista Alegre 

54 Vista Gaúcha 
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DESCRIÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DOS AGENTES PÚBLICOS 

Denominação do Emprego Público: Diretor Administrativo e Financeiro 

Provimento: Emprego em Comissão (livre nomeação e exoneração) 

Escolaridade: Nível Superior 

Habilitação Profissional: Conclusão de Curso de Nível Superior. 

Jornada de Trabalho: 40 horas semanais. 
r 	

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração: R$ 5.046,55 

Descrição das Atribuições: 

1-Promover a execução das atividades do consórcio; 

2-Elaborar a proposta orçamentária anual e o piano de trabalho a serem submetidos à apreciação da Assembleia 
Geral; 

3-Elaborar as prestações de contas dos auxílios e subvenções concedidos ao consórcio, para serem apresentadas 
pelo Presidente da Diretoria Executiva ao órgão competente; 

4- Movimentar em conjunto com o Presidente da Diretoria Executiva ou a quem delegado as contas bancárias e 
os recursos financeiros do consórcio; 

5-Executar a gestão financeira do consórcio dentro dos limites do orçamento aprovado pela Assembleia Geral, e 
observada a legislação em vigor em especial as normas da administração pública; 

6- Elaborar a prestação de contas mensal, o relatório de atividades e o balanço anual a serem submetidos ao 
Conselho Fiscal e à Assembleia Geral do consórcio e encaminhar aos órgãos superiores e intermediários, 
conforme legislação vigente; 

7- Designar seu substituto, em caso de impedimento ou ausência para responder pelo expediente e pelas 
atividades do consórcio; 

8 - Providenciar as convocações, agendas e locais para as reuniões da Assembleia Geral, Diretoria Executiva e 
Conselho Fiscal; 

9 -Providenciar e solucionar todas as diligências solicitadas pelo Conselho Fiscal; 

10- Propor para a Diretoria Executiva a requisição de servidores públicos para servir ao consórcio. 
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Denominação do Emprego Público: Diretor do Programa SUASA 	

"",I- 
 

Provimento: Emprego em Comissão (livre nomeação e exoneração) 	 @ 

Escolaridade: Nível Superior 

Habilitação Profissional: Curso de Nível Superior em Medicina Veterinária, com registro no órgão fiscalizar da 
profissão (CRMV). 

Jornada de Trabalho: 40 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração: R$ 4.920,39 

Descrição das Atribuições: 

- 	1-Coordenar a execução de todas as atividades operacionais voltadas ao SISBI/POA, no consórcio e municípios 
consorciados; 

2-Incentivar e apoiar a estruturação dos serviços de inspeção nos municípios consorciados, objetivando a 
uniformidade de atendimento da inspeção de acordo com as normas voltadas para o SISBI/POA. 

3- Dar suporte aos municípios consorciados quanto a harmonização das legislações voltadas aos serviços de 
inspeção dos municípios consorciados, prestando assessoria e capacitações para que o andamentos das 
atividades desenvolvidas pelos municípios estejam de acordo com as legislações, 

4- Relatar e prestar contas aos consorciados e a Diretoria Executiva das ações que estão sendo executadas pelo 
consórcio nos municípios consorciados; 

5-Zelar pelo cumprimento da legislação apontando alternativas para a execução dos trabalhos; 

6 - Dar cumprimento às metas e ações estabelecidas nos contratos firmados pelo consórcio; 

7- Promover a integração dos entes consorciados e a defesa das ações integradas, ressaltando a eficiência e 
importância dos serviços e/ou programas desenvolvidos; 

8-Executar auditorias nos Serviços de inspeção Municipais e nos estabelecimentos inseridos no S?S81/POA, 

9— Executar tarefas e serviços determinados e excepcionais, fora das atribuições normais, por força das 
necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata ou pela Diretoria do consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Agente Administrativo 

Provimento: Emprego em Comissão (livre nomeação e exoneração) 

Escolaridade: Ensino Médio Completo (equivalente ao 2° Grau) 

Habilitação Profissional: Ensino Médio Completo. 

Jornada de Trabalho: 20/40 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração base 40 horas semanais: R$ 1892,45 
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Descrição das Atribuições: 	 VN/ 

-Dar suporte administrativo e técnico nas áreas de digitação em geral, recursos humanos, administração, finanças 
e logística; 

-Atender usuários, fornecendo e recebendo informações; 

-Tratar de documentos vaados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos; 

-Preparar relatórios e planilhas, bem como responder pelo Setor de Compras; 

-Será responsável juntamente com o Diretor Administrativo e Financeiro pela elaboração de projetos para os 
diferentes Ministérios; 

-Responderá pelos processos burocráticos licitatõos, bem como pela sua prestação de contas; 

r 	-Exercerá o papel de presidente da comissão de licitações do consórcio e juntamente com o Diretor Administrativo 
e Financeiro será responsável pela fiscalização do andamento das licitações/obras pós processo licitatóo. 

Denominação do Emprego Público: Médico Veterinário 

Provimento: Emprego em Comissão (livre nomeação e exoneração) 

Escolaridade: Ensino Superior Completo com Registro no órgão Competente 

Habilitação Profissional: Ensino Superior Completo com Registro no órgão Competente 

Jornada de Trabalho: 10120/30/40 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 03 

Remuneração base 40 horas semanais: R$ 4,920,39 

Descrição das Atribuições: 

-Diante de sua formação profissional, será responsável pela padronização e equivalência dos serviços de inspeção 
dos municípios consorciados visando o ingresso de unidades ao SISBI-POA. Será coordenado pelo Diretor do 
Programa SUASA; 

-Dará suporte aos Médicos Veterinários dos Municípios consorciados, sendo que para isso receberá as despesas 
pagas pelo consórcio por meio de adiantamento; 

-Responsável por montagem e apresentação de treinamentos para médicos veterinários dos municípios 
integrantes do consórcio, treinamentos próprios e prácos para responsáveis técnicos, médicos veterinários e 
agroindústhas; 

-Realizar Supervisão das Agroindústas do SI. MISISBI. 

Denominação do Emprego Público: Agente Administrativo 

Provimento: Emprego Público (concurso públiço) 



CQ 	Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios—Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - De 

Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo - São Miguel do Oeste/SC. Telefone: 49-3622-2739 

CPNJ; 07.242.972/0001-31 

Escolaridade: Ensino Médio (equivalente ao 2 0  Grau) 
S° cJ 

Habilitação Profissional: Ensino Médio Completo. 

Jornada de Trabalho: 20130/40 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 02 

Remuneração base 40 horas semanais: R$ 1.892,45 

Descrição das Atribuições: 

1-Executar os serviços de apoio nas aéreas de recursos humanos, administração e finanças; 

2-Dar cumprimento aos contratos e convênios celebrados com entidades públicas ou privadas; 

3-Atender os representes dos municípios consorciados, fornecedores, fornecendo e recebendo informações sobre 
as atividades do consórcio e serviços prestados; 

4-Tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos, 
Confeccionando planilhas e relatórios; 

5-Auxiliar no controle da prestação de serviços e na correta aplicação dos recursos financeiro; 

6- Executar tarefas e serviços determinados excepcionais, fora das atribuições normais, por força das 
necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata ou pela Diretoria Executiva do consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Controle Interno 

Provimento: Emprego Público (concurso público) 

Escolaridade: Ensino Superior Completo com Registro no Órgão Competente 

Habilitação Profissional: Curso de Nível Superior na área de Ciências Contábeis, Direito ou Administração, com 
registro no órgão fiscalizador da profissão. 

Jornada de Trabalho: 8/16 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração base 16 horas semanais: R$ 2.000,00 

Descrição das Atribuições: 

1-Realizar a fiscalização, controle, e auditoria dos atos do consórcio; 

2-Elaborar relatórios de controle interno; 

3-Prestar orientações e apontar sugestões as atividades administrativas e de gestão; 

4-Executar os demais serviços inerentes a atividade, além de serviços determinados excepcionais, fora das 
atribuições normais, por força das necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata ou pela 
Diretoria Executiva do consórcio. 
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Denominação do Emprego Público: Contador 

Provimento: Emprego Público (concurso público) 

Escolaridade: Ensino Superior Completo com Registro no órgão Competente 

Habilitação Profissional: Curso de Nível Superior na área de Ciências Contábeis, com registro no órgão 
fiscalizador da profissão. 

Jornada de Trabalho: 16 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração: R$ 2.400,00 

Descrição das Atribuições: 

1-Orientar e realizar a escrituração contábil do consórcio; 

2-Exercer o controle e registro de contratos e convênios, compras e licitações; 

3-Examir e elaborar processo de prestação de contas; 

4-Auxiliar a elaboração do plano de aplicação e orçamento anual do consórcio; 

5-Fazer o lançamento de empenhos e ordens de pagamentos, exercendo o controle das liquidações das despesa; 

6-Desenvolver relatórios sobre a situação financeira e patrimonial do consórcio; 

7-Elaborar e publicar balanços, orçamentos, balancetes e demais relatórios; 

8-Prestar informações da área contábil, realizando serviços de assessoramento a Diretoria Executiva; 

9-Oentar o registro e controle do patrimônio do consórcio; 

10-Cumprir as normas e preceitos da contabilidade pública; 

11-Executar os demais serviços inerentes a atividade, além de serviços determinados excepcionais, fora das 
atribuições normais, por força das necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata ou pela 
Diretoria Executiva do consórcio. 

12 - Desempenhar todos os serviços referentes a recursos Humanos e Folha de pagamento do Consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Engenheiro Agrônomo 

Provimento: Emprego Público (concurso público) 

Escolaridade: Ensino Superior Completo com Registro no órgão Competente 

Habilitação Profissional: Curso de Nível Superior na área de Agronomia com registro no órgão fiscalízador da 
profissão. 

Jornada de Trabalho: 20/30140 horas serrkanals. 

Quantidade de Vagas: 01 
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Remuneração base 40 horas semanais: R$ 4.000,00  
vjvs // 

Descrição das Atribuições: 

1-Prestar assessoria e treinamento aos técnicos dos municípios consorciados, na implantação de programas e 
medidas à inspeção e controles oficiais do SISBI/POV; 

2-Orientar os municípios consorciados, em técnicas relacionadas com a produção vegetal além da defesa 
fitossanitária; 

3-orientar os municípios consorciados referente a técnicas relacionadas a economia rural e tecnologia agrícola; 

4-Emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua competência; 

5-Manter permanente a articulação com órgãos estaduais e federais, visando aplicação de melhore técnicas no 
setor; 

6-Vistoriar a infraestrutura dos estabelecimentos e inspecionar os produtos de origem vegetal na área territorial do 
consórcio. 

7-Orientação aos municípios consorciados, em técnicas relacionadas a economia rural e tecnologia agrícola; 

8- Executar os demais serviços inerentes a atividade, além de serviços determinados excepcionais, fora das 
atribuições normais, por força das necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata ou pela 
Diretoria Executiva do consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Médico Veterinário 

Provimento: Emprego Público (concurso público) 

Escolaridade: Ensino Superior Completo com Registro no Órgão Competente 

Habilitação Profissional: Curso de Nível Superior na área de Medicina Veterinária com registro no órgão 
fiscalizador da profissão. 

Jornada de Trabalho: 20/30/40 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 05 

Remuneração base 40 horas semanais: R$ 4.920,39 

Descrição das Atribuições: 

1-Executar serviços de inspeção de produtos de origem animal de acordo com os princípios e definições da 
sanidade agropecuária, dentro dos padrões do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária —SUASA, 
e de outras normas e regulamentos que venham a ser expedidos para regulamentar a sanidade agropecuária, 
incluindo o controle de atividades de saúde, sanidade e inspeção; 

2-Viabilizar instrumentos de vigilância e defesa animal, com a respectiva inspeção e classificação de produtos 
destas origens. Bem como de seus subprodutos, mantendo controle, avalição acompanhamento dos serviços 
prestados nos municípios consorciados, 

3-Auxiliar na adequação do controle oficial e toda a cadeia produtiva animal; 
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4-Incentivar e apoiar a estruturação dos serviços de inspeção nos municípios consorciados, objetivando a 
uniformidade de atendimento da inspeção de acordo com as normas do SUASA; 

5-Prestar assessoria e capacitações aos técnicos dos municípios consorciados, na implantação de programas e 
medidas destinadas à inspeção e controles oficiais do SISBI/POA; 

6-Realizar vistorias aos estabelecimentos de produtos de origem animal na área territorial do consórcio, 
comunicando as autoridades competentes sobre os eventos relativos a sanidade agropecuária; 

7-Emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua competência; 

8-Executar os demais serviços inerentes a atividade, além de serviços determinados excepcionais, fora das 
atribuições normais, por força das necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata ou pela 
Diretoria Executiva do consórcio. 

o 

Í 43o fl 
•\C 

Ils 1  U'k\ 

a 



171212019 	 Visualizar Ato - Diário Oflcial dos Municioios de Santa Catarina 

(ra31 

DOM/SC CONSAD 

Data de Cadastro: 13112/2019 Extrato do Ato N°: 2271845 Status: Publicado 

Data de Publicação: 1611212019 Edição N°: 

C:\Users\User\Desktop\WhatsApp  Image 2019-06-14 at 13.50.44 (1).jpeg 

Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 

Sul De Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - 

CONSAD 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo - São Miguel do Oeste/SC. Telefone: 49-

3622-2739 CPNJ: 07.242.97210001-31 

ia ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO 

GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E 

DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA 

PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 

AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL— CONSAD é um Consórcio Público, constituído na 

forma de Associação Pública com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrito 

no CNPJ n°07.242.972/0001-31, e com sede na Rua Odilon Cairo de Oliveira, n 515, Bairro São 
Gotardo na cidade de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, por intermédio dos municípios 

consorciados de comum acordo, firmam a PRIMEIRA ALTERAÇÃO e CONSOLIDAÇÃO ao 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES, na forma da Lei n 1110712015, de seu regulamento Decreto no 

6.017/2007 e das demais disciplinas legais aplicáveis à matéria, tendo como justas e acordadas as 

seguintes alterações, observadas as condições abaixo estabelecidas: 

TÍTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA JURÍDICA, FINALIDADE, PRAZO DE DURAÇÃO E SEDE 

CAPÍTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO E NATUREZA JURÍDICA 

Art. i - O consórcio público é denominado de CONSÓRCIO INTERMUNIC1PAL E INTERESTADUAL 

DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, 

e constitui-se sob a forma de associação pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza 
autárquica, integrando, nos termos da lei, a administração indireta dos entes consorciados. 

• 	

Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, no substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

Confira o original em: 

htps:/!www.diariomunicipal.sc.gov.brlsite/?r=ato/view&id=2271845 
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Parágrafo único: O Consórcio adquire personalidade jurídica de direito público mediante a vigência das 

leis de ratificação dos entes consorciados, na forma deste Protocolo de Intenções, da Lei n° 11.107/2005 

e do Decreto Federal n 6.017/2007. 

CAPÍTULO II 

DAS FINALIDADES E OBJETIVOS 

Art. 2 0  - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 

CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A 

SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD terá como finalidade 

articular e estimular ações nos municípios consorciados a fim de viabilizar programas de segurança 

alimentar e desenvolvimento local, envolvendo arranjos socioeconômicos socialmente juntos, além de 

dar suporte aos serviços de inspeção de produtos de origem animal e vegetal, de acordo com os 

princípios e definições da sanidade agropecuária, nos municípios consorciados, dentro dos padrões e 

normas técnicas do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária —SUASA, em conformidade 

com a Lei n 7.889/89, Lei n° 8.171/91, Lei n° 9.712198, Decreto Federal n° 5.741/06 e outras normas e 

regulamentos que venham a ser expedidas, com vistas a regulamentar a sanidade agropecuária, 

incluindo o controle de atividades de saúde, sanidade, fiscalização, educação, vigilância de animais e 

vegetais, insumos e produtos de origem animal e vegetal. 

Art. 3° - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 

CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A 

SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD tem por objetivos: 

- Planejar e gerir atividades destinadas a instituir e ampliar as ações de segurança alimentar e 

nutricional e de promoção do desenvolvimento local dos municípios consorciados, mediante o incentivo 

às atividades de outras entidades buscando atuar em cooperação com os demais entes públicos, 

privados e da sociedade civil, mediante celebração de parcerias; 

li - Estimular a cooperação intermunicipal e a elaboração de estudos e pesquisas que contribuam para o 

desenvolvimento local, auxiliando na elaboração de projetos de desenvolvimento: 

III —Apoiar ações nos municípios consorciados, da iniciativa privada e da sociedade civil na busca de 

maior participação nas decisões de interesse da região, em esferas superiores; 

IV - Promover o intercâmbio de experiências sobre o desenvolvimento em nível regional, estadual e 

nacional, envolvendo os agentes institucionais do território; 

V - Promover ações e convênios no âmbito de sistemas de tratamento de resíduos e preservação do 

meio ambiente; 

'l!I * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o penal 

	original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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VI - Assegurar e/ou realizar a prestação de serviços de inspeção de produtos de origem animal e 
vegetal, no território dos municípios consorciados, assegurando um sistema eficiente e eficaz; 

VII - Gerenciar os recursos técnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, prestando 

serviço de acordo com os parâmetros aceitos pela Secretaria de Estado da Agricultura e pelo Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA princípios, diretrizes e normas que regulam o SUASA; 

VIII - Criar instrumento de vigilância e defesa sanitária animal e vegetal, com a respectiva inspeção e 
classificação de produtos destas origens, bem como de seus subprodutos e resíduos de valor 
econômico, mantendo controle, avaliação e acompanhamento dos serviços prestados às empresas 
cadastradas e aos municípios consorciados; 

IX - Dar suporte à fiscalização dos insumos e serviços usados nas atividades agropecuárias. 

X - Realizar estudos de caráter permanente sobre as condições sanitárias, animal e vegetal, da região 
oferecendo alternativas de ações que melhorem tais condições; 

XI - Viabilizar ações conjuntas na área da produção, compra e venda de materiais e outros insumos; 

XII —Adequar o controle oficial em toda a cadeia produtiva animal e vegetal; 

XIII - Incentivar e apoiar a estruturação dos serviços de sanidade animal e vegetal nos municípios 

consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de auxílio a diagnóstico para a 
correta aplicação das normas do SUASA; 

XIV - Nos assuntos atinentes às finalidades do Consórcio e/ou de interesse comum, representar os 
municípios que o integram, perante quaisquer autoridades ou instituições; 

XV - Prestar assessoria e treinamento aos técnicos dos municípios consorciados, na implantação de 
programas e medidas destinadas à inspeção e controles oficiais do SUASA; 

XVI - Estabelecer relações cooperativas com outros consórcios que venham a ser criados e que por sua 

localização, no âmbito macrorregional, possibilite o desenvolvimento de ações conjuntas; 

XVII —Viabilizar a existência de infraestrutura de serviços de inspeção de produtos de origem animal e 
vegetal na área territorial do consórcio; 

XVIII - Notificar às autoridades competentes, dos eventos relativos à sanidade agropecuária; 

XIX - Fomentar o fortalecimento das agroindústrias existentes nos municípios consorciados ou que neles 
vierem a se estabelecer; 

XX - Gerenciar os recursos técnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, quando da 
elaboração de projetos e conveniados com as Secretarias de Estado, Ministério do Desenvolvimento 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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Social, Ministério do Desenvolvimento Agrário e outros que firmarem parcerias com o CONSAD; 

XXI - Implantar, contratar ou conveniar serviços de laboratório; 

XXII - Poderá o Consórcio atuar nas ações de ATER; 

XXIII- Poderá criar Rede ATER de cooperação de Assistência técnica e Certificação de Orgânicos; 

XXIV - Poderá esse consórcio firmar convênios e estabelecer parcerias com Associações de Municípios 

localizadas dentro de sua área de atuação, para desenvolvimento de ações e execução de projetos. 

Art. 40 - Para cumprir seus objetivos o consórcio poderá: 

- Firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e 

subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo, buscando, em especial, a 

participação da sociedade organizada para atendimento das normas de segurança alimentar, 

desenvolvimento e do SUASA; 

II - Nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover desapropriações e instituir 

servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada 
pelo Poder Público; 

III - Ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados ou não, 

dispensada a licitação; 

IV - Adquirir e/ou receber em doação ou seção de uso os bens que entender necessários, os quais 

integrarão seu patrimônio; 

V - Realizar licitações em nome dos municípios consorciados sendo o faturamento e o pagamento em 
nome dos municípios; 

VI - Outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação dos serviços de acordo com as normas 

estabelecidas no contrato de programa; 

VII - Contratar ou receber por cessão os préstimos de servidores públicos municipais dos municípios 
consorciados; 

VIII - Articular-se com o sistema segurança alimentar, de desenvolvimento e sanidade agropecuária, dos 

Estados, da União, para tratar de assuntos relativos aos objetivos do consórcio; 

IX - Promover a divulgação dos serviços e dos produtos visando a valorização e comercialização; 

X - Promover a habilitação e treinamento de seu corpo técnico; 

XI - Poderá este consórcio prestar serviço de assistência técnica e extensão rural através de convênios. 

EEI Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, no substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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XII- O Consórcio para viabilizar as ações de tratamento e resíduos poderá firmar convênios; 

XIII- As condições para celebração de contratos de gestão ou termo de parceria, entre os municípios e o 
CONSAD, serão regulamentados no regimento interno. 

XIV —Receber a delegação do Serviço de Inspeção Municipal dos municípios consorciados, a fim de ser o 
responsável pela execução do mesmo. 

CAPÍTULO Iii 

DO PRAZO DE DURAÇÃO E DA SEDE 

Art. 5°-O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 
CN CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A 

SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, vigorará por prazo 
indeterminado. 

Parágrafo único: A alteração do contrato de consórcio ou a extinção do consórcio público dependerá de 
instrumento aprovado pela Assembleia Geral, previamente autorizado, e sendo ratificado, através de lei 
dos entes consorciados. 

Art. 60 - O consórcio terá sede na Rua Odilon Cairo de Oliveira, n° 515, Bairro São Gotardo na cidade de 

São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, podendo ser alterada por decisão da Assembleia Geral. 

TÍTULO II 

DA SUBSCRIÇÃO, DOS SUBSCRITORES E DOS CONSORCIADOS 

E ÁREA DE ATUAÇÃO 

CAPÍTULO 1 

DA SUBSCRIÇÃO, DOS SUBSCRITORES E DOS CONSORCIADOS 

Art. 7° - Os subscritores iniciais são os entes da federação que firmaram o Protocolo de Intenções de 

fundação do consórcio e são consorciados todos aqueles que o ratificaram por lei: 

- Entes da Federação subscritores iniciais: Dionísio Cerqueira —SC, Palma Sola —SC, Guarujá do Sul - 

SC, São José do Credo —SC, Princesa- SC, Guaraciaba —SC, Barra Bonita —SC, Bandeirante —SC, São 

Miguei do Oeste —SC, Descanso -SC, Belmonte —SC, Santa Helena- SC, Tunápolis —SC, Iporã do Oeste 

—SC, Mondaí —SC, Itapiranga -SC, São João do Oeste —SC, Paraíso —SC e Anchieta -SC. 

li - Entes da federação consorciados: Município de Anchieta —SC, com Lei Municipal Autorizativa O 

1380/2004, Município de Bandeirante —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 66812008 >  Município de 

EEJ * Este documento é apenas um extrato do Ato n o  2271845, no substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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Belmonte -SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 107612008, Município de Campo Erê-SC, com Lei 
Municipal Autorizativa n° 188212015, Município de Descanso-SC, com Lei Municipal Autorjzativa n° 
802/2008, Município de Guaraciaba -SC, Com Lei Municipal Autorizativa n° 209012008, Município de 

C-uarujá do Sul -SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1943/2008, Município de Iporã do Oeste -SC, 

com Lei Municipal Autorizativa n° 1254/2008, Município de Paraíso -SC, com Lei Municipal Autorizativa 

n° 109712008, Município de Princesa -SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 55912010, Município de 

Santa Helena -SC. com  Lei Municipal Autorizativa n° 59812008. Município de Tunápolis -SC, com Lei 

Municipal Autorizativa n° 098912010, Município de Saltinho -SC com Lei Municipal Autorizativa n° 
79212013, Município de São Bernardíno-SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 990/2012, Município de 
Seberi -RS, com Lei Municipal Autorizativa n° 396612015, Município de Barracão - PR, com Lei 
Municipal Autorizativa n° 2015/2014, Município de Marmeleiro -PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 

219612014, Município de Francisco Beltrão-PR, com Lei Municipal Autorizativa n°4270/2014, Município 

de Santa lzabel do Oeste -PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 172012015, Município de Itapejara D 
'Oeste -PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 156212015, Município de Coronel Vivida -PR, com Lei 
Municipal Autorizativa n° 265312015, Município de Salgado Filho -PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 

23/2014, Município de Cruzeiro do Iguaçu - PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 114312016, Município 
de Nova Prata do Iguaçu - PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 145912017, Município de Derrubadas - 

RS, com Lei Municipal Autorizativa n° 1213/2015, Município de Chopinzinho- PR, com Lei Municipal 

Autorizativa n° 3658/2017, Município de Dois Vizinhos -PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 2201/2018, 
Município de Santo Augusto-RS, com Lei Municipal Autorizativa n 285512018, Município de Tigrinhos - 
SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 902/2018. 

Art. 8 0  - O protocolo de Intenções, após sua ratificação por pelo menos 04 (quatro) dos municípios que o 
subscrevem, convertesse-a no contrato de consórcio público. 

§ 1° - Somente será considerado consorciado o Ente da Federação subscritor do protocolo de intenções 
que o ratificar por lei. 

§ 2° - Será automaticamente admitido no consórcio o Ente da Federação que efetuar a ratificação em até 
(02) dois anos da sua assinatura. 

§ 3" - A ratificação realizada após 02 (dois) anos da subscrição do protocolo de intenções dependerá de 
homologação da Assembleia Geral do Consórcio. 

§ 4 0  - A ratificação do protocolo de intenções, com reservas, aprovado em Assembleia Geral, implicará 

em consorciamento parcial ou condicional. 

Art. 9° - Todos os municípios dos estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná, cuja relação 

encontra-se no Anexo 1, II e III deste Protocolo de Intenções poderão a qualquer momento ingressar no 

consórcio, sendo que o município não subscritor fará o pedido formal a Diretoria Executiva do Consórcio 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n °  2271845, não substituindo o 
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Público, a qual, após análise de atendimento aos requisitos legais em Reunião de Diretoria, aprovará 

pela entrada ou não deste novo município. 

Parágrafo único. Aprovado o consorciado, este providenciará a Lei Municipal de Ratificação do 

Protocolo de Intenções, a inclusão da dotação orçamentária para destinação de recursos financeiros ao 

consórcio, a subscrição do contrato de programa e a celebração do contrato de rateio. 

CAPÍTULO lI 

DA ÁREA DE ATUAÇÃO DO CONSÓRCIO 

Art. 10' -  A área de atuação do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS 

- SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO 

A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD será formada pelos 

territórios dos municípios que o integram, constituindo-se numa unidade territorial sem limites 

intermunicipais ou interestaduais para as finalidades a que se propõe. abrangendo os Estados de Santa 

Catarina, Paraná e o Rio Grande do Sul. 

TÍTULO III 

DOS DIREITOS, DEVERES E CRITÉRIOS DE REPRESENTAÇÃO 

CAPÍTULO 1 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONSORCIADOS 

Art. 11° - Constituem direitos dos consorciados: 

1- Participar das Assembleias e discutir os assuntos submetidos à apreciação dos consorciados; 

II- Votar e ser votado para os cargos no que tange aos membros da Diretoria Executiva; 

III- propor medidas que visem atender aos objetivos e interesses dos municípios e ao aprimoramento do 

consórcio; 

IV- Compor a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal do consórcio nas condições estabelecidas neste 

Protocolo de Intenções e no Estatuto; 

V- Quando adimplente com suas obrigações, qualquer ente consorciado é parte legítima para exigir o 

pleno cumprimento das cláusulas previstas neste Protocolo de Intenções ou no Estatuto do Consórcio 

Público; 

Art. 12 0  - Constituem deveres dos consorciados: 

Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 
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1 - Cumprir e fazer cumprir o presente Protocolo de Intenções, em especial, quanto ao pagamento das 

contribuições previstas no Contrato de Rateio; 

li - Acatar as determinações da Assembleia Geral, cumprindo com as deliberações e obrigações do 

Consórcio, em especial, ao que determina o Contrato de Programa e o Contrato de Rateio; 

III - Cooperar para o desenvolvimento das atividades do Consórcio, bem como, contribuir com a ordem e 

a harmonia entre os consorciados e colaboradores; 

IV - Participar ativamente das reuniões e Assembleias Gerais do consórcio. 

CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS PARA REPRESENTAÇÃO 

Art. 13 0  - O CONSÓRCIO INTERMUNCIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICIPIOS - SANTA 

CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A 

SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, poderá representar seus 

integrantes perante a União, os Estados e Outros Municípios, bem como perante seus respectivos 

órgãos da administração direta e indireta, para tratar de assuntos relacionados com suas finalidades 

previstas no artigo 20  deste Protocolo de Intenções, com poderes amplos e irrestritos, nas seguintes 
ocasiões: 

Firmar Protocolo de Intenções: 

II - Firmar Convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e 
subvenções sociais ou econômicas; 

III - Prestar contas relacionadas aos contratos, termos, ajustes e convênios firmados; 

IV —Outras situações de interesse comum dos consorciados, desde que devidamente autorizados pela 

Assembleia Geral do Consórcio, 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DO CONSÓRCIO 

CAPiTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 14° - O consórcio tem a seguinte organização: 

- Assembleia Geral; 

Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 
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II - Diretoria Executiva; 

111 - Conselho Fiscal; 

IV - Diretoria Administrativa; 

Parágrafo único: O estatuto do Consórcio poderá criar outros órgãos temporários ou Dermanentes e a 

Diretoria Executiva poderá instituir órgãos, singulares ou colegiados, câmaras técnicas, núcleos regionais 

de atuação e conselhos consultivos independente de alteração do Protocolo de Intenções. 

§ 1 °  - Os membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal não serão remunerados. 

§ 2° - Os membros da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Diretoria Administrativa não responderão 

pessoalmente pelas obrigações contraídas pelo consórcio, mas assumirão as responsabilidades pelos 

atos praticados de forma contrária a Lei ou com as disposições contidas neste protocolo, no contrato de 

consórcio e no estatuto do consórcio. 

Art. 15° O consórcio será organizado por estatuto, que disporá sobra a organização e funcionamento de 

cada um dos seus órgãos constitutivos, observando todas as cláusulas do Protocolo de Intenções. 

CAPÍTULO II 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 160  - A Assembleia Geral do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE 

MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, 

é a instância máxima do Consórcio, sendo constituída pelos prefeitos dos municípios consorciados, 

podendo ser ordinária ou extraordinária 

Art. 17° - Os Municípios que integram o consórcio terão direito a um membro titular e um suplente na 

Assembleia Geral, que terão direito a 01 (um) voto desde que seus respectivos municípios estejam em dia 

com suas contribuições mensais e demais obrigações. 

Parágrafo único - O membro titular de trata o artigo anterior será o prefeito, e como membro suplente o 

Vice-prefeito, que terá vez e voz na falta daquele. 

Art. 18 0  - Os votos de cada representante dos municípios serão singulares, independente dos 

investimentos feitos no consórcio. 

Art. 19° - Havendo consenso entre seus membros. Com  as exceções previstas no presente protocolo, as 

deliberações poderão ser efetivadas através de aclamação. 
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Art. 200 - A Assembleia Geral será aberta com qualquer número de consorciados presentes e suas 

deliberações, com exceção dos casos expressamente previsto neste protocolo de intenções, se darão 

por votação da maioria simples dos municípios consorciados presentes. 

Parágrafo único: A Assembleia Geral, reunir-se-á, ordinariamente, 02(duas) vezes por ano, em datas a 

serem definidas, devendo ser feita convocação com antecedência minima de 08(oito dias), pelos meios 

legais. 

Art. 210 - As reuniões da Assembleia Geral Ordinária serão realizadas a cada quadrimestre e 

convocadas com antecedência mínima de 08(oito) dias, em edital expedido pelo Presidente da Diretoria 

Executiva, tendo como local a sede do consórcio, algum município consorciado OL1 outros locais que 

poderão ser aprovados por assembleia. 

Art. 22° - As Assembleias Gerais extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da Diretoria 

Executiva ou por iniciativa de no mínimo 115(um quinto) dos representantes dos municípios consorciados 

que estiverem em dia perante as obrigações com o consórcio, por motivos fundamentados e conforme a 

forma de convocação do parágrafo anterior. 

Art. 23° - A elaboração, aprovação e as modificações do Estatuto do Consórcio serão objeto de 

Assembleia extraordinária especialmente, convocadas para este fim, não podendo ela deliberar em 

primeira convocação, sem a maioria absoluta dos consorciados, ou com menos de 1/4(um quarto) dos 

membros consorciados, nas votações seguintes, sendo consideradas aprovadas as matérias que 

obtiverem o voto de 2/3(dois terços) dos presentes. 

Art. 240  - Compete a Assembleia Geral: 

- Deliberar sobre as condições as contribuições mensais dos municípios consorciados, estas que serão 

repassadas por intermédio da formalização de contrato de rateio; 

- Autorizar a alienação de bens imóveis "livres" do consórcio, bem corno, o seu oferecimento como 

garantia em operações de crédito, de acordo com este protocolo; 	 - 

li - Deliberar sobre a retirada ou exclusão de membros consorciados para os casos previstos neste 

protocolo; 

lv - Apreciar, deliberar e aprovar o Orçamento Anual e o Plano de Trabalho, o relatório físico/financeiro e 

a prestação de contas do consórcio; 

V - Deliberar sobre a mudança de sede do consórcio; 

Vi - Deliberar sobre a dissolução e as alterações estatutárias do consórcio, sendo que estatuto e suas 

alterações entrarão em vigor após publicação na forma legal; 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 
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Vil - Eleger por votação secreta ou por aclamação, de caso de chapa única, os membros da Diretoria 

Executiva e do Conselho Fiscal; 

Viu - Destituir os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 

IX- Homologar a resolução emitida pelo Conselho Fiscal sobre o relatório financeiro anual e aplicação 

dos recursos da entidade; 

X - Aprovar a contratação e a exoneração do Diretor Administrativo e Financeiro; 

Xl - Deliberar e dispor sobre os assuntos relacionados aos objetivos do consórcio, bem como sobre os 

casos omissos; 

XII - Apreciar e sugerir medidas sobre a melhoria dos serviços prestados pelo consórcio; 

XIII— Aprovar o pedido de retirada de ente consorciado do consórcio; 

XIII - Homologar o regimento interno, compreendendo a estrutura organizacional administrativa e as 

atribuições dos funcionários do quadro do consórcio. 

Parágrafo único: Para a deliberação a que se refere o inciso X deste artigo é exigida a deliberação de 

Assembleia especialmente convocada para este fim. 

CAPÍTULO III 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 250  - O consórcio será dirigido por uma Diretoria Executiva e será constituído pelos seguintes 

membros: 

- Presidente; 

II - 1° Vice-presidente; 

III - 2° Vice-presidente; 

IV - 10 Secretário; 

V - 2' Secretário. 

Art. 260  - O mandato dos membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal será de 02(dois) anos, 

sendo vedada a recondução para o mesmo cargo durante a mesma gestão, devendo a representação 

municipal recair sobre o Chefe do Poder Executivo do Município consorciado. 

Art. 27° - A eleição para a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal será realizada sempre no mês de 

dezembro, devendo ser obrigatoriamente observado o sistema de revezamento durante a gestão para o 

Jj E 	Este documento é apenas um extrato do Ato no 2271845, não substituindo o 
iZE,. • 	 original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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cargo de Presidente e demais membros da Diretoria Executiva e Conselho Federal. 

§ 1 - Ocorrendo empate nos critérios da eleição considerar-se-á eleito o concorrente mais idoso. 

§ 20  - A eleição será secreta, podendo ser por aclamação em caso de chapa única. 

§ 3 - As chapas deverão ser apresentadas até o final do expediente do dia útil anterior ao da eleição. 

§ 4° - Cessará automaticamente o mandato do presidente do consórcio, ou de qualquer membro da 

diretoria ou do conselho fiscal, caso não mais ocupem a Chefia do Poder Executivo Municipal, sendo 

nestes casos substituído por outro membro da diretoria, na ordem hierárquica. 

Art. 28 0  - O Presidente da Diretoria Executiva é o representante legal do consórcio, cujo cargo deverá 

ser, obrigatoriamente, ocupado pelo Chefe do Poder Executivo do município consorciado. 

Art. 29 0  - Compete a Diretoria Executiva: 

- Deliberar sobre a contratação do Diretor Administrativo e Financeiro e tomar-lhe bimestralmente as 

contas da gestão financeira e admínistratva do consórcio; 

- Deliberar sobre a modificação do regimento interno do consórcio; 

III - Definir e acompanhar a execução da política patrimonial e financeira e os programas de investimento 

do consórcio; 

IV- Deliberar sobre o plano de cargos e salários do consórcio, bem como a remuneração de seus 

empregados; 

V - Contratar serviços de auditoria interna e externa; 

VI - Deliberar sobre a alienação de bens imóveis livres do consórcio; 

Vil - Propor a estrutura administrativa e o piano de cargos e salários a serem submetidos a aprovação da 
Assembleia Geral; 

VIII - Instituir comissões técnicas para discussão e aconselhamento para assuntos específicos, cujas 

atribuições e período de funcionamento constarão no ato de sua criação; 

VIX - Aprovar a adesão de novos municípios ao consórcio; 

Art. 300 - Compete ao Presidente da Diretoria Executiva: 

- Convocar e presidir as Assembleias do consórcio e as reuniões da Diretoria Executiva; 

II - Tomar e dar posse aos membros da Diretoria Executiva; 

* Este documento é apenas um extrato do Ato no 2271845, no substituindo o rf 	original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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III - Representar o consórcio ativa e passivamente, judicial ou extrajudicial, podendo firmar contratos OLI 

convênios, bem como, constituir procuradores "ad negocia" e "ad judicia", podendo esta competência ser 
delegada parcial ou totalmente ao Diretor Administrativo e Financeiro; 

IV - Movimentar em conjunto com o Diretor Administrativo e Financeiro as contas bancárias e os 

recursos do consórcio, podendo está competência ser delegada total ou parcialmente; 

V- Aprovar a contratação, demissão, aplicação de eventuais penalidades a funcionários, bem como, 

praticar todos os atos relativos a gestão destes, passando pelo conhecimento da Diretoria Executiva; 

VI - Administrar e zelar pelo cumprimento das normas estabelecidas no presente protocolo, contrato de 
consórcio e estatuto; 

Vil- Firmar convênios, acordos ou contratos com entidades públicas ou privadas, inclusive com 

municípios consorciados, com vista ao atendimento dos objetivos do consórcio; 

VIII- Estabelecer normas internas através de resoluções, sobre atribuições funcionais, remuneração, 
vantagens, adicionais de salário e outras voltadas ao funcionamento normal regular o consórcio; 

IX - Administrar o patrimônio do consórcio, visando a sua formação e manutenção; 

X- Executar e divulgar as deliberações da Assembleia Geral.: 

XI - Colocar a disposição do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e da Assembleia Gera!, quando 

solicitado, toda a documentação físico financeira, projetos, programas e relatórios do consórcio; 

XII- Encaminhar o balancete financeiro mensal aos municípios consorciados; 

XIII - Prestar contas ao órgão concessor dos auxílios e subvenções que o consórcio venha a receber; 

CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 31° - O Conselho Fiscal é composto por 03(três) membros efetivos e 03(trés) membros suplentes, 
eleitos conforme disposto nos artigos n° 24 e n° 25 deste protocolo de intenções. 

Art. 320 - Compete ao Conselho Fiscal: 

- fiscalizar a contabilidade do consórcio, emitindo parecer anual, sobre os relatórios financeiros e 

aplicação dos recursos, submetendo-o à homologação da Assembleia Gera!; 

li - Acompanhar e fiscalizar sempre que considerar oportuno e conveniente, as operações econômicas 
ou financeiras da entidade e propor à Diretoria Executiva a contratação de auditorias; 

Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 
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III - Emitir parecer sempre que requisitado, sobre contratos, convênios, credenciamentos, proposta 

orçamentária, balanços e relatórios de contas em geral a serem submetidos à Assembleia Geral pela 

Diretoria Executiva e pela Diretoria Administrativa; 

IV - Compete ao Conselho Fiscal, exercer o controle da legalidade, legitimidade e economicidade da 

atividade patrimonial e financeira do consórcio; 

CAPÍTULO V 

DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Art. 330 - A Diretoria Administrativa é o órgão administrativo do consórcio e será constituído por um 

Diretor Administrativo e Financeiro, escolhido pela Diretoria Executiva e homologado pela Assembleia 

Geral, devendo fazer parte do plano de cargos e salários da entidade, como cargo de confiança, que 

contará com a colaboração dos demais empregados do consórcio. 

Art. 340 - Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro: 

- Promover a execução das atividades do consórcio; 

III - Elaborar a proposta orçamentária anual e o plano de trabalho a serem submetidos à apreciação da 

Assembleia Geral; 

III - Elaborar as prestações de contas dos auxílios e subvenções concedidos ao consórcio, para ser 

apresentada pelo Presidente da Diretoria Executiva ao órgão competente; 

IV - Movimentar em conjunto com o Presidente da Diretoria Executiva ou a quem delegado as contas 

bancárias e os recursos financeiros do consórcio; 

V - Executar a gestão financeira do consórcio dentro dos limites do orçamento aprovado pela 

Assembleia Geral, e observada a legislação em vigor em especial as normas da administração pública; 

VI - Elaborar a prestação de contas mensal, o relatório de atividades e o balanço anual a serem 

submetidos ao Conselho Fiscal e à Assembleia Geral do consórcio e encaminhar aos órgãos superiores 

e intermediários, conforme legislação vigente; 

VII - Designar seu substituto, em caso de impedimento ou ausência para responder pelo expediente e 

pelas atividades do consórcio; 

VIII— Providenciar as convocações, agendas e locais para as reuniões da Assembleia Geral, Diretoria 

Executiva e Conselho Fiscal; 

IX- Providenciar e solucionar todas as diligências solicitadas pelo Conselho Fiscal; 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n °  2271845, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

' 	.." 	Confira o original em: 

E!1 W95 	 .0 ,b.tps://dom.sc.gov.br/site/?g=id:2271  845 

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/sitel?r=ato/view&id=227  1845 	 14/42 



1711212019 	 Visualizar Ato- Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina 
/ J  

f ma 

ÍQ- 

DOM/SC CONSAD 

Data de Cadastro: 1311212019 Extrato do Ato N°: 2271845 Status: Publicado 

Data de Publicação: 1611212019 Edição N°: M 

X- Propor para a Diretoria Executiva a requisição de servidores públicos para servir ao consórcio. 

TÍTULO V 

DOS AGENTES PÚBLICOS 

Art. 350  - Somente poderão prestar serviços remunerados ao consórcio os contratados para ocupar os 
empregos públicos, previsto no Anexo IV do presente Protocolo de Intenções: servidores admitidos por 
meio de concurso público, servidores efetivos cedidos pelos entes consorciados, servidores 
comissionados de livre nomeação e exoneração, e pessoas físicas ou jurídicas, prestadores de serviço, 
contratadas por intermédio de procedimento licitatório na forma da lei. 

§ 1 - A Diretoria Executiva poderá, de acordo com as necessidades do consórcio deliberar sobre: 

alteração sobre quadro de funcionários, normas de contratação, atribuição de cargos, demissões, 

alterações de salários, carga horário e fixação de gratificação. 

§ 2° - O Regime de trabalho dos empregados do consórcio é o da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CU,  

§ 3° -Os municípios consorciados poderão ceder servidores efetivos para o consórcio, na forma e 
condições da legislação de cada ente; 

§ 40  - Os servidores cedidos permanecerão no seu regime jurídico e previdência originário; 

§ 5° - Não é devida qualquer gratificação aos empregados do consórcio, mesmo que estes exerçam 

cargos de chefia, direção ou responsabilidade. 

§ 6° - Excepcionalmente, poderá ser fixada gratificação aos empregados do consórcio e/ou servidores 

cedidos, a exclusivo critério do consórcio, para o desempenho de função de direção ou de 

responsabilidade nos percentuais de 5%(cinco por cento), 1 0%(dez por cento), 1 5%(quinze por cento) ou 

20%(vinte por cento) sobre o salário. A gratificação deverá ser proposta pelo presidente do consórcio e 

posteriormente homologada pela Diretoria Executiva, para que assim o empregado possua direito ao seu 

recebimento. 

§ 70  - A cedência de servidores ao consórcio, poderá ser compensada mediante a redução do 

pagamento mensal referente a prestação de serviços do consórcio no município o qual efetuou a 
cedência de seu servidor, cujas formalidades serão aprovadas pela Diretoria Executiva e estarão 

estabelecidas em contrato de rateio e/ou em outro documento específico; 

§ 8° - O salário dos empregados do consórcio poderá ser alterado pela Assembleia Geral, fora da data 

base e em percentuais diferenciados entre os servidores, a fim de garantir a continuidade e eficiência dos 
serviços prestados, sempre observando a disponibilidade de créditos orçamentários; 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 
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§ 90 - Observado o orçamento anual do consórcio, o vencimento dos empregados públicos que compõe 

o quadro de pessoal do Consórcio serão revistos anualmente, sempre na data estabelecida para reajuste 

do salário mínimo nacional e de acordo com os índices estabelecidos pela Assembleia Geral. 

§ 10° - O empregado que se afastar da sede do consórcio afim de prestação de serviços nos municípios 
consorciados e demais eventos de interesse do consórcio, fará jus à percepção de adiantamentos para o 

custeio das despesas. 

§ 11° - O desligamento dos servidores comissionados do consórcio, somente poderá se dar mediante 

aprovação da maioria simples dos consorciados presentes em Assembleia Geral Ordinária ou 

Extraordinária. 

Art. 36° - O quadro de pessoal do consórcio é composto pelos empregados públicos e ocupantes de 
empregos em comissão constantes no Anexo IV deste Protocolo de Intenções. 

§ 10 - Os empregos do consórcio serão promovidos mediante concurso público de provas ou de provas e 

títulos, exceto os empregos de provimento em comissão, que serão de livre nomeação e exoneração 

pelo Presidente do Consórcio. 

§ 2 0  - A remuneração, a carga horária, as especificações, as descrições e as atribuições dos agentes 

públicos são aquelas previstas no Anexo IV deste Protocolo de Intenções. 

Art. 370 - Admitir-se-á contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional interesse público, nos termos do inciso IX, da Constituição Federal, através de processo 

seletivo simplificado e nas seguintes situações: 

- Até que se realize concurso público previsto no § 1 ° , do artigo n° 36, deste protocolo de intenções; 

II - Até que se realize concurso público para provimento dos empregos que não foram preenchidos ou 

que se vierem a vagar; 

o Iii - Para atender demandas do serviço, com programas e convênios; 

IV - Assistência a situações de calamidade pública ou de situações emergenciais; 

V - Na vigência do gozo de férias regulamentares e das licenças legais concedidas aos empregados 
públicos; 

§ 1° - Os contratados temporariamente exercerão as funções de emprego público do titular afastado ou 

emprego público vago, percebendo a remuneração para ela prevista. 

TÍTULO VI 

DA GESTÃO ASSOCIADA, DO CONTRATO DE PROGRAMA E CONTRATO DE RATEIO 
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Art. 38° -Fica autorizada pelos municípios que integram o CONSÓRCIO 1NTERMUNICIPAL E 

INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO 
LOCAL - CONSAD, nos termos do inciso XI, do artigo 4° da Lei Federal n° 11.107/2005, a fazer a gestão 

associada dos serviços públicos que constituem as finalidades e objetivos do consórcio, dispostas neste 

Protocolo de intenções. 

Art. 390 - Ao consórcio é permitido firmar contrato de programa para prestar serviços públicos por meios 

próprios ou sob sua gestão administrativa ou contratual; 

§ 2°- O consórcio também poderá celebrar contrato de programa com autarquias, fundações e demais 

órgãos da administração indireta dos entes consorciados. 

§ 3° - Os contratos de programa serão realizados mediante dispensa de licitação, nos termos do art. n° 

24, inciso XXVI da Lei n° 8.666/1993. 

§ 3° - São cláusulas necessárias do contrato de programa celebrado pelo consórcio público, observando-

se necessariamente a legislação em vigor, as que estabeleçam; 

- O objeto, a área e o prazo da gestão associada de serviços públicos, inclusive a operada com 

transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos 
serviços; 

- O modo, forma e condições de prestação ode serviços; 

III - Procedimentos que garantam transparência da gestão econômica e financeira e cada serviço em 
relação a cada um de seus titulares; 

lv - A forma de fiscalização das instalações, equipamentos, dos métodos e das práticas de execução 

dos serviços, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-las; 

VI - As penalidades e sua forma de aplicação; 

VII - Os bens reversíveis; 

VIII A obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas do consórcio ao titular dos 

serviços e demais cláusulas previstas na Lei n° 11.107/2005 e seu regulamento. 

§ 4° - No caso da prestação de serviços ser operada por transferência total ou parcial de encargos, 

serviços, pessoal e bens essenciais a continuidade dos serviços transferidos, também são necessárias 

as cláusulas que estabeleçam; 

- Os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidade que os transferiu; 
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II - As penalidades no caso de inadímplência em relação aos encargos transferidos; 

III - O momento de transferência dos serviços e os deveres relativos à sua continuidade; 

IV - A indicação de quem arcará com o ânus e os passivos do pessoal transferido; 

- A indicação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração transferidas e o preço dos que 

sejam efetivamente alienados ao contratado; 

§ 5 - Os bens vinculados ao serviços públicos serão de propriedade do município contratante, sendo 
onerados por direitos de exploração que serão exercidos pelo consórcio pelo período em que víger o 
contrato de programa. 

§ 60  - Nas operações de crédito contratadas pelo consórcio para investimentos nos serviços públicos 

deverá se indicar o quanto corresponde aos serviços de cada titular, para fins de contabilização e 
controle. 

§ 7° - Receitas futuras poderão ser entregues como pagamento ou como garantia de operações de 

crédito ou financeiras para a execução dos investimentos previstos no contrato. 

§ 8 0  - O contrato de programa continuará vigente nos casos de o ente se retirar do consórcio, ou da 
gestão associada ou se houver a extinção do consórcio. 

§ 9 0  - A extinção do contrato de programa dependerá do prévio pagamento das indenizações 

eventualmente devidas, especialmente das referentes à economicidade e viabilidade da prestação dos 
serviços pelo consórcio, por razões de economia. 

Art. 40° - O consórcio elaborará e firmará com os entes consorciados contrato de rateio, como forma de 
garantir a transferência da gestão econômica e financeira, assegurar a execução dos serviços, bem 

como, de disciplinar a entrega de recursos ao consórcio. 

§ 1° - É vedada a aplicação de recursos entregues por meio de contrato de rateio para atendimento de 

despesas genéricas, inclusive transferências e operações de crédito. 

§ 2° - Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio, são partes legítimas para 
exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio. 

Parágrafo único: São cláusulas obrigatórias do contrato de rateio: 

- A qualificação do consórcio e do ente consorciado; 

II - O objetivo e a finalidade do rateio; 

III - A previsão de forma descriminada e detalhada das despesas de custeio de cada serviço; 

* Este documento é apenas um extrato do Ato no 2271845, não substituindo o 

iZC( :•1' 	 original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

• 	- Confira o original em: 

flps :Ildom.sc.gov.brlsite/?qid:2271145 

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/?r=ato/view&id=2271845 	 18142 



7/1212019 	 Visuaiizar Ato - Diário Oficiai dos Municípios de Santa Catarina 

DOM/SC CONSAD 

Data de Cadastro: 13/12/2019 Extrato do Ato N°: 2271845 Status: Publicado 
Data de Publicação: 16/1212019 Edição N°: 

IV - A forma, as condições e a data de desembolso de cada parcela do custeio pelo ente consorciado; 

V - As penalidades pelo descumprimento do contrato de rateio pelas partes; 

VI - A vigência do contrato de rateio, que deverá coincidir com o exercício financeiro do consorciado, 

com exceção dos contratos que tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em programas e 
ações contemplados no plano plurianual ou a gestão associada de serviços públicos custeados por 
tarifas ou outros preços públicos; 

Vil - A indicação das dotações orçamentárias do ente consorciado que garante o cumprimento do 
contrato de rateio; 

VIII - O direito e obrigação das partes; 

lx - O direito do consórcio e dos entes ccnsorciados, isolados ou conjuntamente, como partes legítimas, 

de exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio; 

X - Demais condições previstas na Lei Federal ne  11.107/2005 e seu regulamento. 

Art. 41 0  - Para cumprimento de suas finalidades, deverá o consórcio realizar obrigatoriamente licitações, 

para as obras, serviços, compras e alienações, na forma prevista na Lei Federal n° 8.666193 e demais 
normas legais atinentes à espécie, ressalvados os casos de dispensa e inexigibilidade permitidos por 

essas normas. 

Art. 42° - O consórcio poderá aprovar e cobrar tarifas dos serviços pertinentes as suas finalidades, 

mediante elaboração de planilha de cálculos detalhada, que deverá ser aprovada pela Assembleia Geral. 

Art. 43° - Os valores praticados pelo consórcio referentes a prestação de serviços nos municípios 

consorciados, serão aprovados pela Assembleia Geral e poderão ser atualizados anualmente, mediante 

revisão do custeio e dos cálculos, ou por intermédio da aplicação do índice de atualização anual do INPC 

ou por outro índice que vier a substitui-lo, após previa aprovação da Assembleia Geral. 

Parágrafo único: O consórcio fica autorizado a emitir documentos de cobrança e exercer as atividades 

de arrecadação de tarifas e outros preços públicos, pela prestação de serviços ou pelo uso da outorga de 

bens públicos por ele administrados. 

TÍTULO VII 

DO PATRIMÔNIO, RECURSOS FINACEIROS, DO USO DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 

Art. 44° - O patrimônio do consórcio será constituído pelos bens móveis e imóveis, direitos, títulos e 

valores de crédito e recursos disponíveis em caixa, que o mesmo vier a adquirir a qualquer título e os que 
lhe forem transferidos por entidades públicas ou privadas. Os bens móveis do consórcio, para serem 

* Este documento é apenas um extrato do Ate n° 2271845, no substituindo o 
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alienados, dependem da aprovação da Diretoria Executiva e os imóveis, da aprovação da Assembleia 

Geral. 

Art. 450 
- Constituem recursos financeiros do consórcio: 

- As contribuições mensais dos municípios consorciados aprovadas pela Assembleia geral, expressas 
em contrato de rateio, de acordo com a Lei Federal n 0  11.1107/2005 e seu regulamento, e Publicados em 
resolução pelo Presidente do consórcio. 

li - A remuneração de outros serviços prestados pelo consórcio aos consorciados ou para terceiros; 

III - Os auxílios, contribuições subvenções concedidas por entidades públicas ou privadas; 

IV - Os saldos do exercício; 

V - As doações e legados; 

VI - O produto de alienação de seus bens livres; 

VII - O produto de operações de crédito; 

VII - As rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósito e de aplicação financeira: 

VIII - Os créditos e ações; 

X - Outras receitas eventuais. 

Art. 460 
- Os entes consorciados somente entregarão recursos ao consórcio: 

- Para o cumprimento dos objetivos estabelecidos neste instrumento, devidamente especificados; 

II - Quando tenham contratado o consórcio para a prestação de serviços na forma deste Protocolo de 

Intenções; 

HI - Na forma do respectivo contrato de rateio. 

Art. 470 
- A execução das receitas e das despesas do consórcio obedecerá às normas de direito 

financeiro aplicáveis as entidades públicas, sendo que o exercício fiscal coincidirá com o ano civil, para 

efeitos de atendimento as normas da contabilidade pública do consórcio. 

§ 1° - O consórcio estará sujeito a fiscalização contábil, operacional e patrimonial pelo Tribunal de Contas 

competente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo representante legal do consórcio, 

inclusive quanto a legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de 

receitas, sem prejuízo do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos que os 
entes da Federação consorciados vierem a celebrar com o consórcio. 

EEI _ 	Este documento é apenas um extrato do Ato nD  2271845, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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§ 2° - Todas as demonstrações financeiras serão publicadas em sítio que o consórcio mantiver na rede 
mundial de computadores. 

§ 3° - Com o objetivo de receber transferência de recursos ou realizar atividades e serviços de interesse 
público, o consórcio fica autorizado a celebrar convênios com entidades governamentais ou privadas, 

nacionais ou estrangeiras. 

Art. 48 0  - Terão acesso aos serviços e equipamentos do consórcio os entes consorciados que 

contribuírem para sua aquisição. 

§ 1 °  - A utilização dos serviços e equipamentos serão regulamentados pela Assembleia Geral, 
consubstanciados em contrato de programa e contrato de rateio. 

§ 2° - Respeitadas as respectivas legislações municipais, cada consorciado poderá colocar à disposição 

do consórcio os bens e serviços de sua própria administração para uso comum, de acordo com a 

regulamentação aprovada em contrato de programa. 

TÍTULO VIII 

DA RETIRADA, EXCLUSÃO, E DA DISSOLUÇÃO 

CAPITULO 1 

DA RETIRADA DO CONSÓRCIO 

Art. 49 0  - Cada consorciado poderá se retirar do consórcio a qualquer momento, dependendo de ato 

formal de sua decisão, referendado pela Câmara Municipal de Vereadores. com  prazo nunca inferior a 

60(sessenta) dias, sem prejuízo da liquidação das contribuições previstas no contrato de rateio e dos 

serviços a que tenha direito, até sua efetiva retirada. 

§ 1° - A retirada do ente não prejudicará as obrigações já constituídas entre o consorciado que se retira e 
o consórcio; 

§ 2' - Os bens destinados pelo consórcio ao ente consorciado que se retirar deverão ser devolvidos nas 

mesmas condições em que foram dispostos, ressalvado a depreciação natural pelo seu uso normal. 

§ 3° - Os bens destinados pelo consorciado que se retirar não serão revertidos ou retrocedidos as 

hipóteses de: 

-- Expressa previsão no instrumento de transferência ou de alienação; 

li - Reserva de lei de ratificação que tenha sido regularmente aprovada pelos demais subscritos do 
Protocolo de Intenções do consórcio público ou por Assembleia Geral do consórcio. 
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CAPÍTULO II 

DA EXCLUSÃO 

Art. 50 0  - Será excluído do consórcio, após prévia suspensão, o consorciado que não consignar em sua 

lei orçamentária anual ou em créditos adicionais, as dotações orçamentárias suficientes para suportar as 
despesas assumidas por meio de contrato de rateio. 

§ 10 - Será igualmente excluído do consórcio o ente que deixar de efetuar o pagamento das parcelas 
mensais devidas pelo prazo de 90(noventa) dias; 

§ 2° - A exclusão, não exime o ente do pagamento de débitos decorrentes ao período em que 
permaneceu inadimplente e como ativo participante, devendo o consórcio proceder a execução dos 
direitos. 

§ 3° - Também poderá ser excluído do consórcio o ente que realizar a subscrição de Protocolo de 
Intenções para constituição de outro consórcio com finalidades iguais ou, a juízo da maioria da 

Assembleia Geral, assemelhadas ou incompatíveis; 

§ 4° - Na hipótese de existência de motivos graves, reconhecidos em deliberação fundamentada pela 

maioria absoluta dos presentes à Assembleia Geral especialmente convocada para este fim, bem como a 

não ratificação por lei de alterações do protocolo de intenções no prazo fixado em Assembleia Geral, 

também são considerados motivos para que ocorra a exclusão de ente consorciado. 

Parágrafo único: A exclusão prevista neste artigo somente ocorrerá após prévia suspensão, período em 

que o ente poderá se reabilitar. A Suspensão se dará por deliberação da Diretoria Executiva e a exclusão 

por deliberação da Assembleia Geral, após procedimento administrativo que assegure direito de defesa e 
recurso. 

Art. 51° - O consorciado que optou peia retirada ou que foi excluído, que queira reingressar ao consórcio, 

pagará um valor fixado pela Assembleia Geral para que o seu reingresso seja novamente formalizado. 

CAPITULO III 

DA DISSOLUÇÃO 

Art. 52° - O contrato de consórcio somente será extinto ou alterado por decisão da Assembleia Geral, e 

pelo voto de no minimo 2/3(dois terços) dos municípios presentes, obedecendo os procedimentos 

estabelecidos neste Protocolo de Intenções e na legislação aplicável, dependendo de instrumento 

autorizado ou ratificado mediante lei por todos os municípios consorciados. 

Art. 53° - No caso de dissolução do Consórcio, os bens próprios e recursos do consórcio reverterão ao 
pa:rmônio dos consorciados proporcionalmente aos investimentos feitos na entidade, apurados, 
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conforme contrato de rateio, atendendo-se previamente as indenizações, liquidações dos passivos 

existentes e outras exigências legais, trabalhistas e tributárias. 

§ 10 - Com a extinção, o pessoal cedido ao consórcio público retornará aos seus órgãos de origem. 

§ 2° - Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços públicos 

serão atribuídos aos titulares dos respectivos serviços. 

§ 3° - Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados 

responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantindo o direito de regresso em face 

dos entes beneficiados ou dos que deram causa a obrigação. 

TiTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

CAPÍTULO 1 

Art. 540 - O consórcio será regido pelo disposto na Lei n° 11.107/2005, Decreto n° 6.017/2007 e suas 

possíveis alterações, por este Protocolo de Intenções, pelo contrato de Consórcio Público, pelo estatuto 

do Consórcio e pelas demais legislações que forem editadas referentes a matéria. 

Art. 550 - Para cumprir suas finalidades e dinamizar os serviços prestados, o consórcio poderá 

estabelecer escritórios regionais. 

Art. 560 - Nos eventuais casos em que o consórcio sofra condenação em processo judicial para 

pagamento de débito, de qualquer origem, desde que transitada e julgado a decisão, fica determirado 

que tais débitos serão pagos pelos municípios consorciados membros do consórcio. 

§ 10 - Tais Despesas serão rateadas de maneira proporcional entre os municípios membros do consórcio 

considerando a proporção de habitante de cada um; 

§ 2° - Para cálculo do rateio de tais despesas, será levado em conta, se rio período em que o débito 

gerado, o município membro fazia parte do consórcio, de modo que nestas situações excepcionais o 

percentual a ser pago pelo município poderá ser proporcional ao período. 

Art. 570 - Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral e pelas legislações aplicadas aos 

consórcios públicos e a administração pública em geral. 

Art. 580 - Para dirimir eventuais controvérsias deste protocolo de Intenções e do Contrato de Consórcio 

Público que originar, fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do Oeste/SC. 

E por estarem certos e ajustados, assinam a 1 '  alteração do presente Protocolo de Intenções, 

consolidando-o em 03(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

ma 	Em 1 	Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 
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São Miguei do Oeste/SC, 05 de dezembro de 2019. 

Municípios consorciados subscritores da 1 1  Alteração e Consolidação do Protocolo de Intenções na 

Assembleia Geral do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 

CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A 

SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD: 

Município de Bandeirante/SC Município de Tunápolis/SC 

Município de Tigrinhos/SC Município de São Bernardino/SC 

Município de Guarujá do Sul/SC Município de Belmonte/SC 

ANEXO 1 

Todos os municípios do Estado de Santa Catarina cuja os nomes estão expressos abaixo, são possíveis 

municípios a integrarem o CONSAD , conforme segue: 

C :\Users\User\Desktop\WhatsApp Image 2019-06-14 at 13.50.44 (1 ).jpeg 

Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 

Sul - De Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - 

CONSAD 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo — São Miguel do Oeste/SC. Telefone: 49-

3622-2739 CPNJ: 07.242.97210001-31 

o 	01 Abelardo Luz 

02 Águas Frias 

03 Águas de Chapecó 

04 	Anchieta (subscritor) 

Este documento é apenas um extrato do Ato n 0  2271845, não substituindo o 
jCLI 	 original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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05 Arvoredo 

06 Bandeirante (subscritor) 

07 Barra Bonita (subscritor) 

08 Belmonte (subscritor) 

09 Bom Jesus 

10 Bom Jesus do Oeste 

11 	Caibi 

12 Campo Êre (consorciado) 

13 Chapecã 

14 	Cordilheira Alta 

15 Coronel Freitas 

o 16 Coronel Martins 

17 Cunha Porá 

18 	Descanso (subscritor) 

19 	Dionísio Cerqueira (subscritor) 

20 Entre Rios 

IÏ1 Este documento é apenas um extrato do Ato no 2271845, não substituindo o 
original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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21 	Faxina[ dos Guedes 

22 Flor do Sertão 

23 Formosa do Sul 

24 Galvão 

25 Guaraciaba (subscritor) 

26 Guarujá do Sul (subscritor) 

27 Guatambu 

	

28 	[porá do Oeste (subscritor) 

29 Ipuaçu 

	

30 	Ipumirim 

	

31 	fraceminha 

	

32 	Irati 

	

33 	ltá 

	

34 	Itapiranga (subscritor) 

	

35 	Jardinópolis 

36 Juplã 

III;Ii1 * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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37 Lajeado Grande 

38 Maravilha 

39 Marema 

40 Modelo 

	

41 	Monda  (subscritor) 

42 Nova Erechim 

43 Nova Itaberaba 

44 Novo Horizonte 

45 Ouro Verde 

46 Paial 

	

47 	Palma Sola (subscritor) 

48 Palmitos 

49 Paraíso (subscritor) 

50 Passos Maia 

51 Pinhalzinho 

52 	Planalto Alegre 

* Este documento é apenas um extrato do Ato no 2271845, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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53 Ponte Serrada 

	

54 	Princesa (subscritor) 

55 Quilombo 

56 Romelândia 

	

57 	Saltinho (consorciado) 

58 Santa Helena (subscritor) 

59 Santa Terezinha do Progresso 

60 Santiago do Sul 

	

61 	São Bernardino (consorciado) 

62 São Carlos 

63 São Domingos 

o 64 São João do Oeste (subscritor) 

65 São José do Cedro (subscritor) 

66 São Miguel da Boa Vista 

67 São Miguel dó Oeste (subscritor) 

68 Saudades 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 
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69 Seara 

70 Serra Alta 

71 Tigrinhos (consorciado) 

72 Tunápolis (subscritor) 

73 União do Oeste 

74 Vargeão 

75 Xanxerê 

76 Xaxim 

ANEXO II 

Todos os municípios do Estado do Paraná cuja os nomes estão expressos abaixo são possíveis 

municípios a integrarem o CONSAD . conforme segue: 

01 Amperé 

02 Barracão (consorciado) 

03 Bela Vista do Caroba 

04 Boa Esperança do Iguaçu 

05 Bom Jesus do Sul 

06 Bom Sucesso do Sul 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 
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07 Capanema 

08 Capitão Leônidas Marques 

09 Chopinzinho (consorciado) 

10 	Clevelândia 

11 	Coronel Vivida 

12 Cruzeiro do iguaçu (consorciado) 

13 Dois Vizinhos (consorciado) 

14 Enéas Marques 

15 Flor da Serra do Sul 

16 	Francisco Beltrão (consorciado) 

17 Honório Serpa 

18 ltapejara dDeste (consorciado) 

19 	Manfrmnópolís 

20 	Mariópolis 

21 	Marmeleiro (consorciado) 

22 Nova Prata do Iguaçu (consorciado) 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

£' 	 Confira o original em: 
li a  
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23 Pato Branco 

24 Pérola d'Oeste 

25 Pinhal de São Bento 

	

26 	Planalto 

	

27 	Pranchita 

28 Realeza 

29 Renascença 

	

30 	Salgado Filho (consorciado) 

	

31 	Salto do Lontra 

	

32 	Santa Izabel do Oeste (consorciado) 

33 São João 

34 São Jorge d'Oeste 

	

35 	Sulina 

	

36 	Vitorino 

ANEXO III 

Todos os municípios do Estado do Rio Grande do Sul cuja os nomes estão expressos abaixo são 
possíveis municípios a integrarem o CONSAD conforme segue: 

Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

u 	Confira o original em: 

lega •, btUp 
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01 	Alpestre 

02 Ametista do Sul 

03 Barra do Guarita 

04 Barra do Rio Azul 

05 Benjamim Constant do Sul 

rN 
06 Boa Vista das Missões 

07 Boa Vista do Buricá 

08 Bom Progresso 

09 Braga 

10 Caiçara 

11 Campo Novo 

12 Cerro Grande 

13 Coronel Bicaco 

14 Crissiumal 

15 Cristal do Sul 

16 Derrubadas (consorciado) 

Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 
original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

Confira o original em: 
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17 Entre Rios do Sul 

18 Erval Grande 

19 Erval Seco 

20 Esperança do Sul 

	

21 	Faxinalzinho 

22 Frederico Westphalen 

23 Gramado dos Loureiros 

24 Humaitá 

25 lraí 

26 Jaboticaba 

27 Lajeado do Bugre 

28 Miraguaí 

29 Nonoaí 

30 Nova Candelária 

31 	Novo Tiradentes 

32 	Palmitinho 

o  P
no- 

	

	

i* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, no substituindo o 

"C.., 	original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. -M.,.É 
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33 	Pinhal 

34 Pinheirinho do Vale 

35 	Planalto 

36 Redentora 

37 Rio dos Índios 

38 Rodeio Bonito 

39 Sagrada Família 

40 Santo Augusto (consorciado) 

41 	São Martinho 

42 São Valentim 

43 São Valério do Sul 

44 Seberi (consorciado) 

45 Sede Nova 

46 Taquaruçu do Sul 

47 Tenente Portela 

48 Tirantes do Sul 

Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 

nms.%. 

original e sua Edição publicada e assinada digítalmente. 
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49 Três Palmeiras 

50 Três Passos 

	

51 	Trindade do Sul 

52 Vicente Dutra 

53 	Vista Alegre 

54 Vista Gaúcha 

ANEXO IV 

DESCRIÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DOS AGENTES PÚBLICOS 

Denominação do Emprego Público: Diretor Administrativo e Financeiro 

Provimento: Emprego em Comissão (livre nomeação e exoneração) 

Escolaridade: Nível Superior 

Habilitação Profissional: Conclusão de Curso de Nível Superior. 

Jornada de Trabalho: 40 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 01 

' Remuneração: R$ 5.046,55 

Descrição das Atribuições: 

1-Promover a execução das atividades do consórcio; 

2-Elaborar a proposta orçamentária anual e o plano de trabalho a serem submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral; 

3-Elaborar as prestações de contas dos auxílios e subvenções concedidos ao consórcio, para serem 
apresentadas pelo Presidente da Diretoria Executiva ao órgão competente; 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n o  2271845, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

9h6: . Confira o original em: 
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4- Movimentar em conjunto com o Presidente da Diretoria Executiva ou a quem delegado as contas 

bancárias e os recursos financeiros do consórcio; 

5- Executar a gestão financeira do consórcio dentro dos limites cio orçamento aprovado pela Assembleia 

Geral, e observada a legislação em vigor em especial as normas da administração pública; 

6- Elaborar a prestação de contas mensal, o relatório de atividades e o balanço anual a serem 

submetidos ao Conselho Fiscal e à Assembleia Geral do consórcio e encaminhar aos órgãos superiores 

e intermediários, conforme legislação vigente; 

7- Designar seu substituto, em caso de impedimento ou ausência para responder pelo expediente e pelas 

atividades do consórcio; 

8 - Providenciar as convocações, agendas e locais para as reuniões da Assembleia Geral, Diretoria 

Executiva e Conselho Fiscal; 

9 -Providenciar e solucionar todas as diligências solicitadas pelo Conselho Fiscal; 

10- Propor para a Diretoria Executiva a requisição de servidores públicos para servir ao consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Diretor do Programa SUASA 

Provimento: Emprego em Comissão (livre nomeação e exoneração) 

Escolaridade: Nível Superior 

Habilitação Profissional: Curso de Nível Superior em Medicina Veterinária, com registro no órgão 

fiscalizar da profissão (CRMV). 

Jornada de Trabalho: 40 horas semanas. 

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração: R$ 4.920.39 

Descrição das Atribuições: 

1-Coordenar a execução de todas as atividades operacionais voltadas ao SISBI!POA, no consórcio e 

municípios consorciados; 

2-Incentivar e apoiar a estruturação dos serviços de inspeção nos municípios consorciados, objetivando a 

uniformidade de atendimento da inspeção de acordo com as normas voltadas para o SISBI/POA. 

3- Dar suporte aos municípios consorciados quanto a harmonização das legislações voltadas aos 

serviços de inspeção dos municípios consorciados, prestando assessoria e capacitações para que o 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

Confira o original em: 
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andamentos das atividades desenvolvidas pelos municípios estejam de acordo com as legislações. 

4- Relatar e prestar contas aos consorciados e a Diretoria Executiva das ações que estão sendo 

executadas pelo consórcio nos municípios consorciados; 

5- Zelar pelo cumprimento da legislação apontando alternativas para a execução dos trabalhos; 

6- Dar cumprimento às metas e ações estabelecidas nos contratos firmados pelo consórcio; 

7- Promover a integração dos entes consorciados e a defesa das ações integradas, ressaltando a 

eficiência e importância dos serviços e/ou programas desenvolvidos; 

8- Executar auditorias nos Serviços de Inspeção Municipais e nos estabelecimentos inseridos no 
SISBI/POA. 

9- Executar tarefas e serviços determinados e excepcionais, fora das atribuições normais, por força das 
necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata ou pela Diretoria do consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Agente Administrativo 

Provimento: Emprego em Comissão (livre nomeação e exoneração) 

Escolaridade: Ensino Médio Completo (equivalente ao 2 Grau) 

Habilitação Profissional: Ensino Médio Completo. 

Jornada de Trabalho: 20140 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração base 40 horas semanais: R$ 1.892,45 

Descrição das Atribuições: 

-Dar suporte administrativo e técnico nas áreas de digitação em geral, recursos humanos, administração, 
finanças  e logística; 

-Atender usuários, fornecendo e recebendo informações; 

-Tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos; 

-Preparar relatórios e planilhas, bem como responder pelo Setor de Compras; 

-Será responsável juntamente com o Diretor Administrativo e Financeiro pela elaboração de projetos para 
os diferentes Ministérios; 

-Responderá pelos processos burocráticos licitatórios, bem como pela sua prestação de contas; 

h
* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

1o
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-Exercerá o papel de presidente da comissão de licitações do consórcio e juntamente com o Diretor 

Administrativo e Financeiro será responsável pela fiscalização do andamento das licitações/obras pós 

processo licitatório. 

Denominação do Emprego Público: Médico Veterinário 

Provimento: Emprego em Comissão (livre nomeação e exoneração) 

Escolaridade: Ensino Superior Completo com Registro no Órgão Competente 

Habilitação Profissional: Ensino Superior Completo com Registro no Órgão Competente 

Jornada de Trabalho: 10/20130140 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 03 

Remuneração base 40 horas semanais: R$ 4.920,39 

Descrição das Atribuições: 

-Diante de sua formação profissional, será responsável pela padronização e equivalência dos serviços de 

inspeção dos municípios consorciados visando o ingresso de unidades ao SISBI-POA. Será coordenado 

pelo Diretor do Programa SIJASA; 

-Dará suporte aos Médicos Veterinários dos Municípios consorciados, sendo que para isso receberá as 

despesas pagas pelo consórcio por meio de adiantamento; 

-Responsável por montagem e apresentação de treinamentos para médicos veterinários dos municípios 

integrantes do consórcio, treinamentos próprios e práticos para responsáveis técnicos, médicos 

veterinários e agroindústrias; 

-Realizar Supervisão das Agroindústrias do S.I.M/SISBI. 

Denominação do Emprego Público: Agente Administrativo 

Provimento: Emprego Público (concurso público) 

Escolaridade: Ensino Médio (equivalente ao 20  Grau) 

Habilitação Profissional: Ensino Médio Completo. 

Jornada de Trabalho: 20/30140 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 02 

Remuneração base 40 horas semanais: R$ 1.892,45 

	

1.11 	* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 

	

0. 	a 	original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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Descrição das Atribuições: 

1-Executar os serviços de apoio nas aéreas de recursos humanos, administração e finanças; 

2-Dar cumprimento aos contratos e convênios celebrados com entidades públicas ou privadas; 

3-Atender os representes dos municípios consorciados, fornecedores, fornecendo e recebendo 

informações sobre as atividades do consórcio e serviços prestados; 

4-Tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos, 

Confeccionando planilhas e relatórios; 

5-Auxiliar no controle da prestação de serviços e na correta aplicação dos recursos financeiro; 

6- Executar tarefas e serviços determinados excepcionais, fora das atribuições normais, por força das 

necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata ou pela Diretoria Executiva do 
consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Controle Interno 

Provimento: Emprego Público (concurso público) 

Escolaridade: Ensino Superior Completo com Registro no Órgão Competente 

Habilitação Profissional: Curso de Nível Superior na área de Ciências Contábeis, Direito ou 
Administração, com registro no órgão fiscalizador da profissão. 

Jornada de Trabalho: 8/16 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração base 16 horas semanais: R$ 2.000,00 

Descrição das Atribuições: 

1-Realizar a fiscalização, controle, e auditoria dos atos do consórcio; 

2-Elaborar relatórios de controle interno; 

3-Prestar orientações e apontar sugestões as atividades administrativas e de gestão; 

4-Executar os demais serviços inerentes a atividade, além de serviços determinados excepcionais, fora 

das atribuições normais, por força das necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata 

ou pela Diretoria Executiva do consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Contador 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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Provimento: Emprego Público (concurso público) 

Escolaridade: Ensino Superior Completo com Registro no Órgão Competente 

Habilitação Profissional: Curso de Nível Superior na área de Ciências Contábeis, com registro no órgão 

fiscalizador da profissão. 

Jornada de Trabalho: 16 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração: RS 2.400.00 

Descrição das Atribuições: 

1-Orientar e realizar a escrituração contábil do consórcio; 

2-Exercer o controle e registro de contratos e convênios, compras e licitações; 

3-Examir e elaborar processo de prestação de contas; 

4-Auxiliar a elaboração do plano de aplicação e orçamento anual do consórcio: 

5-Fazer o lançamento de empenhos e ordens de pagamentos, exercendo o controle das liquidações das 

despesa; 

6-Desenvolver relatórios sobre a situação financeira e patrimonial do consórcio; 

7-Elaborar e publicar balanços, orçamentos, balancetes e demais relatórios; 

8-Prestar informações da área contábil, realizando serviços de assessoramento a Diretoria Executiva; 

9-Orientar o registro e controle do patrimônio do consórcio: 

10-Cumprir as normas e preceitos da contabilidade pública; 

11-Executar os demais serviços inerentes a atividade, além de serviços determinados excepcionais, fora 

das atribuições normais, por força das necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata 

ou pela Diretoria Executiva do consórcio. 

12 - Desempenhar todos os serviços referentes a recursos Humanos e Folha de pagamento do 

Consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Engenheiro Agrônomo 

Provimento: Emprego Público (concurso público) 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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Escolaridade: Ensino Superior Completo com Registro no Órgão Competente 

Habilitação Profissional: Curso de Nível Superior na área de Agronomia com registro no órgão 

fiscalizador da profissão. 

Jornada de Trabalho: 20/30140 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração base 40 horas semanais: R$ 4.000,00 

Descrição das Atribuições: 

1-Prestar assessoria e treinarnento aos técnicos dos municípios consorciados, na implantação de 

programas e medidas à inspeção e controles oficiais do SISBIIPOV; 

2-0rientar os municípios consorciados, em técnicas relacionadas com a produção vegetal além da 

defesa fitossanitária; 

3-orientar os municípios consorciados referente a técnicas relacionadas a economia rural e tecnologia 

agrícola; 

4-Emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua competência; 

5-Manter permanente a articulação com órgãos estaduais e federais, visando aplicação de melhore 

técnicas no setor; 

6-Vistoriar a infraestrutura dos estabelecimentos e inspecionar os produtos de origem vegetal na área 

territorial do consórcio. 

7-Orientação aos municípios consorciados, em técnicas relacionadas a economia rural e tecnologia 

agrícola; 

8- Executar os demais serviços inerentes a atividade, além de serviços determinados excepcionais, fora 

das atribuições normais, por força das necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata 

ou pela Diretoria Executiva do consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Médico Veterinário 

Provimento: Emprego Público (concurso público) 

Escolaridade: Ensino Superior Completo' com Registro no Órgão Competente 

Habilitação Profissional: Curso de Nível Superior na área de Medicina Veterinária com registro no 
órjo fisçJidor da profÍv. 

Este documento é apenas um extrato do Ato n °  2271845, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

Confira o original em: 
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Jornada de Trabalho: 20/30/40 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 05 

Remuneração base 40 horas semanais: R$ 4.920,39 

Descrição das Atribuições: 

1-Executar serviços de Ínspeção de produtos de origem animal de acordo com os princípios e definições 

da sanidade agropecuária, dentro dos padrões do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária —SUASA, e de outras normas e regulamentos que venham a ser expedidos para 
regulamentar a sanidade agropecuária, incíuindo o controle de atividades de saúde, sanidade e inspeção; 

2-Viabilizar instrumentos de vigilância e defesa animal, com a respectiva inspeção e classificação de 

produtos destas origens. Bem como de seus subprodutos, mantendo controle, avalição acompanhamento 

dos serviços prestados nos municípios consorciados. 

3-Auxiliar na adequação do controle oflcial em toda a cadeia produtiva animal; 

4-Incentivar e apoiar a estruturação dos serviços de inspeção nos municípios consorciados, objetivando a 

uniformidade de atendimento da inspeção de acordo com as normas do SUASA; 

5-Prestar assessoria e capacitações aos técnicos dos municípios consorciados, na implantação de 
programas e medidas destinadas à inspeção e controles oficiais do SISBI/POA; 

6-Realizar vistorias aos estabelecimentos de produtos de origem animal na área territorial do consórcio, 

comunicando as autoridades competentes sobre os eventos relativos a sanidade agropecuária: 

7-Emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua competência: 

8-Executar os demais serviços inerentes a atividade, além de serviços determinados excepcionais. fora 

das atribuições normais, por força das necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata 
ou pela Diretoria Executiva do consórcio. 

Este documento é apenas um extrato do Ato n° 2271845, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

kAI 	i Confira o original em: 
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Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 

Sul - De Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - 

CONSAD 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo - São Miguel do Oeste/SC. Telefone: 

49-3622-2739 

Errata da Segunda Alteração do Protocolo de Intenções do Consórcio Interestadual e 

Intermunicipal de municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul de Segurança 

Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD. 

O Consórcio Interestadual e Intermunicipal de municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul 

de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD, 

Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ n° 07.242.97210001-31, neste ato representado por 

seu Presidente, Sr. Vandecir Dorigon. Prefeito do Município de Guaraciaba - SC, vem retificar a Segunda 

alteração do Protocolo de Intenções do consórcio, publicada no Diário Oficial dos Municípios de Santa 

Catarina - DOM, no dia 0910912021, para dela fazer constar a alteração a seguir indicada: onde se lê: 

"PRIMEIRA ALTERAÇÃO e CONSOLIDAÇÃO ao PROTOCOLO DE INTENÇÕES" leia-se: 'SEGUNDA 

ALTERAÇÃO DO PROTOCOLO DE INTENÇÕES". 

São Miguel do Oeste/SC, 10 de setembro de 2021. 

Vandecir Dorigon 

Presidente do Consórcio 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3276377, não substituindo o 
IJI 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 
Sul - De Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - 
CONSAD 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo - São Miguel do Oeste/SC. Telefone: 
49-3622-2739 CPNJ: 07.242.97210001-31 

2a ALTERAÇÃO DO PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E 
INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO 
LOCAL - CONSAD 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA 

PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 

AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD é um Consórcio Público, constituído na 

forma de Associação Pública com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrito 

no CNPJ n°07.242.972/0001-31, e com sede na Rua Odilon Cairo de Oliveira, n° 515, Bairro São 

Gotardo na cidade de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, por intermédio dos municípios 

consorciados de comum acordo, firmam a PRIMEIRA ALTERAÇÃO e CONSOLIDAÇÃO ao 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES, na forma da Lei n° 11.107/2015, de seu regulamento Decreto n° 

6.017/2007 e das demais disciplinas legais aplicáveis à matéria, tendo como justas e acordadas as 

seguintes alterações, observadas as condições abaixo estabelecidas: 

TÍTULO 1 

DA DENOMINAÇAO, NATUREZA JURIDICA, FINALIDADE, PRAZO DE DURAÇAO E SEDE 

CAPÍTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO E NATUREZA JURÍDICA 

Art. l - O consórcio público é denominado de CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE 

MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, 

]J7 	J * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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e constitui-se sob a forma de associação pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza 

autárquica, integrando, nos termos da lei, a administração indireta dos entes consorciados. 

Parágrafo único: O Consórcio adquire personalidade jurídica de direito público mediante a vigência das 

leis de ratificação dos entes consorciados, na forma deste Protocolo de Intenções, da Lei n° 11.107/2005 

e do Decreto Federal n° 6.017/2007. 

CAPÍTULO II 

DAS FINALIDADES E OBJETIVOS 

Art. 2 0  - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA 

PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD terá como finalidade articular e estimular 

ações nos municípios consorciados a fim de viabilizar programas de segurança alimentar e 

desenvolvimento local, envolvendo arranjos socioeconõmicos socialmente juntos, além de dar suporte 

aos serviços de inspeção de produtos de origem animal e vegetal, de acordo com os princípios e 

definições da sanidade agropecuária, nos municípios consorciados, dentro dos padrões e normas 

técnicas do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária —SUASA, em conformidade com a 

Lei n° 7.889/89, Lei n° 8.171/91, Lei n° 9.712/98, Decreto Federal n° 5.741/06 e outras normas e 

regulamentos que venham a ser expedidas, com vistas a regulamentar a sanidade agropecuária, 

incluindo o controle de atividades de saúde, sanidade, fiscalização, educação, vigilância de animais e 

vegetais, insumos e produtos de origem animal e vegetal. 

Art. 3 0  - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA 

PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 

AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD tem por objetivos: 

- Planejar e gerir atividades destinadas a instituir e ampliar as ações de segurança alimentar e 

nutricional e de promoção do desenvolvimento local dos municípios consorciados, mediante o incentivo 

às atividades de outras entidades buscando atuar em cooperação com os demais entes públicos, 

privados e da sociedade civil, mediante celebração de parcerias; 

II - Estimular a cooperação intermunicipal e a elaboração de estudos e pesquisas que contribuam para o 

desenvolvimento local, auxiliando na elaboração de projetos de desenvolvimento; 

!F IF 	
* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

nL original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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III - Apoiar ações nos municípios consorciados, da iniciativa privada e da sociedade civil na busca de 

maior participação nas decisões de interesse da região, em esferas superiores; 

IV - Promover o intercâmbio de experiências sobre o desenvolvimento em nível regional, estadual e 

nacional, envolvendo os agentes institucionais do território; 

V - Promover ações e convênios no âmbito de sistemas de tratamento de resíduos e preservação do 

meio ambiente; 

VI - Assegurar e/ou realizar a prestação de serviços de inspeção de produtos de origem animal e vegeta!, 

no território dos municípios consorciados, assegurando um sistema eficiente e eficaz; 

VII - Gerenciar os recursos técnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, prestando 

serviço de acordo com os parâmetros aceitos pela Secretaria de Estado da Agricultura e pelo Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA princípios, diretrizes e normas que regulam o SUASA; 

VIII - Criar instrumento de vigilância e defesa sanitária animal e vegetal, com a respectiva inspeção e 

classificação de produtos destas origens, bem como de seus subprodutos e resíduos de valor econômico, 

mantendo controle, avaliação e acompanhamento dos serviços prestados às empresas cadastradas e aos 

municípios consorciados; 

IX - Dar suporte à fiscalização dos insumos e serviços usados nas atividades agropecuárias. 

X - Realizar estudos de caráter permanente sobre as condições sanitárias, animal e vegetal, da região 

oferecendo alternativas de ações que melhorem tais condições; 

Xl - Viabilizar ações conjuntas na área da produção, compra e venda de materiais e outros insumos; 

XII - Adequar o controle oficial em toda a cadeia produtiva animal e vegetal; 

XIII - Incentivar e apoiar a estruturação dos serviços de sanidade animal e vegetal nos municípios 

consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de auxílio a diagnóstico para a 

correta aplicação das normas do SUASA; 

XIV - Nos assuntos atinentes às finalidades do Consórcio e/ou de interesse comum, representar os 

municípios que o integram, perante quaisquer autoridades ou instituições; 

XV - Prestar assessoria e treinamento aos técnicos dos municípios consorciados, na implantação de 

I!I7 	* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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programas e medidas destinadas à inspeção e controles oficiais do SUASA; 

XVI - Estabelecer relações cooperativas com outros consórcios que venham a ser criados e que por sua 

localização, no âmbito macrorregional, possibilite o desenvolvimento de ações conjuntas; 

XVII —Viabilizar a existência de infraestrutura de serviços de inspeção de produtos de origem animal e 

vegetal na área territorial do consórcio; 

XVIII - Notificar às autoridades competentes, dos eventos relativos à sanidade agropecuária; 

XIX - Fomentar o fortalecimento das agroindústrias existentes nos municípios consorciados ou que neles 

vierem a se estabelecer; 

XX - Gerenciar os recursos técnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, quando da 

elaboração de projetos e conveniados com as Secretarias de Estado, Ministério do Desenvolvimento 

Social, Ministério do Desenvolvimento Agrário e outros que firmarem parcerias com o CONSAD; 

XXI - Implantar, contratar ou conveniar serviços de laboratório; 

XXII - Poderá o Consórcio atuar nas ações de ATER; 

XXIII- Poderá criar Rede ATER de cooperação de Assistência técnica e Certificação de Orgânicos; 

XXIV - Poderá esse consórcio firmar convênios e estabelecer parcerias com Associações de Municípios 

localizadas dentro de sua área de atuação, para desenvolvimento de ações e execução de projetos. 

Art. 40 - Para cumprir seus objetivos o consórcio poderá: 

- Firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e 

subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo, buscando, em especial, a 

participação da sociedade organizada para atendimento das normas de segurança alimentar, 

desenvolvimento e do SUASA; 

II - Nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover desapropriações e instituir servidões 

nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder 

Público; 

III - Ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados ou não, 

dispensada a licitação; 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o j. 
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IV - Adquirir e/ou receber em doação ou seção de uso os bens que entender necessários, os quais 

integrarão seu patrimônio; 

V - Realizar licitações em nome dos municípios consorciados sendo o faturamento e o pagamento em 

nome dos municípios; 

VI - Outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação dos serviços de acordo com as normas 

estabelecidas no contrato de programa; 

VII - Contratar ou receber por cessão os préstimos de servidores públicos municipais dos municípios 

consorciados; 

VIII - Articular-se com o sistema segurança alimentar, de desenvolvimento e sanidade agropecuária, dos 

Estados, da União, para tratar de assuntos relativos aos objetivos do consórcio; 

IX - Promover a divulgação dos serviços e dos produtos visando a valorização e comercialização; 

X - Promover a habilitação e treinamento de seu corpo técnico; 

Xl - Poderá este consórcio prestar serviço de assistência técnica e extensão rural através de convênios. 

XII- O Consórcio para viabilizar as ações de tratamento e resíduos poderá firmar convênios; 

XIII- As condições para celebração de contratos de gestão ou termo de parceria, entre os municípios e o 

CONSAD, serão regulamentados no regimento interno. 

XIV —Receber a delegação do Serviço de Inspeção Municipal dos municípios consorciados, a fim de ser o 

responsável pela execução do mesmo. 

CAPÍTULO III 

DO PRAZO DE DURAÇÃO E DA SEDE 

Art. 50 - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA 

PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE 

AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, vigorará por prazo indeterminado. 

Parágrafo único: A alteração do contrato de consórcio ou a extinção do consórcio público dependerá de 

instrumento aprovado pela Assembleia Geral, previamente autorizado, e sendo ratificado, através de lei 

E * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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dos entes consorciados. 

Art. 6 0  - O consórcio terá sede na Rua Odilon Cairo de Oliveira, n° 515, Bairro São Gotardo na cidade de 

São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, podendo ser alterada por decisão da Assembleia Geral. 

TÍTULO II 

DA SUBSCRIÇÃO, DOS SUBSCRITORES E DOS CONSORCIADOS 

E ÁREA DE ATUAÇÃO 

CAPÍTULO 1 

DA SUBSCRIÇÃO, DOS SUBSCRITORES E DOS CONSORCIADOS 

Art. 7° - Os subscritores iniciais são os entes da federação que firmaram o Protocolo de Intenções de 

fundação do consórcio e são consorciados todos aqueles que o ratificaram por lei: 

- Entes da Federação subscritores iniciais: Dionísio Cerqueira —SC, Palma Sola —SC, Guarujá do Sul 

—SC, São José do Credo —SC, Princesa- SC, Guaraciaba —SC, Barra Bonita —SC, Bandeirante —SC, São 
Miguel do Oeste —SC, Descanso -SC, Belmonte —SC, Santa Helena- SC, Tunápolis —SC, Iporã do Oeste 

—SC, Mondaí —SC, ltapiranga —SC, São João do Oeste —SC, Paraíso —SC e Anchieta -SC. 

II - Entes da federação consorciados: Município de Anchieta —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 

1380/2004, Município de Bandeirante —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 668/2008, Município de 

Belmonte —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1076/2008, Município de Campo Erê—SC, com Lei 

Municipal Autorizativa n° 1882/2015, , Município de Guaraciaba —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 

2090/2008, Município de Guarujá do Sul —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1943/2008, Município de 

Iporã do Oeste —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1254/2008, Município de Paraíso —SC, com Lei 

Municipal Autorizativa n° 1097/2008, Município de Princesa —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 

559/2010, Município de Santa Helena —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 598/2008, Município de 

Tunápolis —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 0989/2010, Município de Saltinho —SC com Lei 

Municipal Autorizativa n° 792/2013, Município de São Bernardino—SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 

990/2012, Município de Seberi —RS, com Lei Municipal Autorizativa n° 396612015, Município de Barracão 

- PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 2015/2014, Município de Marmeleiro —PR, com Lei Municipal 

Autorizativa n° 2196/2014, Município de Santa Izabel do Oeste —PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 

1720/2015, Município de Itapejara D'Oeste —PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 1562/2015, Município 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 
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de Coronel Vivida —PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 2653/2015, Município de Salgado Filho —PR, 

com Lei Municipal Autorizativa n° 23/2014, Município de Cruzeiro do Iguaçu - PR, com Lei Municipal 

Autorizativa n° 1143/2016, Município de Nova Prata do Iguaçu - PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 

1459/2017, Município de Derrubadas - RS, com Lei Municipal Autorizativa n° 1213/2015, Município de 

Chopinzinho - PR, com Lei Municipal Autorizativa n° 3658/2017, Município de Dois Vizinhos —PR, com 

Lei Municipal Autorizativa n° 2201/2018, Município de Santo Augusto-RS, com Lei Municipal Autorizativa 

n° 2855/2018, Município de Tigrinhos —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 902/2018, Município de 

Iraceminha —SC, com Lei Municipal Autorizativa n° 1439/2019, Município de Maravilha —SC, com Lei 

Municipal Autorizativa n°4202/2021, Município de Pinheirinho do Vale —RS, com Lei Municipal 

Autorizativa n° 1822/2021. 

Art. 8° - O protocolo de Intenções, após sua ratificação por pelo menos 04 (quatro) dos municípios que o 

subscrevem, convertesse-a no contrato de consórcio público. 

§ 1 ° - Somente será considerado consorciado o Ente da Federação subscritor do protocolo de intenções 

que o ratificar por lei. 

§ 2° - Será automaticamente admitido no consórcio o Ente da Federação que efetuar a ratificação em até 

(02) dois anos da sua assinatura. 

§ 3° - A ratificação realizada após 02 (dois) anos da subscrição do protocolo de intenções dependerá de 

homologação da Assembleia Geral do Consórcio. 

§ 4° - A ratificação do protocolo de intenções, com reservas, aprovado em Assembleia Geral, implicará 

em consorciamento parcial ou condicional. 

Art. 9° - Todos os municípios dos estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná, cuja relação 

encontra-se no Anexo 1, II e III deste Protocolo de Intenções poderão a qualquer momento ingressar no 

consórcio, sendo que o município não subscritor fará o pedido formal a Diretoria Executiva do Consórcio 

Público, a qual, após análise de atendimento aos requisitos legais em Reunião de Diretoria, aprovará pela 

entrada ou não deste novo município. 

Parágrafo único. Aprovado o consorciado, este providenciará a Lei Municipal de Ratificação do Protocolo 

de Intenções, a inclusão da dotação orçamentária para destinação de recursos financeiros ao consórcio, 

a subscrição do contrato de programa e a celebração do contrato de rateio. 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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CAPÍTULO II 

DA ÁREA DE ATUAÇÃO DO CONSÓRCIO 

Art. 100 - A área de atuação do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS 
- SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO 
A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD será formada pelos 

territórios dos municípios que o integram, constituindo-se numa unidade territorial sem limites 

intermunicipais ou interestaduais para as finalidades a que se propõe, abrangendo os Estados de Santa 

Catarina, Paraná e o Rio Grande do Sul. 

TÍTULO III 

DOS DIREITOS, DEVERES E CRITÉRIOS DE REPRESENTAÇÃO 

CAPÍTULO 1 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONSORCIADOS 

Art. 110 - Constituem direitos dos consorciados: 

1- Participar das Assembleias e discutir os assuntos submetidos à apreciação dos consorciados; 

II- Votar e ser votado para os cargos no que tange aos membros da Diretoria Executiva; 

III- propor medidas que visem atender aos objetivos e interesses dos municípios e ao aprimoramento do 

consórcio; 

IV- Compor a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal do consórcio nas condições estabelecidas neste 

Protocolo de Intenções e no Estatuto; 

V- Quando adimplente com suas obrigações, qualquer ente consorciado é parte legítima para exigir o 

pleno cumprimento das cláusulas previstas neste Protocolo de Intenções ou no Estatuto do Consórcio 

Público; 

Art. 12° - Constituem deveres dos consorciados: 

- Cumprir e fazer cumprir o presente Protocolo de Intenções, em especial, quanto ao pagamento das 

contribuições previstas no Contrato de Rateio; 

[EE!.r.?J [à] *  Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

FV0,1 10 original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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II - Acatar as determinações da Assembleia Geral, cumprindo com as deliberações e obrigações do 

Consórcio, em especial, ao que determina o Contrato de Programa e o Contrato de Rateio; 

III - Cooperar para o desenvolvimento das atividades do Consórcio, bem como, contribuir com a ordem e 

a harmonia entre os consorciados e colaboradores; 

IV - Participar ativamente das reuniões e Assembleias Gerais do consórcio. 

CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS PARA REPRESENTAÇÃO 

Art. 13 0  - O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 

CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A 

SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, poderá representar seus 

integrantes perante a União, os Estados e Outros Municípios, bem como perante seus respectivos órgãos 

da administração direta e indireta, para tratar de assuntos relacionados com suas finalidades previstas no 

artigo 2° deste Protocolo de Intenções, com poderes amplos e irrestritos, nas seguintes ocasiões: 

- Firmar Protocolo de Intenções; 

II - Firmar Convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e 

subvenções sociais ou econômicas; 

III - Prestar contas relacionadas aos contratos, termos, ajustes e convênios firmados; 

IV —Outras situações de interesse comum dos consorciados, desde que devidamente autorizados pela 

Assembleia Geral do Consórcio. 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DO CONSÓRCIO 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 14° - O consórcio tem a seguinte organização: 

- Assembleia Geral; 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. Ré  
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- Diretoria Executiva; 

III - Conselho Fiscal; 

V - Diretoria Administrativa; 

Parágrafo único: O estatuto do Consórcio poderá criar outros órgãos temporários ou permanentes e a 

Diretoria Executiva poderá Instituir órgãos, singulares ou colegiados, câmaras técnicas, núcleos regionais 

de atuação e conselhos consultivos independente de alteração do Protocolo de Intenções. 

§ 1' - Os membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal não serão remunerados. 

§ 2° - Os membros da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Diretoria Administrativa não responderão 

pessoalmente pelas obrigações contraídas pelo consórcio, mas assumirão as responsabilidades pelos 

atos praticados de forma contrária a Lei ou com as disposições contidas neste protocolo, no contrato de 

consórcio e no estatuto do consórcio. 

Art. 15° - O consórcio será organizado por estatuto, que disporá sobra a organização e funcionamento de 

cada um dos seus órgãos constitutivos, observando todas as cláusulas do Protocolo de Intenções. 

CAPÍTULO II 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 16° - A Assembleia Geral do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE 
MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, 

é a instância máxima do Consórcio, sendo constituída pelos prefeitos dos municípios consorciados, 

podendo ser ordinária ou extraordinária 

Art. 17° - Os Municípios que integram o consórcio terão direito a um membro titular e um suplente na 

Assembleia Geral, que terão direito a 01 (um) voto desde que seus respectivos municípios estejam em dia 

com suas contribuições mensais e demais obrigações. 

Parágrafo único - O membro titular de trata o artigo anterior será o prefeito, e como membro suplente o 

Vice-prefeito, que terá vez e voz na falta daquele. 

Art. 18 0  - Os votos de cada representante dos municípios serão singulares, independente dos 

jJ7 4 	* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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investimentos feitos no consórcio. 

Art. 19° - Havendo consenso entre seus membros. Com  as exceções previstas no presente protocolo, as 

deliberações poderão ser efetivadas através de aclamação. 

Art. 200 - A Assembleia Geral será aberta com qualquer número de consorciados presentes e suas 

deliberações, com exceção dos casos expressamente previsto neste protocolo de intenções, se darão por 

votação da maioria simples dos municípios consorciados presentes. 

Parágrafo único: A Assembleia Geral, reunir-se-á, ordinariamente, 02(duas) vezes por ano, em datas a 

serem definidas, devendo ser feita convocação com antecedência mínima de 08(oito dias), pelos meios 

legais. 

Art. 21° - As reuniões da Assembleia Geral Ordinária serão realizadas a cada quadrimestre e convocadas 

com antecedência mínima de 08(oito) dias, em edital expedido pelo Presidente da Diretoria Executiva, 

tendo como local a sede do consórcio, algum município consorciado ou outros locais que poderão ser 

aprovados por assembleia. 

Art. 22° - As Assembleias Gerais extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da Diretoria 

Executiva ou por iniciativa de no mínimo 1/5(um quinto) dos representantes dos municípios consorciados 

que estiverem em dia perante as obrigações com o consórcio, por motivos fundamentados e conforme a 

forma de convocação do parágrafo anterior. 

Art. 23° - A elaboração, aprovação e as modificações do Estatuto do Consórcio serão objeto de 

Assembleia extraordinária especialmente, convocadas para este fim, não podendo ela deliberar em 

primeira convocação, sem a maioria absoluta dos consorciados, ou com menos de 1/4(um quarto) dos 

membros consorciados , nas votações seguintes, sendo consideradas aprovadas as matérias que 

obtiverem o voto de 2/3(dois terços) dos presentes. 

Art. 24 0  - Compete a Assembleia Geral: 

- Deliberar sobre as condições as contribuições mensais dos municípios consorciados, estas que serão 

repassadas por intermédio da formalização de contrato de rateio; 

II - Autorizar a alienação de bens imóveis "livres" do consórcio, bem como, o seu oferecimento como 

garantia em operações de crédito, de acordo com este protocolo; 

r!] !-r "
r  r 	* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

C. original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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III - Deliberar sobre a retirada ou exclusão de membros consorciados para os casos previstos neste 
protocolo; 

IV - Apreciar, deliberar e aprovar o Orçamento Anual e o Plano de Trabalho, o relatório físico/financeiro e 

a prestação de contas do consórcio; 

V - Deliberar sobre a mudança de sede do consórcio; 

VI - Deliberar sobre a dissolução e as alterações estatutárias do consórcio, sendo que estatuto e suas 

alterações entrarão em vigor após publicação na forma legal; 

VII - Eleger por votação secreta ou por aclamação, de caso de chapa única, os membros da Diretoria 

Executiva e do Conselho Fiscal; 

VIII - Destituir os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 

IX- Homologar a resolução emitida pelo Conselho Fiscal sobre o relatório financeiro anual e aplicação dos 

recursos da entidade; 

X - Aprovar a contratação e a exoneração do Diretor Administrativo e Financeiro; 

Xl - Deliberar e dispor sobre os assuntos relacionados aos objetivos do consórcio, bem como sobre os 

casos omissos; 

XII - Apreciar e sugerir medidas sobre a melhoria dos serviços prestados pelo consórcio; 

XIII— Aprovar o pedido de retirada de ente consorciado do consórcio; 

XIII - Homologar o regimento interno, compreendendo a estrutura organizacional administrativa e as 

atribuições dos funcionários do quadro do consórcio. 

Parágrafo único: Para a deliberação a que se refere o inciso X deste artigo é exigida a deliberação de 

Assembleia especialmente convocada para este fim. 

CAPÍTULO III 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 25° - O consórcio será dirigido por uma Diretoria Executiva e será constituído pelos seguintes 

membros: 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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- Presidente; 

II - 1° Vice-presidente; 

III - 2° Vice-presidente; 

IV-1° Secretário; 

V - 2° Secretário. 

Art. 26° - O mandato dos membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal será de 02(dois) anos, 

sendo vedada a recondução para o mesmo cargo durante a mesma gestão, devendo a representação 

municipal recair sobre o Chefe do Poder Executivo do Município consorciado. 

Art. 27° - A eleição para a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal será realizada sempre no mês de 

dezembro, devendo ser obrigatoriamente observado o sistema de revezamento durante a gestão para o 
cargo de Presidente e demais membros da Diretoria Executiva e Conselho Federal. 

§ 1 '  - Ocorrendo empate nos critérios da eleição considerar-se-á eleito o concorrente mais idoso. 

§ 2° - A eleição será secreta, podendo ser por aclamação em caso de chapa única. 

§ 3° - As chapas deverão ser apresentadas até o final do expediente do dia útil anterior ao da eleição. 

§ 4° - Cessará automaticamente o mandato do presidente do consórcio, ou de qualquer membro da 

diretoria ou do conselho fiscal, caso não mais ocupem a Chefia do Poder Executivo Municipal, sendo 

nestes casos substituído por outro membro da diretoria, na ordem hierárquica. 

Art. 28° - O Presidente da Diretoria Executiva é o representante legal do consórcio, cujo cargo deverá ser, 

obrigatoriamente, ocupado pelo Chefe do Poder Executivo do município consorciado. 

Art. 29° - Compete a Diretoria Executiva: 

- Deliberar sobre a contratação do Diretor Administrativo e Financeiro e tomar-lhe bimestralmente as 
contas da gestão financeira e administrativa do consórcio; 

II - Deliberar sobre a modificação do regimento interno do consórcio; 

III - Definir e acompanhar a execução da política patrimonial e financeira e os programas de investimento 
do consórcio; 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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IV- Deliberar sobre o plano de cargos e salários do consórcio, bem como a remuneração de seus 

empregados; 

V - Contratar serviços de auditoria interna e externa; 

VI - Deliberar sobre a alienação de bens imóveis livres do consórcio; 

VII - Propor a estrutura administrativa e o plano de cargos e salários a serem submetidos a aprovação da 

Assembleia Geral; 

VIII - Instituir comissões técnicas para discussão e aconselhamento para assuntos específicos, cujas 

atribuições e período de funcionamento constarão no ato de sua criação; 

VIX - Aprovar a adesão de novos municípios ao consórcio; 

Art. 30° - Compete ao Presidente da Diretoria Executiva: 

- Convocar e presidir as Assembleias do consórcio e as reuniões da Diretoria Executiva; 

II - Tomar e dar posse aos membros da Diretoria Executiva; 

III - Representar o consórcio ativa e passivamente, judicial ou extrajudicial, podendo firmar contratos ou 

convênios, bem como, constituir procuradores "ad negocia" e 'ad judicia", podendo esta competência ser 

delegada parcial ou totalmente ao Diretor Administrativo e Financeiro; 

IV - Movimentar em conjunto com o Diretor Administrativo e Financeiro as contas bancárias e os recursos 

do consórcio, podendo está competência ser delegada total ou parcialmente; 

V- Aprovar a contratação, demissão, aplicação de eventuais penalidades a funcionários, bem como, 

praticar todos os atos relativos a gestão destes, passando pelo conhecimento da Diretoria Executiva; 

VI - Administrar e zelar pelo cumprimento das normas estabelecidas no presente protocolo, contrato de 

consórcio e estatuto; 

VII- Firmar convênios, acordos ou contratos com entidades públicas ou privadas, inclusive com 

municípios consorciados, com vista ao atendimento dos objetivos do consórcio; 

VIII- Estabelecer normas internas através de resoluções, sobre atribuições funcionais, remuneração, 

vantagens, adicionais de salário e outras voltadas ao funcionamento normal regular o consórcio; 

J!1 * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 
lÇ. 	 original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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IX - Administrar o patrimônio do consórcio, visando a sua formação e manutenção; 

X- Executar e divulgar as deliberações da Assembleia Geral; 

XI - Colocar a disposição do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e da Assembleia Geral, quando 

solicitado, toda a documentação físico financeira, projetos, programas e relatórios do consórcio; 

XII- Encaminhar o balancete financeiro mensal aos municípios consorciados; 

XIII - Prestar contas ao órgão concessor dos auxílios e subvenções que o consórcio venha a receber; 

CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 31° - O Conselho Fiscal é composto por 03(três) membros efetivos e 03(três) membros suplentes, 

eleitos conforme disposto nos artigos n° 24 e n° 25 deste protocolo de intenções. 

Art. 32° - Compete ao Conselho Fiscal: 

- Fiscalizar a contabilidade do consórcio, emitindo parecer anual, sobre os relatórios financeiros e 

aplicação dos recursos, submetendo-o à homologação da Assembleia Geral; 

II - Acompanhar e fiscalizar sempre que considerar oportuno e conveniente, as operações econômicas ou 

financeiras da entidade e propor à Diretoria Executiva a contratação de auditorias; 

III - Emitir parecer sempre que requisitado, sobre contratos, convênios, credenciamentos, proposta 

orçamentária, balanços e relatórios de contas em geral a serem submetidos à Assembleia Geral pela 
Diretoria Executiva e pela Diretoria Administrativa; 

IV - Compete ao Conselho Fiscal, exercer o controle da legalidade, legitimidade e economicidade da 

atividade patrimonial e financeira do consórcio; 

CAPÍTULO V 

DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Art. 33° - A Diretoria Administrativa é o órgão administrativo do consórcio e será constituído por um 

Diretor Administrativo e Financeiro, escolhido pela Diretoria Executiva e homologado pela Assembleia 

Geral, devendo fazer parte do plano de cargos e salários da entidade, como cargo de confiança, que 

fJ!F 	J * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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contará com a colaboração dos demais empregados do consórcio. 

Art. 340 - Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro: 

- Promover a execução das atividades do consórcio; 

III - Elaborar a proposta orçamentária anual e o plano de trabalho a serem submetidos à apreciação da 

Assembleia Geral; 

III - Elaborar as prestações de contas dos auxílios e subvenções concedidos ao consórcio, para ser 

apresentada pelo Presidente da Diretoria Executiva ao órgão competente; 

IV - Movimentar em conjunto com o Presidente da Diretoria Executiva ou a quem delegado as contas 

bancárias e os recursos financeiros do consórcio; 

V - Executar a gestão financeira do consórcio dentro dos limites do orçamento aprovado pela Assembleia 

Geral, e observada a legislação em vigor em especial as normas da administração pública; 

VI - Elaborar a prestação de contas mensal, o relatório de atividades e o balanço anual a serem 

submetidos ao Conselho Fiscal e à Assembleia Geral do consórcio e encaminhar aos órgãos superiores e 
intermediários, conforme legislação vigente; 

VII - Designar seu substituto, em caso de impedimento ou ausência para responder pelo expediente e 
pelas atividades do consórcio; 

VIII - Providenciar as convocações, agendas e locais para as reuniões da Assembleia Geral, Diretoria 

Executiva e Conselho Fiscal; 

IX- Providenciar e solucionar todas as diligências solicitadas pelo Conselho Fiscal; 

X- Propor para a Diretoria Executiva a requisição de servidores públicos para servir ao consórcio. 

TÍTULO V 

DOS AGENTES PÚBLICOS 

Art. 350 - Somente poderão prestar serviços remunerados ao consórcio os contratados para ocupar os 

empregos públicos, previsto no Anexo IV do presente Protocolo de Intenções: servidores admitidos por 

meio de concurso público, servidores efetivos cedidos pelos entes consorciados, servidores 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

n9
original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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comissionados de livre nomeação e exoneração, e pessoas físicas ou jurídicas, prestadores de serviço, 

contratadas por intermédio de procedimento licitatório na forma da lei. 

§ 1 '  - A Diretoria Executiva poderá, de acordo com as necessidades do consórcio deliberar sobre: 

alteração sobre quadro de funcionários, normas de contratação, atribuição de cargos, demissões, 

alterações de salários, carga horário e fixação de gratificação. 

§ 2 0  - O Regime de trabalho dos empregados do consórcio é o da Consolidação das Leis do Trabalho 

—CLT; 

§ 3° -Os municípios consorciados poderão ceder servidores efetivos para o consórcio, na forma e 

condições da legislação de cada ente; 

§ 4° - Os servidores cedidos permanecerão no seu regime jurídico e previdência originário; 

§ 5° - Não é devida qualquer gratificação aos empregados do consórcio, mesmo que estes exerçam 

cargos de chefia, direção ou responsabilidade. 

§ 6 0  - Excepcionalmente, poderá ser fixada gratificação aos empregados do consórcio e/ou servidores 

cedidos, a exclusivo critério do consórcio, para o desempenho de função de direção ou de 

responsabilidade nos percentuais de 5%(cinco por cento), 1 0%(dez por cento), 1 5%(quinze por cento) ou 

20%(vinte por cento) sobre o salário. A gratificação deverá ser proposta pelo presidente do consórcio e 

posteriormente homologada pela Diretoria Executiva, para que assim o empregado possua direito ao seu 

recebimento. 

§ 7° - A cedência de servidores ao consórcio, poderá ser compensada mediante a redução do pagamento 

mensal referente a prestação de serviços do consórcio no município o qual efetuou a cedência de seu 

servidor, cujas formalidades serão aprovadas pela Diretoria Executiva e estarão estabelecidas em 

contrato de rateio e/ou em outro documento específico; 

§ 8° - O salário dos empregados do consórcio poderá ser alterado pela Assembleia Geral, fora da data 

base e em percentuais diferenciados entre os servidores, a fim de garantir a continuidade e eficiência dos 

serviços prestados, sempre observando a disponibilidade de créditos orçamentários; 

§ 9° - Observado o orçamento anual do consórcio, o vencimento dos empregados públicos que compõe o 

quadro de pessoal do Consórcio serão revistos anualmente, sempre na data estabelecida para reajuste 

do salário mínimo nacional e de acordo com os índices estabelecidos pela Assembleia Geral. 

J !F • 	 * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 
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§ 10° - O empregado que se afastar da sede do consórcio afim de prestação de serviços nos municípios 

consorciados e demais eventos de interesse do consórcio, fará jus à percepção de adiantamentos para o 

custeio das despesas. 

Art. 36 0  - O quadro de pessoal do consórcio é composto pelos empregados públicos e ocupantes de 

empregos em comissão constantes no Anexo IV deste Protocolo de Intenções. 

§ 1' - Os empregos do consórcio serão promovidos mediante concurso público de provas ou de provas e 

títulos, exceto os empregos de provimento em comissão, que serão de livre nomeação e exoneração pelo 
Presidente do Consórcio. 

§ 2' - A remuneração, a carga horária, as especificações, as descrições e as atribuições dos agentes 

públicos são aquelas previstas no Anexo IV deste Protocolo de Intenções. 

§ 3° - O organograma do consórcio está previsto no Anexo V deste Protocolo de Intenções. 

Art. 37° - Admitir-se-á contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de 

excepcional interesse público, nos termos do inciso IX, da Constituição Federal, através de processo 

seletivo simplificado e nas seguintes situações: 

- Até que se realize concurso público previsto no § 1°, do artigo n° 36, deste protocolo de intenções; 

II - Até que se realize concurso público para provimento dos empregos que não foram preenchidos ou 
que se vierem a vagar; 

III - Para atender demandas do serviço, com programas e convênios; 

IV - Assistência a situações de calamidade pública ou de situações emergenciais; 

V - Na vigência do gozo de férias regulamentares e das licenças legais concedidas aos empregados 
públicos; 

§ 1° - Os contratados temporariamente exercerão as funções de emprego público do titular afastado ou 

emprego público vago, percebendo a remuneração para ela prevista. 

TÍTULO VI 

DA GESTÃO ASSOCIADA, DO CONTRATO DE PROGRAMA E CONTRATO DE RATEIO 

E E * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 
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Art. 38° -Fica autorizada pelos municípios que integram o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E 
INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO 
LOCAL - CONSAD, nos termos do inciso XI, do artigo 4° da Lei Federal n° 11.107/2005, a fazer a gestão 

associada dos serviços públicos que constituem as finalidades e objetivos do consórcio, dispostas neste 

Protocolo de Intenções. 

Art. 39° - Ao consórcio é permitido firmar contrato de programa para prestar serviços públicos por meios 

próprios ou sob sua gestão administrativa ou contratual; 

§ 2°- O consórcio também poderá celebrar contrato de programa com autarquias, fundações e demais 

órgãos da administração indireta dos entes consorciados. 

§ 3° - Os contratos de programa serão realizados mediante dispensa de licitação, nos termos do art. n° 
24, inciso XXVI da Lei n° 8.666/1993. 

§ 3° - São cláusulas necessárias do contrato de programa celebrado pelo consórcio público, observando-

se necessariamente a legislação em vigor, as que estabeleçam: 

- O objeto, a área e o prazo da gestão associada de serviços públicos, inclusive a operada com 

transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos 
serviços; 

II - O modo, forma e condições de prestação ode serviços; 

III - Procedimentos que garantam transparência da gestão econômica e financeira e cada serviço em 
relação a cada um de seus titulares; 

IV - A forma de fiscalização das instalações, equipamentos, dos métodos e das práticas de execução dos 

serviços, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-las; 

VI - As penalidades e sua forma de aplicação; 

VII - Os bens reversíveis; 

VIII - A obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas do consórcio ao titular dos 
serviços e demais cláusulas previstas na Lei n° 11.107/2005 e seu regulamento. 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 
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§ 40 - No caso da prestação de serviços ser operada por transferência total ou parcial de encargos, 

serviços, pessoal e bens essenciais a continuidade dos serviços transferidos, também são necessárias as 

cláusulas que estabeleçam: 

- Os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidade que os transferiu; 

II - As penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos; 

III - O momento de transferência dos serviços e os deveres relativos à sua continuidade; 

IV - A indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido; 

V - A indicação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração transferidas e o preço dos que 

sejam efetivamente alienados ao contratado; 

§ 50 - Os bens vinculados ao serviços públicos serão de propriedade do município contratante, sendo 

onerados por direitos de exploração que serão exercidos pelo consórcio pelo período em que viger o 

contrato de programa. 

§ 6° - Nas operações de crédito contratadas pelo consórcio para investimentos nos serviços públicos 

deverá se indicar o quanto corresponde aos serviços de cada titular, para fins de contabilização e 
controle. 

§ 7° - Receitas futuras poderão ser entregues como pagamento ou como garantia de operações de 

crédito ou financeiras para a execução dos investimentos previstos no contrato. 

§ 8° - O contrato de programa continuará vigente nos casos de o ente se retirar do consórcio, ou da 
gestão associada ou se houver a extinção do consórcio. 

§ 9 0  - A extinção do contrato de programa dependerá do prévio pagamento das indenizações 

eventualmente devidas, especialmente das referentes à economicidade e viabilidade da prestação dos 

serviços pelo consórcio, por razões de economia. 

Art. 40° - O consórcio elaborará e firmará com os entes consorciados contrato de rateio, como forma de 

garantir a transferência da gestão econômica e financeira, assegurar a execução dos serviços, bem 

como, de disciplinar a entrega de recursos ao consórcio. 

§ 1 ° - É vedada a aplicação de recursos entregues por meio de contrato de rateio para atendimento de 

J7 	* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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despesas genéricas, inclusive transferências e operações de crédito. 

§ 2 0  - Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio, são partes legítimas para 

exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio. 

Parágrafo único: São cláusulas obrigatórias do contrato de rateio: 

- A qualificação do consórcio e do ente consorciado; 

II - O objetivo e a finalidade do rateio; 

III - A previsão de forma descriminada e detalhada das despesas de custeio de cada serviço; 

IV - A forma, as condições e a data de desembolso de cada parcela do custeio pelo ente consorciado; 

V - As penalidades pelo descumprimento do contrato de rateio pelas partes; 

VI - A vigência do contrato de rateio, que deverá coincidir com o exercício financeiro do consorciado, com 

exceção dos contratos que tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em programas e 

ações contemplados no plano plurianual ou a gestão associada de serviços públicos custeados por tarifas 
ou outros preços públicos; 

VII - A indicação das dotações orçamentárias do ente consorciado que garante o cumprimento do 

contrato de rateio; 

VIII - O direito e obrigação das partes; 

IX - O direito do consórcio e dos entes consorciados, isolados ou conjuntamente, como partes legítimas, 

de exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio; 

X— Demais condições previstas na Lei Federal n° 11.107/2005 e seu regulamento. 

Art. 41° - Para cumprimento de suas finalidades, deverá o consórcio realizar obrigatoriamente licitações, 

para as obras, serviços, compras e alienações, na forma prevista na Lei Federal n° 8.666/93 e demais 

normas legais atinentes à espécie, ressalvados os casos de dispensa e inexigibilidade permitidos por 

essas normas. 

Art. 42° - O consórcio poderá aprovar e cobrar tarifas dos serviços pertinentes as suas finalidades, 

mediante elaboração de planilha de cálculos detalhada, que deverá ser aprovada pela Assembleia Geral. 

r. 
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Art. 430 - Os valores praticados pelo consórcio referentes a prestação de serviços nos municípios 

consorciados, serão aprovados pela Assembleia Geral e poderão ser atualizados anualmente, mediante 

revisão do custeio e dos cálculos, ou por intermédio da aplicação do índice de atualização anual do INPC 

ou por outro índice que vier a substitui-lo, após previa aprovação da Assembleia Geral. 

Parágrafo único: O consórcio fica autorizado a emitir documentos de cobrança e exercer as atividades 

de arrecadação de tarifas e outros preços públicos, pela prestação de serviços ou pelo uso da outorga de 

bens públicos por ele administrados. 

TÍTULO VII 

DO PATRIMÔNIO, RECURSOS FINACEIROS, DO USO DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 

Art. 440 - O patrimônio do consórcio será constituído pelos bens móveis e imóveis, direitos, títulos e 

valores de crédito e recursos disponíveis em caixa, que o mesmo vier a adquirir a qualquer título e os que 

lhe forem transferidos por entidades públicas ou privadas. Os bens móveis do consórcio, para serem 

alienados, dependem da aprovação da Diretoria Executiva e os imóveis, da aprovação da Assembleia 

Geral. 

Art. 450 - Constituem recursos financeiros do consórcio: 

- As contribuições mensais dos municípios consorciados aprovadas pela Assembleia geral, expressas 

em contrato de rateio, de acordo com a Lei Federal n° 11.1107/2005 e seu regulamento, e Publicados em 

resolução pelo Presidente do consórcio. 

II - A remuneração de outros serviços prestados pelo consórcio aos consorciados ou para terceiros; 

III - Os auxílios, contribuições subvenções concedidas por entidades públicas ou privadas; 

IV - Os saldos do exercício; 

V— As doações e legados; 

VI - O produto de alienação de seus bens livres; 

VII - O produto de operações de crédito; 

VII - As rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósito e de aplicação financeira; 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 
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VIII - Os créditos e ações; 

X - Outras receitas eventuais. 

Art. 46° - Os entes consorciados somente entregarão recursos ao consórcio: 

- Para o cumprimento dos objetivos estabelecidos neste instrumento, devidamente especificados; 

II - Quando tenham contratado o consórcio para a prestação de serviços na forma deste Protocolo de 
Intenções; 

li - Na forma do respectivo contrato de rateio. 

Art. 47 0  - A execução das receitas e das despesas do consórcio obedecerá às normas de direito 
financeiro aplicáveis as entidades públicas, sendo que o exercício fiscal coincidirá com o ano civil, para 
efeitos de atendimento as normas da contabilidade pública do consórcio. 

§ 1°- O consórcio estará sujeito a fiscalização contábil, operacional e patrimonial pelo Tribunal de Contas 
competente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo representante legal do consórcio, 
inclusive quanto a legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de 
receitas, sem prejuízo do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos que os 
entes da Federação consorciados vierem a celebrar com o consórcio. 

§ 2 0  - Todas as demonstrações financeiras serão publicadas em sítio que o consórcio mantiver na rede 
mundial de computadores. 

§ 3° - Com o objetivo de receber transferência de recursos ou realizar atividades e serviços de interesse 
público, o consórcio fica autorizado a celebrar convênios com entidades governamentais ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras. 

Art. 48 0  - Terão acesso aos serviços e equipamentos do consórcio os entes consorciados que 
contribuírem para sua aquisição. 

§ 1 ° - A utilização dos serviços e equipamentos serão regulamentados pela Assembleia Geral, 
consubstanciados em contrato de programa e contrato de rateio. 

§ 2 0  - Respeitadas as respectivas legislações municipais, cada consorciado poderá colocar à disposição 
do consórcio os bens e serviços de sua própria administração para uso comum, de acordo com a 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 
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regulamentação aprovada em contrato de programa. 

TÍTULO VIII 

DA RETIRADA, EXCLUSÃO, E DA DISSOLUÇÃO 

CAPÍTULO 1 

DA RETIRADA DO CONSÓRCIO 

Art. 490 - Cada consorciado poderá se retirar do consórcio a qualquer momento, dependendo de ato 

formal de sua decisão, referendado pela Câmara Municipal de Vereadores, com prazo nunca inferior a 

60(sessenta) dias, sem prejuízo da liquidação das contribuições previstas no contrato de rateio e dos 

serviços a que tenha direito, até sua efetiva retirada. 

§ 1 ° - A retirada do ente não prejudicará as obrigações já constituídas entre o consorciado que se retira e 
o consórcio; 

§ 2° - Os bens destinados pelo consórcio ao ente consorciado que se retirar deverão ser devolvidos nas 

mesmas condições em que foram dispostos, ressalvado a depreciação natural pelo seu uso normal. 

§ 3° - Os bens destinados pelo consorciado que se retirar não serão revertidos ou retrocedidos as 
hipóteses de: 

- Expressa previsão no instrumento de transferência ou de alienação; 

II - Reserva de lei de ratificação que tenha sido regularmente aprovada pelos demais subscritos do 

Protocolo de Intenções do consórcio público ou por Assembleia Geral do consórcio. 

CAPÍTULO II 

DA EXCLUSÃO 

Art. 500 - Será excluído do consórcio, após prévia suspensão, o consorciado que não consignar em sua 

lei orçamentária anual ou em créditos adicionais, as dotações orçamentárias suficientes para suportar as 

despesas assumidas por meio de contrato de rateio. 

§ 1 
0 - Será igualmente excluído do consórcio o ente que deixar de efetuar o pagamento das parcelas 

mensais devidas pelo prazo de 90(noventa) dias; 

E  ir 
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§ 2° - A exclusão, não exime o ente do pagamento de débitos decorrentes ao período em que 

permaneceu inadimplente e como ativo participante, devendo o consórcio proceder a execução dos 

direitos. 

§ 3 0  - Também poderá ser excluído do consórcio o ente que realizar a subscrição de Protocolo de 

Intenções para constituição de outro consórcio com finalidades iguais ou, a juízo da maioria da 
Assembleia Geral, assemelhadas ou incompatíveis; 

§ 4° - Na hipótese de existência de motivos graves, reconhecidos em deliberação fundamentada pela 

maioria absoluta dos presentes à Assembleia Geral especialmente convocada para este fim, bem como a 

não ratificação por lei de alterações do protocolo de intenções no prazo fixado em Assembleia Geral, 

também são considerados motivos para que ocorra a exclusão de ente consorciado. 

Parágrafo único: A exclusão prevista neste artigo somente ocorrerá após prévia suspensão, período em 

que o ente poderá se reabilitar. A Suspensão se dará por deliberação da Diretoria Executiva e a exclusão 

por deliberação da Assembleia Geral, após procedimento administrativo que assegure direito de defesa e 
recurso. 

Art. 51° - O consorciado que optou pela retirada ou que foi excluído, que queira reingressar ao consórcio, 

pagará um valor fixado pela Assembleia Geral para que o seu reingresso seja novamente formalizado. 

CAPÍTULO III 

DA DISSOLUÇÃO 

Art. 52 0  - O contrato de consórcio somente será extinto ou alterado por decisão da Assembleia Geral, e 

pelo voto de no mínimo 2/3(dois terços) dos municípios presentes, obedecendo os procedimentos 

estabelecidos neste Protocolo de Intenções e na legislação aplicável, dependendo de instrumento 

autorizado ou ratificado mediante lei por todos os municípios consorciados. 

Art. 53° - No caso de dissolução do Consórcio, os bens próprios e recursos do consórcio reverterão ao 

patrimônio dos consorciados proporcionalmente aos investimentos feitos na entidade, apurados, 

conforme contrato de rateio, atendendo-se previamente as indenizações, liquidações dos passivos 

existentes e outras exigências legais, trabalhistas e tributárias. 

§ 1° - Com a extinção, o pessoal cedido ao consórcio público retornará aos seus órgãos de origem. 

IF 7 	J * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 
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§ 2° - Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços públicos 
serão atribuídos aos titulares dos respectivos serviços. 

§ 3° - Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados 

responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantindo o direito de regresso em face 

dos entes beneficiados ou dos que deram causa a obrigação. 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

CAPÍTULO 1 

Art. 540 O consórcio será regido pelo disposto na Lei n° 11.107/2005, Decreto n°6.017/2007 e suas 

possíveis alterações, por este Protocolo de Intenções, pelo contrato de Consórcio Público, pelo estatuto 

do Consórcio e pelas demais legislações que forem editadas referentes a matéria. 

Art. 550 - Para cumprir suas finalidades e dinamizar os serviços prestados, o consórcio poderá 
estabelecer escritórios regionais. 

Art. 56° - Nos eventuais casos em que o consórcio sofra condenação em processo judicial para 

pagamento de débito, de qualquer origem, desde que transitada e julgado a decisão, fica determinado 

que tais débitos serão pagos pelos municípios consorciados membros do consórcio. 

§ 1 '  - Tais Despesas serão rateadas de maneira proporcional entre os municípios membros do consórcio 

considerando a proporção de habitante de cada um; 

§ 2° - Para cálculo do rateio de tais despesas, será levado em conta, se no período em que o débito 

gerado, o município membro fazia parte do consórcio, de modo que nestas situações excepcionais o 

percentual a ser pago pelo município poderá ser proporcional ao período. 

Art. 570 - Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral e pelas legislações aplicadas aos 

consórcios públicos e a administração pública em geral. 

Art. 58° - Para dirimir eventuais controvérsias deste protocolo de Intenções e do Contrato de Consórcio 

Público que originar, fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do Oeste/SC. 

E por estarem certos e ajustados, assinam a 2' alteração do presente Protocolo de Intenções, 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 
1Ij 	original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

- 	 Confira o original em: 

1I ) i .. - 	https:lldom.sc.gov.brlsitel?q=id :3271306 
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consolidando-o em 03(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

São Miguel do Oeste/SC, 31 de agosto de 2021. 

Municípios consorciados subscritores da 2a  Alteração e Consolidação do Protocolo de Intenções na 

Assembleia Geral do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 
CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO A 
SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD: 

Município de Bandeirante/SC Município de Tunápolis/SC 

Município de Tigrinhos/SC Município de Iporã do Oeste/SC 

Município de Guarujá do Sul/SC Município de Belmonte/SC 

Município de Guaraciaba/SC Município de Pinheirinho do Vale/RS 

ANEXO 1 

Todos os municípios do Estado de Santa Catarina cuja os nomes estão expressos abaixo, são possíveis 

municípios a integrarem o CONSAD conforme segue: 

C:\Users\User\Desktop\WhatsApp  Image 2019-06-14 at 13.50.44 (1).jpeg 

Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 
Sul - De Segurança Alimentar Atenção a Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - 
CONSAD 

Rua Odilon Cairo de Oliveira, 515, Bairro São Gotardo - São Miguel do Oeste/SC. Telefone: 
49-3622-2739 CPNJ: 07.242.97210001-31 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

	

jj!fsÇ. 	1I41 	original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

	

hjfl 	- 	Confira o original em: 

- 	https://dom.sc.gov.br/site/?q=id  :3271306 
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Data de Cadastro: 08/09/2021 Extrato do Ato N°: 3271306 Status: Publicado 

Data de Publicação: 09/09/2021 Edição N°: 

01 Abelardo Luz 

02 Águas Frias 

03 Águas de Chapecó 

04 Anchieta (subscritor) 

05 Arvoredo 

06 Bandeirante (subscritor) 

07 Barra Bonita (subscritor) 

08 Belmonte (subscritor) 

09 Bom Jesus 

10 Bom Jesus do Oeste 

11 Caibi 

12 Campo Êre (consorciado) 

13 Chapecá 

E-" .' 
 •J * 

Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o j. 
original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

.1: 
- 	Confira o original em:  

https:lldom.sc.gov.br/sitel? = id :3271306 

1 	28 of 50 	 20/09/2021 08:33 



Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina - Visualizar Ato 	 https://www.diariomunicipalscgov.br/site/?r=ato/view&id=327  1306 

DOM/SC 	CONSAD 	
(0 

-) 

Data de Cadastro: 08/09/2021 Extrato do Ato N°: 3271306 Status: Publicado 

Data de Publicação: 09/09/2021 Edição N°: 

14 	Cordilheira Alta 

15 	Coronel Freitas 

16 	Coronel Martins 

17 Cunha Porá 

18 	Descanso (subscritor) 

19 	Dionísio Cerqueira (subscritor) 

20 	Entre Rios 

21 	Faxinal dos Guedes 

22 	Flor do Sertão 

23 Formosa do Sul 

24 Galvão 

25 	Guaraciaba (subscritor) 

26 	Guarujá do Sul (subscritor) 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

L  +IS%. 	r & 
aLe 1I4 	original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

- 	Confira o original em: 
https:/Idom.sc.gov.br/sitel?q=id:3271  306 
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27 Guatambu 

28 Iporã do Oeste (subscritor) 

29 Ipuaçu 

30 lpumirim 

31 Iraceminha 

32 Irati 

33 Itá 

34 ltapiranga (subscritor) 

35 Jardinópolis 

36 Jupiá 

37 Lajeado Grande 

38 Maravilha (consorciado) 

39 Marema 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 
original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

Confira o original em: 

1E1 i 	• https://dom.sc.gov.br/site/?q=id  :3271306 
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Data de Cadastro: 08/09/2021 Extrato do Ato N°: 3271306 Status: Publicado 

Data de Publicação: 09/09/2021 	Edição N°: 3616 

40 Modelo 

41 
	

Mondaí (subscritor) 

42 Nova Erechim 

43 
	

Nova Itaberaba 

44 Novo Horizonte 

45 Ouro Verde 

46 
	

Paial 

47 
	

Palma Sola (subscritor) 

48 
	

Palmitos 

49 
	

Paraíso (subscritor) 

50 Passos Maia 

51 
	

Pinhalzinho 

52 
	

Planalto Alegre 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

Confira o original em: 

21 )i.. 	- https :lldom.sc.gov.br/site/? =id :3271306 
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53 Ponte Serrada 

54 
	

Princesa (subscritor) 

55 Quilombo 

56 Romelândia 

57 
	

Saltinho (consorciado) 

58 
	

Santa Helena (subscritor) 

59 Santa Terezinha do Progresso 

60 Santiago do Sul 

61 
	

São Bernardino (consorciado) 

62 São Carlos 

63 São Domingos 

64 
	

São João do Oeste (subscritor) 

65 
	

São José do Cedro (subscritor) 

J !F E 	* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. o  

No Confira o original em: 
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66 São Miguel da Boa Vista 

67 São Miguel do Oeste (subscritor) 

68 Saudades 

69 Seara 

70 Serra Alta 

71 Tigrinhos (consorciado) 

72 Tunápolis (subscritor) 

73 União do Oeste 

74 Vargeão 

75 Xanxerê 

76 Xaxim 

ANEXO II 

Todos os municípios do Estado do Paraná cuja os nomes estão expressos abaixo são possíveis 

municípios a integrarem o CONSAD , conforme segue: 

jJ !jJ7 	J * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

Ôf 	
Confira o original em: 

- 	https://dorn.sc.gov.br/site/?q=id  :3271306 

33 of 50 	 20/09/2021 08:33 



Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina - Visualizar Ato 	 https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/?r=ato/view&id=327  1306 

/0
4;pio  

DOM/SC CONSAD 

Data de Cadastro: 08/09/2021 Extrato do Ato N°: 3271306 Status: Publicado 

Data de Publicação: 09/09/2021 Edição N°: 

01 Amperé 

02 	Barracão (consorciado) 

03 Bela Vista do Caroba 

04 Boa Esperança do Iguaçu 

05 Bom Jesus do Sul 

06 Bom Sucesso do Sul 

07 Capanema 

08 Capitão Leônidas Marques 

09 	Chopinzinho (consorciado) 

10 	Clevelândia 

11 	Coronel Vivida (consorciado) 

12 	Cruzeiro do Iguaçu (consorciado) 

13 	Dois Vizinhos (consorciado) 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

Confira o original em: 

EI!) 1... 	- 	https:IIdom.sc.gov.brIsiteI?qid :3271306 
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14 Enéas Marques 

15 Flor da Serra do Su 

16 	Francisco Beltrão 

17 	Honório Serpa 

18 	ltapejara d'Oeste (consorciado) 

19 	Manfrinópolis 

20 	Mariópolis 

21 	Marmeleiro (consorciado) 

22 	Nova Prata do Iguaçu (consorciado) 

23 Pato Branco 

24 Pérola d'Oeste 

25 Pinhal de São Bento 

26 	Planalto 

ano * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

ji4

M.. 

	original e sua Edição publicada e assinada digitalmente.
ano  o.

alia 
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Data de Publicação: 09/09/2021 Edição N°: 3616 

27 	Pranchita 

28 	Realeza (consorciado) 

29 Renascença 

30 	Salgado Filho (consorciado) 

31 	Salto do Lontra 

32 	Santa Izabel do Oeste (consorciado) 

33 São João 

34 São Jorge d'Oeste 

35 	Sulina 

36 	Vitorino 

ANEXO III 

Todos os municípios do Estado do Rio Grande do Sul cuja os nomes estão expressos abaixo são 

possíveis municípios a integrarem o CONSAD , conforme segue: 

01 	Alpestre 

Us 1 §E. F. k". . * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 
16 4'Ijl 	original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

1 • 

• • 	Confira o original em: 

https://dom.sc.gov.br/site/?qid  :3271306 
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Data de Publicação: 09109/2021 Edição N°: 

02 Ametista do Sul 

03 Barra do Guarita 

04 Barra do Rio Azul 

05 Benjamim Constant do Sul 

06 Boa Vista das Missões 

07 Boa Vista do Buricá 

08 Bom Progresso 

09 Braga 

10 Caiçara 

11 Campo Novo 

12 Cerro Grande 

13 Coronel Bicaco 

14 Crissiumal 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

ta- 
Confira o original em: 

I!1 i 	• https:/Idom.sc.gov.brlsitel?q=id :3271 306 
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Data de Publicação: 09/09/2021 Edição N°: 3616 

15 	Cristal do Sul 

16 	Derrubadas (consorciado) 

17 Entre Rios do Sul 

18 Erval Grande 

19 Erval Seco 

20 Esperança do Sul 

21 Faxinalzinho 

22 Frederico Westphalen 

23 Gramado dos Loureiros 

24 Humaitá 

25 lraí 

26 Jaboticaba 

27 Lajeado do Bugre 

INEI 	J * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

- 	Confira o original em: 

L!I !)I .. - 	https ://dom.sc.gov.br/site/?qid  :3271306 
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28 Miraguaí 

29 Nonoaí 

30 Nova Candelária 

31 	Novo Tiradentes 

32 	Palmitinho 

33 	Pinhal 

34 	Pinheirinho do Vale (consorciado) 

35 	Planalto 

36 Redentora 

37 Rio dos índios 

38 Rodeio Bonito 

39 Sagrada Família 

40 Santo Augusto (consorciado) 

ffir,  
* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

1 
C-16 

Confira o original em: 
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41 São Martinho 

42 São Valentim 

43 São Valério do Sul 

44 Seberi (consorciado) 

45 Sede Nova 

46 Taquaruçu do Sul 

47 Tenente Portela 

48 Tirantes do Sul 

49 Três Palmeiras 

50 Três Passos 

51 	Trindade do Sul 

52 Vicente Dutra 

53 Vista Alegre 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

Confira o original em: 

MEI`V  https:lldom.sc.gov.br/site/?qid :3271306 
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54 Vista Gaúcha 

ANEXO IV 

DESCRIÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E ATRIBUIÇÕES DOS AGENTES PÚBLICOS 

Denominação do Emprego Público: Diretor Administrativo e Financeiro 

Provimento: Emprego em Comissão (livre nomeação e exoneração) 

Escolaridade: Nível Superior 

Habilitação Profissional: Conclusão de Curso de Nível Superior. 

Jornada de Trabalho: 40 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração: R$ 5.272,63 

Descrição das Atribuições: 

1-Promover a execução das atividades do consórcio; 

2-Elaborar a proposta orçamentária anual e o plano de trabalho a serem submetidos à apreciação da 

Assembleia Geral; 

3-Elaborar as prestações de contas dos auxílios e subvenções concedidos ao consórcio, para serem 

apresentadas pelo Presidente da Diretoria Executiva ao órgão competente; 

4- Movimentar em conjunto com o Presidente da Diretoria Executiva ou a quem delegado as contas 

bancárias e os recursos financeiros do consórcio; 

5- Executar a gestão financeira do consórcio dentro dos limites do orçamento aprovado pela Assembleia 

Geral, e observada a legislação em vigor em especial as normas da administração pública; 

6- Elaborar a prestação de contas mensal, o relatório de atividades e o balanço anual a serem 

submetidos ao Conselho Fiscal e à Assembleia Geral do consórcio e encaminhar aos órgãos superiores e 

intermediários, conforme legislação vigente; 

J !J7 •J * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

I!1  9
original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

Confira o original em: 

._. https://dom.sc.gov.br/site/?qid:3271  306 

41 of 50 	 20/09/2021 08:33 



Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina - Visualizar Ato 
	

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/?r=ato/view&id=327  1306 

DOM/SC CONSAD 

7\f 	
•% 

( ,l5 

Data de Cadastro: 08/09/2021 Extrato do Ato N°: 3271306 Status: Publicado 

Data de Publicação: 09/09/2021 Edição N°: 3616 

7- Designar seu substituto, em caso de impedimento ou ausência para responder pelo expediente e pelas 

atividades do consórcio; 

8 - Providenciar as convocações, agendas e locais para as reuniões da Assembleia Geral, Diretoria 

Executiva e Conselho Fiscal; 

9 -Providenciar e solucionar todas as diligências solicitadas pelo Conselho Fiscal; 

10- Propor para a Diretoria Executiva a requisição de servidores públicos para servir ao consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Diretor do Programa SUASA 

Provimento: Emprego em Comissão (livre nomeação e exoneração) 

Escolaridade: Nível Superior 

Habilitação Profissional: Curso de Nível Superior em Medicina Veterinária, com registro no órgão 

fiscalizar da profissão (CRMV). 

Jornada de Trabalho: 40 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração: R$ 5.140,82 

Descrição das Atribuições: 

1-Coordenar a execução de todas as atividades operacionais voltadas ao SISBI/POA, no consórcio e 

municípios consorciados; 

2-Incentivar e apoiar a estruturação dos serviços de inspeção nos municípios consorciados, objetivando a 

uniformidade de atendimento da inspeção de acordo com as normas voltadas para o SISBI/POA. 

3- Dar suporte aos municípios consorciados quanto a harmonização das legislações voltadas aos 

serviços de inspeção dos municípios consorciados, prestando assessoria e capacitações para que o 

andamentos das atividades desenvolvidas pelos municípios estejam de acordo com as legislações. 

4- Relatar e prestar contas aos consorciados e a Diretoria Executiva das ações que estão sendo 

executadas pelo consórcio nos municípios consorciados; 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

Confira o original em: 
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5- Zelar pelo cumprimento da legislação apontando alternativas para a execução dos trabalhos; 

6 - Dar cumprimento às metas e ações estabelecidas nos contratos firmados pelo consórcio; 

7- Promover a integração dos entes consorciados e a defesa das ações integradas, ressaltando a 

eficiência e importância dos serviços e/ou programas desenvolvidos; 

8- Executar auditorias nos Serviços de Inspeção Municipais e nos estabelecimentos inseridos no 

SISBI/POA. 

9— Executar tarefas e serviços determinados e excepcionais, fora das atribuições normais, por força das 

necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata ou pela Diretoria do consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Agente Administrativo 

Provimento: Emprego em Comissão (livre nomeação e exoneração) 

Escolaridade: Ensino Médio Completo (equivalente ao 2 0  Grau) 

Habilitação Profissional: Ensino Médio Completo. 

Jornada de Trabalho: 20/40 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração base 40 horas semanais: R$ 1.977,23 

Descrição das Atribuições: 

-Dar suporte administrativo e técnico nas áreas de digitação em geral, recursos humanos, administração, 

finanças e logística; 

-Atender usuários, fornecendo e recebendo informações; 

-Tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos; 

-Preparar relatórios e planilhas, bem como responder pelo Setor de Compras; 

-Será responsável juntamente com o Diretor Administrativo e Financeiro pela elaboração de projetos para 

os diferentes Ministérios; 

F!E] !Fr Z. L!1 * Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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Data de Cadastro: 08/09/2021 Extrato do Ato N°: 3271306 Status: Publicado 

Data de Publicação: 09/09/2021 Edição N°: 3616 

-Responderá pelos processos burocráticos licitatórios, bem como pela sua prestação de contas; 

-Exercerá o papel de presidente da comissão de licitações do consórcio e juntamente com o Diretor 

Administrativo e Financeiro será responsável pela fiscalização do andamento das licitações/obras pós 

processo licitatório. 

Observação: Esse cargo fica automaticamente extinto quando da vacância do mesmo, seja por interesse 

próprio do funcionário que o ocupa ou por interesse público do consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Médico Veterinário 

Provimento: Emprego em Comissão (livre nomeação e exoneração) 

Escolaridade: Ensino Superior Completo com Registro no Órgão Competente 

Habilitação Profissional: Ensino Superior Completo com Registro no Órgão Competente 

Jornada de Trabalho: 10/20/30/40 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 03 

Remuneração base 40 horas semanais: R$ 5.140,82 

Descrição das Atribuições: 

-Diante de sua formação profissional, será responsável pela padronização e equivalência dos serviços de 

inspeção dos municípios consorciados visando o ingresso de unidades ao SISBI-POA. Será coordenado 

pelo Diretor do Programa SUASA; 

-Dará suporte aos Médicos Veterinários dos Municípios consorciados, sendo que para isso receberá as 

despesas pagas pelo consórcio por meio de adiantamento; 

-Responsável por montagem e apresentação de treinamentos para médicos veterinários dos municípios 

integrantes do consórcio, treinamentos próprios e práticos para responsáveis técnicos, médicos 

veterinários e agroindústrias; 

-Realizar Supervisão das Agroindústrias do S.l.M/SISBI. 

Observação: Esse cargo fica automaticamente extinto quando da vacância do mesmo, seja por interesse 

próprio do funcionário que o ocupa ou por interesse público do consórcio. 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

- Confira o original em: 
https:/Idom.sc.gov.brlsitel?q=id :3271306 
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Data de Cadastro: 08/09/2021 Extrato do Ato N°: 3271306 Status: Publicado 

Data de Publicação: 09/09/2021 Edição N°: 

Denominação do Emprego Público: Agente Administrativo 

Provimento: Emprego Público (concurso público) 

Escolaridade: Ensino Médio (equivalente ao 2° Grau) 

Habilitação Profissional: Ensino Médio Completo. 

Jornada de Trabalho: 20/30 140 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 02 

Remuneração base 40 horas semanais: R$ 1 .977,23 

Descrição das Atribuições: 

1-Executar os serviços de apoio nas aéreas de recursos humanos, administração e finanças; 

2-Dar cumprimento aos contratos e convênios celebrados com entidades públicas ou privadas; 

3-Atender os representes dos municípios consorciados, fornecedores, fornecendo e recebendo 

informações sobre as atividades do consórcio e serviços prestados; 

4-Tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos, 

Confeccionando planilhas e relatórios; 

5-Auxiliar no controle da prestação de serviços e na correta aplicação dos recursos financeiros; 

6- Executar tarefas e serviços determinados excepcionais, fora das atribuições normais, por força das 

necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata ou pela Diretoria Executiva do 

consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Controle Interno 

Provimento: Emprego Público (concurso público) 

Escolaridade: Ensino Superior Completo com Registro no Órgão Competente 

Habilitação Profissional: Curso de Nível Superior na área de Ciências Contábeis, Direito ou 

Administração, com registro no órgão fiscalizador da profissão. 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 

Confira o original em: Or 

https://dom.sc.gov.br/site/?qid  :3271306 
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DOM/SC CONSAD 

Data de Cadastro: 08/09/2021 Extrato do Ato N°: 3271306 Status: Publicado 

Data de Publicação: 09/09/2021 Edição N°: 

Jornada de Trabalho: 8/16 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração base 16 horas semanais: R$ 3.000,00 

Descrição das Atribuições: 

1-Realizar a fiscalização, controle, e auditoria dos atos do consórcio; 

2-Elaborar relatórios de controle interno; 

3-Prestar orientações e apontar sugestões as atividades administrativas e de gestão; 

4-Executar os demais serviços inerentes a atividade, além de serviços determinados excepcionais, fora 

das atribuições normais, por força das necessidades circunstanciais e determinadas pela chefia imediata 

ou pela Diretoria Executiva do consórcio. 

Denominação do Emprego Público: Engenheiro Agrônomo 

Provimento: Emprego Público (concurso público) 

Escolaridade: Ensino Superior Completo com Registro no Órgão Competente 

Habilitação Profissional: Curso de Nível Superior na área de Agronomia com registro no órgão 
fiscalizador da profissão. 

Jornada de Trabalho: 20/30/40 horas semanais. 

Quantidade de Vagas: 01 

Remuneração base 40 horas semanais: R$ 4.000,00 

Descrição das Atribuições: 

1-Prestar assessoria e treinamento aos técnicos dos municípios consorciados, na implantação de 

programas e medidas à inspeção e controles oficiais do SISBI/POV; 

2-Orientar os municípios consorciados, em técnicas relacionadas com a produção vegetal além da defesa 

fitossanitária; 

* Este documento é apenas um extrato do Ato n° 3271306, não substituindo o 

	

L 	 original e sua Edição publicada e assinada digitalmente. 
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O CONSAD 

O CONSAD é um Consórcio Interestadual e Intermunicipal de Municípios de Santa 
Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul de Segurança Alimentar e Atenção a Sanidade 
Agropecuária e Desenvolvimento Local, com sede no município de São Miguel do 
Oeste/SC e atua nas regiões do Extremo Oeste de SC, Sudoeste do Paraná e Noroeste 
do Rio Grande do Sul. 

OBJETIVOS 

São objetivos do CONSAD: 
• Planejar e gerir atividades destinadas a instituir e ampliar as ações de segurança 
alimentar e nutricional e de promoção do desenvolvimento local dos municípios 
consorciados, mediante o incentivo às atividades de outras entidades buscando atuar em 
cooperação com os demais entes públicos, privados e da sociedade civil, mediante 
celebração de parcerias; 
• Estimular a cooperação intermunicipal e a elaboração de estudos e pesquisas que 
contribuam para o desenvolvimento local, auxiliando na elaboração e gestão de projetos 
de desenvolvimento; 
• Apoiar ações dos municípios consorciados, da iniciativa privada e da sociedade civil na 

. busca de maior participação nas decisões de interesse da região, em esferas superiores; 
• Promover o intercâmbio de experiências sobre o desenvolvimento em nível regional, 
estadual e nacional, envolvendo os agentes institucionais do território; 
• Promover ações e convênios no âmbito de sistemas de tratamento de resíduos e 
preservação do meio ambiente; 
• Assegurar a prestação de serviços de inspeção animal e vegetal, para a população e 
empresas em território dos municípios consorciados e que aderirem ao SUASA, 
assegurando um sistema eficiente e eficaz; 
• Gerenciar os recursos técnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, 
prestando serviço de acordo com os parâmetros aceitos pela Secretaria de Estado da 
Agricultura e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA princípios, 
diretrizes e normas que regulam o SUASA; 
• Criar instrumento de vigilância e defesa sanitária animal e vegetal, com a respectiva 
inspeção e classificação de produtos destas origens, bem como de seus subprodutos e 
resíduos do valor econômico, mantendo controle, avaliação e acompanhamento dos 
serviços prestados às empresas cadastradas e aos municípios consorciados; 
• Dar suporte à fiscalização dos insumos e serviços usados nas atividades agropecuárias; 
• Realizar estudos de caráter permanente sobre as condições sanitárias, animal e vegetal, 
da região oferecendo altemativas de ações que melhorem tais condições. 
• Viabilizar ações  conjuntas na área da produção, compra e venda de materiais e outros 
insumos: 
• Adequar o controle oficial em toda a cadeia produtiva animal e vegetal; 
• Incentivar e apoiar a estruturação dos serviços de sanidade animal e vegetal nos 
municípios consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento de inspeção e de 
auxílio a diagnóstico para a correta aplicação das normas do SUASA; 
• Nos assuntos atinentes às finalidades do Consórcio e/ou de interesse comum, 
representar os municípios que o integram, perante quaisquer autoridades ou instituições; 
• Prestar assessoria e treinamento aos técnicos dos municípios consorciados, na 
implantação de programas e medidas destinadas à inspeção e controles oficiais do 
SUASA; 

• 	

• Estabelecer relações cooperativas com outros consórcios que venham a ser criados e 
que por sua localização, no âmbito macrorregional, possibilite o desenvolvimento de ações 
conjuntas; 
• Viabilizar a existência de infraestrutura de serviços de inspeção de produtos de origem 
animal e vegetal na área territorial do consórcio; 
• Notificar às autoridades competentes, dos eventos relativos à sanidade agropecuária; 
• Fomentar o fortalecimento das agroindústrias existentes nos municípios consorciados ou 
que neles vierem a se estabelecer; 
• Gerenciar os recursos técnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, 
quando da elaboração de projetos e conveniados com as Secretarias de Estado, 
Ministério do Desenvolvimento Social, Ministério do Desenvolvimento Agrário e outros que 
firmar parceria com o CONSAD; 
• Implantar, contratar ou conveniar serviços de laboratório; 
• Poderá o Consórcio atuar nas ações de ATER. 
• Poderá criar Rede ATER de cooperação de Assistência técnica e Certificação de 
Orgânicos. 
• Poderá esse consórcio firmar convênios e estabelecer parcerias com Associações de 
Municípios localizadas dentro de sua área de atuação, para desenvolvimento de ações e 
execução de projetos. 
(SIF). 

O QUE È SISBIJPOA? 

O Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI/POA), que faz 
parte do Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária (SUASA), padroniza e 
harmoniza os procedimentos de inspeção de produtos de origem animal para garantir 
inocuidade e segurança alimentar. Os municípios podem solicitar a equivalência dos seus 
Serviços de Inspeção com o Serviços Coordenador do Consad. Para obtê-la, é necessário 
comprovar que tem condições de avaliar a qualidade e a inocuidade dos produtos de 
origem animal com a mesma eficiência do Ministério da Agricultura. Neste sentido, o 
SISBI-POA é uma importante ferramenta de inclusão, uma vez que respeita as 
especificações regionais de produtos de origem animal em diferentes escalas de produção 
e permite inserção no mercado formal (local, regional e nacional) de uma categoria de 
produtos que necessita ainda de regulamentação especifica. Embora, o ingresso no 
SISBI-POA é voluntário, os municípios incluídos neste sistema tem seus serviços de 
inspeção reconhecidos como equivalentes ao Serviço de Inspeção Federal (SIF). 
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COMO ADERIR AO SISBI/POA? 

KP/6 Através do Consad, os municípios consorciados conseguem a equivalência do seu 
Serviço de Inspeção Municipal - SIM, possibilitando ao mesmo indicar estabelecimentos 
ao SISBIIPOA, pois o Consad possui equivalência para habilitação através da Portaria n 
135, de 20 de julho de 2011 (revogada), Portaria n 337, de 15 de setembro de 2014 
(revogada) e Portaria no 62, de 15 de julho de 2016 (vigente), concedidas pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA. 

BENEFÍCIOS 

Fornecer alimento seguro e de alta qualidade; 
Adequação da legislação do Serviço de Inspeção Municipal - SIM; 
Implantação e/ou Padronização do Serviço de Inspeção Municipal SIM/ 
Suporte, auxilio, capacitação aos Médicos Veterinários do SIM; 
Suporte para adequação das agroindústrias; 
Combate ao comercio ilegal de produtos de origem animal; 
Ações de educação sanitária; 
Facilidade comunicação com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - 
MAPA; 
Inserção a nível nacional de produtos fabricados regionalmente; 
Possibilidade de crescimento das agroindústrias, potencializando a venda em nível 
nacional; 
Facilidade na comunicação entre envolvidos no sistema; 
Agilidade na arovação de projetos, entre outros; 
Aumento da arrecadação Municipal, devido a regularização das agroindústrias. 

RESPONSABILIDADES DO CONSAD 

No âmbito municipal, o Consad é responsável por oferecer suporte técnico aos Municípios 
e aos estabelecimentos de produtos de origem animal. 
Desenvolver o Serviço de Inspeção Municipal SIM, seja antes ou após o mesmo 
conseguira equivalência. 
Monitorar, exigir e verificar se o Serviço está cumprindo com os requisitas estabelecidas 
para equivalência. 

RESPONSABILIDADES DOS MUNICÍPIOS 

Nos municípios consorciados aonde os técnicos do Consad atuam no Serviço de Inspeção 
- SIM, a responsabilidade da fiscalização é de competência do Médico Veterinário 
concursado do município, sendo de suma importância o comprometimento do mesmo para 
o andamento dos trabalhos, conquistando e mantendo a equivalência ao SISBI/POA. 
Ê fundamental o envolvimento dos superiores (Prefeitos e Secretários da Agricultura) em 
verificar a execução dos trabalhos realizados pelo Médico Veterinário e quando necessário 
orientar e solicitar maior comprometimento no serviço. 
Todos os Municípios Consorciados devem cumprir com suas obrigações para com o 
consórcio, estas previstas no Estatuto da Entidade, bem como definidas em Assembleias 
anuais. 

PROGR4MA SUASA 

Para prestar serviços nos municípios consorciados interessados, o CONSAD criou o Programa SUASA 
-Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária. 

Com a instituição do Programa SUASA -Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária do 
Consórcio, este atuará na estruturação do Serviço de Inspeção Municipal, padronização, preparação e 
acompanhamento de estabelecimentos indicados para o Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos 
de Origem Animal - SISBI-POA nos municípios consorciados interessados em aderir ao sistema, com 
fundamento na Portaria n 62, de 15 de Julho de 2016, emitida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. 

• 	 Atem do Programa SUASA oferecer a possibilidade da comercialização dos produtos de origem animal 
em todo território nacional, os estabelecimentos que não estejam interessados em aderir ao S1SBI-POA 
poderão comercializar seus produtos por intermédio do livre comércio, conforme previsto no Decreto n 
10032, de 1 de outubro de 2019, que altera o Anexo ao Decreto n 5.741, de 30 de março de 2006, 
para dispor sobre as competências dos Consórcios Públicos de Município no âmbito do Sistema 
Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal, bem como na Instrução Normativa n 29, de 23 
de abril de 2020, que estabelece os requisitos para o livre comércio de produtos de origem animal, 
inspecionados por Consorcio Público de Municípios. 

O Consórcio CONSAD será o Órgão Coordenador de todo o sistema e é responsável por oferecer 
suporte técnico aos municípios, seja antes ou após conseguirem a equivalência, monitorando, exigindo 
e verificando se os serviços de inspeção municipais estão cumprindo com os requisitas estabelecidos 
para a mesma. Nesse caso, o consórcio terá o poder de reconhecer a equivalência dos serviços de 
inspeção dos municípios, bem como de suspender os mesmos no caso de não cumprimento das 
legislações em vigor. 

Os objetivos do Programa SUASA do consórcio são os que seguem: 

- Fomentar o fortalecimento dos serviços de inspeção dos municípios consorciados interessados a 
implantara Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária - SUASA. 
- Adequar as legislações dos serviços de inspeção municipais. 
- Implantar dou padronizar os serviços de inspeção municipais. 
- Orientar as agroindústnas para adesão ao SUASA. 

- Dar suporte, auxílio e capacitação aos Médicos Veterinários dos municípios consorciados. 
- Combater o comércio ilegal de produtos de origem animal. 
- Realizar ações de educação sanitária em escolas, estabelecimentos e meios de comunicação. 
- Supervisionara auditar os serviços de inspeção e as agroindústrias que farão parte do SISIBI-SUASA 
nos municípios consorciados. 
• Oferecer suporte técnico aos municípios e aos estabelecimentos de produtos de origem animal. 
- Desenvolver o Serviço de inspeção Municipal, seja antes ou após o mesmo conseguir a equivalência 
para o sistema. 
- Monitorar, exigir e verificar se os serviços de inspeção municipais estão cumprindo com os requisitas 
para a equivalência, para que os mesmos não sejam suspensos do sistema. 



o 

- O Programa SUASA, será regido pelas Leis Federias, Instruções de Trabalho do consórcio e suas 
atualizações. 
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DIRETORIA 

Presidente: Vandecir Dongon (Guaraciaba/SC) 

1° Vice-Presidente: Jean Carlos Nyland (Iraceminha/SC) 

2° Vice-Presidente: Derli Antonio de Oliveira (Tigrinhos/SC) 

1° Secretário: Volmar Duarte (Salgado Filho/PR) 

2° Secretário: Rozane Moreira (Campo Er&SC) 

QQffiELfisçaLtet1ïQ: 
Alair Cemin (Derrubadas/RS) 

Jair Giumbelli (Belmonte/SC) 

DaMr Luiz Ludwig (São Bemardino/SC) 

Conselho Fiscal Suplente: 

Celso Biegelmeier (Bandeirante/SC) 

Marino José Frey (TunápolislSC) 

Lilían Fontoura Depieri (Santo Augusto/RS) 

414Ípe de funcionários: 
Diretora Administrativa e Financeira: Elisete Sirnioni 
Agente Administrativa: Ana Paula Muiler - 
Responsável Setor Compras e Controle Interno. 
Diretor (a) do Programa SUASA: Carla Fernanda Sandri 
Médico Veterinário: Isis Burtet Jankus. 
Médico Veterinário: Rafael Dai Ri Segatto 
Médico Veterinário: 

' 	 $N$ INSTITUTO FEDERAL 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO 

07.242.97210001-31 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADEABERTURA 

2710112005 

NOME EMJRESARIA1. 

CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS DE SC, PR E RS, DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A 
SANID. AGROP. E DESENVOLVIMENTO LOCAL-CONSAD 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) rPORTE 

CONSAD DO EXTREMO OESTE CATARINENSE DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAAT1V1DADE ECONÔMICA PRINCIPAL  

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUR1DICA 

121-0 - Consórcio Público de Direito Público (Associação Pública) 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R ODILON CAIRO DE OLIVEIRA 	 515 	LOTE BELFIN li 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNIClPIO 	 UF 

89.900-000 	 SÃO GOTARDO 	 SAO MIGUEL DO OESTE 	 SC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

CONSADEXTREMO@YAHOO.COM.BR 	 (49) 3622-2739 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL. (EFR) 

MUNICÍPIO DE SAO MIGUEL DO OESTE 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATADA SrTUAÇÁO CADASTRAL 
[ATIVA 	 2710112005 

MOTIVO DE SITUAÇÀO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	

] 	

[1ASITLJÃO ESPECIAL 

o 

0 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 2710112022 às 09:51:00 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 



(na gj 

, 	o- 
4-  

/ 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS DE SC, PR E RS, 
DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A SANID. AGROP. E DESENVOLVIMENTO LOCAL-CONSAD 
CNPJ: 07.242.97210001-31 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 

ON 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n o  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n o  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou <http:/lwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n o  1.751, de 211012014. 
Emitida ás 10:43:38 do dia 04/01/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0310712022. 
Código de controle da certidão: 1758.01380.4271.967D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Z- ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS DE SC, PR E RS - CONSAD 
CNPJ/CPF: 	 07.242.972/0001-31 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei ri 2  3938/66, Art. 154 
Número da certidão: 220140011597552 

Data de emissão: 24/01/2022 13:23:40 
Validade (Lei ri 2  3938/66, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 25103/2022 
15.510/11.): 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 24/01/2022 13:23:40 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
ÇPREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO OESTE 

Lv rt Secretaria de Administração, Finanças e Gestão de Pessoas 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Dàta: 2710112022 09h52min 

NúmeroValidade 

1332T281031202] 

4 \c 

Nome / R17n Soril 

CONSORCIO INTERSTAD.E INTERM. DE MUNICÍPIOS DE SC, PR, E RS - CNPJ: 07242972000131 

Aviso 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto à 	 ____ Finalidade 

Mensacem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição 
abaixo caracterizada. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

- 

Contribuinte: 25768 - CONSORCIO INTERSTAD.E INTERM. DE MUNICÍPIOS DE SC, PR, E RS 
Endereço: 	Rua ODILON CAIRO DE OLIVEIRA 515 - Bairro SAO GOTARDO - CEP 89.900-000 

.-L. 	1...-I,.. 
t'.J ..J 	 ....'IJI §LI ¼JIÇ 

CW2F2KYHZEZPBVN 1 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
https://www.saomiguel.sc.gov.br  

São Miguel do Oeste (SC), 27 de Janeiro de 2022 

RUA MARCILIO DIAS, 1199 - CENTRO 
São Miguel do Oosle(SC). CEP: 89900000- Fone:4936312000 

Página 1 de 1 



onsulta Regularidade do Empregador 
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Imprimir  

CÂ' 
CAIXA E.CONÔMCA FEDERAL. 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	07.242.972/0001-31 

Razão 	
CONS DE SEG ALINI E DE DESENV LOC EXT OESTE CATARINENSE 

ocial: 
Endereço: 	RUA ADEMAR DE BARROS 82 / CENTRO / GUARACIABA / SC / 89920-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 0l/02/2022 a 02/03/2022 

Certificação Número: 2022020100494743503500 

Informação obtida em 22/02/2022 15:23:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1 of 1 	 22/02/2022 15:2L 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS DE SC, 
PR E RS, DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A SANID. AGROP. E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL-CONSAD (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.242.972/0001-31 
Certidão fl ° : 55609491/2021 
Expedição: 02/12/2021, às 10:56:26 
Validade: 30/05/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS 
DE SC, PR E RS, DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A SANID. AGROP. E 

DESENVOLVIMENTO LOCAL-CONSAD (MATRIZ E FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ 
sob o n° 07.242.972/0001-31, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cnxrtst,iushi 



2710112022 	0011860814 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Comarca de São Miguel do Oeste 

CERTIDÃO 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
'o 
\% 

CERTIDÃO N °: 9164494 
	

FOLHA: 111 

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de São Miguel do Oeste, com distribuição anterior à data de 2610112022, verificou-se NADA 
CONSTAR em nome de: 

CONSÓRCIO CONSAD, portador do CNPJ: 07.242.97210001-31. ************ 

OBSERVAÇÕES: 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http:Ilwwwtjsc.jus.brlportal, opção 
Certidões/Conferência de Certidão: 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n°11.10112005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128-
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

ATENÇAO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros 
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https:Ilcerteproclgtjsc.jus.br 

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

São Míguel do Oeste, quinta-feira, 27 de janeiro de 2022. 

0011860814 
PEDIDO No: 



02/0312022 14:55 	 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 
A 	

\°/ 

Consulta de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 07242972000131 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

0 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeblmpressao.aspx 	 111 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 02/03/2022 14:56:55 

riiormacoes cia ressoa juriaica: 
azão Social: CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE 

vIUNICIPIOS DE SC, PR E RS, DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A SANID. 
GROP. E DESENVOLVIMENTO LOCAL-CONSAD 
NPJ: 07.242.972/0001-31 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
)rgão Gestor: TCU 
adastro: Licitantes Inidôneos 

Lesultado da consulta: Nada Consta 

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

3rgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

dministrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

)rgão Gestor: Portal da Transparência 
adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Lesultado da consulta: Nada Consta 

para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

)rgão Gestor: Portal da Transparência 
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

Lesultado da consulta: Nada Consta 

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 



gcíi0 . 
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Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

ri 



02103/2022 14:46 	 Confirmação da Autenticidade de Certidões 	
íPio 

BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR ) 

Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 07.242.972/0001-31 

Código de Controle: 1 758.0B80.4271 .967D 

Data da Emissão: 04/01/2022 

Hora da Emissão: 10:43:38 

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 04/01/2022, com validade até 03/07/2022, 

Página Anterior (/Servicos/certidaoi nternet/PJ/AutenticidadefVolta r) 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/Pj/Autenticidade/confirmar) 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointerneupj/Autenticidade/Confirmar 	 111 



02103/2022 14:48 
	 Conta Corrente - CND - Consulta Autenticidade ou 2a  Via 

t\O 

SAT - Sistema de Administração Tributária: impresso por Anônimo no servidor NPE2 

Certidão de débitos fiscais 

Número da certidão o Informação 

22014001159755'2 	• A Certidão de débitos fiscais é autentica e está dentro da 

validade. 

Identificação 

07.242.972/0001-31 

Nome/Nome Empresarial 

CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS DE SC, PR E RS - CONSAD 

Tipo 

Negativa 

Data de emissão 

24/01/2022 13:23:40 

Data de validade 

25/03/2022 13:23:40 

( 	Baixar segunda_viaD 

Sistema de Administração Tributária - SAT 
Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina - SEF 

Política de Privacidade e Termos de Uso (../App_Policy/policy.pdf) 

https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.WebNerificarAutenticidadeCnd.aspx 
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02/0312022 14:51 
	

Betha Cidadão Web 

1 Z~ 
Município de São Miguel do Oeste 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO OESTE 

Consultar a validação de documentos 

Atenção: informe o código de Controle que está impresso no documento. Esse código você só encontra 
nos documentos emitidos por meio da internet. 

Código de 
controle 

1 CW2F2KYHZEZPBVN1 

Documento dentro do prazo de validade. 

,''Validacão do Documento 
Tipo do documento: Certidão negativa de débitos 

Código de controle: CW2F2KYHZEZPBVN1 

Data da emissão: 27/01/2022 09:52:45 

Válido até: 28/03/2022 

Contribuinte: CONSORCIO INTERSTAD.E INTERM. DE MUNICÍPIOS DE SC, PR, E RS 

Nome fantasia: CONSAD DO EXTREMO OESTE CATARINENSE 

CNPJ: 07.242.972/0001-31 

Endereço: ODILON CAIRO DE OLIVEIRA, 515 

Bairro: SAO GOTARDO 

Cidade: São Miguel do Oeste 

CEP: 89.900-000 

UF: SC 

https://e-gov.betha.com.br/cdweb/03114-224/contribuinte/convalidacaodocumentos.faces 	 1/1 
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Dúvidas mais Frequentes 1 Início 1 V - 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 

Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 07.242.972/0001-31 
Razão social: CONS DE SEG ALIM E DE DESENV LOC EXT OESTE CATARINENSE 

Data de Validade 
	

Número do CRF 

01/0212022 a 0210312022 2022020100494743503500 

13101/2022 a 11102/2022 2022011301063510007282 

2511212021 a 23101/2022 2021122500483455554288 

06112/2021 a 0410112022 2021120600264610356366 

17/11/2021 a 1611212021 2021111700582281970029 

2911012021 a 2711112021 2021102900572890038893 

10/1012021 a 0811112021 2021101000292664090642 

2110912021 a 20110/2021 2021092100532825045686 

0210912021 a 01/10/2021 2021090212004602519757 

27/0412021 a 2410812021 2021042708353904319394 

23/03/2021 a 21/04/2021 2021032301554243659404 

04/0312021 a 02/0412021 2021030402022941269010 

13102/2021 a 14/0312021 2021021302222590851030 

25101/2021 a 23/0212021 2021012503115848928895 

06101/2021 a 04102/2021 2021010604361379319999 

18/1212020 a 16/0112021 20201 2180323512363 4218 

29111/2020 a 28112/2020 2020112902483475924605 

10111/2020 a 0911212020 2020111003211666989418 

21110/2020 a 19/1112020 2020102109482890307588 

1510912020 a 1411012020 2020091504261922268300 

27108/2020 a 25109/2020 2020082703450259053398 

08108/2020 a 06109/2020 2020080803383122787211 

20107/2020 a 1810812020 2020072007321925047244 

10103/2020 a 0710712020 2020031005100301225005 

Data de 
Emissão/Leitura 

01/02/2022 

Ø10112022 

25/12/2021 

06/12/2021 

17/11/2021 

29/10/2021 

10/10/2021 

21/09/2021 

02/09/2021 

27/04/2021 

23/03/2021 

04/03/2021 

13/02/2021 

5/01/2021 

/01/2021 

18/12/2020 

29/11/2020 

10/11/2020 

21/10/2020 

15/09/2020 

27/08/2020 

08/08/2020 

20/07/2020 

10/03/2020 

Resultado da consulta em 02/0312022 14:53:34 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS DE 50, 
PR E RS, DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A SANID. AGROP. E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL-CONSAD (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.242.972/0001-31 
Certidão n°: 55609491/2021 
Expedição: 02/12/2021, às 10:56:26 
Validade: 31/05/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICIPIOS 
DE SC, PR E RS, DE SEG. ALIMENTAR, ATENCAO A SANID. AGROP. E 

DESENVOLVIMENTO LOCAL-CONSAD (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ 
sob o n° 07.242.972/0001-31, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. °  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO: Contratação de serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal, 
padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o Sistema 
Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI-POA. 

ÓRGÃO: 07 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural 
UNIDADE: 01 - Departamento de Agropecuária 
Natureza da Despesa: 3.1.71 .70 - Rateio pela Participação em Consórcio Público 
Desdobramento da Despesa: 3.1 .71.70.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
Natureza da Despesa: 3.3.71.70 - Rateio pela Participação em Consórcio Público 
Desdobramento da Despesa: 3.3.71.70.30.01 - Material de Consumo Consórcio Público 
Desdobramento da Despesa: 3.1.71.70.39.01 -Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Natureza da Despesa: 4.4.71.70 - Rateio pela Participação em Consórcio Público 
Desdobramento da Despesa: 4.4.71 .70.52.09 - Outros Materiais Permanentes  
UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  
00 07/01 000 2.047 Geração de Renda e 359 3170 3.1.71.70.11 

Agroindustrialização, Casa Familiar 363 3 171 3.3.71 .70.30.01 
e CONSAD 363 3172 3.3.71.70.39.01 
07.001.20.606.0024.2.047 375 3173 4.4.71.70.52.99 

Obs.: Os valores que serão destinados para cada rubrica acima estão discriminados no Termo 
de Referência anexo ao presente processo 

Coronel Vivida, 03 de março de 2022 

M5MIR ANTONIO AZILIERO 
CRC 025365-0/PR 
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Consulta Regularidade do Empregador 
	

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultaes/ip4essao.js!  

CA AIX 1,õ~&  A 
CA ECONÓMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	07.242.972/0001-31 

Razão 	
CONS DE SEG ALIM E DE DESENV LOC EXT OESTE CATARINENSE 

ciaI: 
Endereço: 	RUA ADEMAR DE BARROS 82 / CENTRO / GUARACIABA / SC / 89920-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 17/03/2022 a 15/04/2022 

Certificação Número: 2022031708514994778568 

Informação obtida em 17/03/2022 08:51:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1 of 1 	 17/03/2022 08:52 
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Dúvidas mais Frequentes 1 Início 1 V - 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 07.242.97210001-31 
Razão social: CONS DE SEG ALIM E DE DESENV LOC EXT OESTE CATARINENSE 

Data de 
Data de Validade Número do CRF 

Emissão/Leitura 

1710312022 1710312022 a 1510412022 2022031708514994778568 

Ø10212022 01102/2022 a 02/0312022 2022020100494743503500 

1310112022 13/0112022 a 1110212022 2022011301063510007282 

25112/2021 2511212021 a 2310112022 2021122500483455554288 

0611212021 0611212021 a 04101/2022 2021120600264610356366 

17/11/2021 17/11/2021 a 16112/2021 :2021111700582281970029 

29110/2021 2911012021 a 27/1112021 2021102900572890038893 

10110/2021 1011012021 a 0811112021 2021101000292664090642 

21109/2021 21109/2021 a 2011012021 :2021092100532825045686 

02/0912021 0210912021 a 0111012021 2021090212004602519757 

27/0412021 27104/2021 a 24/0812021 2021042708353904319394 

23/0312021 2310312021 a 21/04/2021 2021032301554243659404 

04/0312021 04/03/2021 a 02/0412021 2021030402022941269010 

13/02/2021 a 14103/2021 2021021302222590851030 e53/02/2021 

/0112021 25101/2021 a 2310212021 2021012503115848928895 

0610112021 06/01/2021 a 0410212021 2021010604361379319999 

1811212020 18/1212020 a 16101/2021 2020121803235123634218 

29111/2020 2911112020 a 28112/2020 2020112902483475924605 

10111/2020 1011112020 a 09/1212020 2020111003211666989418 

21/1012020 2111012020 a 1911112020 2020102109482890307588 

15/09/2020 15109/2020 a 14110/2020 2020091504261922268300 

2710812020 2710812020 a 25/0912020 2020082703450259053398 

0810812020 0810812020 a 0610912020 2020080803383122787211 

2010712020 2010712020 a 1810812020 2020072007321925047244 

Resultado da consulta em 24103/2022 14:46:27 

vItcr 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

MINUTA DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2  xx/2022 

Ref. Normativa: Lei Federal n 2  8.666 de 21 de junho de 1993 e subseauentes alteracões. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 

Secretaria Municipal de 

2. DATA DA EMISSÃO 	3. ENQUADRAMENTO LEI N 2  

xx,Ox.2022 	 8.666/93 
14.PROCESSO N 

xx/2022 

Desenvolvimento Rural pelo Artigo 24, Inciso XXVI 

Departamento de Agropecuária  
S. OBJETO 6. INSTRUMENTO A EMITIR 

Contratação 	de 	serviços 	para 	estruturação 	do 	serviço 	de 	inspeção 	municipal, ( ) S/ INSTRUMENTO 

padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o (x) CONTRATO 

Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI-POA. 

7. FORNECEDOR 8. DOCUMENTOS EM ANEXO AO PROCESSO 9. 	INFORMAÇÃO 
CADASTRADO Termo de abertura do processo; termo de referência; indicação COMPLEMENTAR 

(x) NÃO CADASTRADO contábil; resoluções e relatório quanto aos valores devidos; plano Demais informações 

de 	trabalho 	2022; 	documentos 	do 	consórcio: 	estatuto, 	CNPJ, conforme termo de 

certidões: federal, FGTS, estadual, municipal, trabalhista, falência e referência e minuta 

concordata; 	consultas 	TCE/PR 	e 	TCU 	e 	autenticidade 	dos contrato 

documentos. 

10. JUSTIFICATIVA PARA A DISPENSA DA LICITAÇÃO 
A contratação encontra-se amparada pela Lei Federal n 9  8.666/93, através de dispensa de licitação nos termos do 

Artigo 24, Inciso XXVI e alterações posteriores )  in verbis: Art. 24. 	É dispensável a licitação: XXVI - na celebração de 

contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua administração indireta, para a prestação de 

serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de 

cooperação. 

Assim como, nos termos da Lei Federal n 2  11.107 de 06 de abril de 2005 e Decreto Federal n 2  6.017 de 17 de janeiro 

de 2007 que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras providências; na Lei 

Municipal n 2  2.653 de 07 de maio de 2015, pela qual, o Município de Coronel Vivida faz adesão ao Consórcio 

Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - de Segurança Alimentar, 

Atenção à Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD; Lei Municipal n 9  2.974 de 18 de março de 

2020 e demais legislações pertinentes a matéria.  

11. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO CONSÓRCIO 
Ccnsiderando que o Município de Coronel Vivida já integra este consórcio através de autorização respaldada pela Lei 

Municipal n 2  2.653 de 07 de maio de 2015 e, diante da necessidade da continuação dos trabalhos já desenvolvidos 

junto aos agricultores que exploram a atividade de manipulação e transformação de produtos de origem animal e 

que, caso sejam interrompidos causará inúmeros transtornos a estes produtores e fatalmente a toda a população 

consumidora que ficará exposta ao consumo destes produtos sem nenhuma fiscalização, quanto aos padrões 

mínimos de qualidade e higiene, nos processos de transformação adotados em cada unidade de transformação, que 

atualmente integram o Sistema de Inspeção Municipal (SIM) que não há mais como retroceder.  

12. JUSTIFICATIVA DOS VALORES 
Os valores são definidos através de assembleia, de acordo com a Resolução n 2  16/2021 — CONSAD. 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
ÓRGÃO: 07 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural 	 1 
UNIDADE: 01 - Departamento de Agropecuária 

Natureza da Despesa: 3.1.71.70— Rateio pela Participação em Consórcio Público 

Desdobramento da Despesa: 3.1.71.70.11 —Vencimentos e Vantagens Fixas— Pessoal Civil 

Natureza da Despesa: 3.3.71.70 - Rateio pela Participação em Consórcio Público 

Desdobramento da Despesa: 3.3.71.70.30.01 - Material de Consumo Consórcio Público 

Desdobramento da Despesa: 3.1.71.70.39.01 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Natureza da Despesa: 4.4.71.70 - Rateio pela Participação em Consórcio Público 

Desdobramento da Despesa: 4.4.71.70.52.09 - Outros Materiais Permanentes - 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL. VIVIDA— ESTADO DO PARANÁ 

[UG O/U FONTE PIA DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA - 

PRINC.  

Too 07/01 000 2.047 Geração de Renda e Agroindustrializaço, Casa 359 3170 3.1.71.70.11 

Familiar e CONSAD 363 3171 3.3.71.70.30.01 

363 3172 3.3.71.70.39.01 07.001.20.606.0024.2.047 

375 3173 4.4.71.70.52.99 - 

14. QUANTIDAD E  15. UNIDADE 16. VALOR TOTAL 17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10 Parcela/Mês R$ 48.124,80 Mensalmente, R$ 4,812,48 - 

18. CONTRATADO 19. PRAZO DE 

CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA VIGÊNCIA 

PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE Da assinatura do 

AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD. contrato até 31.12.2022 

CNPJn 2 07.242.972/0001-31  

20. PARECER DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

De acordo, dispensado se a licitação. 	 fl 
\&&'o 

DATA: XX.XX.2022   	 NME: JUIJANORIBEIRO 

21. PROCESSO 22. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL 	 // 
Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contrataçã', dispensada a licitação 

)CONCLUÍDO 

CANCELADO 

DATA: XX.XX.2022 	NOME: 	ANDERSONMAN,UEBARRETO 

Praça Angelo Mezzomo, /n9 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: IicitacaocoroneIvivida.pr.gov.br  
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

MINUTA DO CONTRATO DE RATEIO N° XX/2022 DISPENSA DE LICITAÇÃO N2  XX/2022 

De um lado: 

O CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA 

PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE 

AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD, com personalidade jurídica de direito 

público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ n 2  07.242.972/0001-31, com sede na Rua 

Odilon Cairo de Oliveira, n° 515, Bairro São Gotardo na cidade de São Miguel do Oeste, Santa 

Catarina, neste ato representado por seu Presidente, senhor Vandecir Dorigon, Prefeito 

Municipal de Guaraciaba/SC, portador da Cédula de Identidade n° 2.200.897 - SESP/SC, 

inscrito no CPF sob n° 914.976.399-72, residente na Rua Pres. Getulio Vargas, n° 358, 

Município de Guaraciaba/SC. 

De outro lado: 

O Município de Coronel Vivida, estado de Paraná, com sede na Praça Angelo Mezzomo, s/n, 

CNPJ n° 76.995,455/0001-56, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Anderson 
Manique Barreto, inscrito no CPF sob o n 2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228761-8 residente na 

Rua Dr. Francisco Beltrão n 2 46, centro, município de Coronel Vivida Pr. 

Resolvem firmar o presente Contrato de Rateio para disciplinar o rateio dos recursos 
necessários para a manutenção das atividades administrativas e financeiras do consórcio, 
para prestação de serviços no município, no exercício fiscal de 2022. 

Este contrato terá como base legal a Lei Federal n° 8.666/93 com fundamento no artigo n° 24, 

inciso XXVI, sendo dispensada a realização de licitação para a celebração do mesmo; Lei 

Federal no 11.107/2005 e Decreto n° 6.017/2007, que dispõe sobre normas gerais de 

contratação de Consórcios Públicos; Lei Municipal n° 2653/2015 que autorizou o município a 

aderir ao Consórcio, Resolução Administrativa n° 16/2021 (CONSAD), conforme cláusulas e 

condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

O presente Contrato de Rateio tem como objeto disciplinar o repasse de recursos financeiros, 

pelo Município ao Consórcio, referente ao custeio administrativo mensal do consórcio, bem 

como para participação no Programa SUASA -Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária do Consórcio, o qual possui a finalidade de estruturação do Serviço de Inspeção 

Municipal, padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados 

para o Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI-POA nos 

municípios consorciados interessados em aderir ao sistema, com fundamento na Portaria n° 
62, de 15 de Julho de 2016, emitida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Parágrafo único: Além do Programa SUASA oferecer a possibilidade da comercialização dos 

produtos de origem animal em todo território nacional, os estabelecimentos que não estejam 

interessados em aderir ao SISBI-POA poderão comercializar seus produtos por intermédio do 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 	 - 

livre comércio, conforme previsto no Decreto n° 10.032, de 1 de outubro de 2019, que altera 

o Anexo ao Decreto n° 5.741, de 30 de março de 2006, para dispor sobre as competências dos 

Consórcios Públicos de Município no âmbito do Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de 

Origem Animal, bem como na Instrução Normativa n° 29, de 23 de abril de 2020, que 
estabelece os requisitos para o livre comércio de produtos de origem animal, inspecionados 

por Consórcio Público de Municípios. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Os serviços previstos na cláusula primeira serão prestados pelo CONTRATADO na sede do 
CONSAD ou in loco, conforme necessidade. O consórcio não terá obrigação de cumprimento 

de carga horária no município, devendo prestar os serviços de forma presencial ou por outro 

meio adequado e suficiente para o atendimento solicitado, em dias e horários propícios e 

previamente ajustados. O Consórcio CONSAD será o Órgão Coordenador de todo o sistema e 

será responsável por oferecer suporte técnico aos municípios, seja antes ou após conseguirem 

a equivalência do Serviço de Inspeção Municipal, monitorando, exigindo e verificando se os 
serviços de inspeção municipais estão cumprindo com os requisitos estabelecidos para a 

mesma. Nesse caso, o consórcio terá o poder de reconhecer a equivalência dos serviços de 

inspeção dos municípios, bem como de suspender os mesmos no caso de não cumprimento 

das legislações em vigor. 

CLÁUSULA TERCEIRA— DA VIGÊNCIA: 

O presente contrato terá vigência a partir de xx de março de 2022 a 31 de dezembro de 2022. 

CLÁUSULA QUARTA— DOS VALORES 

Pelo correto e perfeito desempenho dos serviços ora contratados, o MUNICÍPIO pagará ao CONSÓRCIO 
o valor total de R$ 48.124,80 (quarenta e oito mil, cento e vinte quatro reais e oitenta centavos) 
mm n çPLJintP c1sdnbrmnto: 

Parcela Vencimento Rubrica 
3.1.71.70.01 

Rubrica 
3.3.71.70.01 

Rubrica 
4.4.71.70.01 

Valor total Mensal 

1 31/03/2022 R$ 3.171,99 R$ 1.580,58 R$ 60,00 R$ 4.812,57 

2 30/04/2022 - R$ 3.171,93 R$ 1.580,54 R$ 60,00 R$ 4.812,47 

3 30/05/2022 R$ 3.171,93 R$ 1.580,54 R$ 60,00 R$ 4.812,47 

4 30/06/2022 R$ 3.171,93 R$ 1.580,54 R$ 60,00 R$ 4.812,47 

5 30/07/2022 R$ 3.171,93 R$ 1.580,54 R$ 60,00 R$ 4.812,47 

6 30/08/2022 R$ 3.171,93 R$ 1.580,54 R$ 60,00 R$ 4.812,47 

7 30/09/2022 R$ 3.171,93 R$ 1.580,54 R$ 60,00 R$ 4.812,47 

8 30/10/2022 R$ 3.171,93 R$ 1.580,54 R$ 60,00 R$ 4.812,47 

9 30/11/2022 R$ 3.171,93 R$ 1.580,54 R$ 60,00 R$ 4.812,47 

10 30/12/2022 R$ 3.171,93 R$ 1.580,54 R$ 60,00 R$ 4.812,47 

Total R$ 31.719,36 R$ 15.805,44 R$ 600,00  

Total anual R$ 48.124,80 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

• 	no valor total a ser pago já está incluso os meses de janeiro e fevereiro/2022, o qual foi dividido nas 
demais parcelas. 

CLÁUSULA QUINTA— DA VERIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Quanto à verificação, os serviços considerar-se-ão perfeitamente executados mediante 

acompanhamento da Secretaria Municipal de Agricultura de cada Município. 

CLÁUSULA SEXTA— DO PAGAMENTO 

1) O valor contratual previsto será pago em 12(doze) parcelas, com vencimento no dia 30 (trinta) 

de cada mês )  mediante pagamento de boleto bancário. 

2) Após 15 (quinze) dias corridos do vencimento do boleto, o mesmo irá a protesto, implicando na 

imediata suspensão dos serviços em caso de inadimplência por parte do Município. 

3) É de responsabilidade do município a efetivação do pagamento de eventuais taxas oriundas do 

protesto dos boletos em caso de atraso do pagamento. 

4) Os 	boletos 	serão 	disponibilizados 	em 	sua 	totalidade 	no 	e-mail 

manueIacoroneIvivida.pr.gov.br. 

5) O Consórcio enviará Nota Fiscal Eletrônica mensalmente até o dia 20 de cada mês no e-mail 

citado acima. 

6) As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das dotações orçamentárias 

constantes do orçamento do Município, vigentes para o exercício financeiro de 2022, nas seguintes 

rubricas orçamentárias: 

ÓRGÃO: 07 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural 
UNIDADE: 01 - Departamento de Agropecuária 

Natureza da Despesa: 3.1.71.70 - Rateio pela Participação em Consórcio Público 

Desdobramento da Despesa: 3.1.71.70.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 

Natureza da Despesa: 3,3.71.70 - Rateio pela Participação em Consórcio Público 

Desdobramento da Despesa: 3.3.71.70.30.01 - Material de Consumo Consórcio Público 

Desdobramento da Despesa: 3.1.71.70.39.01 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Natureza da Despesa: 4.4.71.70 - Rateio pela Participação em Consórcio Público 

Desdobramento daDespesa: 4.4.71.70.52.09 - Outros Materiais Permanentes  

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  

00 07/01 000 2.047 Geração de Renda e 359 3170 3.1.71.70.11 

363 - 3171 3.3.7170.30.01 Agroindustrialização, Casa Familiar e 

363 3172 3.3.71.70.39.01 CONSAD 

07.001.20.606.0024.2.047 375 3173 4.4.71.70.52.99 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ADITAMENTO 

O presente contrato poderá ser aditado de acordo com a Lei n° 8666/93 e conforme 

Resolução Administrativa n° 16/2021— CONSAD. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO 

São obrigações do Consórcio: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: IicitacaocoroneIvivida.pr.gov.br  
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANA 

1) Colocar à disposição do MUNICÍPIO os serviços objeto do presente Contrato 

de Rateio; 

2) Comunicar ao MUNICÍPIO as anormalidades verificadas durante a execução 

do programa. 

3) Acompanhar e controlar a qualidade técnica durante toda prestação dos serviços; 

4) Orientar e notificar a Secretaria Municipal de Administração e Secretaria da Agricultura 

em relação aos procedimentos adotados em caso de não cumprimento das atividades por 

parte do serviço de inspeção municipal; 

5) Contabilizar os recursos recebidos e os créditos decorrentes deste contrato de rateio; 

6) Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do presente 

instrumento; 

7) Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitadas, inclusive 

prestando contas na forma da lei. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

São obrigações do Município: 

1) Efetuar mensalmente o repasse dos recursos financeiros, nos valores e condições 

firmadas; 

2) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento e a execução do presente instrumento; 

3) Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem repassados na eventualidade 

de não observância dos prazos fixados para repasse, assegurando o pagamento futuro e a correta 
demonstração contábil do débito; 

4) Disponibilizar profissionais capacitados para o desenvolvimento do programa a nível municipal; 

5) Autorizar a participação dos profissionais envolvidos no programa em capacitações, seminários 

e demais eventos os quais estão diretamente ligados ao desenvolvimento do serviço de inspeção 

municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA— DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A Prestação de Contas deste contrato será regrada da seguinte forma: 

1) Para a prestação de contas será emitido o relatório de valores executados por ente 

consorciado bimestralmente, este será enviado no e-mail citado na cláusula sexta deste 

contrato, para acompanhamento dos entes. 

2) Toda a documentação contábil física estará disponível para que em qualquer momento 

o elite possa fazer a conferência pessoalmente junto a sede do Consórcio; 

3) O Consórcio fará segmento como prestação de contas geral o cumprimento da 

Instrução Normativa 20/2015 do Tribunal de Contas/SC, com envio Bimestral do e-Sfinge; 

3) 	Todos os dados do consórcio, estarão disponíveis no Portal da Transparência no site 

da entidade: http://www.consadextremo.org.br/.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1) 	Os casos omissos ao presente contrato serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da 

Lei n° 11.107/2005, lei 8666/93 e demais instrumentos legais aplicáveis; 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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2) Havendo a restrição na realização de despesas, empenhos ou de movimentação financeira, ou 

qualquer outra derivada das normas de direito financeiro, o CONSORCIADO, mediante notificação 

escrita, deverá informá-la ao CONSÓRCIO, apontando as medidas que tomou para regularizara situação, 

de modo a garantir contribuição prevista neste instrumento; 

3) A eventual impossibilidade de o CONSORCIADO cumprir obrigação orçamentária e financeira 

estabelecida neste instrumento obriga o CONSÓRCIO a adotar medidas para adaptar a execução 

orçamentária e financeira aos novos limites. 

4) Poderá ser excluído do consórcio público, mediante prévia notificação, o ente consorciado que 

não consignar em sua Lei Orçamentária ou créditos adicionais as dotações suficientes para suportar as 

despesas assumidas por meio de Contrato de Rateio, sendo que a exclusão não exime do pagamento do 

tempo em que permaneceu inadimplente. 

5) Constitui ato de improbidade administrativa nos termos do disposto no artigo 10, inciso XV, da 

Lei 8.429 de 02 de Junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia dotação 

orçamentária ou sem observar as formalidades previstas em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do Oeste -SC, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 

procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato. 

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em 2 

(duas) vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas. 

Município de Coronel Vivida, xx de março de 2022. 

Vandecir Dorigon 
	

Anderson Manique Barreto 

Presidente do CONSAD 
	

Prefeito Municipal 

Testemunhas: 

Nome . ............................................................ 	Nome................................ 

CPF . .......................................... 	 CPF' ......................... 

Visto e aprovado pela Assessoria JurídicaS ................................................. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N° 001, de 03 de janeiro de 20229 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24. alínea "bp Inciso II, 

RESOLVE 

Art. 1 0. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a realização de licitações do Município de 
Coronel Vivida e do Fundo Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o período de 1° (primeiro) de 
janeiro de 2022 até 31 (trinta e um) de dezembro de 2022, composto pelos seguintes membros: 

NOME 

Juliano Ribeiro 

 CARGO 

Presidente 	- 

CPF N°. 

083.886.709-05 

IDENTIDADE N°. 

10.325.813-8IPR 

Fernando de Quadros Abato  Membro Efetivo 044.650.189-16 8.178.961 -4/PR 

ja Roberta Schmid 

Leila Marcolina 

Membro Efetivo 

Membro Efetivo 

050.669.369-47 

031.467.799-27 

8.407.675-9IPR 

7.403.644-9/PR_ 

Afine Mari dos Santos Canova Membro Suplente 053.900.389-16 9.782.955-1/PR 

Douglas Cristian Strapazzon Membro Suplente 041.032.719-06 8.907.764.81 

Elizangela Veis Sponholz  Membro Suplente 029.222.969-03 6.601.832-6/PR 

Flaviane Gubert Siqueira Membro Suplente 07573.439-09 10.672.157-2IPR 

Art. 20. DELEGAR poderes para, JULIANO RIBEIRO, Presidente da Comissão, para assinar editais, 
avisos e ofícios decorrentes de licitações. 

Art. 30. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as sessões, o mesmo poderá ser 
automaticamente substituído por um membro suplente, sem qualquer prejuízo ao trâmite do processo. 

Art. 40. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1 0  
(primeiro) de novembro de 2022, revogadas a disposições contrarias. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 03 (três) dias do mês de janeiro 
de 2022, 1330  da República e 67 0  do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

Carlos Lo 
__—Secretário Munici ai de 

- 	 Administração e Fazenda 

Praça Angelo Mezzomo, smn° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinetecoronelvivida.pr.gOv.br  
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- Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 
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DECRETO N 00212022 
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ANTONIO ADAMIR DIGNER 
Prefeito Municipal 
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Helena Gawlak 

Código Identificador:8360787E 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00112022 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N°07512021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 21412021 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n°. 8.66611993 e 
10.52012002, Decretos Municipais nos 18612005 e 198/2009. 
OBJETO: Contratação de empresa prestadora de serviços funerários 
Adulto e Infantil 
VALOR TOTAL: R$ 7,800,00 (Sete mil e oitocentos reais) 
CONTRATADA: FUNERÁRIA SANTO ANJO EIRELI, inscrita 
no CNPJ sob n°. 29.125.225/0001-56 
DATA: 0310112022 

ANTONIO ADAMIR DIGNER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Gawlak 

Código ldentificador:3AD2F648 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00312022 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00312022 
PREGÃO ELETRÔNICO N°08012021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 22712021 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n°. 8.66611993 e 
10.52012002, Decretos Municipais nos 186/2005 e 19812009. 
OBJETO: Aquisição de lixeiras tipo container 
VALOR TOTAL: R$ 58.278,00 (cinquenta e oito mil e duzentos e 
setenta e oito reais) 
CONTRATADA: DAYANE MARQUES CARSONI LIMA 
08694432919, inscrita no CNPJ sob n°. 43.875.090/0001-77 
DATA: 0310112022 

ANTONIO ADAMIR DÍGNER 
Prefeito Municipal 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CORAS 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N° 00412022 
PREGÃO ELETRÔNICO N°08012021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 22712021 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n°. 8.666/1993 e 
10,52012002, Decretos Municipais n°s 18612005 e 19812009. 
OBJETO: Aquisição de lixeiras tipo container 
VALOR TOTAL: R$ 211.964,00 (duzentos e onze reais e 
novecentos e sessenta e quatro centavos) 
CONTRATADA: ELETROFER EMPREENDIMENTOS 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob n°. 
08.389.69310001-68 
DATA: 0310112022 

ANTONIO ADAMIR DIGNER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Gawlak 

Código Identificador:DD46796A 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N° 00212021 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00212021 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 081/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 24012021 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n°. 8.66611993 e 
10.520/2002, Decretos Municipais nos 18612005 e 19812009. 
OBJETO: Contratação de empresa para executar serviço de 
lavagem dos veículos que compõem a frota do Município de 
Contenda 
VALOR TOTAL: R$ 271.739,00 (duzentos e setenta e uni mil e 
setecentos e trinta e nove reais) 
CONTRATADA: ALESSANDRO DE ALMEIDA 33167604824, 
inscrita no CNPJ, sob n° 25.161.144/0001-50 
DATA: 0310112022 

A NTONTO A DA MIR DIG VER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Gawlak 

Código Identificador:130B9861C 

ESTADO DO PARANÁ 	- 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

I] Publicado por: 
Helena Gawlak 

Código Identiflcador:779369BC DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA 00112022 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00512022 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°005/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N°059/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16412021 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n°. 8.66611993 e 
10.52012002, Decretos Municipais n°s 18612005 e 19812009. 
OBJETO: Aquisição de Curativos Especiais 
VALOR TOTAL: R$ 69.759,20 (sessenta e nove mil e setecentos e 
cinquenta e nove reais e vinte, centavos) 
CONTRATADA: 	SOFT SURGICAL SOLUÇÕES 
HOSPITALARES 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob n°. 08.753.81410001-09 
DATA: 0310112022 

ANTONIO ADAMIR DIGNER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Gawlak 

Código Identificadõr:03DDAE76 

PORTARIA N° 001, de 03 de janeiro de 2022. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, cm seu artigo 24, alínea "b" Inciso II, 
RESOLVE 
Art. 1°. DESIGNAR Comissão Permanente de Licitação para a 
realização de licitações do Município de Coronel Vivida e do Fundo 
Municipal de Saúde de Coronel Vivida-PR, para o período de 1° 
(primeiro) de janeiro de 2022 até 31 (trinta e um) de dezembro de 
2022, composto pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPFN. IDESTIDM)EN. 

Jutisno Ribeiro Praidente 083.886.709-05 10.325.813.S'PR 

Fernando de Quadros Absiti Membro t.lbtivo 044.650.189-16 8.178.96 

lana Roberia Schmid Membro Ektivo 050.669.369.47 8.407.675-9/PR 

Leilo Marcolins Membro Lilbtivo 031.4140.799-27 7.403.644-9/PR 

Aliste Mari dos Santos Canova Membro Suplente 033.900.389-I6 9782.955-I1PR 

Douglas Cristian Strapaaon Membro Suplente 041.032.719-06 8.907.764.81'R 

liliangla Vela Sponbolz Membro Suplente 029.222.96903 6.601 .832-6JPR 	- 

Flaviane Gubeet Siqueira Membro Suplente 077.573.439.00 10.672.1577 [IR - 

Art. 2°. DELEGAR poderes para, JULIANO RIBEIRO, Presidente 
da Comissão, para assinar editais, avisos e oficios decorrentes de 
licitações. 
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Art. 3°. No caso de falta de algum dos membros efetivos durante as 
sessões, o mesmo poderá ser automaticamente substituído por um 
membro suplente. sem qualquer prejuízo ao trâmite do processo. 
Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de novembro de 
2022, revogadas a disposições contrarias. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2022, 133° da República e 67° 
do Município. 

ANDERSON MANÍQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

SÂMARA DE MORAES SPAGNOL! 
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código ldentificador:92ACCCD() 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO 7.798 DESIGNA SERVIDORES PARA A FUNÇÃO 

DE PREGOEIRO 

DECRETO N°. 7.798, de 03 de janeiro de 2022. 

Designa servidores para função de Pregoeiro, e da 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei 
Municipal n°. 2.989 de 2710412020 (que dispõe sobre a Estrutura 
Administrativa), Lei Complementar n°. 056 de 2710712020 (dispõe 
sobre o Regime jurídico único dos Servidores Públicos de Coronel 
Vivida-PR) e Lei Complementar n°. 057 de 2710412020 (dispõe 
sobre o quadro de cargos, planos de carreira e a remuneração), 
RESOLVE 
Art. 1° DESIGNAR o Servidor FERNANDO DE QUADROS 
ABATTI, portador do CPF no 044.650.189-16, para desempenhar 
a função de Pregoeiro, para realização de licitações na 
modalidade de Pregão para o Município de Coronel Vivida e o 
Fundo Municipal de Saúde do Município de Coronel Vivida, para 
o período de 1° (primeiro) de janeiro de 2022 à 31 (trinta e um) de 
dezembro de 2022, e a equipe de apoio é composta pelos membros 
da Comissão de Licitação. 
§ 1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada 
por encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2022. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto o funcionário 
atuar como Pregoeiro. 
§ 3°. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais 
atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional, Secretaria Municipal de Administração. 
Art. 2° DESIGNAR a Servidora lANA ROBERTA SCHMID, 
portadora do CPF n° 050.669.369-47, para desempenhar a função 
de Pregoeira, para realização de licitações na modalidade de 
Pregão para o Município de Coronel Vivida e o Fundo Municipal 
de Saúde do Município de Coronel Vivida, para o período de 1° 
(primeiro) de janeiro de 2022 à 31 de dezembro de 2022, e a 
equipe de apoio é composta pelos membros da Comissão de 
Licitação. 
§ 1°. Mediante o disposto neste, fica concedida Função Gratificada 
por encargo, a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2022. 
§ 2°. A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária 
atuar como Pregoeira. 
§ 3°. A Função constante neste, é sem prejuízo as demais 
atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional, Secretaria Municipal de Administração. 
Art. 3° Os pregoeiros, ficam autorizados a convocar, além dos 
membros da Equipe de Apoio, a depender da especificidade 

O 
técnica do objeto ou da documentação apreset. ouço 
servidores do Município, técnicos da área, para auxiliar isi hse 
das propostas e documentos. 
Art. 4° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 1 0  (primeiro) de janeiro de 
2022. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2022, 133° da 
República e 67° do Município. 

ANDERSON MANÍQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

SÂMARA DE MORA ES SPAGNOLJ 
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador: F5C85772 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO 7.799 DESTITUI, A PEDIDO SERVIDORA 

MUNICIPAL DE FUNÇÃO GRATIFICADA. 

DECRETO N°. 7.799, de 03 de janeiro de 2022. 

Destitui, a pedido, servidora municipal, de função 
gratificada e da outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a alínea 
"o" do Inciso 1 do art. 24 da Lei Orgânica do Município, e tendo em 
vista o disposto na Lei Municipal o°. 2.989 de 27104/2020 (que dispõe 
sobre a Estrutura Administrativa e o Quadro de Cargos cm Comissão 
e Funções de Confiança do Poder Executivo do Município de Coronel 
Vivida-PR), RESOLVE 
Art. 1°. DESTITUIR, a pedido, a Servidora Pública MARIA 
ANGELA MOMO, portador da Cédula de identidade RG. N°. 
5.872.404-1 SSP/PR. da Função Gratificada de Diretora do 
Departamento de Educação - Responsável pela Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Desporto, Padrão FG-8, a partir 
de 1° (primeiro) de janeiro de 2022. 
Parágrafo único. Decorrente do disposto no caput deste artigo, fica 
cancelada a Gratificação concedida através do Decreto n°. 7.478 de 
05/01/2021. 
Art. 2°. Designar, a Servidora MARIA ANGELA MOMO. portador 
da Cédula de identidade RG. N°. 5.872.404..I SSP/PR, para exercer a 
Função Gratificada por Encargo de Coordenadora Pedagógica da 
Unidade Central de Educação - 40 horas semanais, percebendo a 
Gratificação por Função conforme art. 47 e tabela "D" da Lei 
Municipal n°. 2.991 de 27/0412021, a partir de 1° (primeiro) de janeiro 
de 2022. 
§ 1°. A Função Gratificada perdurará enquanto a funcionária estiver 
designada como Coordenadora Pedagógica da Unidade Central do 
Município. 
§ 2°. Fica a servidora lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Desporto - Departamento de Educação Central, da Estrutura 
Organizacional do Poder Executivo. 
Art. Y. As despesas decorrentes do cumprimento do presente 
Decreto, correrão pelas dotações constantes no Orçamento Geral do 
Município para o exercício corrente. 
Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
aos 03 (três) dias do mês de janeiro de 2022, 133° da República e 67° 
do Município. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N° 002, de 04 de janeiro de 2022. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições legais que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município. e tendo em vista o disposto na Lei Municipal n°. 2.989 de 27/04/20213 
(que dispõe sobre a Estrutura Administrativa), Lei Complementar n°. 056 de 2710712020 (dispõe sobre o 
Regime jurídico Único dos Servidores Públicos de Coronel Vivida-.PR) e Lei Complementar n°. 057 de 
2710412020 (dispõe sobre o quadro de cargos, planos de carreira e a remuneração), RESOLVE 

RESOLVE 

Art. 1 1 . Retifica o art. 40  da Portaria n°. 001, de 03101/2022, publicado no Jornal Diário do Sudoeste 
da Cidade de Pato Branco-PR em 0510112022 - Edição n°. 6050, e a publicação na integra do ato 
no endereço eletrônico: eletrônico: p1/w'.diario municipal. com . brfam/ conforme autorizado 
pela Lei Municipal nc  3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo Decreto n °  7691, de 14 de 
julho de 2021 

ONDE SE LÊ: 

Art. 40 . Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1° 
(primeiro) de novembro de 2022, revogadas a disposições contrarias. 

LEIA-SE: 

Art. 4 0 . Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1 0  
(primeiro) de janeiro de 2022, revogadas a disposições contrarias. 

Art. 20 . Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 04 (quatro) dias do mês de 
janeiro de 2022, 133 0  da República e 67° do Município. 

by 
ANDERSON MANIQUE BARRETO 

Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

Carlos Lopes 
Secretário Municipal de 

Administração e Fazenda 

Praça Angelo Mezzomo. s'n"• 85550-000 - Coronel Vivida Paraná 
CORONEL VIVIDA Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinetecoronelvivida.pr.gov.br  
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(000002481, T**OIIR.P100. 0.6 D,0050$.''091,0,04S.*Ç0'Rd.2021 

PORTARIA N° 01, de 05 DE JANEIRO DE 2022. 

C0000108P licença 09I00Oflid4de0  j 0.4. Ca0o/4ITO 

GemI, do ca'go de 44.0000000 JUMICa da 

p'eoo9dowa 1090 C4mao'a de Veo€OdOfeO .00 Bom 

5001000 dolo). 

O Presidente cl. Cámora Municipal de Bom Sucesso do Sul. Estado 
do Poo4, 1,0000 dos soas atolbulçôes, 

RESOLVE: 

Art. 1 0  Concedo. licença Io00000I,dade, a Sra. 0*50,10,10 Gemi, do 

cargo 001 ASSOSSOO. 24/0100 da P,PSI10800IA 10, COooa,, de VeleadorPI, do 

VIoVOÍ910 de 000 Sucesso do Sul, pelo peno/o de 100 (0.000 e o11e) ido a 

90.0(10094 de 1300100 do 2222. 

*010. 20 Esta 0047,10 entra em 0$50 -  00 data de suo pobICOÇdO, 

p'ollo.,odo seus plenos o p0010 de 34 do 10010(00 do 2022. 

Gabinete da Po,sodd,ocIa, em (15 de )aeloo de 2322. 

10.008 Gi,.pd&lo 
Presidente do P/0p, LPQ.SI,lToo 

PORTARIA N° 02, de 05 de JANEIRO de 2022. 

O PIOS10OVOP 70 0500001. Municipal do 1)0,00 Sucesso 000141, €01000 do 

00.500, 10 010 das suas 010IbolIÇdos Ieç..S o coo, ToIo,o ou d,so,00..çdeS 0.001 ,4,0 

010 uiciso lI do 001.90 37 10 Cuos,Tooç0o €o0e,01, 001.90 29, 'oo.80 0000 do 

P0*OIUÇ*0 n 0  0812993ooa Lei n o  1,453. 00 30 de lS00 63 2019, 

RESOLVE: 

Arit. 1° 500ledI OS' "0 41101107000 , , 20 , 1000' da COO/a 00 301,1,0340 

500 0° 106>0 574-5, 00007 , 00 010 07 00 (1,00 70 0000, 000 do 

Soo_Aoa.Iça I'1b1 0 do EuOodc do Oo,aoO, ,uot.do, 01, o'Pf' oob " 080.077 01910. 

70001000 OAT 96.504/00, pOlO oo..p." O 00090 00 Osso 00000 140,4.100 do 

0l'es,,730,cla 00 0,001304 do 000100805001080110010 do 6.001 Soç0*5103 5,1$, loto'c 

do P,00eA - 

,$, 3*  E-la 00,1000 0140, 010 VI93000 0100, do 040 p*Eloa05o. 

0100400000 

 

seis 710'loSopaoolI 000-0801010008002020. 

0.50.001400 Poes4doc,a, em 05 70 3000oo 30 0022 

80.01, 0i,.pdello 

ProsId0013 do Podo' .09.0100100 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO 
ESTADO DO PARANA 

ATOS DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS PAGAS 010*05500 OEZEU000 DE 2021 
Cooluoc. /00)0/do pelo Lei n6  5.017,4.204001400004. 2017. 008 50840 

901. o C04000A M.,00ipP do Polo 0o.000 1000,003 *0000 05 010$ do 0.00100518000 

8*91*00?. 0'Aoa 
Ato ri* 20,4002 do d.,.mbp, 4.3021 - lN000R0l*80. Md',,. C005SOd 40000000 

RodoI9uaoIlom001.Matricula: 1260.810. Dota de calda: 0012.2021. Data d.p.00004, 
0.081212091. Loco) 4, deslocamento: Guaruoçs.000 - 00 Flo.Ildudo da 00050.0 
P*ot0)poo do '1' 60000000 Roçpoo.aI  OosopoP,*oadO 0. 000010,00.. 00 M41001 
010000100100 pela 0,0010040010 da MuP., do 043ellRlSloLOg010800dO P01000' 100112000 
OA dia 1300 dezembro 4R2021.4000001.I1S400IPR.QA401I4O4SAO4I41105, 'Imo ,o 
dIO50I 100 360,411clidoial. VIMA 0000.4140, R$ 000,74. 

Polo 01*000. Ode Joo.I,s do 2022 CIsudpmI, Z0000' 010008.40, 

PESTANA 

	

bradesco 

	
Conversa Com Jesus 

LiII.m.n Pestana Gumes, leiloeira Oficial, JUCISRS 168100, faz saber. oToaoes do pTe500le EdItal. Que de,Idameote 
autorizada pelo Banco Brodesco 0/A, 10000100 00 CNPJ sob o' 60.746.949/000112, promos'eoà. na forma do Leu 9,514197, 

nas datas de 20101/22 (10  (olho) o 27101/22 (2 leilão), ambos is 9630. o leilbo do seguintPlote: 

Lote 2 o  Pato Boonco/PR. Bairro Moo/no Deus (lo (Oco). Rua Timbira. 151 LI. 13 Qd. 556). Cosa. Arcas: Coost. 70.000, 0  

)lasçod, em ITBI 74.00m 1 ) e ter. 445,44m 2 . Mal. 15,385/oro) IOCRI. (56*.: 0500) denominação do bairro e no,neoocINtu,, 
de logradouro peotdeotes de averbação no RI. Eegularlzações e 90C411)')S perante os óog8os competentes de eventual 

d(vec58ocla Ou doeu construI/a que 009010000 apurada no Local como lançada em ITBI e ooerbada no RI, CorleoSo por Conta 
do(a) comprador(a). Ocupado. 1*01 Lance mlnkno: T Leitão ES 315.000,00. 2 L.lIlo ES I89.000,00 (1050 0050 50)0 

arreonaTado 001 .  101180). COMO. DE PGTO.: Á olsta, maIs coonisslo de 515 Leiloeira. DA PARTICIPAÇÂO OH-LIME: mediante 

cadastro prévio no slce de leiloeira. 085.: 0 Flduchonte possui direito de pnefe000clo de Compra, nos termos do lei, 
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Art. 1°. Fica retificado, o decreto a° 7.737 de 10/021, publico 
no Jornal Diário do Sudoeste da Cidade de Pato 	em 
11,12109/2021 - Edição n°. 7972, e a publicação na 1ntctano biário 
Oficial dos Municípios do Paraná em 1310912021 - Edição n° 2347 no 
endereço eletrônico: www.diariomunicipal.com.br/amp/  . Conforme 
autorizado pela Lei Municipal no 275912017 e alterações constantes na 
Lei Municipal no 2.85212018: 
ONDE SE LÊ: 
Art. 10.  Nomear, sob a égide do regime jurídico 
Estatutário,CAROLINE MARCOLINA, portador(a) da Cédula de 
Identidade R.G. n°. 9.860.708-0 SSP/PR para exercer o cargo 
defarmacêutica, com 40 (quarenta) horas semanais, enquadrado(a) 
naClasse "A"(Grau 1: escolaridade definida para o provimento do 
cargo), constante na Tabela de Vencimento do Cargo de Provimento 
Efetivo, em virtude de aprovação cm Concurso Público de Provas e 
Títulos conforme resultado homologado pelo Edital n°. 09/2019 de 
0210512019, publicado no Jornal Diário do Sudoeste cm 0310512019 - 
Edição 7378, obedecida à classificação final, a partir de 13 de 
setembro de 2021. 
Parágrafo Único.Para exercer as atividades inerentes ao cargo fica 
lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde- SEMS, no horário das 
08h00min às 12b00min de 2° a 6° feira. 
LEIA-SE: 
Ad, 1°. Nomear, sob a égide do regime jurídico 
Estatutário,CAROLINE MARCOLINA, portador(a) da Cédula de 
Identidade R.G. no. 9.860.708-0 SSPIPR para exercer o cargo 
deFarmacêutica, com 40 (quarenta) horas semanais, enquadrado(a) 
naClasse "A"(Grau 1: escolaridade definida para o provimento do 
cargo), constante na Tabela de Vencimento do Cargo de Provimento 
Efetivo, em virtude de aprovação em Concurso Público de Provas e 
Títulos conforme resultado homologado pelo Edital n°. 09/2019 de 
02/05/2019, publicado no Jornal Diário do Sudoeste em 0310512019 - 
Edição 7378, obedecida à classificação final, a partir de 13 de 
setembro de 2021. 
Parágrafo Único.Para exercer as atividades inerentes ao cargo fica 
lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde- SEMS, no horário das 
08h00min às 12h00min e das 13:00 as 17:00, de 2° a 6° feira. 
Art. 20. As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto 
correrão pelas dotações constantes no Orçamento Geral do Município 
para o exercício corrente. 
Ad, 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 10 (dez) de setembro de 2021, 
revogadas a disposições contrarias. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 04 (quatro) dias do mês de janeiro de 2022, 133° da República e 
670  do Município. 

ANDERSONMÁNIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e.PUbllque-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador:F2B43BOA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 0112022 
O Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, torna pública a 
Tomada de Preços n° 0112022, tipo "TÉCNICA E PREÇO" por lote 
para AMPLA CONCORRÊNCIA. Objeto: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços técnicos de consultoria na 
revisão e implementação de melhorias da estrutura organizacional e 
no quadro de cargos e carreiras do município de Coronel Vivida-PR, 
envolvendo estudos técnicos, análises, serviços de reestruturação 
normativa, reestruturação de pessoal, de acordo com previsões 
constitucionais e da Lei Complementar n o  ioiioo, dentre outras 
necessárias ao fiel cumprimento da execução dos serviços, com 
implantação de novo organograma estrutural, plano de cargos e 

ANTONIO ADAMIR DIGVER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Joice de Souza Cerqucira Silva 

Código Identiflcador:C5377BB3 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA 00212022 RETIFICA O ART. 40  DA PORTARIA N°. 

001, DE 0310112022 

PORTARIA N° 002, de 04 de janeiro de 2022. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal 
n°. 2.989 de 2710412020 (que dispõe sobre a Estrutura Administrativa), 
Lei Complementar n°. 056 de 2710712020 (dispõe sobre o Regime 
jurídico Unico dos Servidores Públicos de Coronel Vivida-PR) e Lei 
Complementar n°. 057 de 27104/2020 (dispõe sobre o quadro de 
cargos, planos de carreira e a remuneração), RESOLVE 

. Art. 1 0.Retifica o mi. 40  da Portaria n°. 001, de 03/0112022, publicado 
no Jornal Diário do Sudoeste da Cidade de Pato Branco-PR em 
0510112022 - Edição n°. 8050, e a publicação na Integra do ato no 
endereço eletrônico: eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  - conforme autorizado pela 
Lei Municipal n° 3063,de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo 
Decreto n°7691, de 14 de julho de 2021. 
ONDE SE LÊ: 
Art. 4°.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de novembro de 
2022, revogadas a disposições contrarias. 
LEIA-SE- 
Art. 4°.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de janeiro de 2022, 
revogadas a disposições contrarias. 
Art. 2°.Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 04 (quatro) dias do mês de janeiro de 2022, 1330  da República e 
67° do Município. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito 

o Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Publicado por: 
Gracicli Santos de Quadros 

Código ldentificador:683CFCCE 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO 7.801 RETIFICA O DECRETO N° 7.737 DE 10 DE 

SETEMBRO DE 2021, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

DECRETO W. 7.801, de 04 de janeiro de 2022. 

Retifica o Decreto n° 7.737 de 10 de setembro de 
2021, e da outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, usando das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal 
no. 2.989 de 27/0412020 (que dispõe sobre a Estrutura Administrativa), 
Lei Complementar n°. 056 de 2710712020 (dispõe sobre o Regime 
jurídico Unico dos Servidores Públicos de Coronel Vivida-PR) e Lei 
Complementar n°. 057 de 2710412020 (dispõe sobre o quadro de 
cargos, planos de carreira e a remuneração), RESOLVE 

wwdiariomunicipaI.com .bríamp 	 72 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

OFÍCIO N2  48/2022 

PROTOCOLO N 9  45/2022 

PARA: Tiago Bernardo Buginski de Almeida 

Procurador Municipal 

DATA: 25.03.2022 

Conforme previsto no parágrafo único do art. 38 da Lei n 2  8.666/93, encaminhamos 

minuta do processo de dispensa de licitação e minuta do contrato, referente a contratação de 

serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal, padronização, preparação e 

acompanhamento de estabelecimentos indicados para o Sistema Brasileiro de Inspeção de 

Produtos de Origem Animal - SISBI-POA. 

Cordialmente 

JL/la o Ribeiro 

Pfesidente da CPL 

Praça Angelo Mezzomo, S/fl2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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ESTADO 00PARANÁ 	 \ 

PARECER JURÍDICO 

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. 
Dispensa. Análise jurídica prévia. 

Senhor Prefeito, 

Trata-se de solicitação de contratação de serviços para estruturação do serviço 
de inspeção municipal, padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos 
indicados para o Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI-POA. 

Os autos estão devidamente paginados de acordo com o art. 38 da Lei n 2  
8.666/93. 

O procedimento licitatórlo encontra-se instruído com os seguintes documentos, 
no que importa à presente análise: 

1) Termo de Abertura; 
2) Termo de Referência; 
3) Dotação orçamentária; 
4) Documentos diveros; 
5) Minuta do contrato: 
6) Documentos da comissão de licitação; 
7) Ofício solicitando análise jurídica; 

Este pape c. 6iÃ, portanto, tem o escopo de assistir a rnuriicipalidade no controle 
interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

ANÁLISE JURÍDICA 

1. DO OBJETO E DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA. 

No que tango ao objeto da contratação, observa-se que o mesmo trata-se de 
contratação serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal, padronização, 
preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o Sistema Brasileiro de 
Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI-POA. 

Como é sabido, embora a realização de contratos pela Administração Pública 
exija, em regra, a obediência ao certame licitatório (princípio da obrigatoriedade), o 
legislador ressalvou hipóteses em que o Gestor pode prescindir da seleção formal prevista 
na Lei Federal n 2  8.666/93, classicamente denominadas como "dispensa" e "inexigibilidade". 

Essas hipóteses de ressalva encontram fundamento no próprio texto 
constitucional, uma vez que o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, ao estabelecer 
a obrigatoriedade do procedimento de licitação para os contratos feitos pela Administração, 
já inicia seu texto resguardando "ressalvados os casos especificados na legislação". 

Em outras palavras, quando a Lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa 
e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor 
contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento 
formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve ao eficaz atendimento do interesse 
público naquela hipótese específica. 

Praça Angelo Mezorno, s/n° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	 CORONEL 	DÁ 
Fone: (46) 3232-8300 e-mail: procuradoria@coronelvivida.pr.gov.br 	UMACIOADE PARA TODOS 



T 	 MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

Analisando os documentos carreados aos autos, atesta-se ser o caso de dispensa 
de licitação. 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 
administrativo em epígrafe. 

Alerta-se que, mesmo nas dispensas ou inexigibilidade de licitação, a 
comprovação da habilitação do contrato deve ser exigida com relação aos aspectos 
essenciais à regularidade da contratação (art. 55, XIII c/c arts. 27 a 33, da Lei n 8.666/93). 

Em relação ao preço orienta-se pela verificação da razoabilidade dos valores 
pagos pela Administração, sendo essencial a demonstração clara de que são os mesmos 
usualmente cobrados nos contratos em situação similar. 

II. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, após devídamente examinada a minuta constante nos autos e os 
documentos que a instruem, nos termos do artigo 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, 
manifesta-se esta Assessoria Jurídica pela sua aprovação e pelo regular prosseguimento do 
processo administrativo de licitação. 

Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual e no edital. Não se incluem no âmbito de análise 
da Assessoria Jurídica os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem 
financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
pela autoridade competente. 

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as 
providências cabíveis. 

S. M. J. E o parecer. 
Coronel Vivida-P, aos 30 de 	rço de 2022. 

Tiago 8ernaro 	skl de Almeida 
OAB/PR 67.Q'71 
Procurador Municipal 

Praça Angelo Mezomo, s/n° 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	CORONEL VIVIDA 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: procuradoria@coronelvMda.pr.gov.br 	UMA CIDADE PÁ" TODOS 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N 13/2022 

Ref. Normativa: Lei Federal n2 8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações. 

1. ÓRGÃO CONTRATANTE 2. DATA DA EMISSÃO 	3. ENQUADRAMENTO LEI N2  4. PROCESSO N 

Secretaria Municipal de 30.03.2022 	 8.666/93 50/2022 

Desenvolvimento Rural pelo 

Departamento de Agropecuária  

Artigo 24, Inciso XXVI 

S. OBJETO 6. INSTRUMENTO A EMITIR 

Contratação 	de 	serviços 	para 	estruturação 	do 	serviço 	de 	inspeção 	municipal, ( ) S/ INSTRUMENTO 

padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados para o (x) CONTRATO 

Sistema Bras il eiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI-POA.  

7. FORNECEDOR 8. DOCUMENTOS EM ANEXO AO PROCESSO 9. 	INFORMAÇÃO 

( ) CADASTRADO Termo de abertura do processo; termo de referência; indicação COMPLEMENTAR 

(x) NÃO CADASTRADO contábil; resoluções e relatório quanto aos valores devidos; plano Demais informações 

de 	trabalho 	2022; 	documentos 	do 	consórcio: 	estatuto, 	CNPJ, conforme termo de 

certidões: federal, FGTS, estadual, municipal, trabalhista, falência e referência e minuta 

concordata; 	consultas 	TCE/PR 	e 	TCU 	e 	autenticidade 	dos contrato 

documentos. 

10. JUSTIFICATIVA PARA A DISPENSA DA LICITAÇÃO 

A contratação encontra-se amparada pela Lei Federal n 2  8.666/93, através de dispensa de licitação nos termos do 

Artigo 24, Inciso XXVI e alterações posteriores, in verbis: Art. 24. 	É dispensável a licitação: XXVI - na celebração de 

contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua administração indireta, para a prestação de 

serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de 

cooperação. 

Assim como, nos termos da Lei Federal n 2  11.107 de 06 de abril de 2005 e Decreto Federal n 9  6.017 de 17 de janeiro 

de 2007 que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras providências; na Lei 

Municipal nc 2.653 de 07 de maio de 2015, pela qual, o Município de Coronel Vivida faz adesão ao Consórcio 

Interestadual e Intermunicipal de Municípios - Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul - de Segurança Alimentar, 

Atenção à Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD; Lei Municipal n 2  2.974 de 18 de março de 

2020 e demais legislações pertinentes a matéria.  

11. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO CONSÓRCIO 

Considerando que o Município de Coronel Vivida já integra este consórcio através de autorização respaldada pela Lei 

Municipal n 2  2.653 de 07 de maio de 2015 e, diante da necessidade da continuação dos trabalhos já desenvolvidos 

junto aos agricultores que exploram a atividade de manipulação e transformação de produtos de origem animal e 

que, caso sejam interrompidos causará inúmeros transtornos a estes produtores e fatalmente a toda a população 

consumidora que ficará exposta ao consumo destes produtos sem nenhuma fiscalização, quanto aos padrões 

mínimos de qualidade e higiene, nos processos de transformação adotados em cada unidade de transformação, que 

atualmente integram o Sistema de Inspeção Municipal (SIM) que não há mais como retroceder. 

12. JUSTIFICATIVA DOS VALORES 

Os valores são definidos através de assembleia, de acordo com a Resolução n 2  16/2021 - CONSAD. 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ÓRGÃO: 07 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural 
UNIDADE: 01 - Departamento de Agropecuária 
Natureza da Despesa: 3.1.71.70 - Rateio pela Participação em Consórcio Público 
Desdobramento da Despesa: 3.1.71.70.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 

Natureza da Despesa: 3.3.71.70 - Rateio pela Participação em Consórcio Público 
Desdobramento da Despesa: 3,3.71.70.30,01 - Material de Consumo Consórcio Público 
Desdobramento da Despesa: 3.1.71.70.39.01 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Natureza da Despesa: 4.4.71.70 - Rateio pela Participação em Consórcio Público 
Desdobramento da Despesa: 4.4.71.70.52.09 - Outros Materiais Permanentes -- 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESO. NATUREZA 	
1 

PRINC.  

00 07/01 000 2.047 Geração de Renda eAgroindustrializaço, Casa 359 3170 3.1.71.70.11 	-- 

363 - 3171 3.3.71.70.30.01 Familiar e CONSAD 

363 3172 3.3.71.70.39.01 07.001.20.606,0024.2.047 

375 1 	3173 4.4.71.70.52 99 

14. QUANTIDADE 15. UNIDADE 16. VALOR TOTAL 17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10 Parcela/Mês RS48.124,80 Mensalmente, R$ 4.812,48 

18. CONTRATADO 1 	19. PRAZO DE 

CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA VIGÊNCIA 

PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE Da assinatura do 

AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD. contrato até 31.12.2022 

CNPJ flQ  07.242.972/0001-31  

20. PARECER DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

De acordo, dispensado se a licitação. 

DATA: 30.03.2022 	 NOME: JULIANO RIBEIRO 

21. PROCESSO 22.' iATIFICAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL 

Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensada a licitação 

(X) CONCLUÍDO ANDERSON MANIQUE 

CANCELADO BARRETO:96731109991 bARET 	67311991

Dados: 2022.03 30 15:10:48 -03'00' 

30.03.2022 	 NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 

Praça Angelo Mezzorno, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  



4CíP 

IFla 	c2J- 
\00 Z 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Processo de Dispensa de Licitação n 2  1312022 

Despacho do Prefeito 

Processo Licitatório n 2  50/2022, RATIFICO, nos termos do art. 26, da Lei Federal n 2  8666/93, 

contendo parecer jurídico do Sr. Tiago Bernardo Buginski de Almeida, Procurador Municipal, 

- declaro dispensável a licitação nos termos do inciso XXVI, do art. 24 da Lei Federal n 9  8666/93, 

do diploma legal invocado, referente à Contratação de serviços para estruturação do serviço de 

inspeção municipal, padronização, preparação e acompanhamento de estabelecimentos 

indicados para o Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI-POA. 

CONTRATADO: CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS - SANTA 

CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À 

SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, inscrita no CNPJ n 2  

07.242.972/0001-31. Valor total: R$ 48.124,80 (quarenta e oito mil cento e vinte e quatro reais 

e oitenta centavos. Prazo de vigência: 10 (dez) meses, conforme contrato. 

Publique-se. 

Coronel Vivida, 30 de março de 2022. 

Assinado de forma digital por 
ANDERSON MANIQUE ANDERSONMANIQUE 

BARRLTO:96731 109991 BARRETO:96731109991 
D3dos: 2022.03.30 15:11:09 -0300 

Anderson Manique Barreto, 

Prefeito. 

Praça Angelo Mezzomo, sfn 2  - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE MARIÕPOLIS 
EXTRATO TERMO DE ADPTAMENTO O' 712022, Sétimo T.enro de Aditamento ao Contrato de 
Prestação de Serviços e' 471201715P. que l0ilo9 si calebram o MucIpio Ao Martópola eWosoe Antonio 
MaicIresli - ME. na  fluiria qe sogon. Pelo peseode Termo, te um todo o MUNICÍPIO DE MÀRIOPOIJS, 
neste ato rvproseniado pn'o Protelo Miarcapai Medo Eduardo Lopes Pautek, brasileiro casado, moURo 
no CPF98 o F ' 495.843.679-OU. cortador da CURO ir' 3.306.983-9 SSP/PR resderrto e dorroslOado na Rua 
Uno, n' 1183, centro, CEP 85.525.000. ouo cidane de Mati0006s, eetsto no Patielo, de ora em diante 
doeromotado CONTRATANTE e de astro todo 061500 ANTONIO MALICHESICI ME. pessoa juntAra de 
direito penedo. inscrito no CNPJ .0 07.381.05416001-93. Irrearçao Estadeal n' conto. com  arde na 
tida,oeda Trico. ri 1114, bairro ãgaa aural. CEP 85.525.000 na cotada do Marópois. estaco do Ean3nâ, 
resto 010 representada p0'  W9soer 400000 Malte~. braette'ro, ciando eenpeesdoo, inaor ter to CPF.0 
723.120.769-34, CORO ir' 5.041.972-0, residente e d000cleado na Rua Onze, esquina coes irdamede 
Quatro. ,r' 1050 beiro água azul. CEP 95.525-OCO, na sedeiro do Mairripcls, atirado do Parasá, dentro em 
doente denominado CONTRATADA, tendo certo e apitado o io'nnirmnnto, adendo especdcado, cuba 
licltaçào cl proe005rda atados do Edital de Pregão Preseermal o' 1212011, que ãtdepeeaer.ra da sua 
transcrição. 011090 O presente contrato que r egera pelas ntspOs4es da Lei ri* 8.6%M. e suas posreoores 
aOerdes, meoian4e as 50500405 ctoasdaa e novAções que tolo pede objoto a coe8atação de orrqonsas 
pata a preetaçao de serviços de transporte escolar. Ctauscã Pnámeoe - Fundamento do 

AdntamontulRea.0ste O presente reajuste é r eaja~ corre luicro no urugo 65, de Ler 8.666'93. Vrqamoa 

•#Jt RI. Os contratos regelos par esta uei poderão ser adorados, coro as decidas justficativras, ruo 
seguintes caere, 0.11 - por acordo das panes ... 4) pare restabelecer a relação ocR as partes pactuaram 
ioicalmerra entre os encargos do conrtratauoearetobuição da administração pari a justa reerruoelaçid 

da obra, serviço ou frrrrncmeeto. objocoando a nnantulnoçao do egralbro acoenõrico-fonaorceeo Arde do 
contraE, na hiç tese de socire000er tenor irniasoisicoes. cc presrsloeas porém de coosequétroee 
ocatoudáoels, retardadores ou kerpeddoors da execução do ajustado, ou. ainda. em caso de torça maca. 
caso torludo os tato do peir010n, configurando tera ecrencinoca eoliaorrtetala e eoõtrcnrtratuai COUSUII 
Segunde - Da jastácaãoa: O ato adnn:rtistraoo pretendeS) pede ser praticado soer rnaiones atracar. 
porquanto: 1 - há precisão coRnIjA pan tento, connlonrre se exare rIa Cláusula QuanTa. II - a Lei ri' 

8.666-93, e-ri seu art. 65. Anexo II. atino-o 4. autoriza a sulti celebração: III - O reajusto de preço em 
questão ursa neeatacelecer a reãaçao as pa rtos pactuaram emneirnante ente os encargos ao contratado e 
ii rebnicaçAo sEI adrrdnubeçãc para preta ccriicnniaçultu do serviço . Objeseendo a rnaitdenção do eqalibtio 
e~ico a Ooarcairo decAiO de contato. 74. liA dupoo:bxldade o'çarnerrraoa pane tal lan. ti - O 
requerimento oco aISEu'dO coes doo,rtertoe que respaldam o aditivo )axreado. Ctausuia Terceira- Do 
Valor: 1 - O oalon certo e eiejstado do coerSote guie arado R$ 274.731,18 (Esdeotte e setenta e qual-ornO 
setecentas e trinta e um reais e dezcoa ceetaortu), passara a ser RS 2p1.846,72 (Duzentos e tenente e as 
rir satsceeroa e quarenta e seis reais e setenta e dois centavos). Aumentando  valor total 38 RS 3.915.54 
Sois ml novecentos e guine reais e cinquenta o quatro centavos). VALOR KM R0000C OS 

3.79-21.64%' 4,61. lOtA TOTAL POR DIA 1054. 

[c 	 1 ceascioaser  1 Ita 	 oaooeaeoeaac 1 	aee 	1 paaee.taoeu4e 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOUS 
EXTRATO TERMO DE ADITAMENTO O' 9/2022. Oitavo Teesa de Aditamento ao Contrito de 
Prestação da Serviços e' 42I20171GP. Rena entre si celebram o Mcsinipao de Manropolxs e Cláudio de Co 
Traomtea -ME, na forma que seque. Pelo presente Termo. de um ledo o 6OJNICU°IO DE MoRIOPOUS, 
neste ato representado pelo Prefeito MeicapaL beato Eduardo Lopes. Paralel, beasAeio, casado. insicinto 
no CPFR4F 01493.843.679-00. portador na CURO r° 3.306.993-9 SSPIPR. residente e dorráodtado na Rua 
Sois, n' 1183, cento, CEP 05.525-000, na ,idade no Marlllootrs, estado do Feirante, de ora em diante 
deee'oarado CONTRATANTE ode ouso ledo Cláudia do Cla Transportes - ME, pessoa jurldica de atreito 
panado. inscrito no CNPJ n' 17.235.746t000r-33, Inscrição Estadual ri* isento, com sede Alameda Nora, 
0' 111 S. centro. CEP 05.525-000, na ciOade der Muexeirpela, estudo do Punurtti, neste ajo representado par 
Cteude de CoU braslero, casado or'rturesáro, enorlo no CPUNF ne  Rtt.00t.47t.49. CORO n' 
6.832.604-4 SSPiPII. iesioeela e dcnnicohadd Alaerada liGue, 01 1r5, ranino. CEP 85.525-000, rtacioede 
de Marrôpois, estado do Pnraeà. de ara errr 04010 dartornrnalrç CONTRATADA, lerdo 09010 e ajuntado o 
totrrecereonro, adrante estiei: ficado, cuja lotação foi pronrouida alnanss do Editai da Pregão Preseorial n' 
tcii201d. que independente da sua Iraosorrção. oaegra o pneeaeta n000ato que regera pelas dlsposxçdee 
da Lei til 8,066195 e soas poste'elorrs anelações, reeaanta es sagrarias cláusulas e coelriçães que tem 
por objete a conataraçdo da enrrpnasas pana a prestação de se rviços da transporta escolar. Ctons.rIa 
Pdnreine - Fundamento do MrramsotalReajr.sto: O sroserrte mapsla á raspado core 6400 no asego 85. 
da lar 9.116193, Veugmos 'Art. 65. Os noctratos ardidos por aula mi podorcio ser alterados, coes ar 
dosejue uatdcat:oos. rins seguintes casos . . 11 -  por acordo das partes .0) pata resdoelecar a ralação 
que es partes 000tuarum ocrtorr000te enc-e 01 encargos do 000Datado na rettttruçac da odrtalndtreção 
para 3 prata remureraçao da cora. eccrço cru bac000neento, 01peSoanto a monutenção do eqaxfttee 
acoelaeaco-finarrcaoo mio-ai do conStato, na hpirtese de sobrear-em talos impreesiuees, ou peensioei 
porém de cooeequénooe r.calcala.o's, re'cerdadtoea os rrpedroods de arecoçao do Custado. OU, ainda, 
em caso de faço mede, caso brIndo ou lato do pnince. configurando canoa acoerOnnica es0000inaria e 
010ecunOabua& Cláusula Segunda - Da JcsbfncxOa O aio unmiroenadoo coetoodoto podo ser poaácedo 
sem maiores entraves porquanto ,  1- Lo p0uodo codnaDad para tanto. Cçnlorrne  se MAli da Cãusxia 
Quinta. II - a Lei o' 4.666.93 em seu nt. 65. 'nono II, aiinen d. autoriza a sua celebração. III - O reajuste 
de preço em questão coa reestutrelacer a relação, as panem pacecaram irsealmeerto arte os encargos do 
conrletadu e a rac-Sulçao da adrronsoaçdn pata justa remur:eruçdc do sei-aço, objetivando a manutenção 
do oqunlibno ecor'denico a tocrroeoo oriccnl do acn,tralo, lei -  lia dopooitriliooita oeçomeetár.a pois Sei lan. V 
- O reç'uOCeirentc leio ,etttu'ido cor docurneetos que restaldam o aditruo pleteaoo Cláusula Terem . 
0004101 i-Ooatoronntoeapustadodoru.00uroqueeeedefl$223.561.40)Ouzootuseunleeedaoi 

granbentds o sessenta ouro reais o quarenta cantjooa. passara a se.- R$ ?2R.541.92 jDeoeerlos e terias 
nono ré qure01ertos e quarenta e oito reato o nouerdae does cerrtaoe,t. Aumentando  a eãor tM de 0$ 
5.987,52 Cerco mil rrooacaetos e oeaeta e sete rsau e orngseets e dois canteiros). VALOR lOA RODADO,.  
05 375u216451,a 4,56. lOtA TOTAL POR DM,  84.50'4o88. 

Ileso Laaoas 
1,1 OMe 

taaeee 0.0. 

aseeçe as z.asa,ar aus n.X amoax 
a^ ri mAiOR aaS 120090 1 . 35,132 
leso Sr IM&00 ele 8.90 r.*ar 
ruaaao ot .44440 414 0.4*90 raaeu 

ouuiosTOTAL xlsasraz 
Matidpeis. 20 de Março da 2C22. fetáucfoia da Mae0rels - Contcetaaroe. Manto Etiteedo Lopes Fauleb-

'Pealemto Mursepat. 

MUNICÍPIO DE MARIÓPO6,IS 
EXTRATO 706940 DE ADITAMENTO 0' 912022. Nono Tarmemo de Aditamento ao Ceoleeto de 
Prestação Au Serviços o' 44l201710P, que entre scn lebren n Muriroipio de Maddpoãs o Nocatue 
Transportes 	tde - ME, na torna que segue 	Pelo presente Termo. de um todo o MUNICIPIO DE 
MHIIIOPOLIS, nade ato representado pelo Preleito Moauc'pai. Mario Eduardo Lapas Paulak, ceasiaco, 
casado, lnac-8o no CPFI1.RF 01 405.043.579-00. portador da CURO n' 3.300 9E3-9 SSP1PI1 	asírteeta e 
doo'nihadoea Rua Sois.e' 1163. centro CEP 85.525-030, na Mede deMandpolu. estado do Pararia. de 
ora em datar denominado CONTRATANTE e do ovo lado NECATUR TRANSPORTES LTDA - PIE. 
pessoa lunldrca de d ireito privado. 01801110 no CCPJ 01 t7.N5r,778R0d1-89. Rtsceç9e Estadual n° 100091, 
coe, sede Rua borre, n° 584, oe000, CEP 15.525-001), ria cidade de Manrópoha, estado do ParavA nesta 
ato representada em Altair dos Sarros. Dnesoelnc. solexes, amprssalto, osceOu no CPF n' 847.639.149-87, 
CORO ne  0,057.027.2 SSPIPR, res idente o nloenucdado Rua NrOe. ri' 004, centro, CEP 85.525-000. na 
cidade da Mardpolv estado d 	Parard, de ora von deunlo denorrunu4n CONTRATADA, tendo calo e 
00160400 lemercerrenle, adiante especiRo,xdo, nula Io-tacão te roerrourda võnsés do Edide do Pnegao 
Pnesaaecud r' 1212dt7, qso ardepe'rdente da sua transcoição. ecogre o trasento contrato que regara pelas 
dosposeçdas da Lix o' 0.666193 a suas pontenoees eOaraçcés 	mediante as sogurtex cláusulas e 
coertlçees goe tatn por objeto a osenoatação 40 empresas para apenutuças de serrrçoa de Parraponte 
nsoetae. COlusuta Prienefa - Fundanonnu 00 AlorareertobVeisusrat O peesontn reajame é realizado sane 
sismo rat arbgo eS, da Lei 6.660191 Vejamos. 00. es. Os contratos egdoo por aMA Lou poderão ser 
sleradue, sim es dsumgss jausificubeas. nos saguarlos casos.,.. ii - por 00500 das partes. ...l para 
restabelecer a relação que os panos pactuaraer ieicutirrraorte anSi os encargos do contratado e a 
reelstuçao da admirieeaçãe para a pote remuneração da ooea, serviço cc roenoarrrerimn. objeloosrdo 
manuroxnçao nu equd'iorro ecorromesu-Hnaranarno ifinal do coe,oato, na h i pótese de nubr'eoite'n f atos 
imuoeoisloas. ou pracsieaee pOetimn de corsagueeoeas xs34cuiitueia, retardadores ou eroedioeoo 00 
execução do ajusiuxbr, ou, axrda, em caso de força neaon. caso fi nu tatu do piano- ., ounrTguraodo 
área ocovrOrmoca oaõaoentrnária a en3acoartolruaL Cãusuda Segundo - Da JuliOcalua 040 adenostaduo 
pretendido pode lar praticado ser, nunlooes erAsoes, porquanto 	1-50 peeossdd contratual para tanto. 
ooerfoarra se sotA da Clausule Osrnta, II - a Le, ir' 5.669193, omrt sou artES. nono tI, dhnea 0, aurorlaa a 
sue cnieeomnçau; irl - O reajuste de prego em qosslao 550 loosonoronee a ralação, as panos poderem 
neci.sflereete entre os encargos do 05000000000 eatobu0050 Ou advsrir5000lro pare riste ramuoaeacão ao 
seeuiço. objeeivando a maeulenção no equilíbrio ecotedxmrco e financeiro aricid ao contrato. 14 - Sã 
daponstrbdada atçamertuáta pana tal fim. V - O requaomeoro udo 'elsentido cone documentes que 
respaldam  oedrosojuertaxoo.Claunutalerceee-DOV4IAI-Onalaceetosaptetad0000nntreld  que era 
000$ 372479,66 (Trezentas a solene e does mal çsatr0000too a selaria a nove reais e sessenta e seis 
cnetaoos, passarA coam R$ 382.542,75 ÇTeazerlus o ~ta eden. md  quinhentos e quarenta sdunsreais 
o soioola a crIo centavos). Aucmeetando o 00500 tonel da 63 10.00309 (Dez ind sessenta 4166 mau e 
nuca oa'.ãuos). VALOR 611 RODADO 63 3,75'21,64 5/s '4.56. EM TOTAL POR Olá 145,1 	7,11. 

' oaxuaa.nx uc000ta uaeenamoesx u4e,Tasd 

MARC 

19 u.  22711.111 

eo À ' 56 

~R TOTAL 

14  1h2.55  2VIS-Tr-

assoas 

Mo-dpo8s. 2040 Março de 2022. Murr'c.po da Maropols - Cuebretacreo. Mano Eduardo Lupas Psxxletx- 
P'ole.to Pulearmnnusl. 

PUBLICAÇÕES _LEGAIS 
MUNICIPIO DE MARtÓPOLIS 

EXTRATO TERMO DE ADITAMENTO O' 1112022. Décimo PAnelra Tareia de ádéaxnm.eto as Cvemmeato 
de Prestação de Serviço* n' 48120171GP, que entre ti celebrem o Moeiolpao de MaAOp01e 4 Vvdesa e 
Sanca Transportes Lida. ria forma doe segue. Pelo presente Termo. de um todo o MUNICIPIO DE 
MoRÓP0LoS neste oro representado pelo Preto to Municipal Moio Eduardo Lopea P4004. 5044050, 
casado, inscrito no CPFIMF n' 495.843.679-00, peeadrto da CORO n° 5.306.983-9 SSPIPR, tosidetrte o 
dotroubado na Rue doo, n' 1 183. caatee CEP 85.025-000, na cidade de Moridçieli. estado do Perene. de 
ora em c i ente dxeoeeriinado CONTRATANTE e de ciNe lede VOITENA E SANTOS TRANSPORTES 135k 
pasMA lodrca da Arreio pameede. modelo no CNPJ o' 17.3t5.2100001-96, lnsomrção EsOaduai rI' anoto, 
core, sede na Rua Oito, r' 480. ra000, CEP 85.525-000. na cidade de MerIApOás. estado do Paeaoã, neste 
ato representada por Jelereon Barbosa erre SerEs, brasileiro. casado, etripeesánio. émc'eo no CPFIW.F r' 
755.600.39948. ~dor da CURO r0 4972489-11 SSI°iPR, mesictentn e dOtrauclIadO na dlunneda Cinco. 

021. 9airro Água Azul. CEP 85.025~ na rodado de Ma'rlpolis. 051040 do Pu'ana. de are em citaria 
denominado CONTRATADA, talco certo a apelado o tii'rtaomenlo, acarta expeodtoado, Na lotação te 
urorrorooda aSsumi do Edrtai da Pregão PresenciO n' 1212017. pese odapendanla da atua Saescoção. 
etogna o presente consolo que regorã pelas dtsoos'çde da Lei r 8.6603 e soas poar000ees altenaçOos. 
mediante as seguintes cláusulas e oorrdl2es grar ter por objeto a contestação de earceesax pare a 
prealaçAo as aarniços da barispcote o-cotar, Clausula Primei - Fundamento do M?arreentulReajoste O 
presente ieaouste  A -eahpzoo orno lidero no asqo 60, da Ler, 0.660193. Vo(arrres: rIcOS. Os contratos 
rogidou por esta Lei poderão um alerados. com  nu dedais una5oaioas, nos seguintes casos .  ... II - em 
acordo das partas ... dl p0 -c mosrlacee e reação goa as partos prlcicararrr inicialmente sele os 
encargos do contratado e a eetrroácso da adrunopa000 sé-a a prata rfetuananaçSo da obra, serviço co 
lornaumerto, objeooanoo a manutenção do agulibvO ocoriõmaco-Pnaocetm nasal do contrato, na Ospdtase 
de sooreurem fatos irpeeuelue's, o pieolslueu porém de coeruaquêrncias incalculáveis, retaedadoeel ou 
rqoedS'ucs da eaocutçlo do ajustado, ou ainda, ar uauo de lorga maca, caso brOco ou leão do p'lni 
configurando anisa econdeica eetruttidrfllra e eotruuiommtraOud. Ctãiussla Segunda - Da Jeslecosoa: O elo 
ndnnussvasoo peeéntrdo poda ser praticado sem matavas eooa000, porquanto 1 -ria peesmr5o 000teolicã 
porro tatrio ooetoorne se extrai da Ctacsula Quito. II - e Lei na 8.00603, aro seu artES 'ocas II, abria d, 
autcr,000 sua celebração: III - O roa»sle de pmaçe em quaslao oisa reestabelocer a relação, as partes 
Gurttuaram eraneleteoto entre co encargos do c4000treu0 e e raçnbuçao os adnsraaeação pare peste 
rnnnuu-terraçãu do serviço. ulo(e8oasrdu a manuiteriçlu do eqiiibro ecoeàmico e lriarroaen i~ do 
oco-sino. 14 - há dspaienàlado otçatnertar.a para tal Cm. O - O requerimento oco instruido cern 
dacuoreolce que merpaldam e adicioo pladaado. Cláusula Terceira - Do Valor, 1 -  O colál certo a a 1ustado 
do contrato que ara de R$ 238.107,12 (ttuzeelos a trinta e Oiro mil canto a sete reais a doze centavos), 
pesará e sem 0$ 245.026,04 (Drte0000l e quarenta e coroo md 0h15 e seis reaa e quatro centavos). 
Aumentando  nade roel de 058.918.95 (Sais mi novecentos e dezoito roos e n000rrla e does centavos). 
VALOR iW RODAM 6$ 306° 21,64%' 372. EM TOTAL P016 DOA COM ADITIVO: 
1 06.6 - 1 8=124.80 ,2=1126. 

0icuoio OlaslaResa Knrpoals naaces Aie05Tad 0~ ,. 

MARÇO 03 2z;") 
"

. n rs,emojs mancar 
sare a 2.37120 5.0 sraa l355,58 
ÍAMO o ciasao 552 mORre 
1~ 21 190540 

3 
 Erquas r rara 

VALORTOTAL erx.ere,xo 
Mariitgola, 28 de Maço da 2022. Munblplo da Maeldpeéa - Contratante. 444010 Eduardo Lopes Paulek 
Ptste,j Municipal. 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - CMAS MARIÕPOLIs 
REsOLUÇA0 N 005 DE 30 DE MARÇO DE 2022 Súmula: Aprova a progra-

mação o Proposta de recursos, oriundo de transferência Voluntária, ole Puaxio 

Nacional der Assistência Social para e Fundo Municipal de Assistência Social O 

Conse lho Municipal de Assiutdocia Social do Mtxeiclple dc Mariobpelio Paraná, no 

oco de saco atribuições que lhes confere a lei 82212055 e. 

RESOLVE 

Art. D Apromar a Indicação de recursos de Donde Nacional de Mslstdncis Social 

para o Fendo Municipal de Assistência SociaL relativo a Programação namore 

41 1530920220001, cem nuca a elaboração de proposta, caio objetivo, reformo-ao a 

easreiuraçbo da rede de serviços do Sistema Único de Assisléncia Social - SUAS, 

mediante transferência voluntária para custeio doa serviços da Proteção Social 

Fapecial, contemplando a Associação de Pais e Amigos doe Excepcionais ao malar 

de ES 50000,00 (cinquenta mil reais) 

Art. 21. Esta Resolução entro em vigor na data de sua publicação. 

Marlópolia, 30 de março de 2022. 

Vanieli Novelio 

Presidente do CMAS 

Município de tiapejara D'Oeste 

A integra se encontra no sito: hoOpo:ttwwne.dioriumsnoniaipat comso.brampl 

DECRETO N. 05212022 

DATA: 29.032022. 

SÚMULA: Dispõe sobre medidas para o erfrentamenso da Paasdemia de Cerona 

Vírus - COVIl) 49 no Município e dá eutras prxwldêtmclas 

PORTARIA N' 1848/2022 

DATA: 29.03.2022 

SÜMULAr INSTITUIR Comissão Organizadora do Procesao Seletivo para a (eco-

çáo de Assistente de Alfabetização Voluntário do Tempo de Aprender 

la TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 2916/2021a CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE E A EMPRESA 
CLINICA MÉDICA  STECCALTDA_  Me.  CNPJ/MF  sob ori* 16,716.882/0001 
- 26, objete a coatrataçãe de empresa especializada na pnem-taçdo de serviços 
médicos hospitalares de Clinica Geral, para atendimento de urgência o 
emergência na seda cia Unidade Municipal de Saúde do Município de Itapejara 
D'Oeste - PIE. de acordo com ao condições e especificações mínimas exigidas no 
Edital de Pregão Eletrônico N' 02412021, fica aditivado o valor contratual do 

Lelo 02. passando de R$ 1 87.2(X),00 (Cento e aifcota e ente mil e duzentos reaja). 

para 6.5 234.000,00 (decentes o sinta e qaaoro mil reais), sendo aro acréscimo 
de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da lote, passando e valor total de 
contraio de ES 467.838,28 (Quatrocentos e sessenta e cote ml, oitocentos e ti-jota 
e oito reais e vinte a coiro centavos), para R$ 514.638,28 (quinhentos e quatorze 
Mil. seiscentos e trinta e Oito reais e vinte e OiOe 000tovOa). conforme memorando 

0  0612022 do Detpto. Municipal de Saúde, justificativa do Executivo Municipal, 
todo de acordo como Art. 57. II e 65 da Lei aa 9.666/93. Itapejara D'oeste 29 
Injete e nono) de março de 2022 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

TERMO DE RATIHCAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO a5  14/2022 

Despacho de Prefeito . Processou Llcltaoslirio o' 50/2022. RATIFICO, nua termos 

do ai-O 26, da Lei Federal e' 8.666/93, contendo parecer jurídico do Si-. Osgo 

Bernardo lOogleaki de Almeida, Procurador Municipal, declaro dispensável a li- 

citação nota termas do incise XIII, do art. 24 da Lei lederal as' 8.666193, do di- 

ploma legal ievecado, referente à contratação dos serviços de Instituição com 
comprovada reputação técnica-profissional para planejar, organizar, eiaborar, 

divulgar e realizar CONCURSO PÚBLICO de prova escrita e prática para pro- 

vimento de cargos públicos vagoe, sob regime: a) Jaridican Estatutário, com di- 

reitos, 0000ageau, obrigações e atribuições especificadas nas Leis Municipais um 

556121120 1 Lei Complementar Municipal). n'. 057120250 ambas de 2710412020 

e alterações, bem cornos legislação pertinente que vier ser aplicada; b) Previden- 

ciáriet Regime Geral dor Previdência Social - RGPS. edminiotrado pelo Instituto 

Nacional do Segure Social - INSS. CONTRATADA.- FUNDAÇÃO DE APOIO 

AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO- 

-OESTE (PAU), CNP) n' 153.757.61010001.22. Valor total: ES 52.850,00. Prazo 

de execução: 90 dias, da ordem de execução doo serviços. Prezo de vigência; 06 

meses, conforme contrato. Publique-se. Coronel Vivida. 30 de março de 2022. 

Anderuoe Mazsique lRarxreto, Prefeito. 

;L2~ :D 

 DIÁRIO DO SUDOESTE 
 3ldemarço de 2022 

ovramosiasuaua no - earooanason 

anxouç95n-asuevco 

MUNICIPIO DE CORONEL ~DA - PR 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO a5 1312022 

Processo Licitatório o' 5012022 RATIFICO, nos termos rio aro. 26, da Lei Federal 

o' 8.666193. contenda parecer jurídico doe Sr. Tiago Bernardo lluginski de Almei- 

da. Procurador Municipal, declaro dispensável a licitação nos termos do inciso 

XXVI, do art. 24 da Lei Federal o' 8.6641/93. do diplrema legal invocado. referen- 

te à Contratação de serviços para en'trutaraçãog do serviço de irupeçale munic i - 

pal, padronização preparação e acompanhamento de estabelecimentos indicados 

para o Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal - SISBI- 

•POA. CONTRATADO: CONSORCIE) INTERESTADUAL E INTELMUNICI. 

PAL DE MUNICIPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE DO 

SUL - DE SEGURANÇA AUMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE AGROPE-

CUÁRLk E DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, inscrita no CNP o' 

07.24297320001-31 Valor Ixatai: ES 45.124,80 (quarenta e oito mil cento e vin-

te e quatro reais e Oitenta centavos. Prazo de vigdncia: lO (dez) meses, confor -

me contrato. Publique-se. Coronel Vivida, 30 de março de 2022. Andereon Mo' 

fique Barrete. Prefeito. 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL APLICAÇÃO DE MUITA E SUSPEN-

SÃO TEMPORÁRiA DE LICITAR ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 5512021 
. PREGÃO ELETRÕNICO N' 27/2024 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA. CONTRATADA: GE 

SUL COMERCIAL LIRELI, CNPI/MF e.' 14.711.959101A 1 -40. À reoCtaàa Contra 

tual em questão encontra amparo no disposto no art. 79, Inciso 1 ao. 77 e 78 ia-

cise 1 e art. 109, inciso 1, da Lei Federal a' 8.666193 e soas alterações peuterinren 

bem doma na Cláusula Décima Terceira de Ata de Registro de Preços, no proces -

so administrativo instaurado pela Portaria oe  2912021. Pelo presente termo fica 

rescindido a Ata de Registro de Preços o' 5512021 decorneote do Pregão EletrA-

nico a' 27/2021, que tem como objeto 'registro de preços para faturas e evento-

ais aquisições de lixeiras para instalação no perímetro urbano do manicopio de 

Coronel Vivida - Pr' coo: efeitos a partir desta data. A rescisão cesotrataai foi 

feita por ato unilateral da Administração negando o dispositivo retos menciona -

do. Aplicar multa no valor de R$ 7.79600 (sete mil setrc0000u e noventa e seio te-

ais), nos termos da Lei a' 8.666193, srI 87, inciso II, bem como. na Cláusula Dé-

cima Sexte, parágrafo terceiro,, item 'b' aabitean II da Ate de Registro de Preçoi 

no processo administrativo instaurado pela Portaria a' 2912021. DECLARAR, sob 

ao penas da Lei, para os devidos fins, que se fizerem necessários, a SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE 

CONTRATAR COM O MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA, POR PRAZO DE 

02 (DOIS) ANOS, com a empresa GFSUI. COMERCIAIS EIREI.I, pesava juridi-

da de direito primado. com  seda as Avenida 7 de Setembro, 662, Apto 501 - Cen-

tro, na cidade de Maravilhe (89874-000), Estado ole Santa Catarina, inscrita no 

CNPJ/MP sob o a' 14.711 .95910001-40, em acordo com e art. 87, inciso tIl da Lei 

de Licitações 11118 .666193. Coronel Vivida, 21 de março de 2022. Andeeson Mani-

que Barreto, Prefeitas 

Aditivo na  04 - Contrato a' 16012019 - Pregão Presencial a 11512019. Contra-

tante.. MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - Contratada: GENTE SEGURA-

DORA SÃ, CNPIIMF a' 9018060510001-02. Considerando a solicitação doe 

contratante, ali-ate/a de ofício 5' 0612022, expedido pela Soa Evandra dos Santos e 

pele Sr. Carlos topes, de Comum acordo entre as partes, fica incluso na apólice O 

veículo drnibo,N VWINE(l$US 15.190 ESCOLAR, a partir de 22 de março de 2022 

até dia 26 de dezembro de 2022. Pela inclusão da cobertura do veículo, o CON-

TRATANTE pagará a CONTRATADA o valer total de RS 5802.00 Permanecem 

inalteradas as demais cláusulas. Coronel Vivida, 22 de março de 2022. Andoroon 

Manique Barreto Prefeito. 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PARECER E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÓNICO N 19/2022 

DATA: 07103122 	ABERTURA: 22103/22 PROPOSTA ATÉ.: 08:00 HS 

DISPUTA: 14:00 HS 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONFEC-

ÇÃO DE IMPRESSOS DIVERSOS, CARIMBOS E SIMII.ARES, ATENDENDO 

AS NECESSIDADES DE TODOS OS DEPARTAMENTOS E SECRETARIAS DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL conforme discriminado no objete do presen-

te editei. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO EI.ETRÕNICO N  I91022 

DATA: 07103122 ABERTURA: 22103/22 PROPOSTA ATIt 08:00 HS DIS-

PUTA: 0400 HS 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONFEC-

ÇÃO DE IMPRESSOS DIVERSOS, CARIMBOS E SIMILARES ATENDENDO> 

AS NECESSIDADES DE TODOS OS DEPARTAMENTOS E SECRETARIAS DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL conforme discriminado no objetos tio presen-

te edital. 

A publicação na Integra dota atou acima encontra- se disponível tio seguinte ende-

reço eleIrdaico bitR&!;%"YNvdiarioiixuuidpaLççalkziuupL conforme autorizado 

pele Lei Municipal o' 3063, de 26 de maio de 2021. regulamentada pelo Decreto 

n'7691.de l4dejolhode 2021. 
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Art. 1°. DESIGNAR a Servidora Pública DINARA 
MAZZUCATTO, portador(a) da cédula de RG n o. 8.613.696-1 
SSP/PR, para exercer Função Gratificada, Símbolo FG-8, de Diretora 
de Departamento Administrativo da Assistência Social, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, para o cumprimento das 
atribuições constantes nas leis e normativas Municipais relativas ao 
cargo ocupado, a partir de 01(primeiro)de março de 2022. 
§ V. A função gratificada perdurará enquanto o funcionário responder 
pelo Departamento Administrativo da Assistência Social. 
§ 2°. A designação nos termos do caput deste artigo é sem prejuízo as 
demais atribuições administrativas exercidas no órgão de lotação 
funcional, Departamento Administrativo da Assistência Social. 
Art. 2°. As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto 
correrão pelas dotações constantes no Orçamento Geral do Município 
para o exercício corrente. 
Art. Y. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a respectiva data de nomeação, revogada as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida. Estado do Paraná, 
Estado do Paraná, aos 30 (trinta) dias do mês de março de 2022, 133 0  
da República e 67° do Município. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

SÂMARA DE MORAES SPAGNOLI 
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador: 73F 1 CDD9 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA N -
0412022 
O Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, torna pública a 
Concorrência Pública n° 04/2022, tipo MAIOR OFERTA POR ITEM. 
Objeto: ALIENAÇÃO DE 02 (DOIS) IMOVEIS, DE 
PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, SEM 
EDIFICAÇÃO, DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELA LEI 
MUNICIPAL N° 3116/2021, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021. 
Abertura as 09:00 horas do dia 02 de maio de 2022, na sala de 
abertura de licitações do Município, situada na Praça Angelo 
Mezzomo, s/n - Centro. O valor mínimo da presente é de R$ 
230.000,00. O edital poderá ser obtido junto ao Município de Coronel 
Vivida, das 08 às 12 horas e das 13 às 17 horas ou através do site 
www.coronelvivida.pr.gov.br . Informações: (46) 3232-1111. Coronel 
Vivida, 30 de março de 2022. 

JULIANO RIBEIRO, 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identi11cador:A3A0E01D 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
U  14/2022 

Despacho do Prefeito . Processo Licitatório n° 51/2022, RATIFICO, 
nos termos do art. 26, da Lei Federal n° 8.666/93, contendo parecer 
jurídico do Sr. Tiago Bernardo Buginski de Almeida, Procurador 
Municipal, declaro dispensável a licitação nos termos do inciso XIII, 
do art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93, do diploma legal invocado, 
referente à contratação dos serviços de Instituição com comprovada 

reputação técnico-profissional para planejar, organizar ,  Ç aborar, : 

divulgar e realizar CONCURSO PUBLICO de prova escritaefr4t4../ 
para provimento de cargos públicos vagos, sob regime: a) Juridico: 
Estatutário, com direitos, vantagens, obrigações e atribuições 
especificadas nas Leis Municipais n°. 056/2020 (Lei Complementar 
Municipal), n°. 057/20250 ambas de 27/04/2020 e alterações, bem 
como legislação pertinente que vier ser aplicada; h) Previdenciário: 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS, administrado pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. CONTRATADA: 
FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE (FAU), CNPJ 
no  03.757.610/0001-22. Valor total: R$ 52.850,00. Prazo de execução: 
90 dias, da ordem de execução dos serviços. Prazo de vigência: 06 
meses, conforme contrato. Publique-se. 

Coronel Vivida, 30 de março de 2022. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador: 1 4925CCD 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADITIVOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
no  13/2022 
Processo Licitatório n° 50/2022, RATIFICO, nos termos do art. 26, da 
Lei Federal n° 8.666/93, contendo parecer jurídico do Sr. Tiago 
Bernardo Buginski de Almeida, Procurador Municipal, declaro 
dispensável a licitação nos termos do inciso XXVI, do art. 24 da Lei 
Federal n° 8.666/93, do diploma legal invocado, referente à 
Contratação de serviços para estruturação do serviço de inspeção 
municipal, padronização, preparação e acompanhamento de 
estabelecimentos indicados para o Sistema Brasileiro de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal - SISBI-POA. CONTRATADO: 
CONSORCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE 
MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA PARANÁ E RIO GRANDE 
DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À 
SANIDADE AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL 
- CONSAD, inscrita no CNPJ n°07.242.972/0001-31. Valor total: R$ 
48.124,80 (quarenta e oito mil cento e vinte e quatro reais e oitenta 
centavos. Prazo de vigência: 10 (dez) meses, conforme contrato. 

Publique-se. Coronel Vivida, 30 de março de 2022. 

ANDERSONMANJQUE BARRETO, 
Prefeito. 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL, APLICAÇÃO DE 
MULTA E SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N° 55/2021 - PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 27/2021 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA. 
CONTRATADA: GESUL COMERCIAL EIRELI, CNPJ/MF n.° 
14.711.959/0001-40. A rescisão contratual em questão encontra 
amparo no disposto no art. 79, inciso 1, art. 77 e 78, inciso 1 e art. 109, 
inciso 1, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem 
como, na Cláusula Décima Terceira da Ata de Registro de Preços, no 
processo administrativo instaurado pela Portaria n° 29/2021. Pelo 
presente termo fica rescindido a Ata de Registro de Preços n° 55/2021 
decorrente do Pregão Eletrônico n° 27/2021, que tem como objeto 
"registro de preços para futuras e eventuais aquisições de lixeiras para 
instalação no perímetro urbano do município de Coronel Vivida - Pr", 
com efeitos a partir desta data. A rescisão contratual foi feita por ato 
unilateral da Administração segundo o dispositivo retro mencionado. 
Aplicar multa no valor de R$ 7.796,00 (sete mil setecentos e noventa 
e seis reais), nos termos da Lei n° 8.666/93, art. 87, inciso II, bem 
como, na Cláusula Décima Sexte, parágrafo terceiro, item "b", 
subitem II da Ata de Registro de Preços, no processo administrativo 
instaurado pela Portaria n° 29/2021. DECLARAR, sob as penas da 
Lei, para os devidos fins, que se fizerem necessários, a SUSPENSÃO 

www.diariomunicipal.com.br/amp 
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